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ln memoriam 
Prof. Isaac Kerstenetzky 

Prefácio 

Este é um livro singular em sua abordagem da distribuição de renda e 
de suas conexões no processo de desenvolvimento do País. 

A relevância do estudo dos professores Wood e Magno de Carvalho está 
uo fato de colocarem, no centro de sua análise do estilo de 
desenvolvimento brasileiro, a necessidade de referir o processo, de modo 
desagregado, às suas repercussões sobre as condições de vida de 
diferentes segmentos da população. Como, em verdade, avaliar a 
evolução económica e social, ou determinada estratégia de 
desenvolvimento ou, ainda, diferentes politicas, sem indagar como 
afel1.ram diferentes grupos socioeconômicos? Essa não tem sido, 
entretanto, a tónica de outros estudos correntes, limitados a visões 
agregadas impressionistas em suas referências à desigualdade. 

Destaco, também, o engenhoso "mapa conceitual" apresentado pelos 
autores, composto de três módulos articulados entre si: infra-estrutura 
económico-demográfica, sistema de estratificação e superestrutura 
político-ideológica. A análise desenvolvida a partir desse referencial 
resulta em abraugente estudo da evolução demográfica do país, através 
do desenvolvimento das relações do demográfico com o económico, com 
o social e com o político. 

A interessante proposta de estudo da estratificação em termos de 
articulação eutre estratos e classes sociais foi, certamente, afetada pela 
falta, para a década de 80, de amplo estudo da despesa Jilmiliar, 
semelillmte ao Endef para os anos 1974/75. 

Espero que o estudo de Wood e Magno de Carvalho venha de alguma 
forma influir na concepção de políticas económicas e sociais, no sentido 



de qu� levem em conta implicações das mudanças no padrão demográfico do pais. 
Au�ro,

. 
f�nalmente, que na esteira deste estudo surjmn outras contr��Ulçoes e novos dados relativos ao ponslilllo e condições de vida dos dlferentes segmentos da população. E indispeusáveJ, tatnbém, que o sIstema de contabrlIdade social do país, em processo de refol1tlulação seja refendo a vetores de renda, de padrão de dispêndio e de indicad�res socrals e demográficos para diferentes estratos da população. É lIora de econonustas e outros CIentistas sociais incorporarem à sua visão dos proce�sos e

_ conôl�icos e �ociais o estudo da evolução demogrática e da �stratlficaçao soela!. O lIvro de Wood e Magno de Carvalho é um passo lmportante nessa dlreção. 

Isaac Kerstenetzk:y 
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Apresentação da 

Edição Original 

As idéias que mostramos neste livro começaram a tomar forma muito 
antes de percebermos que o estávamos escrevendo. Em 1974, após 

ter obtido o doutorado em Sociologia na Universidade do Texas, em 
Austin, tive a sort.e de encontrar emprego no Cedeplar � Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional �", um centro de pesquisa e 
pós-graduação da Faculdade de Ciências Económicas da Universidade 
Federal de Minas Gerais. Minha chegada ao Cedeplar coincidiu com o 
retorno de José Alberto da Inglaterra, onde havia obtido o doutorado na 
London Sc11001 01' Ecónomics, sob a orientação dos professores David 
Glass e Wiltimll Brass. Os conhecimentos de José Alberto sobre a história 
económica e política do Brasil, e sua especialização em métodos de análise 
demográfica, completaram, singularmente, minha formação em Sociologla 
e meu interesse em estudos sobre o desenvolvimento. 

Ao trabalharmos juntos cm vários projetas, nossos respectivos interesses 
passaram a gravitar, de modo consistente, em torno daquela {rrea cinzenta 
constituJda pela interface entre os estudo."; sobre dinâmica demográfica e 
sobre desenvolvjmento. Com o passar dos anos, tornou-se cada vez mais 
evidente para nós que a demografia poderia se beneficiar de uma maior 
sensihilidade para com questões macroestroturais, que preocupavam os 
estudiosos do desenvolvimento e transformação social, exatamente como o 
campo de estudos do desenvolvimento se beneficiaria de uma forte dose 
de anúlise demográfica. Mas o modo pelo qual construiríamos uma pont.e 
mais bem estmturada entre os dois campos de estudo constituía problema 
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estudo constituía problema maior. Ir"atisfeitos com a tendência de adotar 
soluções ad hoc para um determinado tema em questão, buscamos 
algmna maneira de situar as variáveis populacionais dentro de um 
mo?el? amplo de organização socioeconômica e política. A tarefa ficou 
mms sImples quando descobrimos que a atenção sistemática à idéia das 
desigualdades era um modo eficaz de construir uma estrutura conceituaI 
capaz de demarear as relações entre a mudança estrutural e o 
comportamento demogrático. O resultado de nosso esforço é o modelo 
que utIlIzamos neste estudo sobre o Brasil. Não eabem dúvidas de que 
tanto � estrutura conceItnal quanto as análises empíricas apresentadas 
neste livro podem, em mnito, ser aperfeiçoadas. Nossa expectativa é de 
que possamos ter dado alguma contribuição para o esforço de 
compreender-se as relações existentes entre população e desenvolvimento 
em um país com as características do Brasil. 
Beneficiamo-nos, muito, das opiniões expressas por inúmeras pessoas, ao 
lougo da elaboração deste trabalho. Devemos agradecimentos a tantos 
colegas e amigos que nomeá-los aqui seria quase .impossível. Somos 
gratos aos estudantes e professores do Cedeplar e da Universidade da 
Flárida, que contribuíram para a materialização deste livro em maior 
medida do que possam imaginar. Valemo-nos, muito, das críticas e 
suges�ões oferecidas, con� generosidade, por Harley Browning, Marialme 
Schmmk, e dos comentános dos cOI1'mltores anónimos da Cambrido-e 
U:riversity Press. Devemos, também, agradeeimento especial a Pa�ela 
Rlchards, cUJa visão aguda para identificação de frases desajeitadas e 
idéias ambíguas ampliou a clareza do texto. Somos gratos à ajuda de 
todos e os Isentamos de qualquer responsabiliebde pelo produto final. 

Charles H. Wood 
Gainesville, Flárida 
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Apresentação da 

Edição Brasileira 

Em breve relato, meu colega e amigo Charles \Vood, na apresent.ação 
da edição em inglês, já discorreu sobre a gênese dest.e livro. Não há 

nada a acrescenLcU'. 

Esta edição corresponde basicamente àquela já publicada peja Cambridge 

Universily Press, em 1988, sob o título 171e demography ofinequality in 
Brazil. Como os autores mantiveram o direito sobre a edição brasileira, 

adntou-se certa flexibilidade na tradução, ainda que sempre respeitando o 

espírito da obra original. Detalhes e aspectos circunstanciais, necessári os 

para a melhor compreens�io do leitor não familiarizado com o Brasil, 

foram freqüentemcnte retirados desta edição. 

As estimativas e informações foram atualizadas, na medida em que a 

disponibilidade de dados as tornou possíveis. No Capítulo 6, sobre 

desigualdade racial e mort.8lidade infanto-juvenil, toda a sllbseçãb 

referente a raça como variável independente com capacidade de previsão 

em relação à mortalidade infanto-juvenil foi reformulada, para o que os 

autores· tiveram a contribuição inestimável de peggy Lovell, da 

Universidade de Pittsburgh, a quem agradecem. 

Dedicamos este livro à memória do saudoso professor Isaac Kcrstenetzky, 

que tão gentilmente preparou o prefácio desta edição. O professor Isaac 

sempre deu irrcstrito apoio à criação do Cedepl�lrrUfMG e era um 

entusiasta de seu Programa de Pós-Graduação em Demogratla. Poi um dos 

pouquíssimos economistas deste país a entender a importância de se levar 

em consideração as vmiáveis demográficas em qualquer análise 110 campo 
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qualquer análise no campo das Ciências Sociais, assim como na definição 
e Implementação das políticas públicas. Intelectual conslill1ado, 
economista do melhor nível, caráter radical no verdadeiro sentido do 
termo, era um dos últimos humanistas dentro da infindável plêiade de 
economistas brasileiros hrill1:1.utes e titulados. Espera-se que tão 
admirável exemplo frutifique através das novas geraç[}Cs, agora que não 
mais se encontra entre nós. 

Para esta edição contamos com o apoio permanente do Cedeplar/UFMG; 
de, Haydn Coutinh� Pimenta, que fez a tradução para o português; Joana 
D arc InáclO FerreIra, que se desdobrou no trabalho de normalização; 
Fernando Ferrumdes, que fez os gráficos; e de Márcia das Dores 
Andrade Lima e Maristela Sette, que fizeram todo o trabalho de 
mecanografia e revisão. A todos, nossos agradecimentos. 

José Alberto Magno de Carvalho 
Cedeplar/UFMG, Belo Horizonte 
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CAPíTULO 1 

Introdução 

OBrasil é o maior e mais populoso país da América Latina. Em 1980, 
o censo registrou uma população de quase 120 milhões de pessoas, 

mais do que dobro da população do México, o segundo colocado. Os 8,5 
milhões de km2 do território brasileiro se estendem desde o Oceano 
Atlântico, a Leste, até os contrafortes dos Andes, a Oeste; do Planalto das 
Guianas, ao Norte, à Bacia do Rio da Prata, ao Sul. As proporções 
continentais do país dominam o mapa geopolítico de todo o Hemisfério Sul, 
tornanclo-o o qlunto maior país do mundo, suplantado em área, apenas, pela 

_ então União Soviética, os Estados Unidos, a China Continental e o Canadá. 

No século XIX, a transformação da Colônia, em Império Independente 
(1822), da Monarquia, em República (1889/1891), e de Sociedade Escra
vocrata, em Sociedade Livre (1888), ocorreu, praticamente, sem violência. 
Em sua parte inicial, a História do Brasil conferiu, portanto, um legado de 
estabilidade política e unidade nacional ao país, raro no Novo Mundo [Burns 
(1970)]. Ao contrário de muitos de seus vizinhos no conünente"o controle 
militar direto sobre o Estado tem-se constituído exceção no Brasil. Do final 
do século passado, até 1930, os presidentes brasileiros foram eleitos 
regularmente. A tradição democrática foi iIlterrompida no período 1930/34 
e, de novo, no período 1937/45, qnando Getulio Vargas, apoiado pelos 
militares, governou por decreto. Após a II Grande Guerra, o Brasíl 
experimentou sucessivos regimes democráticos até 1964, quando os mili
tares LOl1laram o poder pela força e deraITI húcio a um período de governo 
autoritário que durou 21 anos. O retonlO do Brasil à democracia, em 1985, 
constitui fato político de extrema relevância. 

Na maior parte de sna história, a sociedade brasileira tem sido predomiwm
temente agrária. Do período colonlal em diante, a economia do país, 
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orientada para a exportação, dependia grandemente de uma série de produtos 
tais como madeiras de lei,açútar,borracha, algodão e café (tal como se verá 
no Capitulo 3) . Desde o fIm da II Grande Guerra, a economia, especialmente 
o setor industrial, cresceu em tamanho e complexidade. Dois ciclos de 
crescimento mostram-se particularmente importantes no pós-guerra. O 
periodo de industrialização, via substituição de importações - do início da 
década de 50 até meados da década de 60 - e o período de abertura da 
economia, via exportações,da década de 60 até o presente. O primeiro 
caracterizou-se pela ênfase dada à produção interna de bens acabados, 
anterionnente importados. O segundo assistiu à diversificação do cre
scimento industrial e a uma integração mais estreita com a economia 
mundial. O Brasil continua a exportar mercadorias tradicionais, muito 
embora como conseqüência de recente politica industrial e comercial -

o pais agora produza um número crescente de produtos manufaturados que 
competem, com êxito TIOS mercados internacionais -, com produtos 
originários dos Estados Unidos, Europa Ocidental e Japão. 
Uma perspectiva de longo prazo mostra que a economia brasileira, embora 
sujeita a depressões cíclicas, experimentou uma taxa média anual de 
crescimento de cerca de 7% a.a. entre 1956 e 1984 (Capítulo 3). O 
crescimento do setor industrial no pós-guerra qnase sempre suplantou a taxa 
média de crescimento da economia de 2 a 3 pontos percentuais. Com um 
Produto Nacional Bruto da ordem de lJS$ 250 bilhões em 1980, a economia 
brasileira praticamente se iguala. à do Canadá e se coloca como a décima 
economia mundial. A renda per capita alcançou US$ 1.800 em 1981, 
colocando o Brasil mais próximo (em temiaS agregados) das economias 
industriais avançadas do que da maioria dos países asiáticos e africanos. 
Com a maior e mais complexa economia da América Latina e com a 
abundâucia de recursos naturais e humanos com que pode contar, o Brasil 
é um pais que luta por Ullla posição no pequeno, mas crescente, grupo de 
potências mundiais. 
As mudanças sociais e demográficas estão intimamente ligadas à estrutura 
do desenvolvimento brasileiro. A industrialização do Centro-Sul do Brasil 
tem atraido a migração das áreas rurais para as metrópoles urbanas mais 
dinâmicas do país, especialmente Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Hori� 
zonte. Em 1980, a proporção da população residente nos centros urbanos 
ultrapassou, pela primeira vez, o número de pessoas resid�ntes na área rural. 
A redistribuição espacial da população tem sido acompanhack1 de substancial 
melhoria dos

'
níveis educacionais e maior acesso aos serviços públicos. Entre 

1970 e 1980, o número médio de anos de freqüência à escola aumentou, 
como, também, amnentou a proporção de domicílios com água encanada e 
esgotos. 
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Mudanças na estrutura da produção econômica, assim como a elevação do 
lúvel educacional e da oferta de serviços de saúde têm causado proftmdas 
alterações !lO comportamento reprodutivo no Brasil (Capitulo 6). A pro
porção de mulheres que se utilizmn de métodos anticoncepcionais tem-se 
elevado bastante; a taxa de fecundidade caiu aproximadamente 30 % - de 
uma média de 5,8 filhos por mulher, em 1970, para 4,2, em 1980.A década 
de 70 também experimentou queda das taxas de mortalidade, fazendo com 
que a expectativa média de vida ao nascer aumentasse em seis anos, 
alcançando 59,6 anos de vida por volta de 1980. Hoje, o brasileiro médio 
goza de um padrão de vida mais alto, um tamanho de família menor e tem 
vida mais longa do que em qualquer outro período de sua história. 

Ao lado deste quadro promissor, convive um panorama menos positivo do 
Brasil. Trata�se da aguda desih'Ualdade socioecont)lnica em que se eviden
ciam pobreza e desnutrição, fímlemente enraizadas e generalizadas numa 
economia enormemente sobrecarregada por colossal e crescente divida 
externa. Embora a renda real média tenha aumentado em cerca de 50 % entre 
1970 e 1980, ° desenvolvimento brasileiro recente pouco fez para atenuar 
a elevada concentração de renda nas mãos de urna elite afluente (Capítulo 
3). Os 10% mais ricos da população, em 1980, detinham aproximadmnente 
a metade (47,9%) de toda a renda auferida, enquanto a proporção da renda 
obtida pelos 10 % mais pobres mal ultrapassava 1 %. Após ter aumentado 
na década de 60, o grau de desigualdade da renda permaneceu praticmnente 
o mesmo nos anos 70, a despeito do amnento do Produto Nacional Bruto 
(PNB). 

Se o recente padrão de crescimento económico não foi capaz de reduzir de 
modo signiticativo a desigualdade da renda, o mesmo se pode dizer da 
pronunciada desigualdade espacial que, há muito, caracteriza o Brasil. 
Desde a queda dos preços do açúcar no século XVIII, que arruinou a rica 
economia agrícola nordestina, o desenvolvimento favoreceu os estados do 
Brasil Central e MeridiortaI. Hoje os Estados do Ceará, Rio Grande do 
Norte, Sergipe e Bahia permanecem hastante atrasados em relaçãô ao resto 
do país, em termos de nível de renda, nível educacional e outros indicadores 
do padrão de vida. 
Captar as diferenças regionais é crucial-para o estudo da população e do 
desenvolvimento do Brasil. A divisão em cinco macrorregiões: Norte, 
Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste, oterece ampla visão das característi
cas mais importantes da diversidade espacial brasileira. Usaremos, neste 
estudo, estas designações, toda vez que não se justificar ou for impossível 
maior desagregação, por ausência de dados. Comparações inter-regionais 
mais detalhadas são feitas a partir da subdivisão elas cinco macrorregiões 
em !O unidades menores e mais homogéueas. Os estados qne fazem parte 
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das classificações em cinco ou 10 regiões encontram-se na tabela a sef,,'Uir. 
O mapa mostra a sua localização espacial. 
Em todas as regiões do país, a propriedade da terra nas áreas rurais é 
altamente concentrada numa pequena classe de proprietários, deixando, dela 
despossuída, a grande maioria das famílias mrais, ou com lotes de terra 
muito pequenos, incapazes de lhes dar o sustento. Em 1975, bem mais da 
metade dos estabelecimentos agrícolas possuía menos de 10 hectares de 
terra, embora ocupasse apenas 2,7% da área total. No outro extremo da 
distribuição, as propriedades com mais de ari! hectares compreendiam 8 % 
de todos os imóveis filrais, embora representassem 42,9% de toda a terra 
(Capítulo 3). Análises feitas sobre a posse da terra no Brasil mostram que 
o grau de concentração, entre os mais altos da América Latina, pode ter se 
tornado ainda maior [Hofllnan e Silva (1975)]. 
No Nordeste, demamente povoado e ifeqüentemente flagelado pela seea, 
os agricultores de subsistência dependem de métodos agrícolas muito 
primitivos. Por outro lado, no Centro e no Sul do país, a agricultura 

Macrorregiões do Brasil segundo as Regiões e Unidades da 
Federação - 1991 

MACRORREG!ÃO 

Norte 

Nordeste 

Sudeste 

Sul 

Centro-Oeste 
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REGIÃO 

Amazônia 

Nordeste Setentrional 
Nordeste Central 

Nordeste Meridional 

Minas 
Rio 
São Paulo 

Paraná 
Sul 

Centro-Oeste 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

Acre, Amazonas, Pará, Roraíma, Rondônia, 
Amapá 

Maranhão, Piauí 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba. 
Pernambuco, Alagoas 
Bahia, Sergipe 

Minas Gerais, Espirito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 

Paraná 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina 

Goiás, T ocan!ins, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Distrito Federal 

, ) 
k 

Brasil - Unidades da Federação 
(Regiões) 

ROiAlMA 

AMAZióNIA 
AMA1(NAS PARA' 

h.. J...-f _� PARAIBA 
PERNAMI:jOCO 
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tornou-se altamente industrializada, lUlla vez que os agricultores dependem 
cada vez mais de máquinas, fertilizantes e outros bens manufaturados [Lopes 
(1977 e 1978)]. A modernização da produção agrícola tem sido acompa
nhada de uma mudança de culturas intensivas de mão-de-obra - tais como 
o café -, para culturas - como a sqja que muito se utilizam de 
máquinas e cujos produtos são comercializados principalmente no exte
rior. Estas transfolIDaçàes significam um. aumento da produtividade e uma 
contribuição marcante na obtenção de divisas externas. Todavia, os bene
fídos das mudanças na estrutura produtiva agrícola também comportam 
custos sociais sustentados, de modo desproporcional, pelos grupos popu
lacionais que menos condições têm de suportá-los (Capítulos 9 e lO). 
Tcmlências recentemente detectadas indicam um crescimento mais vagaroso 
da produção de alimentos consmnidos internamente, uma queda da absorção 
de mão-de-obra nos mercados rurais e a substituição de trabalhadores 
permanentes, parceiros e posseiros por trabalhadores assalariados, malre
numerados e contratados apenas à época das colheitas. 
As difíceis condições da popnlação rural estimulam a atração exercida pelas 
oportunidades de emprego aparentemente existentes nas cidades. Nas duas 
últimas décadas, este fato ocasionou êxodo rural sem precedentes (Capítulo 
9). A maciça tramferência de população para os centros metropolitanos 
limitou drasticamente a capacidade da economia urbana de absorver, com 
empregos produtivos e bem-remunerados, o crescente número dos que 
procuram por trabalho, cujas fileiras sotrem um processo de inchação, 
também em razão das altas taxas de crescimento populacional do passado. 
Como cOlt.'ieqüência de empregos pessimamente remunerados e do alto custo 
de vida das cidades, resultam a pobreza e as péssimas condições de habitação 
e alimentação nas cidades, tanto para migrantes como para naturais. 
Uma pesquisa sobre nutrição, de âmbito nacional, levada a eleito em 1975 
e conhecida como Esmdo Nacional da Despesa Familiar (Errdet) mostrou 
que apenas 33 % da população brasileira satisfaziam às necessidades "míni
mas" de calorias, estabelecidas pela FAO/OMS. Aproximadamente 17% 
sofriam de déficits de mais de 400 calorias por dia (em média, consumiam 
543 calorias). Embora os peritos não estejam de acordo quanto ao modo 
próprio de representar padrões nutricionais, déficits de conSlIDlO desta 
magnitude são evidência inquestionável de problemas nutricionais, uma vez 
que correspondem, em média, a 2,7 vezes a margem de erro, estabelecida 
em 200 calorias, na estimação do déficit. A Endef mostrou que este grau de 
desuutrição afligia 29 % da população do Nordeste e cerca de 9 % da do 
Sudeste. A car0ncia global de consumo perfazia um total de mais de 10 
billlões de calorias por dia [Wor1d Bank (1979, p. 18)J. 
OS planejadores e políticos brasileiros, por longo tempo, endossav,ml o 
preceito da teoria da modernização de que a pobreza e emprego insuficiente 
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são características transitórias do processo de desenvolvimento. Para ace
lerar a transição para uma sociedade totalmente moderna o Governo 
brasileiro adotou, nas últimas décadas, um elenco de política� agr�ssivas, 
destinadas a aperfeiçoar a economia, atrair investimentos externos e estimu
lar a acmnulação de capital c reinvestimento. Nos últimos 20 anos, tais 
iniciativas sofreram reveses e revisões. Não obstante, �) políticas formu
ladas durante o regime militar, no poder de 1964 a 1985, mostraram-se 
suficientemente coerentes em substância e intenção, de tal modo que 
passaram a ser chamadas de "mode10 brasHeiro de desenvo'lvimento", 
A julgar com hase em indicadores estritamente agregados, o modelo 
brasileiro túi, sem dúvida, mluto bem-sucedido, principalmente em fim da 
década de 60 e começo da de 70, período em que a economia cresceu à 
impressionante taxa de cerca de 10% a.a. O rápido aumento do Produto 
Nacioml Bmto (PNB), intitulado "milagre económico", foi considerado, 
em todo o mundo, como mil dos feitos legendários de planejmnento do 
desenvo1vimento. Todavia, mesmo antes de a taxa de crescimento começar 
a declinar em 1974, o modelo brasileiro de desenvolvimento atraiu críticas 
em relação a um expressivo ntmlero de Üuores (Capítulo 3). As críticas 
fixanun-se) especiahnente, na perda dos direitos individuais e da liberdade 
de expressão durante o regime autoritário [Soares (1979) I; no uso da 
violência pelos militares, para reprimir a atividade política e limitar o poder 
dos trabalhadores organizados [Singer (1972 e 1973)]; na queda dos salários 
reais, de 1964 a 1974, e o COl1.Seqüente aumento das taxas de mortalidade 
infantil em algumas cidades [Wood (1982)]; na deterioração da distrihuição 
da renda durante a década de 60 [Hol1:íuan (1975) e Fishlow (1972)] e na 
jIlcapacidade de melhorar esta distribuição na década de 70 [Denslow e 
Tyller (1984)]; no aumento do controle externo sobre a maioria dos setores 
dinfunicos da indústria e o caráter "dependente" do crescimento interno 
[Cardoso (1973)1; nas políticas de desenvolvimellto, que favoreciam O 
investimento intensivo de capital, e na incapacidade da nova tecnologia de 
produção de gerar empregos suficientes para atender à crescente oferta de 
mão-de-obra urbana [Uucl! (1979)]; e no declínio relativo da absorção de 
mão-de-obra das áreas rurais, causado pelos efeitos combinados do cres
cimento demográfico, da concentração fundiária e da expansão das relações 
sodais de produção capitalista. 
No infcio da década de 80, o Brasil ingressou num período de crise 
económica, causado, em grande parte, pela recessão da economia interna
ciona� . A taxa anual de variação do Produto Interno Bruto (PIB) mostrou-se 
n�gatlva. e� 1981 e: de novo, em 1983, queda esta de expressivas conseqüên
CIas SOCIaiS e polítIcas. Os dados relativos à primeira metade da década 
embora jmprecisos, evidenciam queda da renda real, aumento do desem� 
prego, expansão das ocupações informais pior remuneradas e queda da taxa 
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de absorção de mão-de-obra no setor formal lPfeffermann (1985)1. A 
depressão económica incidiu severamente, em especial, sobre a pobreza 
urbana. 
Em meados de 1984, a economia global começou a recuperar-se de sua pior 
recessão, num período de 40 anos . Contudo, como observou o ex-presidente 
do Banco Mllllclial, Clausen (1984, p. 2), é improvável que a melhoria atual 
seja suficiente, por si só, para restaurar as taxas de crescimento, experimen
tadas pelo Brasil 110 passado. As duradouras conseqüências da crise mundial 
hem como a divida externa e o legado de desigualdades regionais e 
socioeconômicas, profundrunente enraizadas, desafiam a capacidade futura 
do BrasH de manter um crescimento económico, sustentado e eqüitativo. 
Como mostraremos neste livro, o êxito ou o fracasso deste esforço deter
minaTá as oportunidades de melhoria de vida de milhões de brasileiros. 

. População, Desenvolvimento e Desigualdade 
o comportamento demográfico de uma população está ligado às 
desigualdades sociais e económicas, tais como as mencionadas acima, pela 
simples razão de que as condições materiais, com as quais se deparam as 
pessoas em sua vida cotidiana, e as expectativas que fazem êm relação a si 
e a seus filhos exercem forte impacto sobre o padrão e nível de nascimentos 

-'.'_.'., _" , e óbitos e sobre a propensão a migrar de um lugar para outro. Se lUna minoria 
'privilegiada goza de acesso desproporcional às riquezas e outras ameni
dades, característica essa não singular ao Brasil, é de esperar-se enorme 
variação do comportamento demográfico dos subgrupos populacionais. De 
modo semelhante, uma mudança no nível de renda ou educação, ou uma 
mudança no grau de acesso aos servjços públicos, ou ainda qualquer 
transfonnação na organização socioeconãmica e política, que venha a 
melhorar ou deteriorar a qualidade de vida de um grupo em relação ao outro, 
moditica o padrão dos diterenciais, por estratos sociais, da tecundiclade, da 
mortalidade e da mobilidade espacial. 
É o conjunto dessas mudanças entre os estratos populacionais que se 
responde pelos movimentos demográficos observados no agregado. Se 
observarmos, por exemplo, uma queda da taxa de mortalidade nacional, 
podemos certificanno-llos de que, suhjacentes a esta queda, ocorreram 
alterações mais ou menos específicas às diferentes regiões do país e aos 
diferentes estratos socioeconómicos da população. A queda da taxa global 
de mortalidade pode ser devida a um brrande declínio nas famílias de renda 
média, enquanto podem permanecer constantes as taxas de mortalida.de do 
resto da população. Ou mesmo pode ocorrer que o resultado global seja uma 
drástica, ainda que improvável, redução da mortalidade unicmnente no 
estrato mais pobre da sociedade. As mudanças, em nível naciona], na 
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transição de altas para baixas taxas de mortalidade geralmente ocorrem corno 
conseqüência de uma combinação de fatores tais como rápida mudança da 
mortalidade, entre a classe médi.a, e taxa mais lenta de mudança, entre os 
mais pobres. No entanto, são também possíveis outros padrões que incluam 
os efeitos compensadores de tendências opostas, entre os diferentes estratos 
sociais. Por exemplo, uma queda moderada do nível agregado pode ser a 
conseqüência de uma drástica queda da taxa de mortalidade entre os estratos 
médios e altos da população, cujo efeito, em nível nacional, seja mitigado 
por um aumento da mortalidade entre os grupos de baixa renda. 
A trajetória demogrática de um pais se relaciona, em grande medida, com 
as transfonnações sociais ocorridas. Um modelo de desenvolvimento que 
amnente o produto económico agregado e distribua igualmente os frutos do 
crescimento causará conseqüências demográficas diferentes das produzidas 
por uma estratégia de desenvolvimento altamente concentracionista, cujos 
resultados favorecerão uma pequena elite ou causarão deterioração absoluta 
dos padrões de vida de determinados grupos sociais ou áreas geográficas. 
As taxas de fecundidade, mortalidade e de migração estão, portanto, 
imimameme ligadas à estrutura de desigualdades, a qual, por sua vez, 
modifica-se no curso do processo de desenvolvimento. 
Uma proposição que sugere lUl1 programa específico de pesquisas é a de que 
as taxas demográficas dos diversos subgrupos populacionais poSS<Ull servir 
como um tipo de barómetro ou unidade de medida, com o qual se possa 
investigar as conseqüências distributivas das transfoilllações da estrutura 
socioecollômica e política. A tarefa metodológica será de decompor as 
medidas agregadas de fecundidade, mortalidade e migração em estimativas 
que correspondmll às dimensões-chaves da estratificação geográfica e so
cioeconômica do BrasiL O desafio conceituaI será situar a interpretação 
dessas estimativas desagregadas do comportamento demográfico dentro de 
um modelo mais amplo de organização social, económica e política. 
Como técnica, a decomposição de taxas agregadas não é nova no campo da 
Demografia. Todavia, métodos recentes melhoraram, em muitó, a possi
bilidade de chegannos a estimativas demográficas desagregadas. As medi
das tradicionais de mortalidade e fecundidade baseiam-se, primordialmente, 
nas estatísticas de registros vitais. Nos países em desenvolvimento, esta 
limitação levava a que os indicadores demográficos fossem freqüentemente 
de qualidade duvidosa e, quase sempre, se restringissem às taxas agregadas, 
relativas a umdades geográficas maiores. O novo enfoque, desenvolvido 
principabnente a partir do trabalho de Brass et a[ü (1968), na década de 60, 
utiliza métodos indiretos de estimação das taxas vitais, tendo por base dados 
censitários e de pesquisas de campo. 
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Dessa forma) encontram-se agora dispornveis estimativas mais acuradas em 
nível nacional e regional, mesmo em países que tenham registros precários 
de eventos vitais. As implicações em tennos de melhoria na acuidade e de 
maior flexibilidade com a aplicação desses métodos são tão signH1cativas 
que um observador [Escudero (1980)] referiu-se às novas estimativas 
dispoIÚveis como a "revolução silenciosa" dos estudos populacionais. 

Os processos de estimação indireta mostram urna outra importante van
tagem, especialmente no que se refere aos objetivos deste livro. Diferente
mente das infonnações provenientes do sistema de registro vital, os dados 
censitários contêm ampla gama de infiJnnações sobre os indivíduos, tais 
corno renda, nível educacional, organização familiar e lugar de residência. 
Isto significa que podemos fazer uso de dados amostrais em nível individual, 
a partir dos Censos de 1970 e 1980, com a tinalidade de gerar taxas 
demográficas específicas a diferentes estratos socioeconómicos d'l popu
lação. Embora as infonnações dos questionários censitários nem sempre 
sejam ideais quanto a conceitos operacionalizáveis tais como classe social, 
as ;;unostras de dados censitários, em razão da cobertura de um grande 
número de casos, representam avanço significativo em comparação com 
outras fontes. 

O problema fundamental que se coloca na interpretação das estimativas 
demográficas desagregadas é conceituaI. Uma vez que as taxas de fecundi
dade, mortalidade e migração estão intimaInente associadas a numerosos 
aspectos da estrutura socioeconómica e política, não nos adianta adotarmos 
um enfoque estreito, que dá exclusiva atenção a variáveis demográficas e 
seus detenninantes imediatos. As taxas de natalidade e morta:lidade e a 
propem;ão a mudar-se de um lugar para outro representam comportamentos 
inextricavelmente emhutidos nos arranjos económicos e institucionais, que 
se modific,un no processo de desenvolvimento socioeconômico. As trans
formações demográticas, tal como coloca McNicoll (1978, p. 80), "não 
podem ser corretamente isoladas do estilo global do processo de desen
volvimento". 

Na América Latinll, o "estilo cle desenvolvimento" cle cada país é o resultado 
de um complexo emaranhado de ações recíprocas da geografia, história, 
economia, população e políticas públicas, fatores estes mais ou menos 
singulares a cada contexto nacional. No entanto, além das especificidades 
de cada caso, encontram-se certos padrões comuns. No que se refere aos 
nossos propósitos, o mais importante é o caráter "combinado e desigual" 
da expalLSão da produção e das trocas capitalistas [Janvry (1981, Cap. 1)]. 
O desellvelvlll\ento capitalista é combinado porque tünna um sistema em 
escala mundial 

'
�,por serem seus componentes (regiões, nações-estados e 

regiões dentro de\)mções-estados) organicamente inter-relacionaclos. O 
desenvolvimento capitalista é desigual por seu processo não ser nem linear 
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nem homogéneo. Ao contrário, é marcado por desigualdades ao longo do 
tempo (períodos de expansão e estagnação), do espaço (designaldades entre 
e dentro das nações) e entre indivíduos (diferenciação social em classes e 
estratos). 
Se o desenvolvimento favorece certas áreas geográficas e grupos sociais em 
relação a outros, e se tais diferenças trazem conseqüências demográficas, 
em razão do impacto sobre a fecundidade, a mortalidade e a migração, neste 
caso, nem os estudos sobre o desenvolvimento, nem os estudos populacio
nais poderão ir muito longe caso insistamos, como muitos trabalhos em 
ambos os campos o fazem, em tratar a economia e a população como 
agregados indiferenciados. Segue-se que nossa conceitualização de trans
fonnação populacional e social deve incluir a estnltura de classes de mil 
país, seu s'istema de estratificação socioeconômica e os vários mecanismos, 
tanto jnte,mos quanto exteroos, que detennil1am o modo pelo qual se 
distribuem os benefícios e os custos do desenvolvimento, tanto espacial 
quanto sociahnente. 
Estas observações sugerem_a necessidade de se fonnularuma base conceituaI 
que incorpore as questões mais proeminentes, nos abordados estudos de 
desenvolvimento, bem como os avanços conceituais e técnicos alcançados 
na pesquisa demogrática. A estmtura proposta, que apresentamos no 
próximo capítulo, considera a organização ecodemográfica e sociopolítica 
de uma sociedade como dimensões interagelltes de um todo. Nos capítulos 
subseqüelltes, partiremos dessa base conceituaI como um h:ruia a nos orientar 
llli seleção e ordenamento de uma ampla gama de dados importantes para 
nossa interpretação das estimativas desagregadas de fecundidade, mortali
dade e migração. Esta base serve, portanto, como tllilmecanismo heurístico, 
com o qual conceitualizaremos o comportamento demográfico em relação 
a um modelo mais amplo de uma sociedade em desenvolvimento. 
A desigualdade social e a recíproca relação entre desigualdade e compor
tamento demográfico são os cordões que atam, juntos, os vários temas que 
focalizaremos. Por desigualdade social, entendemos a distribuiçao, dentro 
de uma sociedade, de bens e serviços materiais e não-materiais escassos; o 
tenuo abrange a distribuição de renda, habitação, educação, nutrição, 
serviços-públicos (água, esgotos), bem como o acesso a empregos e recursos 
produtivos tal como à terra no caInpo. Diferenciações espaciais, como 
residência mral ou urbana e região do país, .desempenlmm papel crucial, na 
medida em que a geografia esteja associada às diferenças na distribuição dos 
indicadores de qualidade de vida, diferenças essas intimamente ligadas ao 
nível e padrões da fecundidade, mortalidade e migração. 

A análise dos indicadores sociais, desagregados com base em critérios 
socioespaciais, focaliza dois aspectos da desigualdade. O primeiro deles 
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trata das diferenças relativas, em um ponto no tempo. Exemplo disso é a 
proporção dos domicílios que tenham água corrente, por nível de renda 
domiciliar. A razão entre domicílios ricos e pobres oferece um indicador da 
magnitude ela diferença qne separa esses dois grupos sociais. A comparação 
dos resultados em dois momentos diferentes pode indicar aumento ou queda 
do acesso relativo aos serviços públicos. O SCbTUndo aspecto refere-se não 
às diferenças r�lativas, mas às mudanças absolutas com () passar do tempo. 
Os estratos maIs pobres da popnlação, por exemplo, podem beneticiar-se 
da melhofla do acesso a facilidades tais como água corrente (uma melhoria, 
em tennos ab�olutos): em�ora a taxas mais lentas, se comparadas aos grupos 
de renda méeha (que lmphca deterioração, em termos relativos). 

Ambas as abordagens são relevantes para a demografia da desigualdade, 
embora por razões diferentes. O aumento ou o declínio do vidor absoluto 
dos vários indicadores sociais traz conseqüências mais ou menos diretas 
sobre a fecundidade, mortalidade e migração. A preocupação, aqui, é com 
os processos (tanto sociais quanto biológicos) que ocorrem dentro dos 
domicílios, de tal modo que o acesso a, digamos, renda ou áoua encanada 
dá origem a resultados padronizados no comportmnento dem�gráfíco. Por 
outro lado, mudanças na desigualdade relativa (quer estejam aumentando 
ou caindo os valores absolutos) constituem os resultados distributivos das 
estruturas e processos que caracterizam o estilo global de desenvolvimento 
em curso em um país, durante certo período de tempo. A primeira 
abordagem leva em conta o ambiente "micro", dentro do qnal ocorre o 
comportamento demográfico. A segunda abordagem considera as mudanças 
"macro" que determinam as característica'.:; do ambiente em que se envolvem 
as decisões domiciliares. Sem dúvida, mnbas as perspectivas e as relações 
entre

. 
os achados em cada lúvel são essenciais à total compreensão das 

transfonnações populacionais e sociais. 

Nosso objetivo, posto em termos mais amplos, é investigar os mecanismos 
pelo� qU

,
ais as transfonnações da estrutura social, ecollômica e política do 

Brasll afetam e, por �ua vez, são afetadas pelo comportamento demográfico 
dos grupos qr:e 

_
reSIdem em ditere�tes regiões do país, e que ocupam 

dIferentes poslçoes no SIstema SOCIal. As explicações para os achados 
empíri�os baseiam-se na história económica e política e em uma gama de 
conhecllllentos, gerada por estudos sobre desenvolvimento e população. 
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cAPírUL02 

Base Teórica para o Estudo de 
População, Desenvolvimento e 
Desigualdade* 

2.1 - Introdução 

Dizer que mudanças na fecundidade, mortalidade e migração só podem 

ser eutendidas se analisadas dentro de um contexto social mais amplo, 

no qual as transformações demográficas ocorrem, signitica, hoje, pouco 

mais que sabedoria popular. Todavia, a despeito ela considerável atenção 

teórica e empírica dada a essas relações, ainda não surgiu um paradigma 

central que ütça, sistematicamente, a ligação entre a mudança estrutural e 

o comportamento demográfico dos países em desenvolvimento. 

Muitas descrições das mudanças populacionais acabam por representar 

listagens ecléticas de generalizaçÕES empíricas. Exemplo disso é a expli

cação de Notestein (1953) sobre a transição demográfica. Em sua bastante 

conhecida análise da fecundidade, Notesteiu fez menção a nada menos de 

15 diferentes fenômenos relacionados com a queda da taxa de natalidade, 

que variavmn desde a mudança no grau de conscientização das mulheres até 

o impacto do amnento da produção urbano-illdu,strial sohre o custo dos filllOS 

(ver Capítulo 7). Cada elemento de argumentação pode ter, como suporte, 

dados empíricos. Todavia, os vários fragmentos não se combinam ele fonna 

a permitir o entendimento da mudança estrutural, ou a definir um quadro 

>I< Somos gratos a muitos colegas que nos ofereceram sugestões úteis sobre a ;"ub�ttlllcia 
e a ap�esentaçao do material const;mte deste capítulo. Agradecemos especialmente a Barley 
Brownmg, Stephcn Bunker, Bill Caudill, Mary Castro, Carmem Diana Dcere. Diego lTay, 
Helen Safa, MarianneSclunink, Joachim Sioge\mann, Rodolfo TuiránePeggy Lovell Websler. 

Pamcia Richards em e;;pecial contribuiu com impurbntes comcntádos quanto ao conteúdo e 

forma. 
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coerente, 
, 
no qual o comportamento demográfico esteja embutido no pro

cesso de crescunento e desenvolvimento económicos. 
As tentativas, feitas no âmbito da Demografia contemporânea, de anali
s
,
arem-se as relações existentes entre população e desenv01vimento são 

freqüentemente deficientes, pois trabalham com categorias predominante
n�ente demográficas: as variáveis populacionais e as relações que atetam 
dIr�tam

.
ente a fecundidade, a mortalidade e a migração suplantam as 

vanávelS económicas e políticas, que são, geralmente, relegadas a um 
segundo plano IBulatão e Lee (1983), BongaarL< e Potter (1983) e Stokes e 
Schut]er ( 1984, p. 197)1. Por exemplo, os pesquisadores têm dedicado 
atenção ao exame do impacto da urhanização sobre as taxas de tecnndidade. 
Contudo, a própria urbanização é considerada mn dado, e não algo a ser 
e
.
xpl��ad�. Do m

.
esm� modo, os demógrafos têm alcançado progressos 

slgmÍlc�t1VOS na Identrficação dos "detenninantes próximos" da fecundi
dade,. taIS como idade ao casar, infertilidade pós-parto e uso de anticoncep
ClOnaIS. No entanto, as tran..;;fonllações na organização social económica e 
política,

. 
reÜtc10nadas ao desenvolvimento, que induzem I�udanças nos 

"detennmantes próximos", são deixadas de lado ou tratadas de modo 
assistemático, sob a forma de generalizações post fwc. 
Limitações semelhantes são encontradas na Derno(Jrafia Económica embora 
por diferentes razões. Seguindo a tradição do e;tudo clássico de

' 
Maltlms 

sobre o crescimento populacional e o crescimento económico, este [(uno da 
pesquisa económica restringe-se ao nivel macro. Exemplo marcante e ainda 
ll1il?ente � a análise clássica de Coale e Hoover sobre o impacto llegativo 
da fecundidade alta sobre as taxas de poupança, investimento e crescimento 
económico. Segundo esta tradição, população e economia são tratadas em 
uível agregado, a primeira agindo sobre a última, independentemente da 
estruuHa de classes, aparato institucional e contexto ,histórico. Urna outra 
linh

. a 
_
de

. 
pe�quisa, de inspiração neoclássica, restringe-se ao pnx:esso de decIsao Il1d�vldual sem se referir ao contexto mais geral, em nível macro, 

da economra e da população (ver Capítulo 7). Exemplos desta última 
vertente meluem modelos de custo-beneficio da decisão de migrar, modelos 
de o.ferra e demanda da decisão de criar e evitar filhos, bem como o uso da 
teona tIa alocação do tempo para o estudo do comportamento económico e 
reprodutivo da mulher. 

Por mais que as contribui�ões em tennos micro e macro sejam importantes, 
�Ie !l1?d.O 

geral, as pesqUlsas demográficas que se concentram na análise mdIvldual � as qu� premiam � aná1i�e agregada não levam em consideração, 
de modo slstem�tlco, COIlceltos e mter-relações que preocupam, de modo 
crescente, estudiosos do desenvolvimento do Terceiro Mundo. Mesmo nma 
revisão superficial da literatura contemporânea sobre desenvolvimento 
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revela a considerável atenção dada a conceitos tais como: corrflitos de classes 
e corrflitos sociais, concentração da renda e propriedade da terra, o papel 
da ideologia, a função do Estado e sua re.lação com os grupos de interesse 
dominantes, a expansão Ck1.S relações sociais capitalistas e as limitações 
internacionais impostas ao desenvolvimento nacional. Com algumas ex
ceções (nos Estados Unidos, mas especialmente na América Latina), essas 
questões, quando introduzidas na pesquisa demográfica, o são de maneira 
ad hoc, extenra a uma base arralítica explicitamente elaborada. 

Cientistas sociais latino-arneric.mos avançaram consideravelmente no sen

tido de melhor integrar) analiticamente, os processos demográficos dentro 

do processo mais geral do desenvoJvimento. Pesquisadores de diversos 

países e imtituições, em geral, integrantes dos Grupos de Trabalho sobre 

"Reproclução da População" e "Migrações Internas" da Comissão de 

População e Desenvolvimento do COll'ielho Latino-Americano de Ciências 

Sociais (Clacso), alcançaram progressos empíricos e teóricos significativos. 

A perspectiva latino-americana caracteriza-se, primordialmente, pelo es

forço por entender-se a relação entre o comportamento demográfico e os 

fenômenos estruturais, tais como o modelo de desenvolvimento de um país, 

a organização do mercado de trabalho e os arranjos im;titucionais que 

influenciam o processo de transformação económica e determinam () exer
cício do poder político. 

Não obstante k'lis contribuições, ainda pennanece a tendência de concen
trar-se a análise em. um único índice, tal como a migração rural-urbana 
líquida, dando-se menor atenção a como as mudanças do índice global se 
subdividem nas partes que o compõem, e como tais mudanças variarn entre 
as classes sociais e os estratos socioecon6micos [Miró e Potter (1980) l. 
Além disso, o problema da conceituação da relação entre mudança estrutural 
e cOmpOrk'Ullento demogrático está longe de ser resolvido. Por fim. muitos 
avanços teóricos e conceituais da Economia e da Soc.io'logia do Desen
volvimento ainda precisam ser integrados aos estudos sobre diferenciais da 
fecundidade, mortalidade e migração . 

Um modo proveitoso para avançar -se nessa direção será colocar o conceito 
de desigualdade no centro da análise sohre população e desenvolvimento. 
O conceito é útil, pela possibilidade de servir como ponte entre duas áreas 
de pesquisa. Por um lado, pesquisadores da América Latirra, de há muito, 
se preocupam em mostrar como as mudanças sociais têm levado a resultados 
desiguais, em termos de desenvolvimento regional, distrihuição de renda e 
fundiária, bem como de outras dimen.'iões da estratificação, inclusive 
distinçües etno-raciais e de sexo. Os demógrafos, por outro lado, têm 
desenvolvido munerosas técniCéLl) destinadas a gerar estimativas clesa6JTegadas 
de fecundidade, mortalidade e migração. Não é dificil, em princípio, constatar 
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que as. duas correntes de pesquisa podem juntar -se com vistas ao melhor �ntendunento da� relações existentes entre mudanças estruturais e comportamento de�ografico. Antes de avançamlOs nesta proposição, seria útil relatar, s�cmtamente, � evolução das perspectivas teóricas recentes sobre desenvolvimento e desigualdade. 

2,2 - Desenvolvimento e Desigualdade 
Nas dé�ada� de 50 e 60, analistas influentes, pertencentes à escola da mode;l�zaç�o, endossavam o modelo, de desenvolvimento que previa que um rapIdo aIllnento do Produto NaCiOnal Bruto (PNB) se traduziria em ganhos slglllhcativos de bem-estar para os pobres, A melhoria dos padrões �e VIda dos grupos de baixa renda resultaria do esperado efeito de "QoteJ�n:en�o" do crescimento económico sobre emprego e salários e da t;am;teren�Ia de rx:ssoa� empregada.'i em atividades marginais no interior do país, atr�ves �la �igraçao, para o emprego produtivo nas cidades. A estrutura soc;al.plr�rrllda1 do passado, com poucos situados no topo e uma enorme malO�Ja Situada na base, daria lugar a uma estrutura de classes na forma de um dl�mante, na qual a maioria das pessoas se encontraria no meio. A 
ascensao de uma forte classe média possibilitaria o suroimento de insti
tuiç?es pol�ticas democráticas, em substituição ao despoti�mo da socied�de p:é-Indus�flal. O� el�pregos industriais e o estilo de vida urbana ampliariam, amd.a . maJ�, () tnunfo dos valores e comportamentos modernos sobre os tra�lclorlll1S numa nova orientação cognitiva que levaria a uma ümaldade maIOr entre. homem:; e mulheres e à queda da fecundidade, na m;dida em qu� os c3ls.ms adotassem cada vez mais, como norma, a íllinília pequena e melOS eh:lentes de c012tn�le repr�)dutivo. Para os teóricos da modernização, a e!'I!ansao da produçao l1ldustnal era, então, condição necessária, se não sUÍlcle�l�, para lmla organi�ação soci.oeconómica e polítiç:a igualitária e para a traIl'ilçaO de altas para baIxas taxas de crescimento populacional. 
A abl�ndante literatura que segue esta corrente enfatiza temas tais como a CapaCl?a:Ie d� -:ealização, entre os empresários urbanos, e os obstáculos pSlcolowcos a ln(�vação, entre os pequenos fazendeiros do interior. Esta perspectIVa conSIderava, implicitamente, o subdesenvolvimento como "problema social" em pé de igualdade com a criminalidade ou a explosão urbana [portes e Walton (1981, p. 3)]. 
Os proponentes da teoria da modernização viam o atraso social e económico �{)�o �ma patologia original, que podia ser atribuída, exc1usivmnente, à 
�u�encIa d� cont�t� com o Inundo moderno. O diagnóstico implicava uma Ul11ca recel�a: a lllfusão de doses maciças de capital, tecnologia e atitudes modernas, nnportadas dos países desenvolvidos. Uma vez que a economia subdesenvolVida passasse do estágio de "demarragem" para um período de 
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crescimento sustentado, os indicadores da modernidade se espalhariam 
"para fora", da cidade para o campo, e "para baixo", das classes alta e 
média para toda a sociedade. 
A difusão das caracteristicas da modernidade implicaria, não apenas, o 
declfuio da desigualdade social, mas, também, que as taxas de fecundidade 
e a taxa de crescimento populacional se reduziriam, exatamente como o 
ocorrido nos países desenvolvidos. A teoria da transição demográfica, por 
compartilhar com a escola da modernização dos mesmos pressupostos e 
raciocínio causal, representava, com efeito, pouco mais que um modelo de 
difusão, aplicado ao estudo da mudança do padrão demográfico. 
Durante a transição para a modernidade, antes que se completasse o processo 
da difusão, os traços modernos e tradicionais coexistiriam. A fase ck'l 
economia dual, concebida muitas vezes de modos diferentes e até contra
ditórios pelos adeptos da teoria da modernização, perduraria até que o 
crescimento no setor produtivo moderno absorvesse a mão-de-obra então 
empregada pelo setor tradicioual menos produtivo [Lewis (1954)]. Quando 
o crescimento económico não conseguia diminuir a pobreza, os analistas 
diriam que isto ocorria por não ter sido, o crescimento, suficientemente 
rápido Iver Janvry (1 98 1)1, ou por comtituir, a persistente e crescente 
pobreza, custo inevitável dos estágios iniciais do desenvolvimento [Ahluwalia 
(1976) e Kuznets (1955»). A pobreza e o desemprego generalizados e as 
agudas desigualdades de riqueza entre uma elite atluente e o resto da 
população ermn, então, tratados como situações inevitáveis, embora tran
sitórias, características da fase inicial do processo de desenvolvimento. O 
caminllo para uma sociedade moderna e homogênea deveria ser trilhado pela 
expansão industrial e pelo intluxo contínuo de capital e tecnologia externos. 
Por considerar as distorções de uma sociedade dual numa trajetória de 
desenvolvimento linear um estágio transitório, o modelo de difusão era um 
atraente suporte "científico" para os defensores da filosofia do laissez-taire. 
É, primordialmente, esta característica que explica a mensagem ess�ncial
mente c0I1.;;ervadora do paradigma da modernização. 
Fatos ocorridos em décadas recentes erodiram finnemente o arraigado 
otimismo do paradigma da modernização. A conclusão emanada dos dados 
das décadas de 60 e 70, de que o produto econãDllco agregado e a igualdade 
social nRO estão necessariamente interligados, vai contra as previsões do 
paradigma da modernização e desafIa, fundmnentalmente, a crença genera-
1izada da "Década do Desenvolvimento" [Adelmall e Morris (1973), Felix 
(1983) e Fishlow (1972)1. A discordáncia entre a teoria e os dados foi a 
centelha que fez detonar um debate mundial sobre as relações entre 
crescimento e distribuição nas sociedades contemporâneas do Terceiro 
Mundo. Embora longe de estar resolvida, a controvérsia provocou impor-
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tantes revISoes da essência mesma da Economia do Desenvolvimento. 
Velhos pressupostos acerca das condições e determinantes necessários para 
o desenvolvimento foram substituídos por um agnosticismo mais cauteloso 
sobre estes assuntos [Todaro (1977)1 . De modo semelhante, simples fórmu
las que enfatizavam a acumulação do capital, o planejamento do desen
volvimento e a ajuda externa, deram lugar a uma apreciação mais aguda da 
complexidade do processo de desenvolvimento. Na década dc 70, entre os 
organismos e instituições de apoio ao desenvolvimento, a fé arraigada nos 
princípios do livre mercado foi suplantada pelo enfoque das " necessidades 
básicas" - uma estratégia que apelava para a redistribuição direta da renda 
e dos recursos para a pobreza rural e urbana. 

Na Sociologia do Desenvolvimento, WIl novo ciclo de crítica teórica acabou 
por adotar uma avaliação menos emocional, tanto das perspectivas quanto 
das conseqüências -de chegar-se a um rápido crescimento económico nos 
países em desenvolvimento. Segundo essa nova perspectiva, regiões e 
estados, relegados à periferia do sistema global, eram subdesenvolvidos em 
razão de e não a despeito de - suas relações históricas com os centros 
metropolitanos [Amin (1976), Cardoso (1972, 1973), Santos (1970), Frank 
(1969) e WaIlerstein (1974)1. Com tal postulado como ponto de partida, os 
pesquisadores recorriam a mecanismos diferentes para explicar a dinâmica 
do desenvolvimento desigual em âmbito mundial. 

Prebisch (1950), da Comissão Econômica para a América Latina (Cepal), 
antecipou nmitos dos argumentos mais tarde utilizados pelos teóricos da 
dependência e dos sistemas mundiais. Seus trabalhos documemavmn a 
progressiva deterioração das relações de troca, experimentada pelos países 
que exportavam matérias-primas e produtos agrícolas em troca de produtos 
acabados. Para fugir dos efeitos perniciosos da troca desigual, a Cepal 
recomendava uma reestruturação, através da industrialização via substi
tuição de importações, na periferia da economia internacional. Nas décadas 
de 50 e 60, esta proposta tornou-se a pedra angular da política de desen
volvimento dos mais importantes países da América Latina, mas o resultado 
desejado, isto é, desenvolvimento nacional aut6nomo, não foi comple
t<unente alcançado [Booth (1975)1. 
Prebish (1950), anallsando os dados do comércio internacional, mostrou a 
inadeqlk1.ção da teoria clássica ricardiana elos benefícios mútuos esperados 
a partir da especialização e troca internacionais. A pesquisa de tradição 
marxista chegou à mesma conclusão, embora encontrasse o fumlmllento da 
troca desiglk1.l não nas relações de troca, mas ao invés, no próprio processo 
de produção. Para Emmanuel (1972), a exploração da periferia poderia ser 
detect<lda mrs diferenças salariais entre países desenvolvidos e em desen
volvimento. Tudo o mais pennanecendo constante, a troca de mercadorias 
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a um preço mundial único se dá em detrimento dos países com baixa 
remuneração da mão-de-obra, uma vez que a taxa de extração do valor 
excedente é maior se comparada a um país onde sejam maiores os salários. 
A explicação de Amin (1976) da troca desigual se assenta sobre as diferenças 
de produtividade e salários e sobre a divisão internacional do trabalho 
imposta à periferia, a qlk1.1 relega os países em desenvolvimento a um papel 
que restringe seu desenvolvimento futuro. 

A distinção da Cepal entre centro e periferia encontrou expressão, embora 
em termos diferentes, na critica radical de Gunder Frank à teoria da 
modernização e à política de substituição de importações. Frank (1967, p. 
6) visualizou o "desenvolvimento do subdesenvolvimento" como sendo 
causado por tuna simples cadeia de exploração que se estendia dos centros 
metropolitanos do sistema mundial até os pontos mais longínquos, no 
interior da América Latina. A metáfora arrojada deu lugar à idéia de que o 
subdesenvolvimento, longe de ser um estado passivo, causado pelo atraso 
na transição para a modernidade, era o resultado de um processo ativo, 
detellllinado e transfonnado pela acumulação de capital e pela expansão das 
economias centrais. 

O debate estimulado pelo modelo de exploração de Frank fez avançar 
estudos de desenvolvimento em várias e importantes direções. Críticos, que 
censuravam Frank por sua desatenção à estrutura interna da periferia, 
defendimn mna análise de classes nos países em desenvolvimento que se 
centrasse nos modos de produção capitalista e não-capitalista e sua articu
lação nos meios urbanos e rurais [por exemplo, Chilcote e Jolmson (1983) 
e Lac1au (1 971)J. Outros faziam objeção à visão abertamente detetminista 
do domínio metropolitano sobre uma periferia aquiescente [Portes e Walton 
(1981)]. A visão estática e unidirecional da transferência de excedentes, 
como Booth (1975) corretamente observa, dificilmente poderia explicar a 
not6ria evidência de crescimento económico, pelo menos nos principais 
países do mundo em desenvolvimento. . 
À vista das deficiências do modelo de Frank, Cardoso (1972 e 1973) indicava 
o caráter dinâmico, embora ao mesmo tempo dependente, do capitalismo 
latino-americano. Politicamente mais fracas e com IÚvel tecnológico infe
rior, as economias latino-americanas não tinham como funcionar autonoma
mente. Eram exploradas como fontes de mão-de-obra e matérias-primas 
mais baratas, enquanto o centro se especializava em tecnologia avançada. 
A dependência, além disso, .não era um conceito purmnente económico, pois 
incluía, também, dentre suas múltiplas manifestações, a dependência cul
tural [Worsley (1984)1. 
O fenômeno da dependência significava que a expansão económica acelerada 
não produzia, como o paradigma da modernização previa, os mesmos 
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resultados sociais económicos e políticos dos países desenvolvidos. Ao 
invés do fortaledmento da classe empresarial local, as sub.sidiárias d�s 
empresas transnacionais, treqüentemente amparadas pda polítl�a de �Ubstl
tuição de importações, assumiram as atlvHlades mdustn�ls ma�s d��lcas 
e as empresas de maior escala. Com o con�ole estrang�Iro da l?dustna., as 
tecnologias inteIl'üvaS de capital eram contmuamente mtroduzIdas, onel�_
tadas para o consnmo supérfluo de uma elite afluente, à custa das necessI
dades de emprego e COnStilll0 da maioria da populaç.ão. A neces�ldade �e 
se controlar a inflação, limitar a importação e expandu a exportaçao, a�slm 
como de se conter a revolta nos meios urbano e nlral levou os regImes 
autoritários de diversos países a introduzirem políticas económicas. de
tlacionárias. Ao invés de amainar as tensões e promover a democracIa, o 
desenvolvimento dependente agravou a polarização económica, política e de 
classes [Cardoso (1 973)]. 
Outros estudiosos desenvolveram mais ainda a teoria da dependência. Para 
Wal1erstein ( 1974), bem como para outros autores da tradição cepalina tais 
como Osvaldo Sunke1, o próprio sistema mundial mrnou-se a umdad� de 
análise. As partes que o constituem são países classificados en� três tipos 
diferentes: um centro, constituído de Estados avançados e donllnantes (os 
Estaclos Unidos, a Europa Ocidental, o Japão e outros países desenvolv.'dos), 
uma periferia de Estados dependentes e uma semlpen�ena, consutUlda de 
Estados que exercem ação mnortec�dora, como o Bras�l .  O centro explora 
a periferia por meio da extração chreta do lucro ou tnhut�, ou p�h� tro�a 
desigual de mercadorias. O centro age de�se modo com a atlva par,t1Clpaçao 
do Estado. Na periferia, as classes dommantes, que surgem deVIdo a sua 
posição de intermediárias no sistema de exploração, têI-r: interess.es �nv�s�l
dos na preservação dos padrões prevalecentes de produçao e de dlstnbmçao 
desigual. 
Seguindo a tradição de Koudratief que busca detectar as longas oscilações 
do sistema capitalista, a Wallerstein e seus companheIros Juntaram-se 
economistas marxistas [MandeI ( 1982)] e conservadores [Rostow (1978)], 
bem como historiadores IStavrianos (1981)] e antropólogos [Wolf (1982)] , 
em análises de longo prazo das tendências e ciclos do sistema mundial, desde 
�5�,�:neço do século XVI.l A visão antiga de tempo e lugar entendia a 

1 o ponto de vista associado a Wallcr�tejn caracteriza {) capitalismo, n�o por uma re;lação 
específica entre classes mas, ao invés, pela busca do lucro dentro de um slst,ema n:un�wl �l.e 
produção e acumulação. Desse modo, Wal!erstein alinha-secolll os chamadlls "Clfculaclomstas , 
que ar�umentam que o capitalismo surgiu no século XVII, quando passou a depender da 
expropriação do excedente a partir da divisão intern�ci�nal do trabalho. �sta ,viSãO contrasta 
com a dos "producionistas" que afirmam que o capl(�\hsmo se de�ne, nao sr! pela busca do 
lucro,. mas, também, pela proletarização do trabalhador c o assalanamento, vlsa,o esta com a 
qual concordamos. O debate é mais que sem�J\tic0.lJ.;a?lau (1971) e Portes e �alton (1979, 
Capítulo 1)].

, 
Cada definição conduz a uma Visão lllsto�lca f?-ndamentthnente dIferente e, no 

contexto contemporâneo, cada uma 'delas aponta questoes diferentes para o levantamento de 
dados e análise. 
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História Universal em tennos de batalhas, reis e gabinetes ou como uma 
mera sucessão de fatos, sem qualquer padrão ou significado específico. A 
atração que o enfoque global exerce reside na sua capacidade de evidenciar 
denominadores comuns a regiões supostamente tão diferentes, corno a 
África e a Atnérica Latil1:'l, encontrando semelhanças entre elas, no que se 
refere a funções comparáveis dentro de um sistema mundial em 'evolução. 

2.3 - Crítica 
Os enfoques conceituais para o estudo do desenvolvimento e da desigualdade 
percorreram longo caminho desde o auge da teoria da modernização. Mesmo 
que não sejam inteirmnente satisfatórias, as visões contemporâneas consti
tuem corretivo bem-vindo da premissa de nações centrais do paradigma da 
modernização, anterioffilente predominante, e dos pressupostos evolucio
nistas ingênuos sobre os quais se assentava o paradihlfia. As perspectivas 
da dependência e dos sistemas mundiais tizermn avançar, de modo signifi
cativo, uma compreem;ão mais global da interligação quase congênita entre 
o desenvolvimento e o subdesenvolvimento em escala ,mundial. Contudo, 
esses esforços pennanecem deficientes em dois importantes aspectos. 
As análises que levam em conta exclusivamente o nível mundial como 
referência, bem como os estudos que encontram as causas do subdesen
volvimento nas relações de exploração, impostas do exterior, não nos dizem 
muito, por si sós, sobre os processos internos de tral1lJfOmlação social e 
econômica dos países da periferia e da semiperiferia. Além disso, as 
especulações sobre os longos ciclos de expansão e contração da economia 
global esquecem-se de que foi a compreensão alcançada no estudo dos 
processos históricos específicos que, em primeiro lugar, infonnou e deu 
início às teorias originais [Portes e Walton (198 1 ,  p. 13-18)1.  O centrismo 
nacional da escola da modernização deu origem ao centrismo glohal da visão 
dos sistemas mundiais - um modelo em que as partes, quer países, quer 
regiões, são analisadas unicamente em função de sua relaç�o com a 
economia globaL As teorias do subdesenvolvimento, argmnenta Worsley 
( 1 984, p .  41), "estancaram-se numa aparentemente intllldável multiplicação 
de exercícios, fundados em modos de produção e sistemas mundiais, nos 
quais as-características distintivas dos países simplesmente desapareciam e 
todos tornavmn-se parecidos, diferenciados uns dos outros apenas na medida 
em que algutlS fossem centrais, outros periféricos ou semiperiféricos". 
Os fatos e as relações existentes ao nível dos sistemas mundiais condicionam 
o curso do desenvolvimento e da transfonnação na periferia, embora 
propriedades globais não representem o espectro completo das forças causais 
específicas de cada país, nem mesmo prevejam as lúrmas em que tais 
transfonnações se revestirão em cada lugar. De fato, mesmo que supo-
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nhamos, como os teóricos neomarxistas, que as leis básicas da acumulação 
e expansão de capital permaneçam constantes em sua essência, o mouo real 
pelo qual tais "tendências" intrínsecas se dão nos países em desen
volvimento variará, SehYlmdo os diferentes arranjos institucionais, épocas 
históricas e tradições culturais [Sunkel (1979, p.  28)J. O que de fato é 
necessário são análises das experiências concretas de desenvolvimento que, 
infofiladas pelos avanços da pesquisa em âmbito global, apóiem-se na 
evidência empírica sobre o processo de traIl'.:;formação social em uma 
detenninada situação e durante dado período de tempo. 
Estudos de caso deste tipo devem dar atenção maior e mais sistemática às 
variáveis populacionais do que o t�lzem as pesquisas teóricas e empíricas 
atuais sobre o desenvolvimento e a desif,rualdade. Tal como observa Cassen 
(1 976, p. 812), em extensa revisão da literatura, é um triste reflexo da 
abstração dos aspectos demográficos nos estudos económicos O fato de que, 
dentre as recentes estimativas de mudança da distribuição da renda pessoal 
nos países em desenvolvimento, poucas tenham considerado a influência das 
variáveis demográficas e que o prolongado debate sobre "crescimento 
versus distribuição" tenha, raramente, incorporado possíveis efeitos de 
realimentação, através das mudanças no crescimento e estrutura populacio
nais Irelativamente ao Brasil, constituem exceções Fishlow (1972), Langolli 
(1973) e Merrick e Graham (1981)J. 
O resultado é lUlla profimda, talvez crescente, desconexão entre os campos de 
estudo do desenvolvimento e da população. Grande pane da literattucd demográfica 
sobre as populações do Terceiro Mundo está divorciada dos novos horizontes da 
teoria do desenvolvimento? Do mesmo mexIo, o vivo debate sobre desen
volvimento e desigualdade igmml a irnfXJrtância da dini'uruca demográfica. Por 
isso, devemos nos esforçar para chegamlos a urna visão mais holística e meros 
hagmentãria sobre população e desenvolvimento. Para tal, é llecessãria mna 
c'Struturd. analítica que relUia em um único modelo 0-') avanços teóricos e 
conceituais, alcançados em am"bJs os campos de estudo, 

2.4 - Base Conceituai 

2,4.1 - Introdução 
O quadro referencial, que propomos neste capítulo, considera a organização 
política, socioeconómica e demográfica do Brasil como dimensões de uma 
unidade geopolítica que é, ela própria, parte de rull sistema mundial maior. 

2 Quanto a CXCLX;Õbi significativas. ver os Anais do Congresso Latinoamericano de 
Población Y Desarrollo, vols. I e n, nov. 1983 (Congresso, 1 948). 
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Resumindo nosso racioclIllO, entendemos que os fenômenos que ocorrem 
dentro das famílias e dos domicílios (tais como nascimentos, mortes e 
deeisões de migrar) podem ser entendidos como comportamentos embntidos 
em lUll conjunto de estruturas e processos extradomiciliares e que com eles 
interagem, alguns dos quais se estendem além das tronteiras do próprio país. 
Consideramos, ainda, que as estruturas e processos múltiplos, envolvidos 
no estudo da população, do desenvolvimento e da desigualdade, podem ser 
agrupados em menor número de conceitos e relações. Finahnente, conside
ramos que esses conjuntos de conceitos e relações podem ser distribuídos, 
de maneira muito genérica, em tennos de prioridade cansaI, constituindo-se, 
desse modo, um modelo de sociedade a ser utilizado para orientar o processo 
de seleção, conceituação e interpretação de dados. 
Em sua forma mais geral, a estrutura conceitual proposta identifica três 
linhas ou níveis de conceituação. O IÚvel primário é o da "infra-estrutura 
ecodemográfica" . Os componentes centrais da intra-estrutura são os " mo
dos de produção" e os "modos de reprodução". Estes dois elementos ou 
componentes são inteiramente relacionados entre si e, em sua interação, 
exercem profunda influência no modo pelo qual se organizam outras 
ditnensões da sociedade. De modo específico, a maneira pela qual são 
produzidos bens e serviços, isto é ,  modos de produção, e o modo pelo qual 
se reproduz a população, isto é, modo de reprodução, envolvem um conjunto 
de iIt"itituiçõcs e processos inter-relacionados, fonnando a jnfra-estrutura 
sobre a qual se erigem o "sistema de estratificação" e a "superestrutura 
político-ideológica" de uma sociedade. Fornecemos mna versão simplifi
cada do modelo no Diagrama 2.1. 
Este esquema endossa os preceitos do raciocínio materialista, enquanto 
atribui prioridade causal à infra-estrutura. A prioridade dada à inlra-estru
tma é representada pelas setas mais grossas no sentido da esquerda para a 

Diagrama 2.1 
Modelo Conceituai Geral Proposto 

• l· INFRA.ESTRUTURA ! 
SISTEMA DE-------:--r· ·j SUPERESTRUTURA 

:�?DEMOGRÁFICA --JcE.0_R�IFIC;�POLÍTICO'IDEOLÓGICA 
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direita, as quais implicam uma fonna determinada de associação causal. O 
tipo de causalidade utilizado - a noção da limitação estrutural - túi 
a(htptado do trabalho sobre a estrutura de classes de Wright ( 1981  e 1985). 
Com isso, queremos dizer que �o:.; iIL"ltituições e relações ecodemográfícas 
impõem limites de variação possível e, probabilisticamente, detenninam o 
sistema de estratificação e a superestrutura. 
O modelo, no entanto, não adota o determinismo de mão Ulllca. Ao 
contrário, a superestrutura e o sistema de estratificação, embora essencial
mente derivados da infra-estrutura, exercem influências recíprocas, e algu
mas vezes dominantes, sobre os processos e relações ecodemográficos. De 
novo, com base no mode10 de determinação de W right, as setas mais finas 
entre os elementos mais importantes do modelo, no sentido cL'l direita para 
a esquerda, referem-se a um processo de "transfonnação", no qual as 
práticas dos atores sociais (indivíduos e organizaçflts de vários tipos, 
incluindo-se o aparelho do Estado) transformam um datio elemento, dentro 
dos limites estabelecidos pela infra-estrutura. 
De modo mais concreto, a infra-estrutura ecodemográfica impõe limites 
sobre a possível variação, digamos, da fúnna e das açôes do Estado (um 
elemento da superestrutura). Ao mesmo tempo, as iniciativas do Estado, 
bem como as ações de grupos de interesse, dotados de graus diferentes de 
poder social e econômico (estratificação), influenciam, ativamente, o curso 
da História, de tal modo que não podem ser explicadas pelo puro deter
minismo infra-estrutura!. Deste modo, as próprias estruturas que impõem 
limites à estratificação e à superestnltura são simultaneamente transfor
madas pelas práticas dos indivíduos, dos grupos de interesse e pelas políticas 
do Estado. A noção da transfonnação, portanto, estahelece o "espaço 
conceituaI" que nos pennite lançar mão de contingências histórica.';;;, 
movimentos sociais e práticas estatais que levam a diversas experiências de 
desenvolvimento. As setas de espessura variável, portanto, referem-se aos 
tipos especiais de causalidade (limitação, transfúrulação) entre a infra-estru
tura, a estratificação e a superestrutura. Não representam, como em outros 
diagramas, tluxos de betL� ou energia. 
Nas páginas seguintes, discorremos mais amplamente sohre este esquema 
básico. Em primeiro lugar, explicamos o que queremos dizer com modos 
de produção e mostramos como essas partes d.o modelo interagem de 
maneira a compreender a infra-estrutura ecodemográfica. As subseções 
subseqüentes definem e colocam as relações entre os dois outros niveis do 
modelo conceituaI: o sistema de estratificação e a superestrutura político
ideológica. O Diagrama 2.2 oferece uma imagem mais completa dos 
conceitos e relações em questão. Em capítulos posteriores, nos basearemos 
neste modelo como um guia do processo de tónnnlação de estratégia de 
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pesquisa e de interpretação d.os achados empíricos. No momento, o diagrama 
nos serve como instrumento organizativo e como um ponto de referência 
para a discussão dos conceitos e relações do modelo. 

2.4.2 - Estrutura Populacional 
Um conjunto de variáveis descreve a estrutura da população: razão de sexo, 
distribuição etária, taxas de fecundidade, natalidade e mortalidade, dis
tribuição geográfica, fluxos migratórios e taxa de crescimento, para men
cionar as mais freqüentemente utilizadas. Estas variáveis constituem 
medidas-síntese, no sentido de que representam características agregadas de 
uma população ou de mn subgrupo populacional. Uma taxa cspecíllca de 
fecundidade, por exemplo, mede a freqüência dos nascimentos entre as 
mulheres de tuila determinada faixa etária. Não é ditIciI verificar que a taxa 
de fecundidade, como muitas outras medidas dos fenómenos populacionais, 
é o resultado agregado dos fatos ocorridos a lúvel individual. Portanto, uma 
taxa de fecundidade é o resu1tado cumulativo do comportamento reprodutivo 
que ocorre entre casais, homem; e mulheres, que são, em geral, membros 
de uma família. 
Este aspecto, bastante óbvio, imediatamente nos leva a um terreno conceituaI 
complexo. Suponha que utilizemos técnicas usuais de análise demográfica 
para demonstrar, de maneira empír.ica, que uma mudança tenha ocorrido na 
estrutura populacional digamos, a queda na taxa de fecundidade. Com 
dados adequados, podemos chegar à conclusão de que esta queda seja 
causada pelo aumento da anticoncepção. Por seu turno, se desejannos saber 
por que as mulheres adotaram a anticoncepção, illgressrunos no domjnio do 
processo de decisão, da mudança dos custos e benefícios de se ter filhos e 
assim por diante. Conseqüentemente, temos de deixar a observação agre
gada (taxas de fecundidade mais baixas) para examinarmos os fatos que 
ocorrem dentro das famílias, isto é, por que os casais adiam ou decidem mio 
ter um outro filho. Os processos que condicionam o comportamento 
reprodutivo de um casal são biológicos, si)ciais, económicos, culturais e 
ideológicos em sua origem, e interagem um� com os outros e com o ambiente 
extradomiciliar de maneira bastante complexa. Podemos resumir as princi
pais relações envolvidas no comportamento reprodutivo, com o que 
chamaremos, daqui por diante, de "modo de reprodução". 

2.4.3 - Modo de Reprodução 
O Diagrama 2.2 mostra o conceito MODO DE REPRODU CÃO em caixa 
alta, para enfatizar sua importância dentro da base ecodernog�áfic�L Agimos 
assim, também, para distinguir modo de reprodução dc conceitos derivados, 
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tais como "estrutura populacional". Este último é derivado, no sentido de 
que, como salientamos acima, a estrutura populacional é o resultado 
cumulativo ou agregado dos eventos demográficos que ocorrem nas famílias 
individualmente. Podemos traçar dentro das famílias, por sua vez, mila 
distinção conceituaI entre comportamento reprodutivo, cujo resultado é um 
certo número d.e filhos sobreviventes, e as atividades de sobrevivência, que 
inclusive podem detenninar a migração sazonal ou pennanente. 

2.4.3.1 - Comportamento Reprodutivo 
A dinâmica do comportamento familiar 11:10 se dá no vazio. Como mostra 
o Diagrama 2.2, a reprodução é 'intluenciada por ampla gama de variáveis, 
cujas origens encontram-se fora da unidade familiar: o valor dos filhos, as 
llonnas e condições para a fonnação da família, a divisão sexual do trabalho, 
o acesso às oportunidades de educação, de emprego, e à reuda, para citarmos 
apellas as mais importantes. É amplamente reconhecido, por exemplo, que 
as famílias das áreas rurais voltadas para a agricultura de subsistência 
exibem padrões organizacionais acentuad31uente diferentes, se comparados 
aos das famílias cujos membros estejam envolvidos em trabalhos as
salariados nmn ambiente urbauo-iudustrial, e que tais diferenças levam, 
como conseqüência, a diferentes níveis de fecundidade entre os dois gnlpos. 
No entanto, a questão central é conceituai. Como identificamos os meca
Irismos pelos quais "o ambiente de decisão familiar" , neste exemplo () 
cenário rural ou urbano, leva a determinados resultados demográJícos? 
Para tratannos desta questão, formulamos um modelo que traça tuna 
distinção conceituaI entre comportamento reprodutivo, por lfil lado, e 
ativic1ades para manutenção da família, por outro. O primeiro refere-se aos 
vários processos que resultam num certo nlunero de tilhos sobreviventes; o 
segundo, às atividades produtivas que satisfazem as exigências de 
manutenção dos membros joven.<.; e adultos de uma unidade doméstica. As 
ativic1ades reprodutivas e de sobrevivência que, na realidade, são comple
tamente interligadas, mantêm e reproduzem a família, em tennos cotidianos 
e geracIOnms. 
Em uma população, toda família é,  em um certo sentido, única. Todavia, 
abstraindo-nos de unidades familiares específicas, deveríamos ser capazes 
de identificar os padrões de comportamento mais ou menos comuns a grupos 
de famílias localizados no mesmo meio ecológico ou socioeconômico. Daí, 
esperamos encontrar diferenças sistemáticas entre, digamos, fumílias urba
Ilas de renda média e üunílias de pequenos agricultores, no que diz respeito 
às atividades reproc1utivas e de sobrevivência. Visto deste modo, podemos 
identificar um número limitado de "modos de reprodnção". O conceito é 
empiricrunente derivado da análise do modo pelo qual os casais organizam 
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suas atividades reprodutivas e de sustento, na lneclida em que as famílias 
interagem com as características básicas que cOllstituem o ambiente de
cisório no qual se insere a unidade familiar. Quando este ambiente se 
diferencia, por exemplo, comparando-se os contextos urbano e rural ou as 
famílias com e sem terra no meio rural, é de esperar-se que encontremos 
diferentes modos de reprodução. 
O conceito de reprodução tem sido utilizado de diferentes maneiras pelos 
demógrafos e cientistas sociais. Os demógrafos geralmente adotmn uma 
definição mais estrita do tenno. A reprodução refere-se à procriação 
biológica, medida pelo número de fillios nascidos de uma mulher, ou pela 
taxa de fecundidade de um gnlpo de mulheres. No outro extremo, está a 
definição marxista de reprodução, que engloba não apenas a dimeTlsão 
biológica, como 110 caso da reprodução da força de trabalho, mas, de modo 
geral, todo o sistema social e econômico. Em vista disso, os marxistas falam 
da reprodução da estrutura de classes, da reprodução das condições de 
existência do capital e da reprodução da ideologia, como pn..x:essos essen
ciais a uma dada formação social. As feministas, preocupadas com as muitas 
atividades domiciliares executadas pejas mulheres, adotam uma posição 
intermediária. A reprodução, para elas, refere-se "não apenas à geração de 
filhos . . .  mas, também, ao seu cuidado e socialização e à manutenção de 
indivíduos adultos ao longo de suas vidas, processos que criam pessoas de 
modo a ajustá-las, em maior ou menor grau, à estrutura social da sociedade 
e a assegurar, desse modo, a continuação dessa sociedade na geração 
seguinte" [McKintosh (198 1 ,  p. 9)1. A interpretação feminista, que é mais 
ampla que a definição biológica, embora mais restrita do que a marxista, é 
a definição que se confonna com o que queremos dizer ao nos referirmos a 
modo de reprodução. 
O Diagrmna 2 .3  apresenta, de modo esquemático, o modelo de sobrevivên
cia familiar e de comportamento reprodutivo. Indiquemos, em primeiro 
lugar, os vários mecanismos que determinam o número de filhos sobreviven
tes. Para clareza da exposição, é conveniente começarmos pelos resultados 
demográficos e então ocuparmo-nos com os antecedentes através de cada 
uma das etapas relevantes. Como se pode notar à direita do Diagrama 2.3 ,  
o sexo e a idade dos filhos sobreviventes são produto de um processo 
decisório, tendo em vista tanto ampliar quanto limitar o tammlho da família. 
Com base em Easterlin (1975) e outros [por exemplo, Bongaarts e Menken 
( 1983)], podem-se conceitualizar as decisões reprodutivas em tennos de um 
modelo de demanda e oferta. SebJUndo este enfoque, três considerações 
faze.m parte do processo decisório. Uma é a demanda da prole. A demanda 
é detenniuada pela comparação entre os benefícios e os custos dos filhos. 
Os beneficias estão associados ao valor dos filhos (como força de trabalho, 
fundo de pensão e seguro contra riscos), aos fluxos Hquidos intergeracionais 
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de riqueza e aos retornos psicológicos da procriação. Os custos podem ser 
medidos em termos das despesas diretas envolvidas e dos custos de opor
tunidades da criação de t11hos. Os estudos populacionais concluem, em 
geral, que as melhorias socioeconômicas resultam em um aumento dos 
custos diretos e dos custos de oportunidade de se ter filhos, o que faz reduzir, 
desse modo, o número de filhos desejado, isto é, a demanda fLeibeustein 
( 1 954)].  A renda crescente também parece estar expressa em tennos de 
preferência por lilhos de "maior qualidade" [Schultz ( 1 981)], tiltor esse que 
contribui, ainda mais, para a redução do tamanho da família. 

No cálculo racioual feito pelos casais, a demanda dos lilhos é contraposta 
à oferta. A oferta refere-se ao número de filhos que um casal teria na 
ausência de qualquer tipo de anticoncepção (fecundidade natural). Se a 
demanda de filhos sobreviventes exceder a oferta, os pais estarão motivados 
a ter outros fi1hos e não farão uso da anticoncepção. Ao c01ltrário, quando 
o número de tilhos sobreviventes exceder (ou se espera venha a exceder) o 
niunero desejado, os pais estarão motivados a limitar o tamanho cL:'l família. 
A limitação, de fato, dependerá do terceiro elemento do modelo de decisão 
- custos da allticoncepção (emocionais e materiais). Daí, as decisões que 
se relirmn ao tamanho da fmnília são uma função da demanda de filhos, da 
oferta na ausência de regulação reprodutiva, e dos custos de anticoncepção 
ou outras fonnas de controle, tais como o infanticídio. 

Retrocedendo-se, ainda, a um outro elo da cadeia causal, encontramo-nos 
agora em condições de perguntar: o que detennina a oferta de filhos? O 
Dial,,'rama 2.3 especifica os deterruiuantes próximos da fecundidade e da 
mortalidade infantiL Os detennimmtes próximos da fecundidade referern�sc 
a fatores biológicos e comportamentais, através dos quais as variáveis 
sociais, económicas e ambientais influenciam o nível da tecum]idade. A 
principal característica de um determinante próximo é sua influência direta 
sobre a fecundidade. Se runa variável próxima se altera, tal como um 
almlento do uso de anticoncepcionais ou lUIl aumento da idade ao casar, 
então a fecundidade t;wlbém se altera, caso os outros detenninalltes per
maneçmll constantes. Segue-se disso que diferenças de lÚveis de fecundidade 
podem sempre estar relacionadas a variações em mn ou mais dos sete 
detenninantes próximos: casamento (e separações matrimoniais), início de 
esterilidade permanente, infertilidade pós�parto, freqüência de relações 
sexuais, uso e eficácia de anticoncepção, mortalidade intra-uterina e aborto. 
Os dois primeiros determinantes próximos fixam, na maioria dos casos, a 
duração do per.íodo reprodutivo; os outros cinco determinam, dentro deste 
período, a freqüência e os intervalos entre os nascimentos. Estudos empíri
cos mostram que quatro dos sete determinantes próximos (padrão de 
nupcialidade, uso de anticoncepcionais, aborto e infertilidade pós-parto) 
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respondem por praticamente todas as variações da fecundidade, qrumdo a 
reprodução é objeto de controle deliberado. Apenas duas variáveis - idade 
ao casar e infertilidade pós-parto - respondem pela maior parte das 
variações da fecundidade uatural [Bongaarts e Potter ( 1 983)]. 

Em estudo sobre sobrevivência de crianças, Chen ( 1 983) aproveitou o 

enfoque conceituaI desenvolvido nas análises de fecundidade para identiti.car 

quatro conjuntos de detenninantes próximos da mortalidade infanta-juveniL 

O primeiro, constituído de fatores de parentesco, inclui , em relação à mãe, 

idade, parturição, intervalo entre nascimentos e situação nutricionaL O 

segundo conjunto é constituído de variáveis referentes à dieta e à alimentação 

durante a gravidez e após o nascimento. O terceiro conjunto de variáveis 

relaciona-se a infecções e outras doenças, as quais podem afetar a criança 

tanto durante a gravidez quanto nos cinco primeiros anos de vlda. O último 

conjunto é constituído de variáveis pertencentes ao carnpo da puericultura, 

particularmente a disponibilidade de serviços de saúde e as práticas vigentes 

como resposta a doenças infantis. 

As variáveis próximas são fundamentais para o estudo da relação entre a 

estrutura sOcloeconómica e o comportamento demográfico. Os fatores 

socioeconômicos e mnbientais, em níveis nacional, comunitário e familiar, 

int1uencianl as taxas de fecundidade e mortalidade da população, através do 

impacto sobre um ou mais dos detenninantes próximos que opermn em nível 

individual. Do ponto de vista da Sociologia Comparativa e dos Estudos de 

Desenvolvunento, um aspecto importante deste esquema é que as diferenças 

encontradas nos níveis de fecundidade e mortalidade entre, digamos, países 

desenvolvidos e menos desenv01vidos, ou entre os estratos mais ricos e mais 

pobres de uma mesma população, estão conectadas a diferenças nas variáveis 

próximas [ver Davis e Blake ( 1 956) l .  Uma listagem dos detenninantes 

próximos e de seus valores nos retrata, portanto, os ültores em nível 

individual que afetam diretamente a fecundidade e a mortalidade e, con

seqüentemente, a taxa de crescimento populacionaL 

O de1ineamento do modo de reprodução, com base em detemtinantes 

próximos, é um passo nnportante, embora preliminar. O conhecimento das 

causas próximas de uma mudança da fecundidade é, indubitavelmente , 

eJucidação analítica da maior importância, que pode delimitar o esforço de 

explicação. Porém, uma explicação cabal de uma mudança das taxas vitais 

precisa ir além de mn inventário de alterações das variáveis próximas. Com 

efeito, precismnos indagar: quais são os detenninantes dos detenninantes 
próximos da fecundidade e da mortalidade? 

À esquerda do Diagrama 2.3 apresentamos uma listagem parcial dos fatores 
socioeconómicos mais importantes que compõem o mnbiente decisório 
làmiliar, mostrando como operam por meio dos vários detenninantes 
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próximos, de modo a intluenciar o número de filhos sobreviventes. As 
condições de f(mnaçâo da família, por exemplo, inílueneiam a idade ao 
casar em uma população. No meio rural, onde () acesso à terra é um 
pré-requisito para o estabelecimento de uma nova família, o casamento pode 
ser retardado e a fecundidade reduzida se a terra tornar-se escassa. A idade 
ao casar é, também, influclciada pelas condições económicas. Tudo o mais 
penrumecendo constante, a recessão induz as pessoas a adiar o casamento; em 
contrapartida, a prosperidade estimula a que se casem mais CL'tlo. Por fim, 
melhores níveis educacionais da mulher podem fazer reduzir a fecundidade, 
por retardar os casamentos e por amnemar os custos de oportunidade dos filhos. 
As condições socioecouómicas também influenciam a duração da infertili
dade pós-parto, o segundo detenninante próximo da fecundidade. A infer
tilidade pós-parto é detenninada pela duração da mnenorréia, que, por sua 
vez, é sensível à lactação. Embora a pesquisa sobre seus determinantes esteja 
longe de ser exaustiva, é, em geral, aceito o fato de que a lactação é menos 
freqüente e, mesmo, de menor duração em níveis educacionais mais a1tos. 
A duração da lactação tmnhém se reduz por pressões económicas que 
impelem a mulher a ingressar na !()rça de trabalho [Lesthaege ( 1 98 1 )] .  
Evidências sobre a América Latina. mostram u m  declínio tanto no uso quanto 
na duração da lactação, tendência esta que faz alunentar a oferta de filhos 
[Keller et alii ( 1 98 1 )  citado em Bongaarts e Menken ( 1 983, p. 50-5 1)]. 
Quanto aos detenninantes próx'imos da mortalidade infanto-juvenil, fica 
claro que as variáveis relacionadas à mãe, à dieta e à alimentação, assim 
como o controle das infecções e outras doenças e as práticas de puericultura 
estão intimamente relacionados ao acesso do casal à renda, às suas possi
bilidades educacionais e aos riscos ambientais aos quais se sujeitam os filhos. 
Três importantes pontos sintetizam os argumentos apresentados nesta sub
seção: 1 )  o número de crianças sobreviventes (oferta de filhos), na ausência 
de medidas deliberadas no sentido de limitar o tamanho da família, é fixado 
pelos determinantes próximos da fecundidade natural e da mortalidade 
infanta-juvenil; 2) o tamanho real da família é o resultado de cálculo 
racional, no qual os casais levam em conta três fatores: a demanda da prole, 
a oferta de filllOS e o custo da anticoncepção; e, finalmente, 3) é através da 
demanda de filhos, dos detenninames próximos da fecundidade natural e da 
mortalidade infamo-juvenil que os fatores socioeconómicos manifestam seu 
impacto sobre o número de filhos sobreviventes. 

2,4,3.2 - Sobrevivência Familiar e Migração 
Têm-se, também, aplicado modelos de escolha racional ao estudo da 
migração. A teoria económica neoclássica conceitualiza os movimentos 

38 

populacionais corno a mobilidade geográfica de traba�hadores que, a.través 
dela, reagem aos desequilíbrios da distribuição espaCIal das oporturudades 
económicas e outros determinantes da qualIdade de VIda [ver Rothemberg 
( 1 977) e Spengler e Myers ( 1977)]. Os fluxos migratórios seriam o resultado 
cumulativo de decisões individuais, baseadas na avaliação racIOnal dos 
benefIcios e custos de se mudar. O modelo foi ampliado de modo a incluir 
variáveis tais corno o montante de conhecimento disponível, o significado 
em termos de utilidade dos custos e benefícios para o indivíduo que decide 
e as perspectivas "de renda ao longo da vida: ', d".

fillidas como o valor 
corrente da renda esperada em razão da nllgraçao [S,aastad ( 1962)] .  
Posterioffilente, o enfoque de custo-benefício sofreu outras modificações, 
de modo a levar em consideração os mercados de trabalho altamente 
se!:,rmentados das áreas urbanas dos países em desenvolvimento, �ela in
clusão, no modelo, da probabilidade de se obter o emprego desejado no 
setor moderno [Harris e Todaro ( 1 970)]. 

Sem dúvida o ent{)que económico neoclássico capta um aspecto central da 
migração, isto é, a racionalidade envolvida. Todavia, o reducionismo 
individual do modelo neoclássico nos deixa perdidos, quando precisamos 
explicar os processos macroestruturais que são. a origem hist?rica do pe:fil 
dos custos e benefIcios com que se defronta o mIgrante potencIal. Na medIda 
em que a etiologia da migração seja procura�, exclusivamen�e, no nível 
d�') decisões individuais, as conclusões derIvadas, necessarIamente, se 
limitam ao domínio das causas secundárias [Wood ( 1982) 1. Como no caso 
da fecundidade, a tarefa é conceitualizar o processo decisório individual -
o que o modelo neoclássico faz bem - dentro de mn contexto mais amplo 
de estruturas socioeconómicas e políticas em mutação, tal como o modelo 
que aqui propomos. 
A decisão relativa à migração, com base no custo-benetlcio, é também 
mediada por acontecimentos que ocorrem dentro da família. Os .g�nhos e 
perdas, propiciados pela mudança de um lugar para outro, são condlClOlJa�OS 
pelas atividades compensatórias que os membros da f�lília adotam em fac.e 
das mudanças da estrutura socioeconômica. Os pesqmsadores têm conceI
tualizado este comportamento em termos de estratégias de sobrevivência, 
através das quais a família se esforça por alcançar um ajustamento entre 
suas necessidades de COl1'mmo, a força de trabalho de que dispõe (que 
depende de idade, sexo e qualificação de seus membros) e as alternativas 
de geração de renda monetária e não-monetária [Deere e Janvry ( 1 979), 
Wood ( 1 98 1 ,  p. 339), Lang ( 1984) e Schmink ( 1 984)]. 
O padrão de vicla da limúlia pode ser entendido como o resultado da eficácia 
de sua estratégia de sobrevivência, concebida dentro das limitações impost'Ls 
pelo meio ambiente tlsico e pelas variáveis da estrutura socioeconôrnica [Wood 
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(1981)]. O perfil das oportunidades de emprego disponfveis ou os meios 
para desenvolver a produção doméstica podem ser tais que as fàmilias sejmn 
capazes de satisfazer suas exigências de manutenção e de ampliar a poupança 
e a qualidade do consumo. É provável que estas condiçôes propiciem a 
existência de uma JXlpulação relativamente estável, caracterizada por baixas 
taxas de emigração sazonal e permanente. Por outro lado, as restrições à 
atividade produtiva, :[XlI questões internas e externas à üunflia, podem ser 
tais que a soma líquida de recursos monetários e não-mollet{trios seja 
irl"iuticiente à exigida para manutenção e reprodução da unidade fmniliar. 
O modo pelo qual os membros da família respondem ao seu ambiente 
constitui importantc foco de análise e coleta de dados [Lemer (1980), 
Torrado (1 980) e Olivera (1982)] .  A importância da unidade doméstica 
reside no fato de que o comportamento familiar medeia o impacto, elll llivel 
individual, das forças externas à própria unidade familiar. A literatura sobre 
"estratégias familiares" [ver Schmink (1984)1 !()caliza as múltiplas inicia
tivas que os menibros da família tomam para enfrentar ativamente as 
limitações estruturalmente impostas. As famílias podem enviar traba
llllldores secundários, tais como esposas e filhos, ao mercado de trabalho, 
intensificar a produção agricola Ipor exemplo, Chayanov (1 986) e Bosemp 
(1965)], engajar-se no artesanato e outras formas de produção domésticas 
[Scott (1978)], alterar a divisão sexual do trabalho [(Deere (1 978)], redi
mension,:lr o consumo calórico entre os membros [Gross e Ullderwood 
( 1 971)], reduzir ou adiar a procriação [Merrick ( 1 985a)J, propiciar, ainda 
que inconscientemente, o aumento da mort<didade infantil através do inves
timento seJetivo dos recursos escassos nos filhos mais velhos rScrimshaw 
(1978)1 ou migrar rWood (1981)1.' 
O enfoque conceituai delineado aqui não contradiz nem substitui o moo elo 
de custo-beneficio. Ao invés, mantivemos o elemento básico da perspectiva 
económica, isto é, que as pessoas comportam-se racionalmente na alocação 
dos recursos escassos em face das oportunidades e limitações em mutação. 
Porém, procuramos também complementar o enfoque económico neoclássi
co, observando que as decisões migratórias são mediadas por processos 
intrafamiJiares, a saber, as iniciativas relacionadas à sobrevivência, tomadas 
na medida em que a unidade doméstica interage com o ambiente socioe
conômico, político e físico. 

3 Evidências relativas a cont1itos intratàrniliares sobre metas, incentivos e controle dos 
recursos sugt:rcOl que a üunília 1k10 seja tratada como unidade homogénea no estudo das 
eslr;;üégias de sobrevivêllcia [ver Papohunda (1990) e Folbre (1 990)1. 
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2.4,4 - Estrutura Económica 
Até aqui enfatizamos a idéia de que se pode entender os .n�odos de reprod�ção 
como a maneira pela qual as famílias organizam as atlvldades reprodu�lvas 
e de sustento, interagindo com o ambiente extrafamiliar. Com base IllSSO, 
arllumelltamos que uma mudallça no ambiente decisório, tal como a al
te(ação do valor económico dos filhos ou da disponibilidade de empregos 
que gerem renda, causará impacto sobre a economia doméstica e que este 
impacto alterará os resultados demográficos, levando, por sua vez, a 
mudanças na estrutura populacional. 
Nesta subseção, procuramos investigar não as conseqüências demográficas 
do mnbiente socioeconômico familiar, mas, raciocinando em direção oposta, 
a origem dos fatores que criam esse ambiente. Se perguntannos, por 
exemplo, por que os filhos têm alto valor económico em uma sociedade e 
não em outra, a resposta nos levará, sem dúvida, a uma análise da estrutura 
económica. Para simplHicarmos nossa conceitua1 ização da estmtura 
económica, podemos focalizar dois aspectos especialmente importantes para 
as relações ecodemográficas: a divisão setorial da economia, que Marx 
chamou tle divisão social do trabalho, e a quantidade e qualidade da demanda 
de mão-de-obra, tal como mostra () Díagrama 2.2. 
A classificação setorial clássica, promovida por Fiscber ( 1 935) e Clark 
(1940), adota um esquema tripartite: primário (agricultura, pesca, silvicul
tura e mineração); secundário (indústria de transformação, COl1';tlução, 
serviços industriais e de utilidade púbJica); e o setar terciário (comércio, 
transporte, comunicação e serviços) . Mais recentemente , Browlling e 
Singe1mann ( 1 978) Iver, também, Singelmann (1978)] propuseram uma 
divisão mais detalhada, composta de 37 grupos, agregados em seIS grandes 
categorias: extrativa, de transformação, serviços de distribuição, serviços 
de produção, serviços sociais e serviços pessoais. 
A divisão setorial de lUlla determinada economia, isto é, a importância 
relativa dos setores extrativo, de transformação e úe serviços', está re
lacionada a determinado perfil de demanda de mão-de-obra. Para ilustrar 
este ponto, basta, apenas, contrastar a economia agrária com outra de base 
industrial. Uma economia extrativa rural, baseada em formas primitivas de 
tecnologia, gera demanda de mão-de-obra bastante diferente, se comparada 
a uma economia predominantemente urbano-industrial, dominada pelo setor 
de transfonnação. A distinção pode ser feita em termos de seletividade 
diferencial por idade e sexo, pelos níveis de qualificação exigidos e pela 
distrihuição espacial e temporal da demanda de mão-de-obra. 
A estrutura da economia, que definimos segundo as divisões setoriais e 
se&'Undo quantidade e qualidade da demanda de mão-de-obra, determina os 
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aspectos centrais do ambiente decisório üUlliliar. Tal como mostra o 
Diagrama 2.2, é o ambiente socioeconômico da t�lmília que intluencia () 
modo de reprodução e ,  cOIL'Jeqüentemellte, a estrutura populacional. 

2.4.5 - Modos de Produção 

Na subseção amerior, afirmamos que a estrumra populacioual (distribuição 
etária, taxa de natalidade e assim por diante) pode ser considerada o 
resultado agregado do comportamento reprodutivo de cada família. 
Seguindo raciocfnio semelhante, p()(lemos admitir a estmtura económica 
(divisão setorial; demanda de mão-de-obra) como resultado da agregação 
de muitas unidades individuais de produção que compõem o sistema 
económico de uma sociedad.e. Por questões analíticas, podemos agrupar 
essas múltiplas unidades de produção em um número de MODOS DE 
PRODUÇÃO. O Diagrama 2.2 mostra este conceito em caixa alta, para 
enÜttizar sua importância dentro da hase ecodemográfica e para distingui-lo 
dos conceitos derivados, tais como "estrutura económica" . 

Em nosso esquema, os modos de produção se referem às diferentes maneiras 
pelas quais as pessoas se organizam para tirar o sustento do meio ambiente 
natural. Os modos de produção referem-se, especificamente, às relações 
sociais utilizadas pelas pessoas para combinar a capacidade biológica de 
trabalho com os implementos tlsicos e à capacidade mental de produção, 
com a finalidade de satisützer as necessidades de subsistência e a geração 
de excedentes. Podem-se identificar os diferentes modos de produção em 
termos de relações sociais e IÚvel tecnológico, os quais caracterizmn uma 
dada atividade económica. Com base nestes critérios, pode-se delinear uma 
distinção ampla entre a produção capitalista, cuja característica básica é o 
recrutamento de mão-cte-obra, através do mercado de trabalho, e sua 
remuneração mediante pagamento de salário, e modos Hão-capitalistas, com 
base em outros meios de recrutamento e remuneração de mão-de-obra. 
O modo de produção dominante em uma sociedade tem implicações de 
grande alcance, no que se refere a outras dunen'.;ões da organização social 
e política. Se perguntannos, por exemplo, como as pessoas produzem, 
trocam e acwnulam o produto excedente, isto é, se identificarmos as relações 
sociais de produção, a resposta constituirá a base para a distinção entre 
comunismo primitivo, escravismo, feudalismo, capitalismo e socialismo. 
Além desses modos de produção "genéricos", podemos identificar inúmeros 
subtipos dentro dos modos capitalistas e não-capitalistas de produção. 

Na Sociologia do Desenvolvimento trava-se longo debate sobre o significado 
e o statlls teórico tio modo de produção. No referencial teórico elaborado 
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anterioffilente, os diterentes mcxlos de produção identificam-se em lúvel do 
processo de trabalho. O conceito refere-se à maneira peja qual a mâo-<le-obra é 
empregada no lcx.:al de tmbaUlo, onde, em combinação com os meiQI) de produção 
e a tecno]oh>1a, gera excedente, que é apropriado de uma detenninada maneira. 
Para os nossos fins, os diferentes modos de produção podem ser empiricamente 
identificados, com base nos vários tipos de relações sociais encontrados nas 
unidades de produção. Por situarmos nossa detinição em nível das torças e 
relações de produção e por tratannos o modo de produção como fenômeno 
empírico, aplicamos, em nossa análise, o tenno de m:meira um tmto distinta.4 

4 Para Marx. o modo de produção não era uma coisa diretamcntc observável. Ao invés, 
Marx tratava modo de prouução como objeto cunceitual ,  produto de raciocínio teórico. Nesta 
perspectiva, modo de produção é conceito abstrato. Define uma estrutura de rehlçõcs sociais.. 
das quais existe apenas um número limitado, cada uma delas caraderiLflJa por suas próprias. 
leis de movimento, c sobre as quais se erige a correspondente superestrmunl. A estratégia 
conceituai de Marx era, por conseguinte, isolar a representação mais simples e mais 
[undamcuti11 das diferentes formas de produção, exp!orayão e organização político-ideológica. 
Seu propósito era metodológico. A abstração era o primeiro passo do proce:;so de pe�quisa. 
A organizà«ão social e económica era muiLbsilno complexa para ser entendida imediatamente 
como um todo integrado. Desse modo, Marx iniciou com um conjunto altamente abstrato de 
cunceitos e relações (modo de produção. leis de movimento), os quais, então, aplicou à am'tlise 
e interpretação das situações concretas. O movimento do abstrato para o concreto pode ser 
entendido em três níveis de análise. O primeiro nível, o modo de pnxlução, é o mais abstrato. 
O segundo. a formação social, refere-se aos modos específicos através dos (lUais as diferentes 
formas de relações capitalistas c não-capilllistas se combinam dentro de uma dada sOl:ledade. 
Finalmente, a Hllálise conjuntural envolve a investigação das sociedades, no que se refere aos 
detalhes institucionais c históricos concretos. 
A analogia de Wright (185, p. 12) esclarece a dislinção feita entre estes níveis de abslração e 
ilustra o princípio metodológico em questão: 
" No estudo cíentítico da química de um lago, o mais alto lÚVe! de abstração requer a 
especiticaçao do modo pelo qual os elementos básicos que compõem a água - hidrogénio e 
oxigénio - "Ju wmbinaJus para produzi-Ia, H20. O estudo das diferentes formas da água -
gelo, líquido, vapor, etc. - estaria ncsse nível de abstração. O nível médio de abstração, que 
corresponde à análise da formação social, envolve a invesligação dos modos pelos quais este 
composto, H20, interage com outros componentes do lago. FillalilH:nte, o nível conjuntural 
requer a investigação de UlDa miríade de fatores conllngentes o nitrogénio, oriundo das 
fazendas, as descargas químicas industriais, etc. os quais, concretamente, distinguem, 
quimicamente, um eerto lago de todos os demais, no tempo e no espaço." 
Os três níveis de abstração observados acima servem para esclarecer a terminologia utilizada 
neste capítulo. A estrutura retratada no Diagrama 2.2 pretende ser um instmmento heurístico 
para orientar a pesquifia empírica. Desse modo, quando falamos de "modos de reprodução", 
referimo-nos a djferel1l;a� ob::;erváveis em, digamos, determinantes próximos da fecundidade 
e da mol'lali<.lade infantil. Esses fenômenos observáveis aplicam-se a um determinado tempo, 
lugar e grupo social. Daí, o modo de n:produyãoé aplicaJo ao nível da conjuntura. Isto significa 
que, se devemos manter um nível consistente de análise, temos de tratar o modo de produção, 
o oulro elemento centra! da infra-estrutura ecodemoRráfic<l. em um nível semelhante de 
concreluJe (conjuntura). 

� 

O falo de que o eSquema tnustradu no Diagrallla 2.2 lrata o modo de produção de maneira empírica, 
ao IÚVe! de um caso histórico, não implic'l, Jl(x;essariamente. tJue ignoremos o conceito de 1-1arx. 
de incalculável valor no que se refere aos modos de produção abstratos, nem que abandonemos 
a estratégia metodológica de pa1>1>annos dessas f()j"ll1ulaçõefi abstralas a análises concretas. Trnta-se 
apenas de que, em nosso diagrama, detinimos modo de produçãu como relações sociais que 
caracterizam o pruce�so de lrabal!lO. dentro de unidades de proJução empiric:ullcnte obfierváveis. 
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Na América Latina, como em outras regiões em desenvolvimento, estão 
presentes simultanemnente vários modos de produção. As pesquisas iJl(li� 
cam, cada vez mais, que os moúos de produção não são independentes uns 
dos outros, ao contrário do que indicam as teorias dualistas do desen
volvimento. São "articulados", freqüentemente de maneiras originais [ver 
Wolpe ( 1980)]. Às vezes. diferentes modos de produção entram em conflito 
com outros, como ocorre quando o capitalismo industrial mina a viabilidade 
económica de pequenos produtores. Todavia, diferentes modos de produção 
podem, tmnbém, ser funcionalmente interdependentes. Exemplo disso é a 
produção campesina de bens baratos, fenômeno de interesse do capital, por 
baixar o custo de reprodução da mão-cte-obra nas áreas urbanas. Outro 
exemplo é o movimento migratório sazonal da força de trabalho do cmnpe
sinato para a agricultura capitalista. Os salários sazonais fornecem o 
complemento monetário necessário aos pequenos agricultores e, por con� 
seguinte, contribuem., ao contrário do que advoga a tese da proletarização, 
para a persistência elo campesinato, e não para sua extinção. Ao mesmo 
tempo, nessa linha de argrnuentação, os empregadores beneficiam�se da 
pronta oferta de mão-de�obra barata. 
Não é necessário determo-nos aqui nos debates teóricos e conceituais sobre 
a articulação dos modos de produção [ver Wolpe (1980)J .  Para atendermos 
às nossas finalidades, basta-nos observar que temos à mão instrumentos 
analíticos capazes de identificar os vários modos de produção que caracteri
zmn lilll certo contexto a ser pesquisado. Além disso, ao contrário das 
perspectivas dualistas sobre o desenvolvimento e transformação social, 
é-nos útil pel1".;ar sobre modos de produção como fenômenos intimamente 
interrelacionados e tennos em mente que a natureza das relações entre eles 
é histórica e geograficamente variável. 

. Estrutura de Classes 
Descrever os modos de produção de uma sociedade signitica, também, 
identificar sua estrutura de classes. Na medida em que a produtividade do 
trabalho permaneça no nível de subsistência, ou próximo a ele, como é o 
caso das sociedades que vivem da caça ou da coleta de alimentos, a 
diferenciação tende a ser social por natureza, segundo linhas de parentesco, 
idade e sexo, e não económica, corno ocorre com um grupo que se apropria 
do excedente proúuzido por outro. Uma vez que o aumento da produtividade 
cio trabalho torne possível um excedente significativo e continuado, esta
belecem-se as condições ele luta pelo modo de distrihuição desse excedente. 
Fala-se de uma sociedade de classes quando um subgrupo da população se 
apóia em regras institucionalizadas e em ideologias para apropriar -se de 
excedentes que esse próprio snbgrupo não tenha produzido (o que não é o 
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caso. por exemplo. quando se trata de mera pilhagem). Port,mto. classes 
sociais definem-se, primordialmente, pelo modo como a força de trabalho 
é recrutada e remunerada no processo de prod�ção e segundo a maneira pela 
qual O excedente é apropriado e acumulado. Na medida em que os modos 
de produção são variáveis historicamente, tmnbém o é a estrutura de classes, 
A escravidào, o feudalismo medieval e o capitalismo moderno têm, em 
comum, a existência do excedente, embora, em cada caso, as relações 
sociais de produção e, por c011."leguinte, o sistema de classes da sociedade 
sejmn marcadmneIlte diferentes. 
As primeiras abordagem; teóricas sobre a estrutura de classes do capitalismo 
pressupunham urna dicotomia ]lnear entre trabalhadores e proprietários dos 
meios de produção. A perspectiva marxista clássica pressupunha homo
geneidade interna de interesses de cada classe e oposição de interesses entre 
elas: os assalariados pressionando por remuneração mais alta e melhores 
condições de trabalho; os capitalistas forçando taxas mais altas de extração 
do excedente. O conflito de classes e a concorrência entre capitais, num 
mercado competitivo, constituidmn as engrenagens da constante tram;for
mação tecnológica, cujos efeitos se transmitirimn para toda a organização 
sociopolftica. 
As análises atuais retêm a noção, extremamente importante, de que os 
contlitos de interesse materialmente determinados, e não o consenso, estão 
emhicados no ámago da estnltura socioeconônlica, embora aperfeiçoem o 
conceito de classe social para melhor apreender as complexidades das 
sociedades industriais e semi-industriais contemporâneas. Nos casos em que 
a classe capitalista apresenta divisões que surgem de diferenciação setorial, 
tais como entre capital financeiro, industrial e comercial, Poulantzas ( 197 1 )  
nos t�lla de " fracion.<:'UlleIlto de classe". Podem surgir, ainda, divisões dentro 
da c lasse trabalhadora, por exemplo. como entre trabalho intelectual e 
trabalho manual ou entre trabalho de supervisão e trabalho na produção rver, 
tmnbém. Wright ( 198 1  e 1 985)] . 
Raciocínio semelhante levou Portes (1 985) a caracterizar a estrutura de 
classes latino-americana, utilizando-se de três critérios definicionais: pro
priedade elos meios de produção, controle do trabalho e modo de remu
neração. Com base neste esquema, o· autor identitíca cinco categorias de 
classes mais ünportantes: a dominante, a técllico�burocrática, o proletariado 
!<mnal. a peqnena burguesia in!ürmal e o proletariado informal. Portes 
utiliza-se desta tipologia para analisar tendências da distribuição de renda, 
para caracterizar as transfonl1ações estruturais mais importantes em curso 
na região e para explicar as origens dos movimentos políticos no meio 
urbano da América Latina. 
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o pressuposto dos estudos mencionados anteriormente é o de que estruturas 
de classes são os princípios orgarrizativos fundamentais da sociedade. Para 
teóricos como Wright ( 1985, Cap. 2), esta proposição geral implica dois 
corolários que, tomados conjuntamente, ilustram a centralidade do conceito 
de classes nas an,:,Uises das transformações sociais e demográficas. Em 
primeiro lugar, as estruturas de classes são marcos fundamentais nas 
trajetárias das transtormações sociais. Estágios críticos do processo de 
desenvolvimento, como a tran'.;ição do sistema rural-agrário para a economia 
urbano-industrial, p<x1em ser especificados pelas mudanças na estrutura de 
classes (no caso, o desaparecimento do campesinato e o sun!imento do 
proletariado urb:mo). Em segundo lugar, os antagoni,l,mos, intríll;ecos a LUlla 
sc)(:::�e?ade dividida em classes, estimulmn e moldam o curso das trêU1"lfonnaçé)es 
StK:latS. Por outro lado, nem toéL1.s as transfonnaçé)es têm origem em conflitos 
de classes.' �omo é o c�so, por exemplo, de transtiJnnações originadas por 
grupos religlOsos guerreIros ou pejo impacto da difusão cultural e tecnolóoica. 
Perspectivas analíticas, tais como a teoria da moderrüzação, que ignora� as 
cl�sses e as contlitivas relações entre elas, apresentam explicações superficiais 
e Incompletas de como e por que se ck'io as transfonnaçf:>es sociais. 
A análise de classes, tal como esta discussão pretende ilustrar, é mais do 
que um exercício taxonômico. A utilidade do conceito não reside na 
classificação, mas "em sua capacidade de sublinhar relações estratégicas 
envolvidas no desenvolvimento do trabalho social" [Wolf (1982, p.76)1. 
Categonas de classe, portanto, fornecem il1"ltrumentos analíticos básicos 
para o mapeamento da estrutura da produção económica e para a identiti
cação da constelação de interesses ligados a ela. A visão de classe é essencial 
no entendimento da gênese da transformação económica e tecnológica. Além 
disso, tal como se poderá verificar em subseção posterior, as análises de 
estrutura de classes desempenham papel importante na determinação das 
origens da ideologia dominante e na compreensão da natureza das lutas 
ideológicas que fonnam o conteúdo do discurso político desenvolvido, 
dentro do apa:�ato do Estado, no legislativo e nos setores de planejamento, 
e de modo maIS amplo, dentro da sociedade em geral. 

2.4.6 - Produção e Reprodução: Comentários 
Os modos de produção e reprodução, como mostraram numerosos estudos 
de demografia económica e social, possuem uma relação de causalidade 
recíp�oca, dentro do que denominamos infra-estrutura ecodemográfica. 
Segumd�) o pel1,<;;�rnel1to de Harris ( 1979, Cap. 3), nossa intenção é ampliar 
o COllceIto m�lrxl�ta de "base econômica", de modo a incorporar, explici
tamente, vanáveIs e processos demográficos. A estrutura retratada no 
Diagrama 2.2, que é uma conceitualização ahstrata. não privilegia a 
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produção ou a reprodução. Em certos momentos da História e sob condições 
especíticas da organização social e económica, o crescimento populacional 
pode ser o determinante primordial das relações sociais de produção e de 
mudanças da estrutura económica. Em circuR�tâncias diferentes, como por 
exemplo, quando o capitalismo é dominante, a produção é o principal 
detenninante da mudança. O que é mais importante dependerá de cada caso 
em estudo, se a produção ou a reprodução. 
Os antropólogos têm argumentado que o crescimento demográfico em 
situações -com recursos e tecnologias constantes é a causa da desintegração 
em certas sociedades de caça e coleta de alimentos, e que populações com 
tamanho crescente associam-se à maior complexidade da sociedade [por 
exemplo, Carneiro ( 1967)]. O tamanho maior da população pode induzir, 
também, mudanças tecnológicas, pois, seb'Uudo Boserup (1965 e 1981 )  
pode-se atribuir a inovação agrícola e a difusão tecnológica à pressão 
populacionaL Analistas da transição do feudalismo para o capitalismo na 
Europa Ocidental também dão atenção ao crescimento populacional como 
contribuinte à criação do proletariado. Uma vez que o sistema capitalista 
t.steja firmemente estabelecido, pode ocorrer, estimulada pelo aumento de 
população, inovação na indústria de transformação, devido à relação entre 
tamanho da população, demanda do mercado e economias de escala de 
produção ISimon (I 976)J. De modo contrário, O crescimento demográfico 
pode obstruir o crescimento industrial, em razão do impacto negativo sobre 
poupança e investimento [Coale e Hoover ( 1958), Enke (1 960) e Leff 
(1969)]. Em resumo, pesquisas recentes sugerem que o crescimento popu
lacional pode mover, e de lato freqüentemente move, um país na direção 
do "moderno",  embora ajustamentos do mercado, induzidos pelo cres
cimento, não pareçam ser suficientes para contrabalançar os efeitos nega
tivos sobre a renda per capita causados pelo aumento relativo do fatar 
trabalho vis-à-vis os outros fatores de produção IPopulation (1986)1 . 
A escassez de população pode estimular o surgimento de determinadas relações 
sociais de produção. Exemplo disso é a escravicL:,lo no Novo .Mundo. O 
historiador Williams (1975) demomtra como o desequilíbrio entre a oferta e a 
denlllnda de mão-de-obm deu origem ao modo de produção escravista no 
Caribe. Nas Américas, procurou-se, em primeiro 1ugar, forçar os índios ao 
regime-de trabalho. Fracassados esses esforços, os senhores da terra recor
reram, em primeiro lugar, a serviçais brancos contratados por tempo prefixado, 
a condenados e outros traballllldores tempomriamente privados da liberdade. 
Porém, a escravidão indígena e a servidão branca eram fonnas inferiores de 
recrutamento de mão-de-obra em comparação com a escravidão dos africanos, 
que possmam força de tmballlo mais barata e melhor. 
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Outros estudos, em sua maioria no campo da Demografia Social, invertem 
o sentido causal para dem014"ltrar que as transformações da organização 
económica impõem pressões otimizadoras sobre a população, afetando, por 
conseguinte, o comportamento reprodutivo. A transição dos regimes de alta 
para baixa fecundidade e mortalidade, por exemplo, é atribuída à evolução 
do emprego burocrático, comercial , técnico e de base urbaua. Na teoria da 
transição demográfica, tais tral1sfonnações na estrutura sOcÍoeconõmica, 
por criarem situaçôes económicas adversas para grandes famílias, induziram 
a queda da fecundidade [Notestein (1 953)1. 

A distinção eonceitual entre o modo de produção e reprodução, tal como 
fizemos no Diagrama 2.2, não deve camuflar a essencial inseparabilidade 
dos dois. A reprodução, no sentido que utilizamos o ternlO, isto é, 
incluindo-se a sociaJização dos filhos e a manutenção dos adultos, em grande 
parte determina as necessidades de produção da sociedade e fc)rnece um 
meio essencial para que elas sejam satisfeitas, a saber) a mão-ele-obra. Isto 
acontece não apenas porque baja outras bocas para alimellulr, mas, também, 
porque o nfvel cultural de socialização deternüna o volmue e o tipo de 
produção necessários. A produção e a reprodução funciol1arn como limites 
reciprocos. Daí, certamente estaremos na direção correta, se to.marmos a 
infra-estrutura ecodemográfica como o sistema que produz tanto pessoas 
quanto coisas, freqüentemente no mesmo processo - como no caso da 
família camponesa - e que, naturalmente, telu seus momentos de repro
dução, produção e comumo [Jagger ( 1 983, p. 158)]. 

Os cOllceitos e as relações discutidos até aqui, isto é, como os modos de 
produção e reprodução se ligam à estmtura económica e populacional , estão 
conceituaI mente situados no nível da infra-estrutura ecodemográfica. To
davia, essas relações são, também, influenciadas por outras dimem;ões da 
organização social e política, que também têm como premissa a base 
ecodemográfica. Um claro exemplo disso, para anteciparmos a apresentação 
que se seguirá, é o papel desempenhado pelo Estado. As principais carac
terísticas de sua estrutura e função são, em grande parte, detenllinadas pela 
infra-estmtura ecodemográfica. Ao mesmo tempo, iniciativas estatais, tais 
como políticas de desenvolvimento que estimulem certas formas de inves
timento, ou leis que exijam a freqüência escolar das crianças, pod.em exercer 
importante intluência sobre os modos de produção e reprodução. Com a 
finalidade de tratarmos questões como essas e completar nosso modelo de 
sistema social, introduzimos dois outros elementos no Diagrama 2.2 :  o 
sistema de estratitlcação e a superestrutura político-ideológica. 
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2.4.7 - Sistema de Estratificação 

2.4.7.1 - Hierarquia de Estratificação 

O modo pelo qual uma sociedade organiza a produção e a reprodução limita 

estruturalmente e determina probabilisticamente o caráter de suas hierarquias 

de estratificação. A infra-estrutura ecodemográfica de mil sistema agrário, para 

tomannos um exemplo simples, gera categorias ocupacionais e padrões de 

distribuição de riqueza e renda bastante diferentes dos padrões ligados a mn 

sistema de base urbano-industr�tl. Os dois sistemas são ainda mais diferen

ciados, em tennos de hierarquias de prestígio, de distribuição de serviços e de 

mna iUupla gama de facilidades, tais como acesso à educação. 

Se a infra-estmtura ecodemográfica estabelece os atributos fundamentais 

num sistema de estratificação, tal co.mo a comparação anterior das so

ciedades agrária e industrial sugere, é também verdadeiro que as ações do 

Estado modificam, freqüentemcnte de modo signifIcativo, a forma e o grau 

que as várias hierarquias assumem em certos momentos históricos. No modo 

capitalista de produção, por exemplo, o aumento da concentração da renda 

pode ser atenuado por legislação sobre o salário mítúmo ou por transferên

cias, através de programas de bem-estar. De modo semelhante, políticas 

educac.ionais, oriundas de legislação estatal, que facilitem o acesso à 
educação, ou reformas agrárias que distriblL:1.ll1 terra a trabalhadores rurais, 

podem afetar, profundamente, a distribuição de capital humano e de 

propriedade da terra. As hierarquias de estratificação, por cOllsehruinte, 

podem ser cOllceitualizadas, cm termos da interação entre os detenninantes 

fundamentais da infra-estrutura ecodemográfica e as modificações induzidas 

pelas ações do Estado. O que cbamiUllos de "sistema de estratificação" no 

Diagrama 2.1 ocupa, portamo, posição intermediária entre a infra-estrutura 

e a superestnltura. A intenção, difícil de representar, dado o desenho 

essencialmente mecânico de um diagrama, é sublinhar as múltiplas deter

minações que produzem certas hierarquias de estratificação. 

2.4.7.2 - Classes Sociais e Estratos Sociais: 
Comentários 

A diferença entre estratos sociais e classes sociais tem implicações meto

dológicas 
:
"ignificativas para o estudo da população. Anteriormente, defini

mos classes sociais no nível da infra-estnltura, em tennos de categorias mais 

ou menos distintas que caracterizam as relações sociais de um dado modo 

de produção. Os estratos socioecon6micos, por outro lado, são conceitos 

descritivos que espelham as gradações da renda, educação ou prestígio 
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social. As primeiras encontram-se .firmemente enraizadas na tradição mar
xista e situam seus critérios defillicionais no nível da produção, em termos 
da divisão do trabalbo e da forma de apropriação do excedente. Os últimos 
são de cunho weberiano, que definem estratos sociais, segundo relações de 
mercado ou de troca, ou em tennos de características atribuídas, tais como 
identidades raciais e étnicas. 

Na pesquisa sobre população e desenvolvimento, tanto classes sociais quanto 
estratos sociais desempenham papéis importantes, embora diterentes, na 
coleta e interpretação de dados. Um exemplo, extraído do estudo de 
mortalidade infantil (ver Capítulo 5), ilustra a natureza e o sigltilicado dessa 
diferença. Na fase inicial da pesquisa empírica, os achados atestam a relação 
inversa entre a probabilidade de morte no primeiro ano de vida e nível de 
renda familiar. O foco analítico, neste ponto da investigação, centra-se sobre 
o impacto de um aspecto da estratificação social (qnantidade de renda 
disponivel em nível de domicílio) e a probabilidade de morte nos primeiros 
1 2  meses de vida. 

Em estágios subseqüentes da investigação, a inquirição pode pnx.:eder-se em 
duas direções. Uma delas é a exploração, em IÚveJ micro, dos vários mecanis
mos biológicos e comportamentais, através dos quais a relida, ou mais 
proprimnente, a escassez da renda, conduz a uma alta taxa de mortalidade 
int�Ultil. A outra direção, em sentido OJXlsto, penetra ° terreno da.;; relaçf:Jes 
macro que determin.:,ul1, antes de tudo, a distribuição da renda. Para explicar a 
alta concentração de renda, introduzimos a teoria da determinação dos salários. 
Esta se baseia na proposição geral de que, além das cOllSiderações sobre oferta 
e demanda, os nívei", de renda são detenninados pelo poder relativo do capital 
e do trabalho no mercado. Com a finalidade de substancitr esta proposição 
geral, voltamo-nos para análises históricas de vários perícxlos da História do 
Brasil que illlStram os mecanismos políticos e iIlstitucionais adotados. pelo 
Estado, para controlar os sindicatos e enfraquecer o poder de barganha dos 
trabalh.:'ldores. Agindo desse modo, deslocamos os estratos sociais em favor cl'1s 
c1a.l)ses sociais, como eixo analítico centraL 

O que desejamos enfatizar é que a controvérsia sobre se estrato social e 
classe social constituem categorias mutuamente excludentes na análise social 
é um debate infmtífero e que, além disso, faz confundir os níveis ilnalfticos, 
isto é, a distinção entre infra-estrutura e estrutura. No que se retere à análise 
da mortalidade infantil, tanto os estratos quanto as classes são relevantes. 
além dos fenômenos comportamentais e biológicos em questão. Todavia, 
cada conceito ocupa uma "posição conceitua!" diferente dentro da base 
teórica e, como conseqüência necessária, ingressa na cadeia de raciocínio 
num ponto diferente da argumentação. 
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2.4.7.3 - Grupos de Interesse 

Grupos de interesse, ou "formações de classe", segundo a terminologia de 

Wright ( 1 98 1 ) ,  referem-se a coletividac1es tais como sindicatos, partidos 

políticos e associações comunitárias. Alguns grupos de interesse exibem 

uma base de classe claramente definida, tais como os sindicatos trabalhistas. 

Outras coletividades podem aglutinar-se com base em caracterfsticas étnicas 

e raciais (Capítulo 8), ou em tennos de local de residência (Capítulo 5) e ,  

por conseguinte, não estão clanunente associadas a uma determinada classe 

social. Isto não quer dizer que a fonnação de grupos de interesse seja 

arhitrária ou independente das outras dimensões da organização social. 

Quaisquer que sejam suas bases, os gnlpos de interesse, não obstante, 

operam. dentro de limites impostos pela infra-estrutura ecodemográfica. Na 

medida em que se mostrem bem-sucedidos ao advogm seus interesses, 

dependendo dos seus objetivos, podem int1uenclar a produção e a repro

dução, assim como o conteúdo da política estatal. 

2.4.8 - Superestrutura 

2.4.8.1 - O Estado 

Longe da base ecodemogrática, embora interagindo em todos os lúveis da 

organização social , encontram-se o Estado e os preceitos culturais e 

ideológicos que dão significado subjetivo à ação social e à prática política. 

O Estado tanto é lilll conjunto de organizações (departamentos e órgãos 

governamentais, incluindo-se as Forças Annadas e as Cortes de Justiça), 

detentoras de autoridade legítima, quanto é um conjunto de modos insti

tucionalizados de condução da coisa pública. Diferentemente do liberalismo 

clássico, que trata o Estado como um árbitro neutro de interesses contlitan

tes, a orientação materialista concebe o Estado, assim como a cultura e a 

ideologia, como componente da superestrutura, isto é, aqueles aspectos da 

onlanização social que são "erigidos" sobre a infra-estnltura· de uma 

so�iedade. O Estado institucionaliza o conflito entre classes c grupos sociais 

contendores e intervém em todos os IÚveis da estrutura social , com a 

tinalidade de assegurar, nem sempre com êxito, a estabilidade. Procura-se 

manter, dessa fonna, a estrutura da produção econômlca e a distribuição 

existente de bens materiais e poder político [Poulantzas (1971)1.  

Estudos recentes procuram evitar o detenninismo estrito que contmninou as 

primeiras anállses materiaJistas do Estado, embora continuem a endossar a 

visão de que () Estado executa funções baseadas em diferenciação de classes 

e busca a manutenção do sistema. Se os "instrumentalistas" já enxergavam 

() Estado como mero instrumento da classe dominante, os analistas agora 
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falam de sua "relativa autonomia". Waltoll (1 986, p. 1 86) resume as razões 
pelas 9ltll.S o Estado é mais do que simples instrumento da classe dominante: 
e!n pInHelf? lugar, sua própria legitimação depende do fato, ou da aparên
CIa, de serVIr a todo o povo; em SCh'l.llldo lugar, na tentativa de encontrar o 
caminho menos perigoso, através da dcu'Sa tloresta dos interesses conflitan
tes, o Estado te!lde a agir de modo a não representar uma única classe ou 
gnlpo; .e� terceIro lugar, o Estado desenvolve seus próprios interesses para 
sua legItimação e sustentação política. A noção da " relativa autonomia" do 
Estado prende-se à indetenninação entre o económico e o político sem 
abandonar a forte influência do primeiro sobre o último. ' 

OIIe (1 985), seguindo mais a Weber do que a Marx, chega a conclusão 
semell:anre. O Estado, argumenta OfIe, é independente de qualquer controle 
slst�matlco de classes, embora a burocracia, que depende da acumulação do 
ca�Ital para sua conti�lUada existência, deva representar, de alf,JUmamallcira, 
os mteresses do capItal. No contexto latino-americano, O'Donnell (1973) 
arb'lunenta que a ll��e�sldade de aumentar a acumulação de capital tornou-se 
�resceI�te�ente ulficll de ser atendida, tuna vez que a ülse inicial da 
llldust�lahzação via substituição de importações já teve seu curso. A 
nec�ssldade "(�e aprofundar" a industrialização, por meio de integração 
vertIcal, podena apenas ser satisfeita pela a!ração de capital estrangei·ro. 
P�ra ISSO, sena nuprescllldíveI taxa de lucro crescente e garantia de mil 
chm� favo,rável a investiu:entos de longo prazo. Como conseqüência, no 
�rasll: (:ssnll como �lO <?lule e na Argentina, segundo O'DO!lllel1, houve a 
uuposlÇao �Io " autontar�smo bu.rocrático" , que seria o único tipo de regime 
capaz de hdar com os nnperatlvos estnlturais próprios dos estágios mais 
avança�os de desenvolvimento, no período pós-Segunda Gralld� Guerra 
nos maIOres países da América Latina. ' 

Se .� década de 60 testemunhou a exaustão da industrialização via substi
tmçao de Importações e o �m de sistemas políticos representativos, a década 
de 80, CO:11 a redem.ocratIzação do Brasil e da Argentina, traz a promessa 
de .�xa�stao dos :egmre� burocrático-autoritários [Stepan ( 1 985, p .  3 1 8)]. 
1 aIS tranSfOIDlaçOeS polItIcas estllllUlaraIn o renovado interesse no Estado, 
como sUJerto de pesquisa teórica e empírica Iver Carnoy (1 976) e Evans 
Rueschmeyer e Skoepol (1985)]. Quaisquer que sejam as diferenças qu� 
separam as ab:>rdagen.s contemporâneas, todas adotam a convicção de que, 
de uma maneua ou de outra, a estrutura e a função do Estado estão 
llltnnsecan�ente ligadas à economia, assim como à estmtura de classes e aos 
grupos de lIlteresse que lhe são associados, e que o Estado, como partici
pante-chave da r:rodução",,<;..,4as operações de troca do mercado [Evans 
( 1 98:")], uece�sanamente desempenha papel central na amUise da trans!ÍJr
maçao econ6nuca e demogrática. 
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2.4.8.2 - Cultura 

Nas ciências sociais, cultura é tenno muito mais utilizado do que defillido. 
Para nossos propósitos, cultura refere-se a sistema de nonnas (e às sanções 
a elas relacionadas), valores, crenças e língua. A cultura dá origem a um 
conjunto de regras e princípios avaliativos, que dirigem o comportamento, 
e a uma orientação cognitiva, que gera uma ontologia e cosmologia. Adquirir 
uma cultura - ser socializado - é adquirir uma visão, ou modelo, do 
mundo social e natural e da relação entre o físico e o metafísico. 

As orientações cognitivas bem como as regras comportmnentais, apro
priadas a determinadas situações e que se ligam a diferentes papéis sociais, 
penneüun a interação humana. No domínio da produção, o status relativo 
de determinadas ocupações, assim como as expectativas nonnativas do que 
seja "uma jornada justa de trabalho", figura entre os critérios subjetivos a 
que as pessoas nl1:ineiramente, e com iTeqüêucia de modo lnco1l';ciente, 
recorrem em sua vida cotidiana. De modo semelhante, a esfera da repro
dução é, em maior ou menor grau, estruturada pela percepção das pessoas 
do que constitui comportamento apropriado e pelos pressupostos patriarcais 
sobre o "lugar da mulher", o papel do homem como responsável pelo 
" ganha-pão" ou a " responsabilidade da mãe" para com o marido e os filhos. 

Todavia, os traços culturais não são isolados das outras dimensões da 
estrutura social. Ao contrário, as percepções culturais que subjetiva...rnente 
infonnam o comportamento humano, em todos os níveis da organização 
social. são, também, em maior ou menor grau , derivadas dos sistemas 
ecodemogrático e de estratitícação, coustnüdos pela ação humana. 5 

2.4.8.3 - Ideologia 

Dentro do amplo aspecto cogmtlvo que compreende a cultura, certas 
atitudes, valores e crenças justificam moralmente as relações socioecon6mi
cas, políticas, assim como aquelas entre home.l1s e mulheres. Co�no tais, 

5 As �ncepções materialistas da naturenl .derivada da cultura são uma questüo 

controversa. Worslcy (1984), por exemplo, observa que a abordagem da
, 
Economia Politica 

sobre o desenvulvimcnto frcqüenkmentc dá pouca atenção à impOliâncta da cultura, uma 

conclusão da qual poucos podem discordar. Todavia, ele rejeita qualquer referencial teórico 

que separe base e superestrutura. com () argumenlo, absurdo em nosso ponto de vista, de que 

em tais modelo� a produção (a base) se dá na ausência de cUHh:cim..::nl0 humano. 

Aparentemente, ele chega a esta condusãu, porque es�cs modelo� lratam a cultura 

separaúamente, como parte da superestrutura. O que ele não consegue ver é que, se a cultura 

é tratada separadamente, esta separação se dá apenas dentro de um modelo conceituai, que 

busca estabelecer aR prioridades causai::..: dentre os diferentes aspectos da urgalliLa'ião social, 

Não se presume existir tal separação no mundo real. A total rejeição de Wllr�1ey da penspecliva 

materialista é baslôada ern uma interpretayão cxlremamd'lte concreta úus moúelos COllceiLuais. 
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contribuem para perpetuar certa organização social. Os aspectos culturais que exercem tal função são o que chamamos de "ideologia dominante". 
Devid.o.ao controle, po: poderosos gmpos económicos, tanto dos meios matenal? quanto mentaIS ou �deológlcos da produção, as idéias que se tornam mf1uentes em uma SOCIedade, em dado momento de sua história retletem ape.�s uma estreita gama de possibilidades, coincidentes com a� 
?ases. matenms �e p(�der e privilégios existentes. fsto não implica uma ldeJ?ttdade �xcIuslva blUní�oca entre economia e cOI1'lciência. A construção da ld��I�gIa, o q��, W?lf (! 982, p. 390) chama de "ecologia das repres�nt:c;oes 

,
COletl

,
vas , o��!re em lU�l ClUUpO de opções ideológicas, em que os g�po� tomam p.osiçao, atraves de escolha entre alternativas. Se a orgamzaçao eC011{�ml�a de till1a sociedade dá origem a sistemas de idéias que :lloraln;e�lte JustIficam as estmturas existentes, tais sistemas são tambem, multtplos e contraditórios. 

' 

A pr?dução da ideologia não é apenas cognitiva. Envolve também o �xerc1ClO do po�ler: d� l:lOdo a manter a hegemonia ideológica. Apelos em favor de uma (hstnbmçao mais eqüitativa da terra ou da renda ou de lUll tamanho menor de. família, ou de quaisquer idéias que vão
' 

contra os pressupostos �mbutldos na ideologia dominante e que ameacem a posição d� grupos de
, 
mteresse, quando muito recebem alguma atenção. Na pior das 1

,
1;PÓ��S,�s:. taiS propostas são rotula�as de " subversivas" e seus pl:oponentes 

��o sIlenc.mdos pelo hraço repressIVO do Estado. As idéias são raramente llloce�ltes": As con�epções mentais, inclusive sistemas de crença, moralidade, filosoha e de dlreitl\ bem como as definições patriareais do papel das �ulheres e suas
_
respo.nsabIll�des �eprodutivas reforçam (ideologia domina�lte) ou desafIam (ldeologm crítica) as relações sociais e económicas eXlst�ntes. <�gem 
�
a.ssim de modo ativo, como participantes não-neutros da� relaçoes soclOpoht1cas. 

2.4,9 - Sistema M undial 
Fi!llllmente, nenhuma das relações indicadas no Diagrmna 2.2 funciona Isolada do contexto global. O atual subdesenvolvimento da América Latina é,  e�� parte, ,legado de seu passado colonial e do papel periférico que a Regla� tem

, 
dese,;,peIlhado no sistema mundial. WaltoIl ( 1 986, p. 3-5) ldent1Ílca t:�s peno�os c

.
ríucos na divisão internacional do trabalho, cada qual com dIferentes ImplIcações económicas e demográficas para os paises em desenvolvnuento. 

O primeiro d�sses períodos refere-se à incorporação de re�.üões coloniais como novas fontes de matérias-primas e como consumido;as, freqüentemente relutantes, de bens manufaturados produzidos nos países centrais. 

54 

Nas reglOes em que a oferta de mão-ele-obra era il1<;uficiente, o intenso 
crescimento da demanda mundial de mercadorias intensivas de trabalho, tais 
como algodão e açúcar, levou à escravidão. A migração forçada de homen.<.; 
e mulheres da África alterou definitivamente a composição racial e cultural 
das populações do Novo Mundo. A segunda divisão internacional do 
trabalho, que data aproximadmnente da década de 30, envolve a indnstriali
zação dentro da periferia subdesenvolvida, por obra da burguesia nacional 
ou do capita1 estrangeiro, ou por combinação de ambos. Escorando-se em 
uma pesada participação de ben.<; de capital de países avançados, a lógica 
era conquistar e ampliar mercados locais e, posterioTIl1ente, implementar a 
política de snbstituição de importações. As políticas de desenvolvimento, 
adotadas no período, freqüentemente subsidiaram o crescimento industrial 
urbano à custa do setor agrícola. O resultado demográfico fal o estímulo à 
migração rural-urhana, mll fluxo que alcançou proporções de verdadeiras 
torrentes migratórias no ±lnal da década de 50. 
O terceiro estágio, que ocorre nos dias de hoje e se iniciou na década de 60, 
caracteriza-se pela transferência do próprio processo de produção do centro 
para a periferia, relocalizando-se nos confins hospitaleiros do Terceiro 
Mundo, onde linJIas de montagem se beneliciam de fontes abundantes de 
mão-de-obra barata e altamente maleável. A "nova divisão internacional do 
trabalho" baseia-se !lll produção globabnente integrada, orquestrada pela 
empresa multinacional e executada com a ativa participação do Estado, tanto 
no centro quanto na periferia. Como um novo estágio do sistema interna
cional , os resultados diferem dos do passado, gerando novas fonuas de 
desenvolvimento desiguaL Os setores exportadores modernos, das 
economias do Terceiro Mundo, com conexões internacionais, crescem e 
lucram em meio à pobreza generalizada. Unidades florescentes de "pro
dução d'além-mar", tais como indústrias eletrônicas e têxteis, maximizam 
os retornos, através de alta produtividade garantida por sofisticada tecnolo
gia e baixo custo de mão-ele-obra, freqüentemente à custa do emprego nos 
próprios centros avançados do sistema global . 
Como conseqüência dessas transformações, flutuações nos mercados inter
nacionais de mercadorias e financeiro têm conseqüências muito mais 
abrangentes e profundas do que antes, Exemplos marcantes são as con
seqüências do aumento do preço do petróleo em 1974 e 1978, causando 
enormes aumentos das taxas de juros nos países desenvolvidos no tinal da 
déeada de 70 e a recessão mundial no início dos anos 80. Para os paises em 
desenvolvimento, esses acontecimentos significaram queda das receitas de 
exportação, redução do investimento industrial, aumento do desemprego e 
crescimento, em espiral, da dívida externa. Como veremos nos capitulas 
subseqüentes) as contingências impostas externamente, tais como as que 

55 



descrevemos, geram profundas repercussões internas de caráter económico, 
político e demográfico. 

2.5 - Conclusão 
O referencial teórico aqui desenvolvido introduz varíáveis populacionais em 
um modelo materialista reformulado de interação socioeconômica, política 
e demográfica. Os conceitos e relações identificados servem para orientar 
o percurso da análise desde a população até a estrutura social e vire-versa. 
Em lugar algum o espírito desta abonlagem encontra-se explicitado de modo 
mais sucinto do que na discussão de Marx sobre o método, IlO Grundisse. 
Na introdução da obra, Marx cita população como exemplo de categoria 
que deve ser tratada como resultado de múltiplas detenninações. O povo é 
a base da atividade produtiva de wnlt sociedade. Todavia, se começarmos 
por tuna população não diferenciada como unidade analítica, partiremos de 
uma visão caótica do todo. Por c01�')eguinte, a compreensão de uma 
população depende da elucidação prévia dos "conceitos mais sllnples", tais 
corno as classes sociais que a compõem. 

Todavia, uma coisa é �llstentar o arhrrnnento epistemológico de que a explicação 
das relaçôes entre população, desenvolvjmento e desigualdade requer ilina 
abordagem mais holística do que a que se utiliza tradicionalmente; coisa bem 
diferente é desenvolver mna estratégia de estudo do universo social que permita 
ligar, sistematicamente, achados quantitativos sobre comportmnento de
mográfico com dados históricos e qualitativos sobre a estrutura socioeconômica 
e política. Proposições genéricas para se mover do concreto para o abstrato e 
de volta ao concreto não são, em si mesmas, de muita valia. O problema, avalia 
Wright (1981), é Co/IU} mover-Se do concreto para o abstrato e daí de volta para 
o cOIlcreto. A este problema metodológico, acrescentamos um outro de lmtureza 
teórica: comO prever a causalidade em sistemas altamente complexos - que 
é, antes de tudo, o objetivo mais importante ela ciência s(xjal - sem que se 
caia nas garras de rígido detenninismo ou no flluciOlmlismo teleológico, 
compartilhado por JX)sições teóricas aparentemente tão diversas como a de 
Talcott Parsons e certos nwlOS do nmrxisl1lo. 

Em nossa perspectiva, a questão é fundamentahnente conceituaI. Podemos 
sempre lançar mão do conhecido argumento, muito utilizado nos meios 
acadêmicos, de que "são necessários mais dados". No entanto, num país 
como o Brasil, muitas das informações-chave estão disponíveis ou podem 
ser geradas. A mera acumulação de dados, por si só, não nos levará muito 
longe. O desafio é organizar a informação de modo coerente. A tarefa 
torna-se mais complicada pelo fato de que as informações disponíveis 
relacionam-se, necessariamente, a níveis diferentes de análise. Variam 
desde dados quantitativos censitários e de outros tipos de levantarnento até 
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descrições antropológicas e relatos históricos das transfonnações i11';o
tucionais. Indispensável à tarefa é algum tipo de bruia ou esquema que, ainda 
que de modo preliminar, sirva para coordenar e dirigir o processo de coleta 
de dados e de interpretação. 
Para que uma base conceitual desempenhe tal função, adotando uma visão 
holística do sistema sociodemográfico, é necessário que o modelo especi
fique prioridades causais, ainda que de maneira tentativa e sujeita a 
restrições. O tipo de holismo absoluto que se encontra na literatura, no qual 
tudo está ligado em relação causal a tudo o mais, não é particularmente útiL 
ao se desenvolver uma estratégia de estudo do universo social. Um sistema 
de qualquer tipo, seja social ou físico, envolve, por definição, relações entre 
os elementos componentes, de modo que a alteração de um causa alteração 
nos demais. Todavia, no universo social, algumas relações são essenciais a 
toda a estrutura; outras são subsidiárias. Mesmo as últimas não são 
totalmente derivadas, urna vez que estruturas subsidiárias podem, em certas 
circunstâncias, modificar as primeiras e, desse modo, vir a ser essenciais 
ao curso da transformação e do desenvolvimento. 
A estrutura conceituaI, delineada anteriormente, define a intra-estrutura 
ecodemográfica, o sistema de estratificação e a superestnltura político
ideológica. Além disso, coloca um cOluunto de relações causais, ou deter
minações, que ligam os vários componentes da organização social. Vale a 
pena repetir aqui que ela não deve ser tomada como o produto tinal de 
pesquisa. Ao invés, é o prelúdio da anãlise. A base eonceitual llão fornece 
resposta, nem representa conclusões a priori . Destina-se, apenas, a explici
tar a lógica das relações a explorar e a mapear o curso ela investigação. Seus 
elementos não represemmll, por si sós, fenômenos concretos. Para seu uso 
adequado, é necessário, por conseguinte, que a base conceituaI seja com
pletada com os dados institucionais e os fatores históricos contingentes que 
são particulares a cada contexto. 
O quadro referencial delineado neste capítulo, como qualquer outro, não é 
refutável da mesma maneira que uma hipótese nula pode ser rejeítada com 
base em um detenninado aehado empírieo. Ele pode, e esperamos que o 
faça, gerar teorias e hipóteses que, por sua vez, estejam sujeitas à verifi.cação 
empírica. Em si, deve ser consi.derado mais propriamente como um mapa 
conceituaI dos termos e princípios relacionais que nos penllitem ligar, 
sistematieamente, diferentes tipos de dados dentro de um modelo coerente 
do sistema sociodemogrático global. Além disso, fornece-nos um modo de 
conce1tualização do sistema social de maneira que as causas e cOI1seqüências 
das muclanças de variáveis puramente demográficas (fecundidade, mortali
dade, migração, crescimento populacional, estrutura etária) possmTI ser 
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consideradas componentes integrais de um modelo maior de estrutura 
económica e política. 
O modelo delineado adora, pelo menos num sentido mais geral, componentes 
essenciais do materialismo histórico. A prioridade causal dada à esfera 
económica, bem como a importància dada a classe, conflito e ideologia, no 
estudo da transformação e desenvolvimento, tiblUra entre os elementos 
centrais tomados da longa tradição materialista. Ademais, as versões 
contemporâneas do pensamento materialista inspiraram-nos a abandmmr a 
visão centrada na nação, em favor de tuna perspectiva que trata os estados
nação, e as regiões dentro deles, como elementos de um sistema universal 
de relações. 
Todavia, Ik'lO aderimos, dogmaticamente, nem à fonnulação materialista 
original, nem a seus sucessores neomarxistas. A mais significativa diver
gência com o modelo básico e suas variantes modenms foi a expansão do 
escopo delinicional da infra-estrutura [ver Seccombe ( 1 983)] . Em nosso 
marco referencial, modos de produção e de reprodução de uma sociedade 
compõem sua base ecodemográ1ica. Por incorporar a população na concei
tualização ele infra-estrutura, incluímos explicitamente variáveis demográfi
cas no âmbito da estrutura analítica. Deste modo, distancimno-nos tanto de 
perspectivas, como a do marxismo ortodoxo, que traauu a estrutura e 
mudança populacionais como epifenômenos da organização económica, 
quanto dos enfoques neomalthusianos, que advogam puro determinismo 
demográfico. Em nosso ponto d.e vista, a reprodução humana está inextri
cavelmente ligada à estrutura da produção material, definindo <unbas, em 
sua interação. as limitações infra-estruturais, dentro das quais emergem as 
outras d.nnensões da organização social e política. 
A idéia de limitação estrutural é central na compreensão das relações causais 
entre os vários elementos do referencial teórico. Como definição geral, o 
conceito de ]imitação estrutural "constitui padrão de deternlinação em que 
uma certa estrutura social estabelece limites, dentro dos quais alguma outra 
estnltura ou processo possa variar, e estabelece probabilidades de que 
sobrevenham estruturas ou processos específicos dentro desses l.imites" 
[Wright (1981)]. O conceito de limitação estmtural mantém a causalidade 
fundamental defendida pela posição materialista, embora evite as armadilhas 
do determinismo vulgar. Certos aspectos da organização social, tais como 
il1stituições políticas, são determinados por outras estnlturas e processos 
mais básicos, como a infra-estrutura ecodemográfica, 1m medida em que 
esta última determina, probabilisticamente, os primeiros, dentro de uma 
gmna de possíveis alternativas. De modo específico, a base ecodemográfica 
(modos de produção e reprodução) condieiona, mas não determina de modo 
único, outros aspectos da orgmnzação social e politica, a saber, hierarquias 
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de estratificação, grupos ele interesse, a fonna e a ação do Estado e os 
elementos culturais e ideo.lógicos de consciência humana. 
Além do mais) essas estruturas "determinadas" não C011')tituem simples 
resultados passivos ou reflexos de propriedades infra-estmturais. Pelo 
contrário, classes sociais e gnlpos de interesse de vários tipos, e mesmo o 
próprio Estado, freqüentemellte agem de maneira a transfonnar os modos 
de prodnção e reprodução. Se as forças ele transforulação suplantam as 
forças de manutenção da ordem existente, a própria base é alterada. Segue-se 
disso que a própda ínfra-estrutura, que estabelece os limites às ações das 
classes, grupos de i nteresse e do Estado, é, ao mesmo tempo, transformada 
por essas ações. Esta é uma outra maneira de sustemar o argmnento que 
e nfatizamos continuamente: que as itmtituições e processos económicos e 
demográficos tanto afetam quanto são afetados pelos processos ele mudança 
e desenvolvimento social. 

59 



CAPíTULO 3 

Crescimento e Distribuição: U ma 
Perspectiva H istórica 

OS primeiros portugueses a desembarcar no Novo Mundo, no século 
XVI, estabeleceram-se na costa marítima oriental da América do SuL 

A região, escassamente povoada, contrastava bastante com o planalto 
mexicano e o altiplano andino, densamente povoados, colonizados pela 
Espanha. Para os conquistadores da América Latina espanhola, a presença 
de civilizações indígenas, há muito estabelecidas no México e no Peru, 
significava a oportunidade de apropriar-se de enormes quantidades de ouro 
e prata. Os saques dos territórios conquistados renderam à Espanha uma 
pilhagem sem prccedentes em todo o mundo. Enquanto a Espanha consoli
dava a defesa de sua,." áreas produtoras de metais preciosos a Oeste, Portugal 
buscava outros meios de explorar suas possessões nas Américas. Os 
primeiros colonizadores que se estabeleceram nas regiões costeiras volta
ram-se para a exportação do pau-brasi l, uma valiosa fonte de produtos para 
tintura, do qual o país retirou o seu nome, Nos primeiros anos das expedições 
iniciais, os mercadores obtiveram licença da Coroa para estabel,eeer entre
postos comerciais, onde obtinham madeira dos índios, em troca de mensílios 
e roupas. A partir desta modesta fase inicial, o Brasil tornou-se, mais tarde, 
o maior e economicamente mais poderoso país da América Latina, 

3,1 - Ciclos Econômicos e Expansão das Fronteiras 

3.1 .1 - 0 Açúcar 
A exploração de madeiras de lei, no século XVI, toi apenas o primeiro dos 
muitos ciclos de exportação. Em meados do século XVI, a população 
européia da Colônia atingiu cerca de 1 00  mil habitantes e as antes demas 
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Ilorestas de pau-brasil já se encontravam esgotadas [Simonsen (1969, p. 
121)] .  O açúcar, então, tOfIlou-se o principal prodnto de exportação do 
Brasil. O aumento da produção do açúcar, como resposta à crescente 
demanda da Europa Ocidental, ilustra as conseqüências internas das forças 
do mercado internacional, ligadas à emergente economia mundial nos 
séculos XVI e XVII. Antes dessa época, poncos europeus sequer haviam 
ouvido falar da existência do açúcar. Em 1650, os nobres e os ricos 
tornaram-se inveterados consmllldores deste produto, que alcançou posição 
de destaque na medicina, nas imagem; literárias e como ostentação de 
privilégio. No final do século XVIII o uso do açúcar havia se espalhado para 
além dos círculos da aristocracia, tornando-se LUlla necessidade, embora 
dispendiosa, nas dietas alimentares de um modo geral. Em 1900, o açúcar 
respondia por quase l/5 das calorias consumidas na Inglaterra I Mintz (1985, 
p. 5-6) 1 .  

As primeiras plantações no Brasil localizavam-se ao longo da úmida costa 
marítima nordestina, numa taixa de ricos solos, denominada Zona da Mata. 
A produção do açúcar era altmlente intensiva de mão-de-obra e exigia 
investimentos substanciais de capitaL A prática de se cultivar grandes glebas 
de terra e os consideráveis investimentos que o açúcar exigia constituíam as 
bases para o surgimento de uma poderosa elite proprietária de terras. O 
estabelecimento de grandes plantações e a incapacidade de desenvolver uma 
economia divers.iticada resultavam em que cerca de 90% da renda gerada 
pelo comércio exportador permanecessem concentrados nas mãos dos 
proprietários dos engenhos de açúcar e das plantações de cana [Furtado 
(1963, p. 48) 1 .  
Uma vez funcionando, o sistema de monoculrura mostrou notável resistência 
à fragmentação. O necessário encadeamento entre o cultivo. o corte de cana 
e os processos de fervura e cristalização exigia não apenas que o trabalho 
tivesse de ser altamente sincronizado, mas, também , que a combinação entre 
terra e engenho fosse mantida intacta. Devido à indivisibilidade entre terra 
e engenho, as plantações de cana-de-açúcar não eram, commnente, divididas 
através da repartição das heranças [M intz (1985, p. 50)1 .  Uma conseqüência 
social mais importante de tudo isso é que o grau de concentração da terra 
no Nordeste é, mesmo hoje, um dos maiores do país. 
A demanda de mão-de-obra das plantações excedia, em muito, a oferta 
disponível. Foram malsucedidos os esforços para explorar as populações 
indígenas e era muito dispendioso trallsportar, em número necessário, 
trabalhadores europeus. Muito antes da colonização do Brasil, os portugue
ses haviam participado de ações de banditismo. Apoiando-se neste talento 
sinistro, a escravidão tornou-se a solução para a escassez de mão-de-obra, 
uma decisão que se baseou menos em razões racistas do que no simples fato 
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económico de que os escravos negros africanos constituíam a fonte mais 
barata de trabalho escravo. Além disso, a escravidão mostrava-se bem 
adaptada às necessidades técnicas do cultivo da cana e de sua conversão em 
açúcar, um processo que exigia cuidadoso cronograma no topo e disciplina 
férrea na base do processo de trabalho dentro da plantação [Mintz (1 985) ] .  
N o  final do século xvn, cerca d e  70% da população colonial eram de 
origem não-européia. 
A migração forçada de africanos influenciou o perfil cultural e racial da 
crescente população brasileira. O modo de produção escravista estabeleceu, 
também, desigualdades raciais que não !üram eliminadas pela abolição da 
escravidão no final do século XIX. Na verdade, as diferenças socio
económicas entre grupos raciais continuam a manifestar-se no Brasil 
contemporâneo. Como a análise feita no Capítulo 6 evidenciará, a distinção 
de brancos e não-brancos, registrada no Cen.so de ] 980, correlaciona-se 
fortemente com o diferencial de oportunidades medido pejo êxito no 
mercado de trabalho, pelos níveis de mortalidade infantil e outros indi
cadores de qualidade de vida. Apesar de o açúcar ter dominado a vida 
económica e política do Brasil d�rante a maior parte do período colonial, a 
crescente alerta do açúcar das Jndias Ocidentais, na segunda metade do 
século XVIII, resultou em queda do preço no mercado mundial. A queda 
do valor do açúcar. combinada com o crescente custo dos escravos, lançou 
em recessão o antes próspero Nordeste brasileiro. Hoje, o Nordeste per
manece sendo uma das áreas mais densamente povoadas e a mais pobre do 
Brasil. 
A produção açucareira gerou outras poucas atividades económicas. Do valor 
total do açúcar, pronto para embarque nos portos, não mais que 5 % 
provinhmn dos serviços executados fora do engenho, em grande parte 
limitados a transportes e arrnazemlgem [Furtado (1963, p. 47)] .  Outras 
despesas incluíam gado de tração, lenha para os fornos, carne de vaca, que 
fazia parte da dieta alimentar até mesmo da população escrava. Hfl-via grande 
demanda de couro, que era usado como embalagem tm exportação do açúcar 
para a Europa. A criação de gado era uma das poucas atividades subsidiárias, 
estimuladas pela economia do açúcar. Devido às condições áridas, reinantes 
no interior do Nordeste, à baixa densidade de gado que os pastos podiam 
suportar e à disponihilidade de terra, a criação de gado rapidamente 
espalhou-se pelo interior, estendendo-se, no século XVll, até os atuais 
Estados do Maranh.,lo e Piauí. 
Quando a economia do açúcar entrou em recessão, os agricultores e 
fazendeiros que supriam as plantações com alimentos e animais de tração 
reverteram-se à produção ele subsistência. 
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3.1 .2 - Ouro, Algodão e Borracha 
No século XVIT, o açúcar manteve sua importância em ternlOS de VOllilllC. 
M_as, como sua lucratividade declinou, o ccntro económico do país deslo
COll-se do Nordeste para o Centro-Sul brasileiro. A descoberta do ouro em 
Minas Gerais em 1695 foi o estímulo mais importante para tal deslocamento. 
A busca febril de metais preciosos marcou uma nova fase na história 
económica e demográfica do país. A produção do ouro, cujo auge ocorreu 
na década de 1750. mobilizou grandes recursos do Nordeste, principal
mente sob a forma de força de trabalho escravo, Atraiu, também, migrantes 
do Sul do Brasil e, pela primeira vez, grandes contingentes de Portugal. A 
maciça imigração da Metrópole deveu-se, em parte, às características do 
processo de mineração. Diferentemente das operações de grande escala do 
México e do Penl, os depósitos sIe aluvião do Brasil viabilizavam as lavras, 
mesmo para pessoas de recursos limitados, O influxo de população para o 
Brasil Central, por sua vez, foi responsável pelo processo de urbanização 
que se iniciou com o surgimento de numerosas vilas e cidades lBaer (1966)]. 
Tão grande foi a migração para as áreas auríferas que o governo tentou 
coutrolar o movimento populacioml pela exigência de pennissão of1cial e 
patrulhamento de pontos estratégicos de entrada, Para regular os carre
gamentos e comércio de ouro, Portugal mudou a sede da Capitania Geral 
para o Rio de Janeiro em 1763. 

Na década de 1820. a produção do algodão, destiuado aos mercados dos 
Estados Unidos e da Inglaterra, suplantou a participação do açúcar no total 
das exportações. O algodào tornava-se o principal produto, cultivado no que 
era, então, a Colônia do Maranhão. Após flutuações havidas no preço, o 
cultivo da fibra do algodão intensificou-se 11:'1 década de 1860, como resposta 
à perturbação do comércio jnternaciollal de mercadorias, causada pela 
Guerra Civil americana, Durante a "fome mundial de algodão", o Brasil 
obteve participação Inaior nos mercados mundiais mais importantes. Isto 
acarretou certo gnm de prosperidade para o Nordeste, especialmente para 
o Ceará. M_as esse surto teve pequena duração. Em 1877, a seca atingiu a 
área com intensidade tão devastadora que se estima tenhmn morrido de fome 
cerca de 200 mil pessoas [Purtado (1963)]. 

A deterioração das condições económicas do Nordeste coincidiu com o 
atmlento da demanda de borracha dos países industrializados. O aumento 
de preço do látex natural, causado plincipalmente pelo desenvolvimento dos 
pneumáticos, e seu crescente uso iniciaram outro ciclo de exportação da 
economia brasileira. M ilhares de trabalhadores abandonarmn o Nordeste, 
atingido pejas secas, e migrarmn para remotas regiões da Amazôllia, em 
busca de seringueiras. Mas, como no caso da produção açucareira do século 
anterior, o alto preço da borracha atraiu competidores no estrangeiro. Em 
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breve, estabeleceram-se plantações no Sudeste Asiático, com base em 
sistemas de produção bem mais eficientes, comparados ao método primitivo 
de coleta da borracha de seringueiras muito dispersas utilizado na Amazônia. 
A crescente oferta do látex no iIúcio do século XX causou o colapso do 
homn da borracha brasileira. Em resposta à ascensão e à queda do preço 
da borracha, a significativa imigração para a Amazónia foi seguida de 
emigração, igualmente significativa, na década de 20. 

3.1 . 3  - Café 
A exploração do pau-brasil, açúcar, ouro, algodão e borracha desempenhou 
papel importante na história demográfica e económica do Brasil. M_as 
nenhum desses produtos mostrou impacto mais duradouro na estnltura 
contemporânea da produção agrícola e industrial do que o café.  O café foi 
introdnzido no Brasil por volta de 1723, e cultivado para conSlmlO local em 
várias regiües do país. Adquiriu importância comercial apenas ao final do 
século. Os preços aumentavam 11a medida em que o café tornava-se mais 
conhecido nos Estados Unidos e na Europa. A interrupção da oferta da então 
colônia rrancesa do Haiti estimulou ainckJ mais a demanda pelo café 
brasileiro. 
A difusão da cu1tura do café deu-se em três fases relativamente distintas 
IMargulis (1979)1. A produção para exportação iniciou-se no Vale do 
Paraíba, ao norte da capital do Rio de Janeiro, Na década de 1830, o café 
era o produto de exportaçào mais importante e mais lucrativo do Brasil. Na 
década de 1870, a erosão do solo e os danos causados por pragas reduziram 
a produção do Vale e o cultivo expandiu-se em direção ao Oeste, no interior 
do Estado de São Paulo. A cultura do café foi tão bem-sucedida que, ao 
tlnal do século XIX, o Brasil era responsável por J/4 da oferta mundial. A 
expansão do cultivo no Estado do Paraná, que alcançou o ponto máximo em 
meados da década de 50. marcou a última fase do movimento da fronteira 
do café. 
A cultura elo café era altmnente intem;iva de mão-ele-obra, corno o açúcar, 
mas exigia capital menor. A terra era abundante e a expansão do cultivo 
estava limitada apenas pela insuficiente oterta de mão-de-obra. O problema 
tornou-se sério em 1850, quando foi suspensa a importação dos escravos. 
A escassez de mão-de-obra tornou-se crítica, quando a escravidão toi 
totalmente abolida em 1888. Entre essas duas datas, houve drástico aumento 
no comércio dos escravos dentro do Brasil, embora tenha sido im;utlciente 
para saüsülzer a crescente demanda de mão-de-obra. Como solução para o 
problema, os plantadores do Sul do Brasil buscarllill, na Europa, a mão-de
obra necessária. O Governo Imperial e o Estado de São Paulo estavam, 
nessa época, sob influência da classe, em ascensão, dos ricos cafeicultores. 
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o Estado subsidiava o custo do traIL">porte, e recrutavam-se ativamente 
trabalhadores provenientes de Portugal, Espanha e, especialmente, da Itália. 
A pressão populacional e a depressão económica geravam, lá, um excedente 
de mão-de-obra prontamente disponivel. O influxo de imigrantes alcançou 
o ponto máximo entre 1 8 9 1  e 1 900, quando mais de I milhão de pessoas, 
principalmente de origem italiana, ingressaram no país [Smidl ( 1 967) ] .  

O Estado de São Paulo, tanto rural quanto urbano, foi profundamente 
influenciado pela enonne expansão da produção de café. As grandes fortunas 
acumuladas com a venda de café nos lucrativos mercados internacionais 
forneceram capital para rodovias, ferrovias e indústrias leves. Embora o 
sistema de plantation tenha-se iniciado modestamente, com senhores de terra 
declarando orgulhosamente que dependiam do mundo externo apenas no que 
se referia à compra de pólvora e sal [Deau ( 1 97 la)], com a acumulação de 
capital, a auto-suticiência abriu caminho à economia de mercado e à 
crescente circulação de moeda. Os pré-requisitos para um sistema industrial 
logo apareceram. Como o valor da produção de exportação aumentava e as 
áreas de cultivo se expandiram, com utilização de mão-de-obra imigrante, 
logo se estaheleceriam bancos e outras instituições de crédito. Um sistema 
ferroviário, embora orientado para as necessidades de exportação, propiciou 
a infra-estrutura que tornava lucrativa a indústria manufatureira doméstica. 1 

3.1 .4 - Expansão da Fronteira nos Dias de Hoje 
O cultivo do café espalhou-se para ° Sul, até o Paraná, em meados deste 
século. A essa expansão logo se seguiram duas outras fases de expansão da 
fronteira agrícola. Nas décadas de 50 e 60, a pecuária movia-se em direção 

� I Em geral, adl�lite-se que a il1�igraçã? i�lleIllacjonal, e�peciahlleHte a de origem üa!iana, 
de!empenhou papel Importante na mdustnahzação de São Paulo lDean (.!971a)]. Pornecia 
!nao-ct.e�übra .às plantaçôes de cate e .. mais tarde, estimulou o crescimento económico 
1�1\:estll1do .na ll1?ústri<\ e no comércio. Subjacente a esta idéia está a noção de que o imigrant� 
tlpiCO era, 111Vanav�lmente, pobre e 9ue. se dirigia, no início, ao trabalho na agricultura. Assim 
qu,-: acumulava capital sufíclente. o lHugranle procurava subir na escala social. passandu de 
agncultor a empresário urbano. 
Rt:avaliações feitas deste imp�)ftante período da História brasileira compõem um quadro mai" 
complexo s(:b.rc: esses Ü1toS. No caso de São Paulo, o eslabdtx:imento da" primeiras indústria� 
pode ter��e ll11cwdo cm 1873, COllJU re"ultado de. esforços de empresários brasileiros sur"idos 
das [31mh.as donas de terra IMartins (1977)] . Não obstante, a inJú�tria permanecia co�no () 
çmprttnd!lll�nlo menos atraente para o capital nativo, fatol' esse que facilitava o crescimento 
da pa.rticipaçao �e, imigrantes r:<� indústria e no sistelTh'l bancário na década de 1 890. 
QuestlO�ando a �1.1potes� da lllo�:l!JaJt:, Martins (1981) ai>segura que parte signiücativa da 
populaçao e�rsr�w aqu! chegou Ja na condiçao de capitalistas ou de membros do pruldariado 
u�bano. No l��ClO do seculo XX, São Paulo tornou-se a região mais avançada do país. "Na 
dcc.::da �e 20 , observ� Dean ( l971a). "São Paulo sub!:itituiu o Estado do Rio de Janeiro c ii 
Caplk;! f:c(kr;�! do Brastl como o centro industrial mais importante. Na década de 40, o Estado 
pm�Ul�. mJubltavelmente a maior aglomeração de indústrias rnanufatureiras da América 
Latl11a' . 

66 

à região Centro-Oeste, o que se tornou o primeiro deslocamento de fronteira 

não diretamente ligado a determinado produto de exportação. A expansão 

para o Oeste, para os Estados do Mato Grosso e de Goiás, era, em grande 

medida, estimulada pejos investimentos públicos em rodovias. Outro f�ltor 

significativo foi a decisão de mudar a Capital Federal do Rio de Janeiro para 

BrasíJia, no interior do Estado de Goiás. A inauguração da nova capital, em 

abril de 1960, e o término da rodovia Belém-Brasília puseram tlm ao 

lso131nento do Oeste. 

A fronteira agrícola continuou a expandir-se para () Norte, nas décadas de 

70 e 80, em direção às áreas tropicais úmidas da bacia inferior do Amazonas. 

Embora este processo já viesse se desenvolvendo há algum tempo, a 

crescente intervenção do governo mostrou-se decisiva. Em 1 970, O presi

dente Médicl anunciava o Programa de Integração Nacional. Esta iniciativa 

demandava a construção das rodovjas Transamazõnica e Cuiabá-Santarém 

e finnava o compromisso de "financiar e administrar a colonização das novas 

terras, tornadas acessíveis pelas rodovias. Isto tornou a política de expansão 

da fronteira mais agressiva, manifestada em projetas de colonização melhor 

elaborados, em construção de rodovias e legislação de incentivos fiscais, 

destinados a atrair investimentos privados para a região. Exploraremos, no 

Capítulo 10,  os impactos socioeconõmicos e demográficos dessas iniciati

vas. Por ora, basta-nos observar que a política estatal, destinada a trazer 

esta área remota do Brasil para a economia nacional, constitui fator-chave 

da promoção da ocupação atual da Amazônia. 

3.2 - Transformação Polít ica e Crescimento 
Industrial 

Quando as tropas de Napoleão varreram a Europa e a corte portuguesa 

buscou refúgio em sua possessão colonial do Novo Mundo, o Brasil 

tornou-se, de repente, a sede do Império português. Durante 1 4  anos, D .  

João V I  governou o Império, do Rio de janeiro. Após a abdicação de 

Napoleão e o retorno do Rei a Portugal, cresceu a pressão para pôr tim à 

coudição colonial do Brasil. Em 1822, D .  Pedro, herdeiro da família real, 

dec1a;ava o Brasil nação soberana, sob· sua liderança. Reinando como 

imperador, D. Pedro i preservou a t"ónna monárquica de governo. 

Na segunda metade do século XIX, crescia a pressão, tendo em vista a 

abolição da escravatura, tanto no estrangeiro quanto por parte de facções 

existentes no país. D .  Pedro II, em cujo reinado foi assinado o Ato de 

Libertação em 1 888, perdeu o apoio de poderosos grupos de proprietários 

de terra. Em 1889, a Coroa caía sem defensores, mutl acontecimento que 

marcou a transição ela Monarquia para a República e que perdurou até 1930. 
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A Primeira República, como é agora conhecida, con<;tituiu-se tuna débil 
federação de Estados, dominada pelos membros da elite governante de São 
Paulo e Minas Gerais. Durante o período republicano, a economia do país 
escorou-se na exportação de produtos primários. O priucipal produto era o 
café, embora outras mercadorias tenham desempenhado papel importante. 
Na primeira década do século XX, as exportações de borracha da Amazônia 
foram responsáveis por 40 % de todas as exportações brasileiras no período. 
Mas sua importância foi efémera, pois o aumento espetacular do cOlnérc.io 
da borracha foi logo seguido por uma queda igualmente dramática. As outras 
exportações incluíam o açúcar de Pernambuco e o cacau da Bahia. 

Embora os produtos agrícolas ocupassem posição central, a produção 
indm.;;trial começou a ganhar espaço. Em primeiro lugar, apareceram as 
indústrias leves, principahnente as têxteis, de vestuário, de calçados e de 
produtos alimentares, que respondiam por 57 % do produto industrial em 
1 902, chegando a 64%, em 1919. As oficinas nas colônias e pequenas 
cidades do Sul do Brasil expandiram-se, com a fi:na.lidade de satisfazer as 
crescentes necessidades de pequenos fazendeiros e da classe média rural 
em ascensão. Grande parte da atividade indnstrial inicial foi produto do 
trabalho pioneiro de importadores, que consideravam lucrativa a produção 
do que, até então, compravam no estrangeiro [Raer (1 979, p. 33-37) I .  
Tratava-se de artigos como mobiliário, instrumentos e equ'ipamentos agríco
las, mointtos, turbina..;; a vapor, artigos de couro e produtos alimentares, 
como óleo comestível. O fluxo de beIl< manufaturados para o Rrasil 
interrompeu-se durante a Primeira Guerra Mundial. Esse acontecimento 
contribuiu para a industrialização [Simonsen (1969)], embora haja Cllll
trovérsia acerca de sua importância relativa [Raer ( 1 979, p.  39)J. Ainda 
assim, o café pennanecia como "o eixo sobre o qual a economia deveria 
girar ainda por muitas décadas" [Merrick e Graham ( 1981)1 . Uma vez que 
os preços internacionais do cate eram muito sensíveis à oferta, o governo 
buscava controlar a situação, através d.:1 limitação da quantidade de café que 
chegava ao mercado. Desenvolveu:-se um plano de "valorização", destinado 
não a impedir a produção, mas, antes, suspender, quando julgava ne
cessário, a venda de café já produzido. Os preços artificialmente altos, 
pagos a produtores domésticos, outra coisa não faziam a nào ser encorajar 
novos investimentos na cultura, acentuando, deste modo, a necessidade de 
maior intervenção governamental. As políticas de defesa de preços tiveram, 
subseqüentemente, de ser combinadas com medidas de desencorajmnento 
de maiores investiInentos, iniciativa esta que teve pouco efeito. O café era 
protegido à custa da indústría e de outros setores agrfcolas e fez aumentar 
a dívida brasileira com bancos estrangeiros que tinanciavam a estocagem, 
Segundo Furtado ( 1963, p. 204), "a classe dirigente cafeeira lograra 
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transferir para o conjunto da coletividade o peso da carga da queda cíclica 
dos preços". 

As medidas proteciouistas tomadas pelos plantadores de café. levaran�, 
posteriormente, à sua ruína política. O itúcio da depr�s?ão mundtal �OIlstl
tuill-se fato decisivo neste sentido, uma vez que mobIlIzou novas alIanças 
políticas no país. Mas, mesmo antes do crack da. Bolsa de No�a York eI:: 
1 929, a economia de exportação estava em cnse. Duas safras de cafe 
excepcionais, ocorridas em dois anos consecutivos, supriram o mercado 
com quantidades de café sem precedentes. Os preços caíram, o programa 
de valorização fracassou e as reservas financeiras ficaram �everamente 
combalidas [Poppino (1968, p.  255)] .  A reação contra o exceSSIVO poder de 
dominação dos cafeicultores, especialmente a partir dos círculos militares 
e de administradores civis e entre os industriais, culminou na Revolução de 
1930, que colocou Getulio Vargas no poder [Furtado (1963, nota de r;)dapé 
3)]. Vargas era uma figura carismática e governou o BrasIl ate o tml da 
Seh'mlda Grande Guerra. 

3.2.1 - A Depressão 

Ao contrário dos Estados Unidos, o Rrasil suportou relativamente bem a 
Grande Depressão. Na realidade, a década de, 30 veio a ser um decênio 
muito importante para a indústria brasileira. E tUna ironia que se possa 
atribuir, em parte, essa importância ao continuado apoio do governo ao setor 
cafeeiro. Uma vez que o café respondia pela maior proporção das . expor
tações do país, o governo federal implementou lUll programa de apOIO: pelo 
qual comprou todo o café disponível: destruindo o que não podena s:r 
vendido ou estocado. Tal política arrefeceu o aumento do desemprego, nao 
apena..� no setor cafeeiro, mas tmnbém em outras áreas da economia � ele 
ligadas. Porque o valor do produto era inferior à renda criada, o apOIO ao 
café tornou-se um tipo de programa anticíclico, absorvendo parte do choque 
causado pela Depressão. Furtado ( 1959, p. 224) observa que: "estávamos, 
em verdade, construindo as fmnosas pirâmides que anos depois preconizaria 
Keynes( . . .  ). Praticou-se no Rrasil, inconscientemente, uma política an
ticíclica de maior amplitude que a que se tenha implementado em qualquer 
dos países industrializados" . 

Uma drástica desvalorização da moeda, ocorrida na década de 30, fez 
awnentar o preço das importações. Gastava-se menos renda no exterior e 
os níveis de emprego domésticos mantiveram-se, Isto fez crescer bastante 
a demanda de bens: manufaturados. O programa de apoio ao café, desta 
fo.mla, sustentava o nível de emprego e a demanda interna numa época em 
que as importações caíam . O conseqüente atillIento do preço relativo dos 
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bens manufaturados agia como catalisador de um surto de produção industriaI [Baer (1979, p.  43)]. 
Com a Revolução de 30, a nova coalizão desafiou o poder da elite agrícola dominante, alterando de modo significativo as instituições po1íticas nacionais. Vargas e seus seguidores viram-se como constnltores da modernização nacional e cOl1'�ideravam a expansão industrial como a panacéia para os males económicos do pafs. Sob Vargas, o governo federal não representava mais o papel de mediador entre os grupos regionais em contenda. Em uma cerimônia em 1937, Vargas incinerou as bandeiras estaduais, em forte simbolismo do poder exercido pelo governo tederal. Vargas procurou apoio político junto aos trabalhadores e adotou lillla ampla gama de políticas governamentais que favoreciam as classes trabalhadoras, enquanto, ao mesmo tempo, trazia sob controle estatal o incipiente movimento trabalhista. 
Um elemento-chave do Estado Novo de Vargas ( 1 937/45) era um elaborado sistema corporativo de relações de trabalho, no qnal os sindicatos trabalhistas se formavmn sob a tutela de órgãos administrativos estatais [Erickson e Middlebrook (1982, p. 214-215) 1 .  O controle centralizado dos salários e do trabalho continua até hoje, fatar que traz profundas conseqüências sobre a distribuição da renda (fato discutido mais tarde neste capítulo) e sobre o rúvel e padrão das taxas de mortalidade no Brasil (Capítulos 4 e 5). 

3.2.2 - O Desenvolvimento do Pós-Guerra 
Vargas permaneceu como Chefe de Estado até 1945. Após 1937, governou como ditador, sem as restrições do Congresso ou de eleições. Logo após a derrota das potências elo Eixo, Vargas foi deposto pelas Forças Annadas, na onda de entusiasmo democrático do pós-guerra. Porém, Vargas não desapareceu da cena política e retornou à Presidêucia em 195 1 ,  pelo voto popular. Permaneceu no poder por apenas três anos, quando foi ,  de uovo, forçado a renunciar. Um atentado contra um líder da oposição resultou na morte ele um oficial ela Força Aérea. Este incidente, e acusações cada vez mais graves de corrupção dentro do governo causaram uma onda de sentimento anti-Vargas. Ao invés de acatar ultimato dos militares, para que renunciasse, Vargas preferiu suicidar-se. 
Houve, então, a escolha de dois presidentes democraticamente eleitos. O mais notável foi Juscelino Kubitschek (1956/60). Prometendo "50 anos de crescimeuto em 5", Kubitschek estimulou o crescimemo económico, que se deu a taxas sem precedentes na indústria elo aço e 110S transportes, e instalou a indústria automobilística nacional. Mas estes mnbiciosos planos de desenvolvimento cust.aram alto preço. Durante seu governo, {} custo de vida triplicou e a dívida externa cresceu em espiral, cOllstituindo-se, desse modo, em legado da era Kubitschek. 
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Esses fatores minaram a estabilidade económica e política dos �overll�s 
subseqüentes, Jânio Quadros foi eleito em 1.960, _ ll1a� rellun�iOu ap;)s 
somente sete meses de governo. Seu sucessor, �oao, <!oula�t, <lté enUlO 
vice-presidente, tido como lllU '.'trabalhista esquerdIsta' IP�ppmo ( 1  :68, p. 
280)] ,  foi deposto pelo ExércIto em março de 1964. Os mllrt,lres; 'lU,e 
assmniram o poder com o apoio da c1ass.e l1:edm e dos empresanos, 
exerceram o poder político supremo no Brasrl ate 1985. 

. . 
O período de 1945 a 1 960 caracterizou-se pelo rápido crescimento mdnstrlal . 
Os produtos manufatllrados , internrunente . começaram a . SUb�tlr.ul� b��') 
intennediários e bens duráveIs de consumo l1nportad?�. A llldust�l�lI�açao 
causou enonnes alterações na estrutura social e moc!Ificou o eq�lhbno �J� 
poder entre os gmpos de interesse urbanos. e nlrms. �ovas �de(:lo?l�� 
desenvolvimentistas, que se destinavam a onentar as polIticas econornIcas 
estatais nos anos do pós-guerra, acompanharam essas mudanças. 
As velhas políticas haseavam-se em teorias ortodoxas do comércio i�lte:na
dona I as quais se alicerçavmn na lei clássica d(�s custos econoll:IJCOS 
com-p�rados. Nessa perspectiva, a divisão i�ternaclOnal do t�abalho Idea� 
seria aquela em que os países em desenvo�vmlento oferecessem. pr�)duto� 
primários em troca de bens finais prodl:Zl?�)S pelos des�nvolvldO�. A� 
premissas jdeológicas desta. v;lsão comvat.lblhz!lva:n.:-�e

. 
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, 
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,
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interesses da oligarquia tradIcIOnal brasIleIra. 1 a� aflrudade revela-se clara
, mente numa afirmação do presidente Campos Salles, em 1898, de que a 

função do Brasil era- exportar o que de melhor pudesse. produzIr e �mpo�tar 
de outros países o que esses produzissem melhor [Citado em DICkel1'iOn 
(1978, p. 13)1 .  
No plano económico, a emergência da burguesi� �rbana na década. d� 50 
alterou tudo isso de modo fundamental. A polItlca (�e dese.llv.olvl�"n�o 
tornou-se "orientada para dentro", com ênfase na " llldllstnal�açao VIa 
substituição de importações " (JSI) que estimularia 

:-
a p:odução lllterna de 

produtos manufaturados, então imp�)rta�los. Com a fm.alldad:: de'prot�g�� :  
estimular a indústria nacional, várIOS tIpOS de cOl:tr?le de camblO.e tantas 
foram instituídos e estimulou-se o jnt1uxo de capItaIS externos {Bergsman 
( 1 970)] . 

. Os fundamentos teóricos da ISI encontranl-se na obra de Ra�l �rebl�c�l, ch1 
Comissão Econômica para a América Latina (Cepal) das Naçoes Um,k!s. 
Rejeitando a visão ortodoxa, Prebisch argmuentava, d� modo perSUaSIV?, 
que a cJássica divisão internacion,,:l do t�a?alho amp.hava, l� 

,
::onom

,
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mundial, ao invés de estreitar, os cltterenCIaIS de renda entre os ce�ltros 
industriais e a "periferia" agri.cola (revisto no Capítulo 2). Va�e rC}�et�r que

,
' 

embora tenha alterado profundamente sua natureza. a 1ST nao ehnll
,
nO�l a 

dependência externa. A despeito do esforço em buscar seus propnos 
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caminhos, o Brasil continuou a depender de bens de capital importados para 
fazer funcionar seus parques industriais IBaer e Doellingcr (1 978, p, 155)]. 
As politicas brasil eira.., relativas à IS1 agiram em detrimento do setor 
agrícola. Na década de 50, o referencial teórico prevalecente sobre o 
desenvolvimento era () modelo "dualista" que relegava a agrícultura a um 
plano secundário. Em países C0111 alta taxa de crescimento populacional, o 
modelo "dualista" pressupunha produtividade marginal zero no setor 
"tradicional", Nessas circunstâncias, a função do Estado era promover a 
acmnulação indtLstrial, transferindo recursos do setor de exportação 
agrícola para a economia industrial urbana, através de políticas discrimi
natórias de comércio e de cámbio. O impacto dessas políticas sobre a 
abJficultura brasileira e as conseqüências relativa", à migração rural-urbana 
serão discutidos no Capítulo 9. A industrialização via substituição de 
importação e os vários mecanismos pelos quais o Estado subsidiou grupos 
industriais nacionais contribuíram para profundas alterações da estnttura 
socioeconômica e política do país, sendo também, muitas vezes, reflexo 
delas. 

3.2.3 - O Governo Mil itar e "Milagres Económicos" 

Inquietações políticas e económicas foram a marca dos anos seguintes à 
surpreendente renúncia do presidente Jânio Quadros em agosto de 1 96 1 .  
Consentiu-se que o vice-presidente João Gou1art assumisse, sob a condição 
de que compartilhasse do poder com o Congresso, em um sistema 
parlmnentarista de governo, ml1 arraqjo politico que impedia a emergência 
de um Executivo forte. Mesmo após o plebiscito de 1 963, que restaurou 
os plenos poderes da Presidência, Goulart encontrou dificuldades de con
duzir-se na Presidência, em razão das muitas pressões que se lhe opunluUll. 
Cresceu a movimentação pelas refl)nnaS agrária e tributária. Líderes 
trahalhistas demandavam reajustes salariais. A comunidade empresarial 
pressionava por alívio no crédito. Os fornecedores intenmcionais exigirun 
pagrunentos à vista, uma vez que o governo Goulart parecia inclinado a 
adotar moratória unilateral da dívida externa [Skidmore (1978)]. Goulart 
apelava para o sentimento nacionalista e anunciava que o governo expropri
aria as refinarias de petróleo privadas e iniciaria uma refortna agrária 
parcial. Dentro do contexto de uma grave crise económica e de um clima 
político cada vez mais penneado pela histeria da guerra fria, tais elementos 
constituíram-se os catalisadores cio golpe militar de 1964. 
O fim do governo civil representou o iIúcio de uma política económica 
agressiva, destinada a controlar a innação, atrair investimentos externos e 
estimular a aculllulação de capital. O aUl1lento sem precedentes do produto 
agregado, entre 1968 e 1974, tornou-se conhecido como o "milagre" 
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brasileiro e lbi considerado como um grande feito da política económica. O 
"milagre" foi conseqüência de um modelo mais ou menos distinto de 
planejmnento do desenvolvimento. 
As preocupações primordiais dos primeiros anos após o golpe fl)faID a 
estabilização e a reforma dos mercados financeiros. Com a assessoria de 
tecnocratas civis, o governo milítar cortou despesas , ampliou o sistema de 
recolhimento de impostos e restringiu o crédito. Títulos e depósitos de 
poupança passaram a ser indexados pela taxa de inflação. A lei do mercado 
de capitais em 1 965 fortaleceu e estimulou a maior utilização do mercado 
de ações, Incentivos fiscais passaram a ser runplamente utilizados, com o 
objetlvo de superar desequilíbrios regionais e setoriais, O impacto desses 
incentivos sobre a Amazónia é tratado no Capítulo 10, O Banco Nacional 
de Desenvolvimento Económico (BNDE) financiava a aquisição de bens de 
capital produzidos no BrasiL Para evitar que a taxa de câmbio se tornasse 
supervalorizada e para desencorajar a especulação, o cruzeiro era desva
lorizado a intervalos freqüentes, mas imprevisíveis. O setor assalariado fbi 
arrochado, fazendo com que os salários ficassem para trás em relação à 
inflação e a aumentos da produtividade. 
O desenvolvimento "orientado para dentro" da década de 50 foi substituído 
por esquemas de Incentivos fiscais, destinados a estimular a diversificação 
da pauta de exportações brasileiras, com a inclusão dos produtos manu
faturados, reduzindo-se, desta maneira, sua dependência de produtos agríco
las, especialmente o café. As políticas relativas ao capital externo 
estimulavam os empréstimos tanto oticiais quamo privados e atraíram 
substanciais investimentos externos diretos. 
A repressão política constituiu-se ingrediente essencial neste modelo de 
desenvolvimento. Os poderes do Legislativo e do Judiciário Civil foram 
enonnemente reuuzidos, e as eleições e os partidos políticos tornarrun-se 
controlados pelo governo militar. Apoiados pelo regime autoritário, os 
tecnocratas tinham as mãos livres para adotar medidas que 4esestabi
lizariam, se não dermbassem, um governo democrático [Skidmore (1 978)]. 
Homem públicos que causassem algum tipo de problema eram banidos da 
vida política [ver Soares ( 1 979)] e a censura silenciava vozes oposicionistas. 
A violência e a tortura eram usadas para eliminar os " subversivos",  
especialmente no tinal dos anos 60 e iIúcio dos auos 70. Essas ações drásticas 
eram justiticadas com uma alta dose de retórica da guerra fria. Buscando 
ligar questões políticas internas à luta ideo1ógica internacional, pequenos 
problemas e conflitos elevavam-se à categoria de ameaças à segurança 
Illlcional [Cardoso (1 982)] . 
A Tabela 3 . 1  apresenta dados de séries temporais sobre indicadores-chave 
do crescimento económico. A estagnação da economia brasileira, que se 
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Tabela 3.1 
Taxa Anual de Crescimento Real do Produto Interno Bruto, da 
Indústria e da Agricultura - 1 956/83 
(Em %) 

ANOS PIB REAL INDÚSTRIA AGRICULTURA 

1 956/62 7,8 10,3 5,7 
1 962/67 3,7 3,9 4,0 

1968 1 1 ,2 13,3 4.4 
1969 9,0 12,1 3,7 
1970 8,8 10,3 1,0 
1971 13,3 14,3 1 1 ,4 
1 972 1 1 .7 13,3 4,1 
1 973 14,0 15,0 3,5 
1 974 9,8 9,9 8,5 
1 975 5,6 6,2 3,4 
1 976 9,2 12,9 4,2 
1977 4,7 2.3 9,6 
1978 1.7 5,9 ·0,9 
1979 6,4 6.4 5,1 
1980 7,2 7,9 6,3 
1981 ·3,2 ·10,2 6.4 
1 982 0,9 0,6 ·2,5 
1 983 ·3,2 ·6,8 2,2 

Fontes: 88er(1979, p. 95) e Ty/er (1984). 

iniciou por volta de 1962, continuou após a tomada do governo pelos 
militares, perdurando até 1968. Os observadores atribuem este fato às 
medidas de estabilização, aplicadas nos primeiros anos do regime militar, 
e à necessária defasagem temporal, antes que as refonnas do sistema 
financeiro pudessem funcionar. Em 1 968, o Brasil passou a experimentar 
um período de cres-cimento que perdurou até 1974. De 1968 a 1974, as 
taxas de crescimento anual atingirmn em média 1 1 ,3 % ,  quase três vezes 
mais do que as registradas no período qüinqüenal anterior. A indústria foi 
o setor-líder, expandindo-se à taxa média de 12,6 %  a.a. Dentro da 
indústria de transfonnação, o cres-cimel1to concentrou-se nos bens de 
consmIlO duráveis e produtos químicos [Baer ( 1 979, p. 94-95)1 .  

A queda da atividade econômica, após 1973, eoincidiu com o amuento do 
preço internacional. do petróleo. Este tato causou severas repercussões na 
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economia nacional. Embora os pesquisadores discordem quanto à relativa 
importância do preço do petróleo no esvaziamento do " milagre económico" 
[por exemplo, Faucher (1981)], permanece o fato de que o país era e 
continua a ser altamente dependente do fornecimento de petróleo es
trangeiro. 

Após a crise do petróleo, o planejamento económico desviou-se da ortodoxia 
pós-1 964. Sensível às vitórias do partido de oposição nas eleições de 
novembro de 1974, para o Senado Federal, o governo dificilmente poderia 
suportar uma recessão duradoura. Com a finalidade de estimular a produção 
industrial, foram adotadas medidas destinadas a expandir a demanda 
agregada. Adotaram-se rígidos controles da importação e programas de 
promoção de exportações, com a finalidade de enfrentar o déficit do balanço 
de pagamentos. Porém, no tinal de 1 976, a economia aqueceu-se com muita 
rapidez. Atribuiu-se a renovada taxa de int1ação à demanda excessiva. Os 
fom-mladores de políticas passaram a revisar os ambiciosos programas de 
investimentos iniciados em ] 974, num esforço para comhater a inflação 
[Bacha ( 1 980, p .  41-43)1. Durante o restante da década de 70, as políticas 
macroeconômicas seguiram este tipo de modelo de "avanços e recuos". 

A trajetária económica palmilhada pelo Brasil havia causado com;eqüências 
de graude alcance. A distribuição da renda pessoal, já distorcida em 1960, 
tornou-se ainda mais concentrada após o golpe militar. De modo semelhante, 
as empresas multinacionais, já atuantes no país, assumiram importância 
ainda maior após 1964. Atuando de modo independente, ou através de 
joint-ventures com empresas brasileiras, dominam agora os setores mais 
dimunicos da economia do país, muito embora o investimento externo 
represente apenas 10% do investimento total [Baer e Doellinger (1978) e 
Bacha ( 1 980) 1 .  O comércio internacional diversificou-se enormemente. As 
exportações do setor primário incluem, além do café, açücar e outros 
produtos tradicionais, a soja, a concentrados cítricos e aves congeladas. Em 
1978, os bens manufaturados eram responsáveis por 50 % de todo o comércio 
exterior e uma parte significativa constituía-se de vendas de armamentos. 
Em 1980, o Brasil vendeu mais de US$ I bilhão em amlamentos, de 
lança-chamas a navios [Levine (1982, p .  63)1. 

3.2.4 - Armadilha do Sistema Internacional 

Bm lugar algum a interdependência do mundo moderno é mais evidente do 
que nos mercados tinanceiros internacionais !Furtado (1982) 1 .  Nenhuma 
outra questão particular ret1ete mais claramente as conseqüências desta 
interdependência sobre as perspectivas do desenvolvimento brasileiro do 
que a amai crise da dívida. Em 1964, a dívida externa brasileira totalizava 
US$ 3 bilhões. Em 1974, () primeiro ano por inteiro já dentro da crise do 
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petróleo, ela saltou para mais de US$ 17 bilhões e agravou-se aiuda mais, 
após "o segundo choque", em 1979. Em 1982, a dívida situava-se entre 
US$ 80 e 88 bilhões. Em 1984, o Brasil devia a seus credores mais de 
US$ 100 bilhões. 

As taxas de juros oscilavam entre 4,4 e 5 % ,  na primeira metade da década 
de 70. As taxas ílutuantes tuais do que triplicaram em 1981 e 1982, atingindo 
patamar entre 15 e 19% [Pang ( 1 983)J. O salto das taxas de juros tem trazido 
conseqüências desastrosas. Cada aumento de um ponto percentual custava, 
ao Brasil, a importância de US$ 450 milhões por ano. Em 1983, o Brasil 
só foi capaz de fechar snas contas após um maciço afluxo de empréstimos 
de bancos americanos e europeus e do Fundo Monetário InternacionaL 
Entretanto, o país viu muito pouco do dinheiro, uma vez que a maior parte 
destinava-se a pagar o serviço da dívida, no valor de US$ 11  bilhões. O 
pagamento do principal estava fora de questão. Porém, na medida em que 
os pagamentos de juros eram mantidos, os bancos privados continuavam a 
amontoar enormes lucros. 

O castelo de areia financeiro poderia facilmente desmoronar-se, especial
mente num período de recessão como () dos primeiros anos da década de 
80. Caso o Brasil, ou qualqner outro tomador de empréstimo mais impor
tante, se recusasse a pagar, ou caso um banco americano tivesse que acender 
o harril de pólvora, por ter de cobrar o empréstimo, conseqüências imediatas 
de grande alcance internacional teriam ocorrido. As maiores ilh'ltituições 
financeiras dos Estados Unidos estariam entre as primeiras a sentir -se em 
apuros. O Citibank, para tomannos um exemplo, havia concedido mais 
empréstimos ao Brasil em 1984 do que todo o capital de Sell'l acionistas 
[Lernoux (1984)1 . 

Sob o regime mllitar, a oposição política brasileira exigia a moratória da 
dívida, como único modo de salvar a economia do fracasso. Porta-vozes do 
sistema bancário americano argumentavam que o tomador de empréstimo 
que declarasse a moratória imporia, a si próprio, recessão ainda pior. 
Segundo a revista Business Week (1983, p. 59), tal ação "reduziria o país 
devedor a praticamente uma economia de trocas, tornando seus navios e 
aviões vulneráveis ao confisco pelos bancos". "A relação" , como escreve 
um analista, <lé mais ou menos corno a de duas pessoas numa gangorra: se 
uma pula fora de repente, os dois podem se machucar" [Kuczynski (1983, 
p. 27)] . 

Nas décadas de 50 e 60, grande parte dos empréstimos provinha do setor 
público. Incluía-se, �ú, a ajuda provemente de países industrializados e 
créditos de longo prazo de instituições tais como o Banco Mundial e o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento (Bird). Quando o capital privado se 
dirigia para o Sul, assitu O fazia, na maioria das vezes, sob a forma de 
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investimentos diretos de vários tipos. Na década de 70, no entanto, as fontes 
de financiamento público não conseguiram acompanhar as necessidades dos 
países em desenvolvimemo. O Bird e o FMI entfentavam diliculdades para 
levantar o dinheiro necessário a suas próprias operações, numa época em 
que o sistema bancário privado internacional ingressava numa era de 
crescimento sem precedentes. O principal estimulo proveio do fabuloso 
aumento de liquidez, causado pelo primeiro aumento de preços de petróleo 
pela Opep no tinal de 1973. Os bilhões de "petrodólares", que de repente 
ingressaram nos cofres do sistema bancário ocidental, tornavam o crédito 
barato e colocaram os grandes emprestadores internacionais numa agressiva 
e incauta competição por novos tomadores. O empréstimo ao Terceiro 
Mundo tornou-se imensamente lucrativo, e a América Latina passou a ser 
o principal alvo para empréstimos externos. Ao tinal de 1981, quase 80 % 
da dívida da América Latina pertenciam aos bancos privados e a maior parte 
dela era de curto prazo, com taxas de juros flutnantes. 

A recessão mundial do biénio ! 980/81 colocou o mercado monetário 
mundial de cabeça para baixo. Os países latino-americanos sofreram um 
duro golpe causado pelos efeitos combinados da contração da demanda de 
suas exportações, deterioração dos termos de troca, aumento das taxas de 
juros e queda da oferta de tillllnciamentos externos, aliados ao notável 
aumento do protecionismo externo [Cepal (1983)1. Se o resultado de tudo 
isso era a ilh'lolvência (isto é, os tomadores "nunca" poderiam pagar) ou 
falta de liquidez (isto é, a divida não poderia ser paga no momento) é, em 
grande parte, tuna questão de grau ou de definição. De um modo ou de 
outro, a situação reinante no início dos anos 80 delineou uma crise financeira 
de proporções inéditas, No Brasil, o cenário de crescimento em espiral da 
dívida desenvolveu-se de lUIl modo um tanto diferente. Ao contrário de 
muitos de seus vizinhos latino-:unericanos, a crise não se originou de queda 
das exportações, uma vez que estas se aceleraram e diversificaram. Nem 
mesmo residiu, ela, no aumento das importações, uma vez que estas 
permaneceram estáveis ou tiveram crescimento diminuto desde 1975. Ao 
contrário, a causa primordial da crise da dívida tem sido a tendência 
desfavorável dos tennos de troca e dos recursos necessários para o serviço 
da dívida. Em 198 1,  apenas a "repatriaç-ão" dos lucros e os juros repre
sentaram 3,2 % do PIB, ao passo que nas décadas de 50 e de 60 a proporção 
correspondente não excedia a 1 % .  Além disso, estudo realizado pela Cepal 
em 1983 mostrou que, desde 1975, a alteração dos preços relativos das 
importações e das exportações cu,o;;tou ao Brasil o montante anual equivalente 
a 3,7 % do seu PIB [Cepal (1983)1. 

Em grande parte, o probletua atual da dívida brasileira foi causado pela 
grave deterioração dos termos de troca e, em menor grau, pelo aumento 
imoderado das taxas de juros. Segundo Serra (1982), se as condições do 
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mercado mundial no iIÚcio dos anos 80 fóssem tão favoráveis como eram 
em 1978, o Brasil não teria qualquer problema no balanço de pagamentos. 
Isto é,  se o país tivesse comercializado o mesmo volume de bens e serviços 
de 1978 a 1 982, porém aos termos de troca lavoráveis, vigentes em 1 978, 
ao invés da rápida deterioração dos termos de troca que de lato experi
mentou, teria acumulado o excedente comercial de US$ 25,7 bilhões (em 
dólares de 1982), ao invés do déficit de US$ 6,3 bilhües. O custo estimado, 
para o Brasil, da mudança nos termos de troca foi de US$ 32 bilhües. De 
modo semelhante, se o Brasil tivesse pago os IÚveis mais baixos de juros 
cobrados em 1978, ao longo dos cinco anos seguintes, teria economizado 
US$ 15 ,5  bilhües. Somadas, essas estimativas indicam que o Brasil perdeu 
nada menos que US$ 47,5 bilhües, como resultado das mudanças nos termos 
de troca e nas taxas de juros internacionais. 

' 

3.2.5 - Crise Econômica do Início da Década de 80 
Para enfrentar o problema da dívida, o Brasil seguiu a receita económica 
convencional, que prescreve três políticas básicas: medidas contracionistas 
para desaquecer a economia, com a finalidade de reduzir as importações; a 
redução dos preços relativos das exportações, através da desvalorização da 
moeda, de modo a estimular as vendas internacionais; e o aumento nas taxas 
de juros internas, para atrair capital externo [Serra (1 982)]. Além dessas 
medidas, o investimento público fiJ] congelado e, numa economia in
tlacionária, isto representa queda signiticativa em tennos reais rWorld Bank 
(1983, p. 32)]. 

A taxa anual de variação do Produto Interno Brnto (Tabela 3 . 1) retlete a 
magnitude da crise ecoIlómica. Ela caiu de +7,2% em 1980, para -3,2 % ,  
e m  198 1 .  O setor industrial experimentou lima queda colossal, isto é, 
-10,2% .  Em 1982, voltou a crescer +0,9% e, nomlO seguinte, caiu de novo 
em -3 ,2% [Tyler (i984)].  De 1981 .a 1983, o PIB per capita caiu em 14% ,  
a taxa de crescimento do emprego infomlal alUllentou em 6,5 % a .a . ,  
comparada com a taxa anterior de 3 ,2%, e as taxas de mortalidade illt�mtil 
das grandes áreas metropolitanas, tais COlHO São Paulo, começaram a subir 
[(Pfeffenllann ( 1985)]. As indústrias dispensaram trabalhadores, como 
resultado da crise, e a remessa de capitais, para pagamento do serviço da 
dívida, fez abaixar a taxa de investimentos internos, fator esse que solapa 
seriamente a perspectiva de geração futura de novos empregos. Grupos de 
média e baixa renda foram especiahnente prejudicados pela recessão e por 
taxas de inflação anuais superiores a 200 % . 
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3.2.6 - A Volta da Democracia: 1 985 
Diferentemente de outras ditaduras latino-americanas, o "modelo poHtico" 
brasileiro, de 1 964 a 1984, preservou e não destmiu instituiçües-chave 
liberais [Cardoso (1 982)]. Os governos autoritários não cletenllinaram o tim 
do Congresso e do Judiciário. Partidos políticos continuaram a existir e, até 
mesmo, houve eleições após o golpe militar de 1964. Porém, a existência 
dessas instituições era, em grande parte, simbólica. Caso a legislação 
existente não satisfizesse as necessidades do regime, nova legislação era 
criada; se as leis e as instituições fossem julgadas inadequadas, as mesmas 
eram emendadas [Soares (! 985)]. Os militares brasileiros, durante o período 
de domínio de 21  anos, raramente lançavam mão da força bruta ou de 
trapaças eleitorais, sem antes estabelecer justificativa legal para suas ações. 

O Ato lIl')timcional nO 2 foi baixado em 1965, com a finalidade de abolir a 
velha estrutura partidária. O regime militar, então, organizou a nova 
estrutura com apenas dois partidos: Aliança de Renovação Nacional 
(Arena), o partido majoritário que apoiava o regüne, e o partiClo minoritário 
oposicionista, o Movimento Democrático Brasileiro (MDB). Pennitiu--se 
limitada competição política, mas o regime não hesitava em lançar mão de 
seu considerável poder, assim que julgasse necessário. Uma confrontação 
entre as Forças Annadas e os políticos civis provocou, em 1 968, o Ato 
'[nstitucional nO 5 (AI-5), lllll rígido conjunto de regras jurídicas que iniciou 
um período de repressão exeepcional, o qual perdurou até 1 974. O AI-5 
dava ao presidente Médici poderes para fechar o Congresso e suspender o 
direito de habeas corpus. O regime baniu,  da vida "[X)lítica, homel1"Q públicos 
de atuação incómoda, censurava vozes oposicionistas e utilizava-se da 
violência e da tortura para eliminar "elementos subversivos". 

Os militares manipularam o sistema eleitoral, através de um a série de 
pacotes, ou conjuntos de medidas e regulamentações, cuidadosamente 
delineados, com o objetivo de enfraquecer a oposição nas eleições, enibora 
ainda mantivesse a ünagem de um processo democrático. o. governo, 
t:mlbém, controlava O acesso aos meios de comunicação. Chegou a privar 
partidários do MDB de seus direitos políticos e, em 1978, nomeou dire
tamente 1/3 dos senadores. A despeito. dessas medidas, o MDB colhia 
vitórias -significativas na eleição parlamentar de 1 974 e ,  de novo, em 1978, 
na medida em que cada luna dessas eleições tornava-se uma espécie de 
plebiscito sobre o regime militar. Não obstante, o regime conseguia manter 
o controle do Congresso, por sair vitorioso nas áreas rurais mais COlmer
vadoras e nos menores estados, os quais detinham uma representação 
desproporcional à sua população. 

. 
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o governo mostrava-se c011<;ciente do crescente poder da oposição, espe
cialmente 1105 centros urbanos dos maiores e mais importantes Estados da 
Federação. A solução encontrada foi a Lei da Retilrma Partidária de 1 979. 
Essa 110va lei destinou-se a explorar as rachaduras existentes no MDB, 
hlzemlo com que o partido se dividisse em facções. O objetivo era reter 
tantos "arel1istas" quanto possível, sob o mesmo teto, e ao mesmo tempo 
dividia a oposição em grupos conflitantes [Soares (1 980)J. Sob a nova lei, 
tomaranl curso tendências divisionistas, tanto na Arena quanto no MDB. O 
primeiro partido a surgü foi o chamado Partido Democrático Social (PDS), 
sucessor da Arena. Pelo lado da oposição, o PMDB tornou-se herdeiro do 
MDB, quer no nome, quer na maioria de sua composição. Na oposição 
surgiram outros partidos, isto é,  o Partido dos Trabalhadores (PT), chefiado 
por líderes trabalhistas populares, l10tadamente Luiz Inácio da Silva, co
uhecido como Lula, e o Partido Democrático Trabalhista (PDT), dominado 
pela figura de Leonel Brizola, que mais tarde veio a se tornar governador 
do Rio de Janeiro. 

O ressurgimento da competição política no Brasil foi, em muito, estimulado 
pela crise econômica que se iniciou em meados da década de 70. Antes 
disso, o rápido crescimento econOmico era um dos fatores mais importantes 
de legitimação dos governos militares no Brasi1. A justificativa para o 
controle autoritário baseava-se na doutrina do "desenvolvimentismo", que 
buscava assegurar que os investimentos e a produção aJcançassem detenni
nado nível, antes que a expansão económica auto-sustentada pudesse fazer 
com que os benetIcios do crescimento se "inliltrassem" por toda a população 
[Portes e Walton (1981,  Cap. 4) e Soares (1978)1. Reconheciam-se as 
des'igualdades, embora fossem c011."lideracl'ls trat1.<;itórias. 
Mas o próprio êxito do processo de crescimento, no flml da década de 60, 
minou, também, o apoio político do regime. Entre outras coisas, a ortodoxia 
económica fez com que se retirassem barreiras protecionistas e se abrisse a 
porta ao capital externo. Esta polftica comercial e a conseqüente desnacio
Ik'llização da economia atuaram em detrimento de albrumas indústrias e 
prejudicaram importantes setores da burguesia. A destmição de pequems e 
relativamente frágeis empresas foi estimulada, através da política de "in
solvêncía positiva", que consistia no corte ele créditos oficiais às empresas 
que não conseguissem mostrar nível adequado de lucratividade. Somente 
em São Paulo, as falências passaram de 838, em 1964, para 3 .359, em 1967 
[Munck (1980) citado em Kohl (198 1 ,  p. 100)] . A estratégia de crescÍtueuto 
adotada pelo regime, portanto, tendia a fragmentar a solidariedade de sua 
própria base classista. 
A situação piorou com os choques externos, especialmente, com a quadru
p licação dos preços do petróleo, em 1973, e nova duplicação em 1979/80. 
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Como resultado, as taxas de crescimento decresceram e vieram acompa
nhadas de inflação acelerada. Para o regime, que justificava sua existência 
na expectativa de continuada expansão económica, a desaceleração traduzia
se, cada vez mais, em crise de legitimidade do governo autoritário lBacha 
(1980), Soares (1978) e Souza e Lamounier (1981)]. Anterionnente, evidên
cias encontradas no Censo de 1970, relativas à concentração da renda, já 
tinham levado a questiomr a probabilidade do efeito de "gotejamento" no 
Brasil. Finalmente, o esmagamento da guerrilha urbana durante o governo 
Médici invalidava o argumento de que a democracia não poderia ser 
restaurada, em razão da ameaça de subversão interna [Knight (1981)] . 

A convergência desses acontecimentos na década de 70 levou a um novo 
clima político no Brasil. O governo autoritário, a politica econOmica e a 
justiça social logo tormram-se o t(,CO de crescente debate público que se 
tornava cada vez mais difícil de coibir. A crítica persistente do partido de 
oposição e a ampla incerteza económica geraram fortes p:essões sobr� os 
militares. O resultado foi o processo de .liberalização, à medida que o regIme 
procurava ampliar sua base de sustentação e solapar a tórça dos seus 
adversários políticos. Em 1974, O presidente Geisel lançou sm política de 
"distensão",  endossaudo o compromisso de futuro retorno à democracia 
total. O presidente Fib'Ueiredo, seu sucessor a partir de 1979, fez seguir 
adiante o processo gradual de abertura política. 

O caminho de volta à democracia foi percorrido com marchas e contramar
chas, algumas estancadas drásticas e muitos entendimentos de bastidores, 
que se Íntensificaram à medida que o país se aproximava do ano designado 
para o início da tramição [ver Soares (1985)1. Emjaneiro de 1

.
984, milhares 

de pessoas se reuniram em passeata em São Paulo, pelo fim
, 
do regIme 

militar. As manifestações públicas levaram Figueiredo, em discurso de 
âmbito nacional dois meses após, a tomar posição oficial contra eleições 
diretas para Presidente da República. 

O movimento pelas "Diretas-Já" alcançou seu clímax, quando cerca de 1 
milhão de brasileiros saiu em passeata pelas eleições diretas em várias 
citlades em abril daquele ano. O regime militar respondeu com a proibição, 
por 60 dias, de demonstrações públicas e em 30 de abril deu irúcio ao estado 
de emergência em Brasília e outras cidades, para coibir atas de protesto. A 
campanha das "Diretas-Já", embora não tenha obtido êxito na introdução 
das eleições diretas, trouxe, não obstante, ÍIllportantes implicações políticas. 
Entre outras coisas, a mobilização das massas fez dividir o partido oficial , 
uma vez que políticos do PDS tornavam-se cada vez mais cautelosos em 
ligar suas carreiras políticas ao candidato do regime, Paulo Salim Maluf. 
No começo de julho, o vice-presidente Aureliauo Chaves, junto com várias 
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outras figuras politicas importantes, inclusive José Sarney, o então presi
dente do PDS, deixaram o partido e ligaram-se à oposição. 
O Colégio Eleitoral, constituído de delegados de cada um dos 23 estados do 
Brasil, além de t�dos os mem.bras do Congresso, havia sido composto para 
favorecer o candIdato do regIme. O PDS, fórte nos estados escassamente 
povoados, deveria cOlltar com uma conti:lrtável vantagem de cerca de 35 
votos. Porém, à época da eleição, a maré política havia se voltado definiti
vam

.
ente contra os que detinllltm o poder. Em 25 de janeiro de 1 985, o 

ColeglO EleItoral, em sessão livre das temidas trapaças da undécima hora 
concedeu ao líder da oposição, Tancredo Neves, uma retumbante vitória: 
480 votos contra 1 80, dados a seu adversário. frrfelizmente Tancredo 
Neves, .vítima d� doenç� grave, nãopóde tomar posse e faleceu ll;go a seguir. 
O canchdato �l VIce-presIdente, José Sarney, tornou-se presidente do Brasil,  
mun acontecllnento marcado por forte ironia, dessas que acontecem com 
certa freqüência na História do Brasil: antes de seu ingresso de última hora 
no PMDB, Sarney Illtvia sido presidente do PDS, partido de sustentação do 
regulle m.lhtar. Se Tan�redo Neves escolheu Sarney como companheiro de 
chapa � ImJX�r.tante eleIção de 1 985, assim o fez certamente para apaziguar 
as fa�çoes polItlcas conservadoras dentro e fora do aparato militar. Ninguém 
preVia e aos poucos agradou a repentina reviravolta dos acontecimentos que 
colocou Sarney na Presidência. 

3.2.7 - A Transição 
Sarne� aparentou ser, de iní�i.o, um líder politico mais eticiente do que muita 
?ente Julga�a. O sucesso fOI, em grande parte, lÚuc1ado pela repentina e ib'U .. ahnente mesperada recuperação económica do Brasil. À época da posse, o. (Jovemo Sarney herdou urna dívida exterm de aproximadamente US$ 100 
bilhões e tuna taxa de intlação anual de 200 % . Todavia, a profünda recessão 
rem.ante .durante a prirn�ira parte da década de 80 deu lugar a novo período 
de creSCllnento econónuco. O Produto Interno Bntto começou a crescer em 
1 984, alcançando 8 , 3 %  em 1985, a maior taxa de crescimento do mundo 
naquele ano. O ;ll�n�ento do PIB foi acompanhado pelo aumento dos 
ex:e�lentes comercI�ls de cerca de US$ 12 bilhões a.a. , mais do que o 
sufICIente para cobn

�
r o� pagall:entos de juros da dívida externa e superior 

a qualquer outra I1:1.çao, a exceçao do Japão e da Alemanha OcidentaL Em 
São Paulo, .o coração industrial do país, os jormis de repente engordaram-se 
com anunclOS de "vagas", em empregos de diversos tipos [Riding ( 1986)]. C:u.tros indicadores sugeriam que o Brasil saíra da recessão com base mais 
solIda para um crescimento futuro. Em 10  anos, os bens manufaturados 
passa;<Ull de 30 para 50 % (!o total das exportações brasileiras. O Brasil, 
tambem, tornava-se auto-sufIcJente em aço, alumínio, produtos de plástico 
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e de borracha bem como em muitos bens de capitaL anteriormente impor
tados [Castro e Souza ( 1985)] . O país reduziu, também, a conta de 
importação de petróleo de US$ 9,4 bilhões, em 1980, para US$ 2,4 bilhões 
em 1986. A redução deveu-se, em parte, à queda dos preços mundiais de 
petróleo, mas outras fatores a explicam também. O país aumentou sua 
produção interna de petróleo e desenvolveu o álcool combustível de cana, 
como substituto da gasolim para veículos lRiding ( 1986)1. 

No entanto, a inflação crescente levou o governo, em 1 986, a adotar uma 
pohtica heterodoxa, com O objetivo de controlar a espiral de preços e 
reconquistar os insuumentos de política económica. Preços e salários foram 
congelados, dentro do que se batizou de " Plano Cruzado". Em um primeiro 
momento, o país viveu um clima de euforia nacional , com significativo 
aumento do poder aquisitivo da população, o que não tardou a gerar escassez 
de produtos básicos e a pressionar a balança de pagamentos. Não se adotou 
uma política fiscal rígida, o que acabou por aumentar signHicativamente o 
déficit público. O longo período de congelamento, a expansão da demanda 
e os desajustes fiscais do governo aprofundaram os desequilíbrios estruturais 
da economia brasileira, tanto em lúvel do setar privado quanto do setor 
público. Como 1 986 era um ano eleitoral, o governo federal negou-se a 
tomar medidas de ajuste necessárias para corrigir os efeitos perversos do 
Plano Cruzado, mantendo-se a ilusão de expansão acelerada da economia, 
aumento de emprego e salário e, conseqüentemente, do poder de compra da 
população. Nestas condições, nenhum candidato de oposição elegeu-se para 
os governos estaduais, sendo que apenas um foi conquistado por político 
tora do PMDB, o então partido govefllamentaI e responsável pela política 
económica. 
O ano de 1987 começou com O Plano fracassado, moratória da dívida 
externa, excessiva expansão da dívida pública interna, exacerbação da 
especulação financeira, generalizada descrença no governo federal . A partir 
do fracasso do Plano Cruzado, vários outros planos económicos de impacto 
foram adotados, porém, com resultados cada vez mais dec&pcionames. 
Chegou-se em 1989, último ano do governo Sarney, com crescente distan
ciamento entre o Executivo, o Congresso e a opinião pública. A intlação 
mensal no inicio do ano ultrapassou 35 % ,  alcançando em dezembro a marca 
de 50 % ,  com ameaça constante de hiperinflação. Neste contexto serüml 
realizadas as eleições presidenciais, com um envolvimento da população 
nunca antes presenciado. 
Fkaram para o segundo turno das eleições os candidatos Luiz Inácio da 
Silva e Fernando Collor de Mello. O primeiro, candidato tipicmnente de 
esquerda, um líder sindical nacional, fonnado nas lutas trabalhistas do ABC 
paulista. O segundo, de família política tradicional do Nordeste, com um 
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discurso contra a cornlpção, os políticos e os poderosos, e a tàvor da eticiência, da racionalidade, da livre iniciativa, dentro da filosofia neoJiberal, de aceitação crescente, inclusive em nível mundial. Ganhou o candidato conor. 
Com a economia brasileira em profunda crise e operando dentro das limitaçôes impostas pelo sistema internacional, a nova democracia tem diante de si a terrível tarefa de responder a lUll conjunto de demandas complexas e freqüentemente contraditórias: satisfazer expectativas populares de melhoria do padrão de vida; fazer com que a economia volte a cmninllar sobre os próprios pés; forjar um modelo mais igualitário de desenvolvimento social e económico. As já antigas desiguaJeIades regionais e a distribuição de reuda e terra altamente concentrada representam extraordinário desafio ao desenvolvimento futuro do Brasil. 

3.3 - Desigualdades Regionais 
o crescimento e a diversificação da economia brasileira fizeram diminuir, mas não eliminaram, as fortes desigualdades regionais. Nos primórdios da história do país, foi a exportação do açúcar que concentrou riqueza e população no Nordeste. No final do século XIX e começo do século XX, foram as vendas do café no mercado internacional que resultaram na incipiente industrialização de São Paulo. A criação do setor mallufatureiro cle São Paulo tomou, logo, grande impulso. Devido às economias externas, era racional, nos estágios iniCiais de crescimento industrial, concentrar os investimentos numa área já em crescimento. O surgimento de um pólo de crescimento, portanto, trouxe efeitos cumulativos. Deste modo, a economia regional do Sudeste brasileiro avançava, enquanto a do Nordeste ficava para trás. 

Na década de 50, foi criada a Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), runa tentativa de contrabalançar a maior concentração de recursos produtivos no Sul. Por meio de uma série de programas de incentivos fiscais, a Sudene procurou redirecionar investimentos, reduzindo os custos relativos de localização de indústrias no Nordeste. Essas iniciativas resultaram, em certos casos, em notável crescimento industrial naquela área. A maior parte das atividades, entretanto, baseava-se em indústrias altamente intensivas de eapital, em grande parte concentradas nas ci<k,des de Salvador e Recife [Baer ( 1979, p. 107)J. O relativo fracasso das políticas de desenvolvimento do Nordeste deveu-se, em parte, ao estímulo :mteriomwnte dado ao setor marrufatureiro, através de políticas de substituição de importações postas em prática nas décadas de 50 e 60. Tais políticas e a melhoria dos sistemas de energia e transporte em São Paulo, combinadas com as 
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vanta ens preexistentes oferecidas pela região, perp�tu�ram e. intensifi
carar:; a preeminência do Sudeste brasileiro na geografIa mdustnal. 

Em 1 970, só o Estado de São Paulo foi responsável po: 35,6% do Produt� 
lutemo brasileiro e cerca de 44 % da aCUlllulação de capItal [Camargo et ali,' 
( 1982)] .  Aproximadamente 51  % do investimento d� capItal t(��al do Bras!l 
em má( uinas e equipamentos acorreram para a CIdade de Sao Paulo em 
1970 rie m�do semelllante, a área metropolitana ficou c?m 44% r �od�s 

os in�estimentos em equipamemos de transporte. No setor mdu:�!a , a 
l
�rça 

d� trab�lho (lo Estado de São Paulo recebeu 63,3 % do tota _ os sa I
.
OS 

pagos a trabalhadores qnalifieados. A concentração da produçao Ifdustnal 

foi ainda mais evidenciada pelo fato de, em 1 970, a área metropo ltana ter 
. do metade do total da oferta de eletflcldade no BrasJ!. Por fim, os ����)��bre a distribuição regional de ativos banc�r!os ref1:tem a concen

tração de recursos financeiros: os bancos comerCIa1S em Sao Paulo 
I 

era;
res ousáveis por 45 7 % de todos os depósitos e 48,7% do va or e 
em�réstimos comer�iais feitos no Brasil [Anuário Estatístico do BraSIl 
( 1 975)]. 

. . . _ d da - da dl'strl'buiçã() populacional e da dlstnbmçao a reu Uma comparaçao ' " .  . .  . 

_ 

nacional dá bem a medida das desigualdades reglOnals. Tal
,
c?mo se ;�

a
: 

T' bela 3 2 o Sudeste era a região líder em populaçao no BraSIl , na. de a . , . 
se' lo em 1 970 A segunda maIOr concentraçao era ° de 40 e cont111UOU a .  - . '  _ " 1 940 Nord�ste. Embora o Nordeste possuísse mais de 30% d:'Popula�:'O

e
��u

I949 , 1970 sua participação na renda naCIOnal to! de, apenas, 1 4, 1  % ,  
_ ' � 12  2%' 

em 1970. O Sudeste, ao contrário, detinha 42,7% da populaçao 
em 1970, embora respondesse por 64, 5 %  da renda nacIOnal. 

Tabela 3.2 
- R d N 'onal em Distribuição Regional da Populaçao e en a aCI 

Períodos Selecíonados - 1 940/70 
(Em %) 

POPULAçÃO RENDA NACIONAL 
REGIÃO 1940 1970 1949 1 970 
Norte 3,6 3,9 1,7 2,0 

Nordeste 35,0 30,3 14,1 12,2 

Sudeste 44,5 42,7 66,5 64,5 

Sul 13.9 17,7 15,9 17,5 

Centro-Oeste 3,1 5,5 1,8 3,8 

Total 100,0 100,0 100.0 1 00,0 

Fontes: Merrick (1981, p. 1 19) e Baer (1979). 
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A distribuição geográlica da renda nacional no Brasil nos dã um quadro de 
deslgna.ldade reglOr�'ll �mplarnente coerente com o padrão mostrado por 
outros Importantes mdlcadores sociais. Tal como se vê na Tabela 3 3 o �u�este excede� () Nordeste, de maneira consistente, na qua1idade

" dos 
llldlcadores de Vida. Em 1 970, por exemplo, a taxa média de alfabetização 
era 1 ,8 vez malor no Sudeste brasileiro, diferença essa que se manteve 
razoavelmente constante por toda a década ( 1 ,7 em 1 980). De modo 
seme-Iha�te, em 1 970, as proporções da população matriculada em escolas, 
de dOllncllios com água encanada, com rede de esgotos ou fossas sanitárias 

Tabela 3.3 
Indicadores de Bem-Estar, em Regiões Seiecionadas _ 1 970/80 
(Em %) 
INDICADORES 

Taxas de Alfabetização 
População de Cinco Anos e Mais 
Nordeste (A) 
Sudeste (8) 
(8)/(A) 
População na Faixa Etária 15  a 1 9  
com Nove a 1 2  Anos de Escolaridade 
Nordeste (A) 
Sudeste (8) 
(S)!(A) 
População com Água Encanada 
Nordeste (A) 
Sudeste (8) 
(S)/(A) 
População com Esgotos ou Fossas Sépticas 
Nordeste (A) 
Sudeste (8) 
(S)/(A) 
PopUlação com Eletricídade 
Nordeste (A) 
Sudeste (8) 
(8)/(A) 

Fonte: Denslo w e  Ty/er (1984). 
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1970 

39,2 

71,1 

(1,8) 

6 
12  

(2,0) 

12,4 

44,2 

(3,6) 

8,0 

37.2 

(4,7) 

23,3 

61.6 
(2.6) 

1980 

47,7 

79,3 

(1,7) 

17  

26 

(1,5) 

30,1 

65,9 

(2,2) 

1 6,4 
56,2 

(3,4) 

42,0 

81.3 
(2,0) 

1 980/70 

1,2 

1 ,1  

2,8 

2,2 

2,4 

1,5 

2,1 

1,5 

1,8 
1,3 

eram maiores no Sudeste, cujos fatores, em relação ao Nordeste, eram 2, 

3 ,6  e 4,7, respectivamente. Entre 1970 e 1980, ambas as regiôes 

experimentaram ganhos substanciais, tal como indica a razão entre os 

valores de 1980 e 1970, para cada indicador social (coluna da direita) . Com 

exceção cL:'lS taxas médias de alfabetização, estas alterações reduzinun as 

dispàridades regionais. 

Os indicadores selecionados, apresentados na Tabela 3.4, oferecem outro 

cenário das desigualdades que caracterizam duas das principais áreas do 

Brasil (por volta de 1 974/75). No Nordeste, por exemplo, 65 % de todas as 

crianças com menos de três anos de idade viviam em lares que não possuíam 

água encana.da. Aproximadamente 84 % viviam em lugares com instalações 

inexistentes ou esgotos inadequados. No que se refere ao Estado de São 

Panlo, os níveis eranl inferiores à metade desses valores (25,7 e 39,9 % ,  

respectivamente). Enquanto 7 1 ,3 % dos residentes de São Paulo estavam 

cobertos pela Previdência Social, apenas 27,4 % dos habitantes do Nordeste 

dela participavam. Dados sobre a renda familiar indiean, que 90% das 

mulheres em idade de procdação no Nordeste vivi31ll em domicílios com 

menos de um salário mínimo per capita, comparados com 48 % em São 

Paulo. As marcantes desigualdades regionais, mostradas na Tabela 3.4, são 

especialmente relevantes, no que se refere a diferenças geográf1cas das taxas 

de mortalidade infantil e infanto-juvenil, exploradas no Capítulo 4. 

Tabela 3.4 
Indicadores Sociais Selecionados, Relativos ao Nordeste e ao 
Estado de São Paulo 
(Em %) 

INDICADORES 

Crianças abaixo de Três Anos de 
Idade em Casas sem Água Encanada 
e com Esgotos Inadequados 
Mulheres de 15 a 1 9  anos de Idade de Famílias 
que Auferem menos de um Salário Minimo (per 
capital 
População Coberta pela Previdência Social 
Crianças de Um a Cinco Anos de Idade com: 

Desnutrição de l' Grau 
Desnutrição de 22 Grau 
Desnutrição de 32 Grau 
Fonte: IBGE (1982, p. 39-63-1 1 1-152). 

NORDESTE 

65,3 
83,9 
89,9 

27,4 

47,1 

1 6,6 
3,0 

ESTADO DE SÃO 
PAULO 

25,7 
39.9 
47,6 

71,3 

33.8 

5.3 
0,4 
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3.4 - Desigualdade da Renda 

Nenhum outro aspecto da experiência brasileira tem alimentado mais o 
debate do que a relação entre o rápido crescimento econômico, a distribuição 
da renda e os indicadores da qualidade de vida_ A qnestão da eqüidade pode 
ser avaliada de vários modos. O primeiro baseia-se em medidas d.o nível 
absoluto de pobreza. A pobreza absoluta é definida de modo amplo e inclui 
a ausência de um nível mínimo de renda e/ou de atendimento a necessidades 
básicas, tais corno saúde, educação e nutrição. O segundo modo de avaliar -se 
a igualdade leva em conta, não os níveis absolutos de recursos e facilidades, 
mas a distribuição da renda entre os subgrupos populacionais. 

A pobreza absoluta é, obviamente, importante para a análise das inter-re
lações entre popuJação e crescimento económico. Entretanto, a desiblltaldade 
relativa é,  também, um conceito valioso, lillla vez que a distribuição da 
renda é o resultado de processos estruturais. É como que um tipo de 
"placar", que reflete o resultado de reivindicações concorrentes sobre o 
produto da economia lWeisskotI e Figueroa (1 976)J .  Como escreveu Marx, 
"qua1quer que seja, a distribuição dos meios de consumo é, tão-somente, 
conseqüência da distribnição das condições de produção" [citado em Gurley 
( 1 983, p. 26)1 . Os fatores políticos e institucionais desempenham papel 
decisivo na determinação do peso dado às reivindicações dos grupos sociais 
concorrentes. Daí, não se pode reduzir a distribuição desigual da renda 
apenas às forças de mercado. O modo pelo qual a participação de cada grupo 
no produto total se distribui e o modo pelo qual a distribuição se altera, 
assim como as razões dessa alteração, refletem a estrutura do processo de 
desenvolvimento brasileiro. 

3.4.1 - Medidas de Desigualdade da Renda 

Encontram-se na Tabela 3.5 os dados relativos à distribuição da renda em 
1 960, 1 970 e 1 980_ Os valores correspondem ao percentual da renda total, 
recebido por cada decil da população economicarnente ativa. Indubitavel
mente, o aspecto mais importante da Tabela 3 .5  é a alta concentração da 
renda, não importa o ano em questão. Em 1960, os dois decis superiores 
recebiam em torno de 55 % da renda total. Os números correspondentes, 
relativos a 1970 e 1 980, são 61 ,9 e 63,3 % ,  respectivamente. Os quatro decis 
inferiores da população economicamente ativa, em 1960, 1 970 e 1980, 
detinham apenas cerca de 10% da renda total. 

As duas últimas décadas foram períodos de ampliação da desigualdade ela 
renda, especialmente entre 1960 e 1 970. Durante os anos 60, () quinMo da 
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Tabela 3.5 
Distribuição da Renda da População Economicamente Ativa -
1 960/80 
(Em %) 

POPULAçÃo RENDA TOTAL ALTERAÇÃO 
ECONOMICAMENTE PERCENTUAL 
ATIVA (DECIS) 1960 1970 1980 1 960170 1 970/80 

1 ,9 1,2 1,2 -37 

2 2,0 2,2 2,0 +10 -9 

3 3,0 2,9 3,0 -3 +3 

4 4,4 3,7 3,6 -16 -3 

5 6,1 4,9 4,4 -20 -10 

6 7,5 6,0 5,6 -20 -7 

7 9,0 7,3 7,2 -19 -1 

8 1 1 ,3 9,9 9,9 -12 

9 15,2 15,2 15,4 +1 

10  39,6 46,7 47,9 +17,9 +3 

4 Decis mais Pobres i 1 ,3 10,0 9,8 - 1 1 ,5 -2,0 

2 Deeis mais Ricos 54,8 61 ,9 63,3 +13,0 +2,3 

Coeficiente de Gini 0,497 0,565 0,590 

Fontes: {BGE (1979) e Denslow e TyJsr (1984). 

renda que cabia aos dois decis superiores aumentou em 13 % ,  ao passo que 
a dos primeiros quatro decis inferiores caiu em 1 1 ,5 % .  Veritica-se, também, 
perda substaneial da proporção da renda dos deeis 5, 6 e 7. O maiôr aumento 
da proporção de renda ocorreu entre os 10 % mais ricos da população_ Essas 
mudanças refletem-se 110 aumento do coeficiente de Gini que passou de 
0,497, em 1 960, para 0,562, em 1970. Como esta é uma medida síntese, 
qne varia entre zero (igualdade perfeita) e nm (desigualdade perfeita), o 
aumento de 13 % do coeficiente indica maior concentração da renda ao longo 
do período. 
Os dados relativos a 1980 indicam que o perfil da distribuição da renda 
permaneceu estável on tornou-se um pouco mais concentrado entre 1 970 e 
1980. Os 20 % mais ricos da população tiveram sua participação no total da 
renda acrescida de 1 ,4 ponto percentual; a participação dos 40% mais pobres 
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caiu em 0,2 ponto percentual. O aumento da desigualdade, embora modesto, 
se comparado ao ocorrido entre 1 960 e 1 970, pode ser observado pelo 
pequeno aumento do coeficiente de Gini.2 
Passando para os números absolutos, a Tabela 3.6 nos mostra a renda real 
média referente à população economicamente ativa. No agregado, a renda 
real média aumentou em 33  % entre 1 960 e 1 970 e cerca de 48 % na década 
seguinte. Em ambos os períodos, registraram-se consideráveis ganhos entre 
decis de renda superior. Quanto aos estratos mais pobres da população, o 
quadro não é nítido. Os dados disponíveis indicam uma queda de 1 O % da 
renda real, no período 1 960/70, e o aLUnento de 40% ,  em 1 970/80. 
Entretanto, esses achados devem ser cOILsiderados com cautela. Em razão 
de limitações na codificação e de pressupostos um tanto arbitrários, 
necessários para estimar as extremidades da distribuição, as mudanças no 
primeiro e décimo decis não são tão confiáveis. 
Tais limitações de dados não invalidam algumas conclusões gerais, embora 
cautelosas. Qualquer que seja o ano em questão, resta pouca dúvida de que 
a renda é altamente concentrada no Brasil. São mais problemáticas as 
conclusões quanto à direção e, especiabnente, à magnitude das mudanças 
ao longo do tempo. Enquanto a distribuição da renda sofreu enorme 
deterioração nos anos 60, os dados relativos à década seguinte sugerem 
menor crescilnellto da desigualdade da renda. No que se (efere aos �lÍveis 
absolutos de pobreza, a renda real da população economicamente ativa 
aumentou em ambas as décadas, embora a taxa de variação difira em relação 
a cada decil. Nos anos 60, as pessoas do 4° ao 7° decis experimentaram 
taxas de crescimento de renda real relativamente haixas. Nos anos 70, o 
padrão de mudança mostra-se diferente: o crescimento da renda real parece 
ser bem mais eqüitativamente distribuído, tal como se pode ver na última 
coluna da Tabela 3 .6. 

3.4.2 - Causas da Desigualdade da Renda 

As explicações económicas neoclássicas sobre a desigualdade da renda 
apóiam-se na relação entre o nível de qualiticação da força de trabalho e o 

2 Os números C1.)ll:::;lantes da Tabela 3.5 nao podem ser aceitos de modo irrestrito. 
Num.:fUsas lluestGI::' metodológicas infestam as ilJláli�et> longitudinais da distrihuição da reuda. 
Grandes margens de errn e o u�u de Ji,.,tinlas técnica:::; de ajustamçnto, assilU como de diferentes 
pressupostos C0l1Cciluais, têm resultado em interpretaçôes alternatjvas dos meslUOS dados 
básicos. Summiar os mUltos aspectos deste complexo debate seria tão tedioso quanto 
dl:Sllecessá.rio, já que tais questões fixam tratadas por outros [Bacha e Taylor ( 1980), Fishlow 
( 1973) e FJelds (1977)1. A sínlese das diversas estimativas disponíveis iPfeffermann e Webb 
( l979)J permite se concluir, sem sombra de dúvida, ter havido deterioração da distribuição da 
renda pessoal entre 1 960 e 1 970. Durante a década de 70, o perfil da distribuição parece ter 
permanecido ra:t.oavc!llltllle estável. 
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Tabela 3.6 
Renda Média da População Economicamente Alíva, por Decís -
1960/80 
(Cr$ de 1 970)a 
POPULAçÃo RENDA MÊDIA ALTERAÇÃO PERCENTUAL 
REMUNERADA 1960 1970 1980 1960/70 1970/80 

39 35 49 ·10 +40 

2 43 64 85 +49 +33 

3 64 81 123 +27 +52 

4 93 104 149 +12 +43 

5 130 137 185 +5 +35 

6 161 171 234 +6 +37 
7 191 205 300 +7 +46 

8 240 279 414 +16 +48 
9 324 429 643 +32 +50 

10  842 1319 2006 +57 +52 

Média 213 283 419 +33 +48 

Fontes: IBGE (1979) e Denslow e Tyler (1984). 
'US$ 1.00 " Cr$ 4,60. 

perfil da demanda de trabalho em mutação ILangoni ( 1973)1. O argumento 
supõe que a estrutura salarial esteja ancorada na base, pela oferta elástica 
de traba1l1adores não-qualificados. Nos degraus superiores da escada 
educacional, as elasticidades são baixas e decrescentes. Quando o cres
cirnento económico se acelera, ocorre o aumento da demanela de mão-de
obra, especialmente de trabalhadores qualificados no setor "moderno". Este 
viés de qualificação na demanda de mão-ele-obra em expansão, junto com a 
inelasticidade de curto prazo da oferta de trabalhadores qualificados, dá 
oportunidade a diferenciais de salário crescentes e, por isso, à maior 
concentração da renela. () aumento ela desigualdade, entretanto, é tran
sitório. Investimentos em educação, posteriormente, trazem frutos, sob a 
forma de maior oferta de mão-de-obra qualificada. Essas forças devolvem 
equilíbrio ao mercado de empregos. Os diferenciais de salário, nesta 
perspectiva, podem tornar-se finalmente menores em comparação ao que 
ocorria antes da fase de crescimento acelerado. 
Urna hipótese relacionada à expan.<.;ão acima refere-se a Illuch'-mças na 

estmtura do emprego que acompanham o estado intennediário do cres
cimento económico. Kuznets ( 1 955) argumentou que, na medida em que a 
mão-ue-obra se move de ocupações nlrais para ocupações urbanas, a 
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distribuiçãO da renda tende a deteriorar-se. No que se refere ao Brasil, este 
ponto de vista é defendido por Langoni (1973) e Fields ( 1977). Tal como o 
argumento baseado no diferencial de qualificação, Kuznets sustentou que o 
aumento da desigualdade seria seguido por distribuição mais eqüitativa da 
renda, com o crescimento económico continuado. A relação em forma de 
U invertido entre a concentração da renda e a renda per capita é bastante 
consistente com os achados de análises de corte transversal de dados 
internacionais referentes a vários países [Alhuwalia ( 1 976)] . 
Vários analistas atribuem o aumento da desif,rualdade da renda no Brasil a 
políticas salariais adotadas após o golpe militar [Fishlow ( 1972) e Hoffmall 
( 1972)] .  O controle exercido sobre () nível do salário mínimo e a repressão 
aos sindicatos trabalhistas, pedras de toque do programa de estabilização 
posto em prática na década de 60, causaram a queda da partícipação relativa 
da renda ai ocada aos trabalhadores não-qualificados e semiqualiticados. A 
queda da proporção da reuda dos decis intermediários (do 5° ao 7°) é citada 
como prova deste ponto de vista, na medida em que os trabalhadores urbanos 
estão altamente represemados nestes estratos de renda. Num teste das várias 
hipóteses concorrentes (os diferenciais de qualificação e os argtllilentos 
relativos aos efeitos de Kuznets), Bacha e Taylor (1980) concluem que as 
políticas de arrocho salarial causaram o impacto mais significativo sobre a 
concentração da renda. O Capítulo 5 apresenta uma discussão mais detalhada 
dos mecanismos de controle salarial e dos efeitos sobre a mortalidade infantil 
em São Paulo. 
Baer e Figlleroa ( 1 981)  combinam várias linhas de raciocínio, em análise 
singular dos efeitos distributivos das empresas estatais. Estas empresas 
desempenham papel dominante 110S setores intensivos de capital da economia 
como aço, petroquímico e serviços públicos. As empresas estatais respon
diam por 37,5 % dos ativos liquidos da indústria de transtÍJrmação, mas 
empregavam apenas 1 1 ,5 %  da força de trabalho. Uma característica das 
estatais, 110 período pós-1964, é o controle exercido pelos tecnocratas, que 
tinham como objetivo maximizar o poder, o crescimento e a eficiência 
económicos dessas empresas. Desde os anos 60, a razão capital/trabalho das 
estatais  triplicou e a razão média capital/produto amuentou de 2,3,  em 
meados da década de 60, para próximo de 5, em meados da década seguinte. 
Segundo este argumento, as empresas estatais brasileiras contribuíram para 
o aumento da desigualdade da renda, por ado tarem tecnologias altamente 
intensivas de capital, através de suas políticas de preço, emprego e salários. 

3.5 - Desigualdade na Posse da Terra 

Nas áreas urbanas, onde o custo da habitação, dos serviços públicos, 
transporte, alimentos e outras necessicLldes é altamente monetizado, a renda 
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é uma eloqüente medida da pobreza. Na área nlral, a renda dos assalariados, 
embora guarde relevância, é índice menos satisfatório. Por uma variedade 
de razões, o acesso à terra é medida mais apropriada da desigualdade no 
campo. A terra é o meio que produz os bens básicos necessários ao sustento, 
e o prestígio social e o poder político estão diretmnente ligados à sua 
propriedade. A terra é, também. elemento-chave para crédito, incentivos 
tiscais e outros privilégios. O pertil atual da propriedade da terra no Brasil 
tem origem nas políticas adotadas pela Coroa Portuguesa, destinadas à 
distribuição de terra durante o período inicial de colonização. 

3.5.1 - Sesmarias e a Distribuição da Terra no Brasil 
Colonial 

Eutre 1534 e 1536, o Rei Dom João IIT dividiu as possessões portuguesas 
da América em 15  capitanias, distribuindo-as entre 12 donatários. O 
sistema de capitanias, usado com êxito nas ilhas atlânticas, mostrou-se 
eficiente meio de assegurar o controle sobre o novo território. Cada 
capitania tinlla, em média, 50 léguas de largura e se estendia para o Oeste 
até a maldetinida linha de Tordesilhas, que separava as possessões por
tuguesas e espanholas no Novo Mundo. Em compensação à doação da terra 
iI1.:1.Jienável, esperava-se que o donatário colonizasse a capitania à própria 
custa. Entre os direüos outorgados ao donatário estava a possibilidade de 
distribuir terra em sesmarias. Essa instituição, primeiramente adotada em 
Portugal em 1375, foi utilizada para ampliar a produção agrícola e 
redistribuir a terra que não fosse cuLtivada de modo eficiente. A lei original 
previa doações relativamente pequenas, que nunca excedessem ao montante 
de terra que pudesse ser trabalhado por um homem e sua t�unilia. No Brasil, 
onde a terra era abundante e poucos os colonos, as restrições sobre o 
tamanho das sesmarias pennàneceram letra morta desde o inicio r:Guimarães 
(1 963)J. Mesmo após o surgimento de admiuistradores reais em 1 549, 
quando a prerrogativa de doação das sesmarias passou dos donatários para 
os governadores gerais, a prática de distribuição de grandes glebas de terra 
continuou com grande generosidade. 
Em 1696, 1 697 e 1699, a Coroa tentou limitar o tamanho das propriedades. 
Em 1699, tentou também expropriar a propriedade não cultivada. Essas 
tentativas tiveram pouco sucesso [Bums ( 1970)1. Por outro lado, os 
pequenos agricultores procuravam obter o sustento longe do alcance das 
autoridades, cultivando terras como posseiros. ou traballlallÚO áreas não-re
clamadas, situadas entre os maldefinídos limites que separavmn as grandes 
propriedades. O "complexo latifúndio-minifúndio" originou-se, portanto, 
da instituição de doação de terras uo período colonial [Prado Júnior ( 1 971) J .  
Desde então, essa situação tem-se perpetuado, por meio de iniciativas 
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políticas e legais da elite de origem agrária e, mais recentemente, pela 
expansão do modo capit�úista de produção no campo. 

3.5.2 - Terra, Trabalho e Estado 

A política colonial de distribuição de terras em sesmarias preparou o 
caminho para a alta concentração da propriedade da terra no Brasil. Porém, 
esse padrão exigiu da elite proprietária muita luta para mantê-lo. Num 
mercado de trabalho e mercadorias em constante mutação, esse sistema 
exigiu, freqüentemente, medidas inovadoras para proteger os interesses da 
classe proprietária. A Lei da Terra, de 1 850, é exemplo marcante de tais 
iniciativas. Numa época em que a deficiência de mão-de-obra era o principal 
obstáculo à expansão da produção cafeeira no Sudeste brasileiro, os pro
prietários das lavouras mostravam vivo interesse Illi liuigração de europeus. 
O senador Ver!:,'Ueiro, mn rico plantador e comerciante de São Paulo, 
recrutava trabalhadores europeus por sua conta, embora com ajuda fi
nanceira do governo. Os trabalhadores trazidos para o Brasil eram obrigados 
a assinar um contrato de reemholso dos custos de transporte e outros 
adiantamentos financeiros. Os fazendeiros interessados previam que seriam 
necessários cinco anos, até que os trabalhadores jnIigrantes pudessem saldar 
seus débitos, e outros 1 0  anos, até que pudessem acumular capital suficiente 
para comprar mna fazenda. O que Vergueiro visava, claramente, era um 
pool de criados contratados, subsidiados pelo governo [Dean ( 1 971b)1. 
Com a introdução de trabalhadores agrícolas europeus, foram necessárias 
outras medidas para garantir um sistema auto-sustentável. Se se permitisse 
aos imigrantes o pronto acesso à terra, haveria pouco incentivo para que 
trabalhassem para os fazendeiros. Vários aspectos da Lei da Terra de 1 850 
tinlmm por objetivo impedir este acesso: as terras públicas somente podiam 
ser alienadas através de leilões públicos. Os preços mínimos eram esta
belecidos além elo preço vigente; o cnmprador era obrigado a pagar em 
dinheiro, e os recursos provenientes das vendas de terras destinavam-se a 
cobrir o custo da importação de outros trabalhadores para o Brasil. A lei 
subsidiava a imigração, embora restringisse, drasticamente, para os recém
chegados, a possihilidade de adquirir propriedades, assegurando dessa 
maneira a oferta de mão-de-obra para os fazendeiros. A experiência 
brasileira lembra muito a proposta de Gibbon Wakel1eld de uma emigração 
organizada de mão-de-obra da Inglaterra para a Austrália, um plano ao qual 
Marx dedicou o capítulo final de O Capital I .  O plano de Wakefield 
destinava-se a manter alto o preço da terra, para impedir que os colonos se 
tornassem proprietários. Do ponto de vista de Wakefield, o preço da terra, 
mantido artificialmente alto, evitaria a fragmentação da propriedade e 
estimularia o desenvolvimento, uma vez que, de outro modo, o empresário 
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que se dispusesse a enfrentar o trabalho e despesas de transportar traba
lhadores seria por eles abandoIllido assim que chegassem. Para Marx, o 
plauo de Wakefield ilustrava a natureza do capitalismo: a saber, que o 
dinheiro somente se tornaria capital quando houvesse trabalho livre para 
explorar. Se o trabalho livre não existisse, o Estado poderia criá-lo, através 
de políticas de imigração, coordenadas por mecanismos institucionais para 
assegurar que os trahalhadores pernlauecesscm separados dos meios de 
produção. 
A vasta quantidade de terras de domínio público tornou extraordinariamente 
ditlcil, entretanto, limitar a ocupação de faclO da terra. Como resultado 
disso, tornou-se comum, ao longo da História do Brasil, a posse de terras 
por pequenos agricultores. Mudanças cíclicas da produção agrícola 
causaram, às vezes, a fragmentação de grandes propriedades, o que, 
também, propiciou o aparecimento do pequeno agricultor. Por exemplo, 
quando a produtividade dos cafeeiros de São Paulo deteriorou-se com o 
esgotamento do solo, a fronteira do café deslocou-se para o Sul. As fazendas 
eram, freqüentemente, subdivididas e vendidas para pequenos agricultores, 
que plantavam para sua própria subsistência e para venda de excedentes 
para a crescente população urbam do Estado [Prado Júnior ( 1 97 1 )1 .  

Porém, esta expansão histórica e geograficamente pontual de pequenas 
posses não significa a democratização da propriedade da terra. Onde quer 
que fosse lucrativo investir em criação de gado e culturas intensivas 
de capital, os pequenos agricultores quase sempre enun eliminados [Silva 
(1 978, p. 34)1. A expansão da produção da soja e da criação de gado no 
Paraná IMargulis ( 1 973)] é exemplo recente. Assim também o é a luta pela 
posse da terra na Amazônia, que analisaremos no Capítulo 10. 

3.5.3 - Medida da Desigualdade da Terra 
Hoje, a extrema concentração da propriedade da terra é a característica mais 
marcante da estrutura agrária brasileira. Há muito se reconhece ::{ existência 
de problemas sociais e econõmicos, em vista deste padrão de distribuição 
de terras. No tinal do século XVllI, o vice-rei, Marquês do Lavradio, 
pronunciava-se contrário à existência de imensas proprledades, manejadas 
ele modo muito deficiente e apenas parcialmente cultivadas, quando, ao 
mesmo tempo, camponeses sem terra lhe pedimn pequenos lotes para 
cultivar [Bums (J 970)1 . A realidade constatada pelo vice-rei é bastante atual. 
A Tabela 3 .7 110S mostra estimativas do grau de concentração da terra no 
BrasiL Em 1975, mais da metade dos estabelecimentos agrícolas tinha 
menos de 10  hectares de tamanho, embora ocnpassem apenas 2,7% elo total 
das terras. No outro extremo da distribuição, as propriedades com mais 
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Tabela 3.7 
Distribuição das Propriedades Rurais por Tamanho, Número de 
Estabelecimentos e Area Total - 1 975 
(Em %) 

NÚMERO DE ÁREA TOTAL ESTABELEC!MENTOS 

Menos 52,1 2,7 
10·100 38,0 18,6 
100·1 .000 9,0 35,8 
1 .000·10.000 0,8 27,8 
10.000·100.000 0,0 15,1 

Fonte: Censo Agropecuárío (1980)-

de I mil hectares compreendiam 0,9% de todos os estabelecimentos 
agrícolas, mas compreendiam quase a metade (42,9%) do território ocu
pado. Por mais extremados que possam parecer, estes dados da Tabela 3 .7  
provavelmente subestimam a magnitude da concentração da terra, uma vez 
que a mesma pessoa pode possuir mais de um estabelecimento. Como se 
verá no Capímlo 9,  a distribuição da terra no campo, extremamente desigual, 
contribui de modo fundamental pard a emigração das pessoas das áreas 
rurais. 
O grau de concentração da terra no Brasil figura entre os maiores da América 
Latiua. Há evidências de que a distribuição das propriedades tenha-se 
tornado ainda a mais concentrada recentemente. Estimativas, derivadas dos 
censos agrícolas, indicam que o coeticiente de Gini para distribuição de 
tmnanho de terra pennaneceu mais ou menos estável entre 1950 e 1960, ao 
nível de 0,842. O índice aumentou para 0,844, em 1 970, e para 0,855, em 
1 975. Análises das tabulações do Censo Agrícola de 1980 indicam que o 
coeticiente de Gilli alcançou 0,859 [Hoffman (s.d.)], um achado que 
continna a tendência de uma distribuição crescentemente cOIlcentracionista 
das terras no meio rural brasileiro. 

3.6 - Conclusão 

É impossível, em poucas páginas, fazer justiça à rica e variada História do 
Brasil ou mesmo captar, em um único capim!o, a complexidade de suas 
circuIL'ltâncias atnais. Por com,eguinte, limitmnos os propósitos do Capítulo 
3 a um relato seletivo dos eventos históricos mais importantes, focalizando, 
primordialmente, os aspectos do passado económico, político e demográfico 
do Brasil que moldaram o atual perfil da desigualdade socioeconômica e 
espacial. Três aspectos mereceram atenção especial: os ciclos que carac-
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terizaram a história económica do país; o crescimento do setar urbano-in
dustrial e as transformações da organização política; e um sumário dos 
antecedentes históricos tÚ) padrão contemporâneo da desibJUaldade espacjal, 
assim como da distribuição da renda e da propriedade da terra. O panorama 
do passado bra.�ileiro, revelado na discussão desses três �spectos, nos 
fornece exemplos históricos de ligações dinámicas entre a mfra-estrutura 
ecodemográfica, o sistema de estratificação e a superestrutura político
ideológica. 
Desde o período colonial, a ligação entre produção e popnlação tem sido 
influenciada pelo papel, em constante mutação, exercido pela economra 
mundiaL As exportações, tais como a do açúcar, algodão, borracha e café, 
aumentavam ou dimínuíam de importância, como resposta a flutuações nos 
preços internacionais das mercadorias. No Brasil, o início de cada ciclo 
económico alterava a direção dos movjmentos populacionais e, daí, a 
geografia e a densidade demográfica. Se a economia �o açúcar do �é�ulo 
xvn concentrou a riqueza, o poder e a população no Nordeste brasIleIro, 
os ciclos subseqüentes, o ouro e, especiahnente, a expansão da produção 
cafeeira, redistribuínun empregos e população para regiões do Centro e do 
Sul do país. Entre 1930 e 1950, as migrações internas assumiram duas 
características diferentes, cada uma delas associada a mudanças da estrutura 
da economia brasileira [Martine (1986) l .  Uma das direções era centrífuga, 
uma vez que a expansão da produção cafeeira levou a população dos 
estabelecimentos tradicionais, próximos da costa marítima nos tempos 
coloniais, até novas fronteiras agricolas, que se estendi3111 para o interior.e 
daí para o Sul. O outro foi o movimento centrípeto, que cada vez mms 
concentrava população nos centros urbanos do Rio e de São Paulo, em 
resposta à crescente demanda de mão-de-obra industrial. A mi?raçãO 
rural-urbarra aumentou de intensidade 110 período 1 950/65, deVido às 
indústrias de substituição de importações, que tornaram as áreas metropoli
tanas do Centro-Sul cada vez mais atraentes, e em razão do aUInento do 
crescimento populacional, o que reforçou os fatores de "expulsão" das áreas 
rurais. Em décadas recentes, 60 a 80, o êxodo rural alcançou proporções 
gigantescas, como conseqüência da mecanização da produção agrícola nas 
regiões mais desenvolvidas do país e em razão da incapacidade da economia 
rural de reter mão-de-obra em áreas mais atrasadas. O movimento em 
direção às cidades tem sido tão signifIcativo desde 1 970 que os dados do 
Censo de 1980 mostram, pela primeira vez na história moderna, queda 
absoluta do tamanho da população rural. 
Se as mUd'lllçaS da estrutura de produção causaram influência na população, 
o panorama apresentado Ik'lS páginas anteriores mostra que a direção causal 
oposta é, também, verdadeira. O exemplo mais marcante é o efeito da 
escassez de mão-de-obra durante o penodo inicial da história brasileira, 
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fenômeno esse que estimulou o surgimento de detenninados modos de 
produção e, como cou"leqüência, exerceu profunda influência sobre as 
instituições sociais, políticas e culturais da época. No período inicial da 
colonização, quando o açúcar era o principal produto de exportação, a 
escassez de mão-ele-obra do Nordeste brasileiro levou a escravidão até as 
plantações. Fenômeno semelhante ocorreu no Centro e Sul do Brasil, 
durante a expansão do cultivo do café 110 final do século XIX - que 
compeliu a crescente classe de proprietários de terra, orientados para a 
exportação, a pressionar por planos de imigração patrocinados pelo Estado. 
A politica de importação de mão-de-obra do sul da Europa, combinada com 
a 1egislação que limitava o acesso à terra, resultou no sistema do colonato, 
o modo de recrutamento de mão-ele-obra e remuneração que permitiu a 
expamão das plantações, em resposta à crescente demanda mundial de café. 
o sistema de colonato, por sua vez, definia o modo de reprodução nas 
culturas de café que estimulava a alta fecundidade (ver Capítulo 7). Em 
conseqüência, concluímos que as variáveis populacionais deram lugar a um 
modo de produção que, uma vez posto em funcionamento, exercia efeitos 
recíprocos sobre a reprodução da estrutura populacional. 

Essas relações ecodemográficas mostraram-se inseparáveis das mudanças 
havidas na estrutelra de classes e na organização do poder politico. Como 
as exportações brasileiras evoluíram no curso dos séculos XIX e XX, e como 
o locus principal da atividade económica se movia de uma região para outra, 
variadas elites surgiam e se mantinham como distintas fiações da classe 
domiuante [Roxborough ( 1 979, p.  108)]. O resultado disso foi uma forma 
de organização política em que havia considerável autonomia local e a 
ausência de uma autoridade centralizada, situação essa que caracterizou o 
Brasil até a década de 30. O processo de industrialização, estimulado pela 
riqueza acumulada com a exportação do café, oriundo das culturas de São 
Paulo e, posteriormente, reforçado pela interrupção do comércio illterna� 
ciOllal, durante a Grande Depressão, viu surgir proletariado urbano e uma 
classe de industriais que, logo, buscaram retirar o controle político da 
oligarquia agrícola. De tàto, a ascensão de figuras tais como Getulio Vargas 
e o surgimento da retórica polftica populista no Brasil, como de resto em 
outros países da América latina da década de 30 até 1 960, não podem ser 
explicados sem que se retira às repercussões políticas das mudanças 
fundamentais ocorridas JUl infra-estmtura económica e na estratificação 
sociaL 

. 

Se as interrupções do comércio internacional, causadas pela Depressão e 
pela Segunda Grande Guerra, resultaram no isolamento da concorrência 
internacional que a indústria doméstica precisava para expandir-se, as 
políticas desenvolvimelltÍstas do período do pós-guerra adotarmn delib
eradamente tarifas protecionistas e controle de câmbio, com a mesma 
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finalidade. A industrialização via substituição de importações foi resultado 

de uma política de desenvolvimento julgada essencial I?an� satisfaz:r �s 

demandas de uma população urbana crescente e gerar mmor mdependencJa 

económica através da auto-suficiência de bens rnanufaturados. Esta política 

e O grande número de outras iniciativas, desti.nadas a sustenta� o set?r 

industrial, COI1stituÍam-se em manifestações polítIcas de uma novaJde�logJa 

"desenvolvirnentista", cuja concepção teria sido impossível sob o remado 

das antigas oligarquias rurais. 

Como estas breves observações ilustram, uma ampla visão da História do 

Brasil nos fornece exemplos concretos das relações explicitadas na estruUlra 

conceituaI apresentada no Capítulo 2.  Em páginas subseqüer
.
ltes, nosso 

objetivo será explorar tais relações com maio�es detalhes, ex�mll1ando, em 

particular , o papel desempenhado pela deSigualdade espaCial, a cOllc"n

tração da renda e da propriedade da terra nas relações entre populaçao. 

transformação econ6mica e po1ítica de desenvolvimento no BrasI1. 
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CAPíTULO 4 

Desigualdade de Renda e 
Expectativa de Vida 

A mortalidade ocupa lugar especial no inventário demográfico das 
transformações socioeconômicas. Como indicador relativamente sen

sível do IÚve1 e da distribuição das condições de vida, a mortalidade 
relaciona-se direta e obviamente com o bem-estar hLUnano [UlÚted Nations 
( 1 980, p. 7 1)]. O nível de mortalidade é resultado da interação de três 
conjuntos de fatores que afetam o bem-estar da população: serviços públicos 
de saúde, que influenciam a mortalidade, independente de decisões indivi
duais (tais como a pulverização generalizada de inseticidas para controle da 
malária); serviços que podem reduzir os custos e levam a uma melhoria do 
nível de saúde, mas que requerem algum tipo de resposta individual para 
sua efetivação (por exemplo, a disponibilidade de água potável); e uma série 
de características individuais tais como a renda, que afeta a saúde através 
da nutrição, moradia e educação, associadas a rapidez e eficiêucia com as 
quais os indivíduos respondem ao serviço de saúde e às ameaças ambientais 
[Binlsall ( 1 980, p .  16)]. Uma vez que o IÚvel de mortalidade é determiuado 
pelo efeito combinado de todos esses tatores, a taxa de mortalidadé constitui 
uma medida sumária da qualidade de vida que prevalece em meio a uma 
população. 
Métodos· demográficos recentemente desenvolvidos, expandiram em muito 
O escopo da pesquisa sobre mortalidade e a precisão de sua mensuração. As 
estimativas tradicionais da taxa de mortalidade baseiam-se nas estatísticas 
dos registros vitais. O enfoque mais recente, deseuvolvido por William 
Brass, mede indiretamente a mortalidade, com base em pesquisas de campo 
ou dados censitários. No método de Brass, a proporção de filhos sobreviven
tes de mães em diferentes grupos etários (20-24, 25-29 e 30-34), multi
plicada por um latar de correção apropriado, produz estimativas da 
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pn:babilidade de morte entre ° nascimento e as idades exatas de dois, três 
e CUlCO ar:os. Estes três valores de mortalidade infanto-juvellil podem então 
ser combwados de modo que se derivem estimativas da esperança ele vida 
ao nascer. 

A téc:lica c!e. Brass tem sido extremamente importante para o Brasil, país 
oIl(�e e precana a cobertura elos fatos vitais. Dispõe-se agora de estimativas 
maiS apuradas dos Iúveis nacional e regionais de mortalidade. A técnica 
apresenta, também, uma outra vantagem, Os dados cel1.sÜários contêm uma 
ampla 

.
g�na

. 
de int'ón�laç

.õ�s individuais tais como renda, educação e lugar 
de 

.
reslde�cla, Isto �I�mhca �ue a mortalidade diferencial pode ser re

laclOn�da as 
.:
:arac�enstlcas soclOeconômicas da população. O Apêndice traz 

uma dlscussao mms completa acerca do método de Brass. 

4.1 - A Queda da Mortalidade 
o número médio de anos de esperança de vida ao nascer é medida conhecida 
d� mor,talidade, P,orque a expectativa de vida se expressa em anos, o conceito 
é llnedlat�lente mterpretáveL Pode-se também utilizar a medida para fim 
compar�tI..:os" � :lma vez que a expectativa de vida não é afetada pela 
cornpOSlça(� erana da população, fator este que contamina outros indi
cadores, tms como a taxa bruta de mortalidade, No método de Brass, tal 
�omo o aplicamos aqui , as estimativas de esperança de vida derivam-se de 
lllfort!lações retrospectivas sobre a experiência de mortalidade dos filhos de 
mnlheres de 20 a 34 ano� de idade na data do censo, Corno resultado, cada 
v.ator corresponde aproxImadamente ao nível médio de mortalidade, ocor
ndo durante a década anterior ao censo, 
As estimativas da expectativa de vida, apresentadas na Tabela 4, 1 , mostram 
que houve queda substancial da mortalidade no país após a década de 30, 
Naquela década, a expectativa de vida ao nascer situava-se em torno de 41 
anos. Na década de 40, houve apenas um pequeno aumento, isto é, para 
43,6. Na década seguinte, a expectativa de vida aumentou mais de seis anos, 
Na década de 60, atingiu 53,4 anos, aumentando para quase 62 anos na 
década de 70. Embora errático em seu riono, o declínio da mortalidade, 
des�e �s anos 30, acrescentou uma média de 20,4 anos de vida à população 
brasIleIra. 

Quando e com que rapidez ocorreu a queda da mortalidade são duas 
considerações com importantes implicações para o entendimento das causas 
c�o declínio � mortalidade, Duas escolas de pel1.,>amellto despontam na 
hteratura dedIcada a este tema, Uma delas encontra a cansa primordial da 
queda da mortalidade não nos avanços da tecnologia médica mas, antes, na 
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Tabela 4.1 
Expectativa de Vida ao Nascer - 1930/80 

Expectativa de Vida (Anos) 
Aumento entre as Décadas 

1930i40 
41,2 

2,4 

1 940/50 
43,6 

6,4 

1 950/60 
50,0 

Fonte: Dados básicos � Censo Demográfico (1930 a 1980). 

1960/70 1 970/80 
53,4 61,6 

3,4 8,2 

melhoria do padrão de vida da população (melhoria na nutrição, habitação 
e vestuário, na limpeza e higiene pessoal, na criação de sistemas de 
suprimento de água e de eliminação de dejetos) [McKeown ( 1 976), McKe
own e Recorcl . ( l962) e McKeowu, Record e Turner ( 1 975)J. MeKeowu e 
seus colaboradores sustent'un que foi apenas depois de 1900, talvez por 
ocasião da Primeira Grande Gnerra, que a aplicação dos conhecimentos 
médicos novos e também dos já existentes causou impacto apreciável sobre 
a expectativa de vida na Europa, 

A segunda linha ele raciocínio enfatiza avanços tecnológicos nos métodos 
de controle da mortalidade, Esta posição é especialmente relevante no que 
se retere à queda do nível de mortalidade dos países em desenvolvimento, 
uma tendência que os defensores do modelo da difusão atribuem à impor
tação de conllecimentos, procedimentos e equip:unentos médicos e de saúde 
pública dos palses mais desenvolvidos [Davis (1956), Stolnitz ( 1965) e 
Preston ( 1975)J , A perspectiva da difusão tem importantes implicações para 
o estudo da mudança populacional e social. Entre outras coisas, o modelo 
prevê que substanciais declínios da mortalidade podem ocorrer eni países 
do Terceiro Mundo de modo mais on menos independente das transfor
mações socioestnlturais que acompanham o crescimento e desenvo1vimento 
económicos, 

O modelo de difusão, qne tem em comum com o paradigma da modernização 
(ver Capítulo 2) muitos dos pressupostos subjacentes, coloca ênfase primor
dial na transferência, logo após a Segunda Guerra M umllal, de tecnologias 
de controle de mortalidade, provenientes dos países desenvolvidos, Esta 
transferência teria implicado rápido declínio da .mortalidade no tinal dos 
anos 40 e durante os anos 50, declínio que se teria atenuado a partir de então, 
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As estimativas de expectativa de vida mostradas na Tabela 4. 1 estão, 
parcialmente, em confonnidade com este padrão. Enquanto o crescimento 
da esperança de vida foi de apenas 2,4 anos entre 1930/40 e [940/50, o 
ritmo da queda da mortalidade acelerou-se, consideravelmente, na década 
seguinte, acrescentando 6,4 anos à expectativa de vida entre os períodos de 
1 940/50 e 1950/60. A isto seguiu-se uma taxa de crescimento mais baixa 
entre as décadas de 50 e 60, em grande parte corno prevê () modelo da 
difusão. Todavia, contrariamente ao previsto, o maior ganho verificou-se 
mais recentemente (entre 1 960170 e 1 970/80), quando a expectativa de vida 
aumenton em 8,2 anos. A forte queda da mortalidade verificada entre 
1 960170 e 1 970/80 esteve, indubitavelmente, ligada à substancial melhoria 
das condições socioeconômicas, ocorrida na década de 70 (ver Tabelas 3 .3  
e 3 .6). O ritmo e a cronologia da mudança da mortalidade nos últimos 40 
anos sugerem que tanto a difusão da tecnologia do controle da mortalidade 
como melhores padrões de vida exerceram importante influência para a 
queda da mortalidade. Infelizmente, tem sido limitada a pesquisa sobre as 
relações entre pad.rões e níveis de mortalidade e condições eco1lómicas no 
Brasil, bem como sobre o impacto da tecnologia médicail11Portada, tornando 
impossível saber-se, com certeza, a importância relativa

-
de cada fatar. 

4.2 - Determinantes Sociais e Económicos da 
Mortalidade Infantil 

4.2.1 - Renda Familiar 

Na década de 70, a renda per capita no Brasil elevou-se a uma taxa arlUal 
média de 4,9 % ,  alcançando cerca de US$ 2 mil em 1981. Como se 
observou no Capítulo 3 ,  anãlises dos Censos de 1970 e [980 indicam que a 
renda real média aumentou aproximadamente 48 % durar!te o período, com 
ganhos registrados em todos os decis da população economicarnente ativa 
[Dmslow e Tyler ( 1984)1. 

A renda é um importante determinante do nível de mortalidade [Cravioto e 
Licardie ( 1 973) e Russell e Burke ( 1 975)]. O baixo poder de compra está 
associado a uma cHeta pobre e a uma variedade de outros fatores que 
compõem o padrão de vida de llll1a população. A insutlciência de recursos 
monetários limita os investimentos em saneamento, reduz as reservas que 
servem como arnortecedores em época de doença ou emergência e relega as 
t�lIllílias a moradias detlcientes em áreas de alto risco. Na ausência de wn 
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sistema socializado de serviços de saúde, a renda também determina o acesso 
à assistência à saúde e a outros serviços sociais que afetarn a condição 
individual. ! 

4.2.2 - Educação 
o padrão de vida de uma população não pode ser medido apenas pela renda; 
são outros fatores relevantes a alfabetização, a educação e o acesso aos 
serviços sociais. A Tabela 3 .3 ,  apresentada no capítulo anterior, mostra 
melborias substanciais havidas nestas dimensões entre 1970 e 1980. A iaxa 
de alfabetização amnentou, assllll como a de matrícula escolar. Os maiores 
ganhos em educação verificaram-se entre as pessoas situadas no grupo etário 
de 1 5  a 19  anos com nove a 1 2  anos de escolaridade. A mortalidade está 
inversamente ligada à alfabetização e ao número de anos de escolaridade. 
Esta relação é especialmente forte entre a educação da mãe e a probabilidade 
de que seus filhos sobrevivam até o quinto aniversário. Caldwell ( 1980) 
sugere três liames, pelos quais a probabilidade de morte na infância esteja 
relacionada à educação da mãe: a) as mães com mais anos de escolaridade 
tendem a ser menos fatalistas acerca das doenças e 111a15 aptas a procurarem 
por assistência; b) mães com maior grau de educação estão mais apias a 
valerem-se de práticas de puericultura mais avançadas; e c) a educação pode 
modificar as relações intrafamiliares de modo que cause impacto positivo 
sohre a saúde das crianças. 

Caldwell ( 1980) enfatiza os efeitos diretos da educação sobre a mortalidade, 
através dos três mecanismos comportmuelltais. Por outro lado, a educação 
também pode sef considerada como índice de outros fatores que incidem 
sobre a mortalidade não somente das crianças, mas tmnbém das pessoas em 
geral. Padrões de emprego estáveis, prestígio social e maior capacidade 
demanipulação do sistema sociopolítico estão diretamente associados ao nível 

Pelo fafo de a disseminação das tecnologias médicas e de saúde ter reduzido a 
mortalidade em muitos países que ainda mantêm níveis de desenvolvimento relativamenle 
baixos, aceita�se amplamente que os níveis de mortalidade têm-se mostrado cada vez mais 
dissociados das condições económicas [Davis (1956) e Stolnitz (1965)]. Estima-se que a 
transíerêIfcia desses fatores "exógenos" aos países em desenvolvimento seja responsável por, 
aproximadamente, 80% do crescimento da expectativa de vida para o mundo como um todo 
entre as décadas de 30 e 60 [prest(m (1 975)]. Utilizandcrse de uma outra amostra e de 
procedimentos um tanto diferentes, o mesmo autor obteve uma estimativa mais baixa (50%) 
para países em desenvolvimento durante o período de 1 940/70, conc1usfío semelhante à que 
se chegou para a América Lltina no período de 1950170 lPalloni (1979)]. Todavia. est.as 
çooc!us(ies não desconhecem a relevânçia da renda como uma variável no estudo das mudanças 
da mortalidade. Como argumenta Preston (1975, p. 240), a despeito do fato de que a relaçiio 
entre mortalidade e renda nacional tenha-se deslocado para cima dunmle as últimas décadas. 
em determinados pontos no tempo a mortalidade pode ter-se tornado mais sensível à renda nos 
países pobres. 
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educacional. Cada um destes fatores contribui para que a família possa 
reduzir os riscos ambientais à saúde e mobilizar recursos para tratamento 
de doenças e recuperação de contusões. De modo mais geral, a proporção 
de pessoas alfabetizadas de uma população pode refletir não apenas capaci
dades individuais, mas também a capacidade da sociedade de fornecer 
serviços sociais [Palloni ( 1 98 1 ,  p. 642-643)J. 

4.2.3 - Doenças Infecciosas e Riscos Ambientais 

Entre 1 970 e 1980, obtiveram-se ganbos comideráveis no que se refere aos 
indicadores de exposição a doenças infecciosas e riscos ambientais. No país 
como um todo, a percentagem de domicíl1os com água encanada e com 
sistemas de esgoto modernos ou tanques sépticos alcançou 62,2 e 56 % ,  
respectivamente. No mesmo período, a proporção de domicílios com 
eletricidade aumentou de 47,8 para 67,4 % .  A proporção da população que 
possuía bens de consumo duráveis tais como rádios, aparelhos de televisão, 
refrigeradores, fogões e automóveis revelou aumento semelhante durante o 
período. 
A disponibilidade de água, esgoto e eletricidade t�lcilita a obtenção de 
padrões de limpeza mais altos, mna vez conllecidos e aplicados os principias 
básicos de higiene. A água encanada oferece riscos muito menores do que 
aqueles trazidos por água de poço ou estocada de maneira imprópria em 
casa. A água corrente também reduz o custo ela limpeza. A lavagem de 
roupas, pratos e a higiene pessoal são enormemente facilitadas com o acesso 
à água encanada, se comparada à que é teita com a água do poço, rios ou 
torneira pública. As redes de esgoto, além de servirem como eficiente meio 
de eliminação de dejetos, podem reduzir também a contaminação da água 
de poço utilizada por toda mna comunidadc; de modo semeUwnte, a 
eletricidade tacilita a fervura de ágna, a esterilização do leite e aquecimento 
dos alimentos. 
No Brasil, as análises de dados censitários e as pesquisas de campo indicmn 
forte correlação entre a presença de sistemas de água e esgoto e o .Iúvel de 
mortalidade infanto-juveuil [Sawyer e Soares ( 1 982)] . Merrick (1976), 
utilizando-se de mD índice de mortalidade infanto-juvenil para o meio urbano 
no Brasil, controlado segundo a educação da mãe, conclui que a mortalidade 
de crianças que viviam em casas sem água corrente era signiticativamente 
mais alta ( l ,  9 vez maior em 1 970; 2,5 vezes em 1 976) do que a mortalidade 
de crianças que vivimn em lugares com água encanada. De modo seme
lhame, ;:L� estimativas do nível de expectativa de vida ao nascer, na área 
metropolitana de São Paulo em 1 970, confirnlam a importância dos serviços 
ele esgoto, para a redução da taxa de mortalidade. Estimou-se que a 
expectativa média de vida ao nascer de crianças que viviam em habitações 
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com saneamento adequado (65,2 anos) excedia em mais de 10 anos a 
expectativa de vida das que residiam em moradias sem qualquer tipo de 
saneamento [IBGE ( 1982) e Vetter e Simões (1 980)J. 

4.2.4 - O Impacto Relativo dos Determinantes da 
Mortalidade 

É fácil verificar que os detemtÍnantes da mortalidade fonnam uma cadeia 
de relações em que as numerosas variáveis envolvidas interagem urnas com 
as outras de formas complexas. Para tomannos um exemplo, há poucas 
razões para se supor que a disponibilidade de água encanada, em si e pOI si 
só, reduza a mortalidade. Supõe-se, normaJmente, que a água corrente 
contribua para melhorar as condiçfres de higiene. Porém, isto só será 
concretamente alCançado se as pessoas conhecerem os princípios higiénicos 
básicos. Essas illfoilllações, por sua vez, se correlacionam com a educação. 
A educação, por outro lado, é uma variável que pode reduzir a mortalidade 
por meio de mecanismos outros que não sua relação direta com o compor
uunento relacionado à saúde. Além disso, o nível educacional está intima
mente correlacionado à renda e, daí, à probabilidade de ter-se, previamente, 
água, esgoto e eletricidade. 
A análise feita por Merrick dos dados da mostra de 1 % do Cemo De
mográfico de 1 970 e dos dados da PNAD de 1976 fornece uma rara 
percepção da importância relativa dos vários detenninantes da mortalidade 
infanto-juvenil no meio urbano brasileiro no inicio da década de 70. Esses 
achEldos são de especial interesse, pois fornecem estimativas do grau em 
que, no período de seis anos, as mudanças em vários indicadores 
socioeconômicos chaves contribuíram para a queda da mortal idade entre as 
crianças. Menick estimou qne os ganhos em educação, tamo para homens 
como para mulheres, foram respons:áveis por cerca de 54 % da queda da 
mortalidade infantu-juvellil. O segundo fator mais importante - a provisão 
de água encanada - respondeu por, aproximadamente, 1 9  % do. declínio 
[Merrick (1985b, Tabela IO)J. 
O estudo, também, observou uma interação estatística entre acesso à água 
e à renda. familiar. A presença de água encauada no domicílio exercia efeito 
maior sobre a redução da mortalidade entre os filhos tidos por mulheres de 
baixa renda, se comparado ao efeito sobre a probabilidade de morte entre 
crianças de clamicflios mais afluentes. A intéração estatisticamente signifi
cativa indica que a maior provisão de serviços de ábJua estreitou as diferenças 
relacionadas à renda na probabilidade de morte infanta-juvenil no meio 
urbano brasileiro. Portanto, a expansão de serviços de água nas áreas 
urbanas compemou, parciahnente, os efeitos adversos da desigualdade na 
distribuição (le renda [Merrick ( 1 985/) ] .  
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4.3 - Desigualdade Regional e Tempo de Vida 

As di.ferenças sociais e económicas, em nível espacial, documentadas no 
Capítulo 3,  refletem-se nas enormes disparidades regionais de expectativa 
de vida, tal como se vê na Tabela 4,2, Nos anos 30, a duração média de 
vida do Nordeste Central (34,7 anos) era 1 6,2 anos iníeríor à registrada para 
a região Sul, mais desenvolvida (51 anos), A queda generalizada da 
mortalidade oeorrida nas últimas décadas não eliminou estas desigualdades 
espaciais, Entre 1 930/40 e 1940/50, o Nordeste Central e O Nordeste 
Meridional experimeutaram uma mudança relativamente pequena, Por 
outro lado, a expectativa de vida em São Paulo atunentou de 42,7 para 
49,4 anos, Porqne o Nordeste não acompauh(JU os ganhos de mortalidade 
ocorridos no resto do país, o coeficiente de variação de expectativa de vida 
regional amnentou de 32,4% ,  em 1930/40, para 71 ,2% em 1 940/50, 
A década seguinte mostrou-se um período de rápida queda de mortalidade 
para o país como um todo, A expectativa de vida no Brasil aumentou de 
43,6 anos em 1 940/50, para 50 anos em 1950/60, isto é, um aumento de 
1 5 % .  Tal como se pode ver na Tabela 4.2, registraram-se ganhos signifi
cativos na Amazólúa ( +  19%), bem como em outras áreas de alta mor-

Tabela 4.2 
Expectativa de Vida ao Nascer, por Região - 1 930/80 

REGIÃO 1930/40 1940/50 1950/60 1960f70 1970/80 
(A) (8) (G) (O) (E) (B)/(A) (C)/(B) (D)/(G) (E)/(O) 

Amazônia 39,8 42,7 51,0 54,2 63,1 1,07 1 , 1 9  1,06 1 , 16  
Nordeste Setentrional 40,0 43,7 47,8 50,4 55,5 1,09 1,09 1,05 1 , 10  
Nordeste Central 34,7 34,0 39,4 44,2 49,0 0,98 1 , 16  1 , 12  1 , 1 1  
Nordeste Meridional 38,3 39,2 44,8 49,7 56,5 1 ,02 1 ,1 4  1 , 1 1  1 ,15  
Minas 43,0 46,1 51,7 55,4 60,2 1,07 1 ,1 2  1,07 1,09 
Rio 44,5 48,7 56,1 57,0 64,1 1,09 1 , 15  1,02 1 ,12  
São Paulo 42,7 49,4 55,1 58,2 63,9 1 , 16  1 , 12  1,06 1 , 10  
Paraná 43,9 45,9 53,4 56,6 63,2 1,05 1 , 16  1,06 1 ,12 
Sul 51,0 55,3 60,4 61,9 67,8 1,08 1,09 1,02 1 , 10  
Centro-Oeste 46,9 49,8 54,0 57,5 62,6 1 ,06 1,08 1 ,06 1,09 
Brasil 41,2 43,6 50,0 53,4 61,6 1,06 1 , 15  1,07 1 , 12  
Coeficiente de 
Variação (%) 32,4 71,2 63,8 43,1 43,8 

Fontes: Carvalho e Wood (1977) e Paíva (1982) e dados básícos: Censo Demográfíco 
(1940 a 1980), 
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talidade, tús como o Nordeste Central e o Nordeste Meridional. Ocorreram, 
também, aumentos de mais de 10% em Minas, Rio, São Paulo e Paraná, O 
coeficiente de variação caiu de 7 1 ,2 para 63, 8 % ,  
Ganhos semelliantes de expectativa de vida continuaram. a ocorrer 110 
Nordeste Central e Nordeste Meridional entre as décadas de 1 950/60 e 
1 960/70, embora a taxa de crescimento tenha dinúnuído em todas as outras 
regiões do país, Como resultado da melhoria das condições em regiões de 
baixa expectativa de vida, o coeficiente de variação declinou mais ainda na 
década de 60, indo para 43, 1  % ,  
Entre 1960/70 e 1970/80, o ritmo da queda da mortalidade acelerou-se de 
novo, com a ocorrência de melhorias razoavelmente uniformes entre as 1 0  
regiões do país, Em 1 970/80 a expectativa de vida no Brasil chegou próximo 
dos 62 anos. No entanto, permanecem diferenças regionais marcantes de 
mortalicl1.de. No período mais recente, a expectativa de vida do Nordeste 
Central era de 49 anos, UUl llíve1 iníerior em 18,8 anos ao estimado para a 
região Sul (67,8 anos), 

4.4 - Renda Familiar e Duração de Vida 

As desigualdades regionais da duração de vida tornam-se consideravelmente 
mais amplas, ao se desagregá-las por nível de renda familiar. A associação 
positiva entre renda tàrniliar e expectativa de vida fica evidente na Tabela 
4.3. Para o país como um todo, as pessoas que se situavmll na categoria 
mais alta de renua üuniliar em 1970 tinham uma expectativa de vida de 62 
anos. Tsto representava uma duração média de vi.da superior em 1 2  anos 
àquela relativa às pessoas pertencentes à categoria mais baixa de renda. 2 
Há uma importante distinção entre a distribuição de renda entre as tamílias 
e a distribuição de renda familiar entre os indivíduos, Em geral, famílias 
maiores tendem a possuir renu.'l total maior, em razão do maior número de 
pessoas obtendo rendimentos, porém renda inferior por membro da família 
[Repetto (1977)1, Como resultado disto, a identidade dos pobres tende a estar 
mascarada, quando o critério escolhido é renda familiar, por incluir-se a 
maioria dos pobres em domicílios maiores. Tivesse esta am'ilise se baseado 

2 Com respeito à unidade de análise, estudos sobre a distribuição da reuda oferecem 
argumentos teóricos e empíricos convincentes a favor da atenção sobre a família c não sobre 
o indivíduo lKuznets (1955, 1976 e 1 978)]. Os estudos sobre distribuição da renda que usam 
unidades menores, tais como pessoas, sobrestimam o grau de desigualdade, cm razão da 
presença de pessoas que possam não estar engajadas em atividades remuneradas, tais como 
mulheres casadas, jovens e velhos. Esses indivíduos são mais propriamente tratados como 
membros de uma família em que são tomadas as dct:isües referentes à gcralfão e ao uso da 
renda tanto por membros economic'unenle ati vos quanto por membros dependentes da unidade 
[Kuzncts ( 1976)]. 
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nos estratos de renda t:'llililiar per capita, o que não foi feito em razão da 
técnica de estimação demográfica adotada, a mortalidade diferencial seria 
ainda maior. As diferenças na duração média de vida apresentadas neste 
estudo (baseadas em renda familiar ao invés da renda per capital são, por 
conseguinte, estimativas com;ervadoras da mortalidade diferencial no 
Brasil. 

Há uma considerável variação regional na relação entre renda familiar e 
mortalidade. O patamar mais baixo de expectativa de vida em 1970 no país 
(42,8 anos) encontrava-se entre as famflias mais pobres do Nordeste Central. 
Esta situação evidencia agudo contraste com a expectativa de vida dos 
estratos mais ricos no Su1. Com uma expectativa de vida de 66,9 anos, a 
mais alta do país, os ricos na região Sul sobreviviam ao grupo mais pobre 
do Nordeste Central em aproximadamente 1/4 de sécnlo (24, 1 anos). 

As diferenças de duração de vida entre os gnlpos de renda mais baixa e mais 
alta, dentro de cada região, podem ser encontradas na Tabela 4.3.  Os valores 
extremos encontr<llil-se no Nordeste Central ( l 1 ,6 anos) e na Amazônia (4,8 
anos). Entre estes dois extremos, as diferenças das oito regiões remanes
centes são, em média, de 7,4 anos e variam de cinco até cerca de nove anos. 
O diferencial de mortalidade relativamente pequeno entre os ricos e pobres 
na Amazônia pode estar relacionado a fatores ambientais. Antes da pene
tração das estradas pelo interior da região, o que ocorreu após o Censo de 
1970, a população localizava-se, principalmente, em pequenas comunidades 
ao longo das margens dos muitos rios que se espallnun pela vasta bacia 
tropical. A área está sujeita a doenças infecciosas, especialmente a malária. 
Todavia, ao contrário do Nordeste Central, o sistema fluvial oferece rica 
fonte de alimentos e de água ifesca. A disponibilidade destes recursos na 
Amazônia pode ser responsável pelo fato de que, internamente, a mortali
dade seja menos sensível às variações de renda do que em outras regiões do 
Brasil. 
O significado destes diferenciais de morta1idade acentua-se, se o colocarmos 
na perspectiva mundial. O patamar de expectativa de vida entre os pobres 
do Nordeste Central, em ] 970, equivalia à média registrada na Africa em 
1965170 e correspondia, aproximadamente, à expectativa de vida na Europa 
Ocidental na década de 1860. No outro extremo do espectro, a duração 
média de vida entre as famílias mais ricas do Sul aproximava-se ..da 
mortalidade relativamente baixa alcançada na Europa Ocidental entre 1940 
e 1950 fUnited Natio!l;; ( 1973, p. 1 10-11 1)] .  
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Tabela 4.3 
Expectativa de Vida ao Nascer (Regional), por Renda Familiar 
Mensal - 1 970 

DIFERENÇA EM 

REG!ÃO 
RENDA FAMILIAR MENSAL (Cr$ de 1970)3 ANOS, ENTRE 

ESTRATOS DE 
MÉDIA RENDA MAIS AL-
GERAL 1"150 151-300 301-500 501+ TA E MAIS BAIXA 

54,2 53,4 53,9 54,8 58,2 4.8 
Nordeste Setentrional 50,4 50.0 50,8 52,7 55,7 5,7 
Nordeste Central 44,2 42,8 46,1 50,3 54,4 1 1 ,6 
Nordeste Meridional 49,7 48,9 50,3 51 .9 54,9 6,0 
Minas 55,4 53,8 55,4 55.6 62,3 8,5 . 
Rio 57,0 54,1 54.8 57,6 62,1 8,0 
São Paulo 58.2 54,7 56,1 58,7 63,9 9,2 
Paraná 56,6 54,8 56,5 59.3 63,7 8,9 
Sul 61,9 60,5 61.2 63,4 66,9 6,4 
Centro-Oeste 57.5 56,5 57,1 58,2 63.3 6,8 
Brasil 53,4 49,9 54,5 57,6 62,0 12,1 

Fonte: Carvalho e Wood (1977). 

o US$ 1.00 o Cr$ 4,60. 

4,5 - Mortalidade e Distribuição da Renda 
A distribuição da renda familiar altamente assimétrica, obsel.vada no 
Capítulo 2, tende a deprimir a taxa de mortalidade para o Brasil como um 
todo. Isto porque a expectativa de vida agregada da população é uma média 
ponderada das taxas correspondentes aos subgrupos da população. Neste 
caso, os pesos são dados pela distribuição relativa, por subgrupos de renda, 
de todos os filhos nascidos vivos de mães com 20 a 34 anos de id�de na data 
do censo. A taxa de mortalidade agregada em lllU ponto do tempo é, por 
conseguinte, sensível à distribuição assimétrica da renda, uma vez que a 
mortalidade alta dos pobres recebe a maior ponderação, por constituírem 
estes o -subgrupo com maior peso na população. De modo semelhante, uma 
mudança na distribuição da população pelos estratos de renda intluenciaria 
a taxa de mortalidade para a população como um todo, uma vez que ela 
a1teraria os pesos relativos que compõem a média agregada. 
Podemos utilizar o Nordeste Central para ilustrar o impacto da distribuição 
da renda sobre a taxa de mortalidade agregada dentro de uma detennil1ada 
região. Se a população fosse igualmente distribuída entre as quatro 
categorias de renda familiar apresentadas na Tabela 4.3, e se não houvesse 
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diferencial de fecundidade entre os subgrupos, a expectativa de vida para a 
região seria a média aritmética dos quatro subgrupos, ou 48,4 anos. A 
expectativa de vida real no Nordeste Central, eutretanto, foi de 44,2 anos, 
bem abaixo da média aritmética, porque um total de 65,3 % das famílias na 
região encontrava-se no estrato mais baixo de renda (Cr$ 1-150). O efeito 
disso foi uma média real menor do que a média aritmética em 4,2 anos. 
Cálculos semelhantes em relação a todas as demais regiões indicam que, em 
razão de urna grande proporção de famílias de baixa renda, a expectativa 
média de vida estimada (a média ponderada) era inferior, de modo consis
tente, à média aritmética. 

4.6 - Mortalidade e Distribuição Geográfica da 
População 

Assim como uma distribuição assimétrica da renda deprime a taxa de 
mo.rtalidade agregada dentro de urna região, também a concentração popu
laCIOnal em áreas de alta mortalidade influi no IÚvel de expectativa de vida 
do país como um todo. Cerca de 32 % de todos os domicílios brasileiros 
localizavam-se nas primeiras quatro regiões mostradas na Tabela 4.3 
(Amazônia, Nordeste Setentrional, Central e Meridional). Com uma expec
tativa d.e vida inferior a 55 anos, essas regiões pod.em ser consideradas áreas 
de maior risco. Mais marcante, entretanto, é a distribuição espacial da 
população pobre do país. Do total de famílias que ganhavam menos de 
Cr$ 150,00, a metade (49,5%) localizava-se no Nordeste. 
Corno no caso da renda, a distribuição espacial da população irúlui no 1Úvel 
agregado da mortalidade. A título de exemplo, a média aritmética da 
expectativa de vida de t,unílias que tinhanl ganhos mensais entre Cr$ 1 ,00 
e Cr$ 150,00 era de 53 anos, 3 , 1  anos mais alta elo que a média ponderada 
real de 49,9 anos, relativa à população naquele estrato de renda. Entre as 
famílias brasileiras de baixa renda, a duração média de vida se reduziu. em 
razão da concentração da população no Nordeste. 

. 

Entre as categorias de renda mais alta, o impacto da distribuição regional 
da popnlação funciona em sentido oposto. Nos estratos mais altos de renda 
familiar, uma proporção maior de famílias localizava-se nas áreas mais 
desenvolvidas do país. Mais da metade (54 %) de todas as tamílias que 
ganhavam maIS de Cr$ 500,00 por mes residia nas regiões de São Panlo, 
Paraná e SuL Nessas regiões, a expectativa média de vida ao nascer era 
maior, se comparada às famílias que residiam no Nordeste, com idênticos 
ganhos mensais. Corno resultado da concentração de hunílias at1uelltes em 
áreas de baixa mortalidade, a média ponderada real das expectativas de vida 
para os estratos de renda mais alta era de 62 anos, 1 ,5 ano acima da média 
aritmética (60,5 anos). 
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O nível médio cte expectativa de vida 110 Brasil é, portanto, influenciado 
tanto pela distribuição da renda familiar (efeitos de, linha) quanto pela 
distribuição espacial da população (efeitos de coluna). E o efeito combinado 
destes dois fatores que explica a característica intrigante da Tabela 4.3: a 
diferença na duração da vida entre as categorias mais alta e mais baixa de 
renda familiar para o país como um todo era de 12,7 anos, maior. do que a 
diferença comparável de quaisquer das 10 regiões geográtlcas (coluna 5). 

4.7 - Residência Rural-Urbana 

Observando as condições de insalnbridade e congestionamento das cidades, 
característica de seu tempo, Max Weber sustentava que as taxas de mortali
dade variavam diretameme com o grau de aglomeração da população leitado 
em Uníted Nations (1973)]. As análises históricas dos rúveis de mortalidade, 
feitas antes do século XX, sugerem que eles eram, em geral, mais altos nas 
áreas urbanas do que nas áreas rurais. Em 1930, nos Estados Unidos, as 
condições eram bem piores nas grandes cidades, comparativamente às 
cidades menores ou às áreas rurais. De modo semelhante, estima-se que a 
expectativa de vida relativa à Inglaterra e à Gales, em 1841, tenha sido de 
cerca de 40 anos, enquanto os números correspondentes às cidades indus
triais de Manchester e Liverpool eram aproximadamente de 24-25 anos 
[United Nations (1973)]. A queda dos túveis de mortalidade nos países 
desenvolvidos, entretanto, resultou num progressivo estreitamento do dife
rencial rural-urbano. Estimativas recentes indicam uma diferença de menos 
de meio ano na expectativa de vida ao nascer entre os residentes urbanos e 
rurais nos Estados Unidos e em certos países europeus [Davis (1973)]. 

Atualmente, nos países em desenvolvimento, as cidades podem ter van
tageI1'; sobre as áreas rurais. Os perigos da vida urbana são, aparentemente, 
contrabalançados por métodos importados de redução da mortalidade e peJa 
concentração de assistência médica e serviços de saúde pública urbanos. 
Segundo Davis (1973, p. 276-277), "as cidades em países ecn desen
volvimento têm sido postos avançados das nações desenvolvidas", Uma vez 
que as cidades são as primeiras a benetlciar-se dos avanços médicos e 
tecnológicos, suas taxas de mortalidade seriam inferiores às das áreas rurais. 

A Tabela 4.4 mostra estimativas de expeetativa de vida por situação de 
domicílio no BrasiL Na década de 60, o nível de expectativa de vida nas 
áreas rurais excedia ao das áreas urbanas Cm seis regiões do país (razões 
menores que 1 ) .  O contrário prevalecia em relação às quatro áreas 
geográficas remanescentes. Com pequenas modificações, o mesmo padrão 
gera} prevaleceu na década seguinte. 
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Tanto na década de 60 quanto mi de 70, a razão das taxas mrais-urbamls de todas as regiões é próxima de 1 ,00. Quer seja maior ou menor que a unidade, a razão não parece estar relacionada ao nível geral de mortalidade da região. Na Amazónia, por exemplo, a expectativa média de vida é mais de 10 anos inferior à correspoIldente do Sul, embora, em ambos os casos, a taxa urbana 
exceda à taxa rural. 
O tato de que os diferenciais de mortalidade entre as áreas rurais e urbanas 
sejam mínimos e que não sigam qualquer padrão aparente pode ser devido à ausência de controles de outras variáveis [Sawyer e Soares (1982)] e/ou devido a problemas associados com as categorias utilizadas pelo lBGE mi 
definição do local de residência. A definição oficial de áreas urbanas é problemática, uma vez que classifica, como urbanos, todos os centros 
político-administrativos doslllunicípios e distritos. Várias destas localidades 
contêm menos de mil habitantes e dificilmente se caracteriz�lriam como 
possuidoras dos elementos que convencionalmente se entendem como 
urbanos. 
Entretanto, encontramos diferenças sistemáticas entre as áreas ITlrais e 
urbanas, ao desagregarmos, para a década de 60, as taxas de mortalidade 
para cada região em quatro categorias de renda familiar (Tabela 4.5), A 
razão entre as taxas urbanas e rurais na última coluna segue wn padrão consistente. A expectativa de vida urbana é inferior à das áreas rurais, no que se refere à"l famílias de baixa renda, porém o contrário prevalece em 
relação às f,mülias que pertencem às classes de renda mais alta. Desse modo, 
os habitantes da cidade têm maior probabilidade de vida mais longa, se 
comparados aos habitantes do meio rural, desde que possuam maiores recursos económicos. Este padrão prevalece em todas as 10 regiões, emhora haja var.iação d�) "ponto crítico!) ou da categoria de renda na qual a expectanva de vlcla urbam excede à mraL 
A despeito da consistência destes achados, devemos ter em mellte uma série de íàtores. É importante observar que o ceI1\)O contém apenas dados sobre renda monetária. Como resultado disso, as categorias de renda utilizadas por este estudo podem comportar comparações urbano-rurais viesadas. De modo geral, pode-se considerar que as ümüJias rurais pobres têm renda real maior do que a das famílias urbanas no mesmo estrato de renda monetária pois aquelas, em média, produzem maior quantidade de bens para C0I1"lUllH; próprio e estas têm que pagar por lUna série de bens e serviços que para as famílias rurais não são imprescindíveis ou são freqüentemente gratuitos ou, ainda/, mais baratos, como moradia, transporte, serviços de água e esgoto etc. E possível que os túveis de expectativa de vida mais elevados entre as t�unílias rurais mais pobres possmn , por conseguinte, ser explicados, até um 
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Tabela 4.4 
S' - d Expectativa de Vida ao Nascer (Regional), por ituaçao o 

Domicílio - 1 960/80 

1960170 1970/80 
REG!ÃO RURAL (A) URBANO (8) (B)/(A) RURAL (C) URBANO (O) 

Amazônia 53,7 54,9 1,02 62,5 63,7 

Nordeste Setentrional 50,8 49,2 0,97 55,9 54,9 

Nordeste Central 44,6 43,8 0,98 47,8 50,0 

Nordeste Meridional 50,7 48,2 0,95 55,4 57,8 

Bahia 55,9 54,7 0,98 61,4 59,6 

Minas 56,6 57,1 1 ,01 67,3 63,9 

Rio 57,1 58,5 1 ,02 63,5 64,0 

São Paulo 56,4 57,0 1 ,01 62,5 63,8 

Paraná 63,0 60,9 0,97 68.9 62,4 

Centro-Oeste 57,7 57,2 0.99 61,4 63,3 

Brasil 52,9 53,9 1,02 57,2 61,0 

Fonte: Dados básícos - Censo Demográfico (1970 e 1980). 

(o)/(e) 
1 ,02 
0,98 
1 ,05 
1 ,04 

0.97 
0,95 
1,01 
1,02 

0,98 
1 ,03 
1,07 

certo grau, por níveis de renda real mais altos do que das famílias urbanas 
na mesma categoria de renda monetária. 

No entanto, focalizando-se os grupos de renda mais alta, Jl?S quais a 
contrihuição da produção doméstica para a renda .r�al é pr.oporclOnahnente 
inferior à dos grupos mais pobres, fk10 se pode rejeItar a h ipótese de que. as 
áreas urbanas tenham maiores vantagens sobre as rurais, em razão da maIor 
concentração de serviços médicos e melhores condições de vida, Se as 
pessoas podem ou não custear acesso a es?es ben�fícios é um a ��estão 
crítica. O fato de que os níveis de expectativa de VIda, para as famI�1aS de 
renda mais alta, sejam superiores nas áreas urbanas sugere que "as CIdades 
possam, de fato, ser um lugar melhor para se viver, mas som

.
er:te. para 

aqueles que possam custear uma proteção adequada contra as VlClssltudes 
que at1igem a população urbam, 
Por con.seguinte, não é ::.urpreendente o fato de que �e encOl:trem, no meio 
urbano os mais altos e o mais baixo nível de expectaüva de Vida, As pessoas 
mais p{;bres do meio urbano no Nordeste �elltral �illham um� expectativa 
de vida de 40 anos em 1970. Essa expectativa de v1(}a era maIS de 25 anos 
infer.ior à duração média de vida uos membros do grupo de renda mais alta 
do meio urbano da região Sul (67, I), 
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Tabela 4.5 
Expectativa d.e l'id� ao Nascer (Regional), por Renda Famíliar e Lugar de Resldencla - 1 970 
(Cr$ de 1 970) 

REGIÃO 

Amazônia 

Nordeste Setentrional 

Nordeste Central 

Nordeste Meridional 

Minas 

Rio 

São Paulo 

Paraná 

Sul 
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RENDA 
FAMILIAR 

a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 

MÉDIA 
GLOBAL 

53,4 
53,9 
54,8 
58,2 
50,0 
50,8 
52,7 
55,7 
43,8 
46,1 
50,3 
54,4 
48,9 
50,3 
51,9 
54,9 
53,8 
55,4 
58,6 
62,3 
54,1 
54,8 
57,6 
62,1 
54,7 
56,1 
58,7 
63,9 
54,8 
56,5 
59,3 
63,7 
60,5 
61,2 
63,4 
66,9 

RURAL (A) 
53,8 
53,6 
53,2 
54,5 
50,7 
51,2 
51,9 
49,8 
44,3 
46,6 
48,2 
53,4 
50,4 
52,4 
52,3 
52,6 
55,3 
57,2 
59,2 
61,9 
56,8 
55,9 
56,9 
61,1 
56,4 
57,5 
58,3 
61,4 
55,3 
57,1 
60,0 
62,3 
62,0 
63,4 
65,2 
66,2 

URBANA (B) 
52,6 
54,3 
55,8 
59,3 
47,0 
50,2 
53,3 
57,7 
40,0 
45,9 
50,8 
54,4 
45,1 
48,8 
51,8 
55,3 
49,6 
54,5 
58,4 
62,4 
51,2 
54,6 
57,6 
62,1 
51,9 
55,7 
58,8 
64,0 
51,2 
55,5 
59,0 
64,1 
54,6 
59,3 
62,6 
67,1 

(B)/(A) 
0,98 
1,01 
1 ,05 
1,09 
0,93 
0,98 
1 ,03 
1 , 16  
0,90 
0,98 
1 ,05 
1 ,02 
0,89 
0,93 
0,99 
1 ,05 
0,90 
0,95 
0,99 
1,01 
0,90 
0,98 
1,01 
1 ,02 
0,92 
0,97 
1,08 
1 ,04 
0,93 
0,97 
0,98 
1 ,03 
0,88 
0,94 
0,96 
1,01 
(continua) 

REGIÃO 

Centro·Oeste 

Brasil 

RENDA 
FAM!UAR 

a 
b 
c 
d 
a 
b 
c 
d 

Fonte: Carvalho e Wood (1977), 

Nota: a) Cr$ 1,00 a Cr$ 150,00. 

MEDIA 
GLOBAL 

56.5 
57.1 
58.2 
63.3 
49.9 
54.5 
57.6 
62,0 

b) Cr$ 151,00 a Cr$ 300,00. 

c) Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00. 

d) Cr$ 501,00 +. 

RURAL (A) 
57,1 
58,7 
57,6 
62,5 
51,4 
55,9 
57,6 
60,0 

URBANA (B) 
54,8 
55,6 
58,5 
63,4 
46,0 
53,7 
57,6 
62,2 

4.8 - Quem se Beneficiou com a Queda da 
Mortalidade? 

(B)/(A) 
0,96 
0,95 
1,02 
1,01 
0,89 
0,96 
1,00 
1,04 

A questão central que tem preocupado os analistas do desenvolvimento é se 
o caráter do crescimento económico no Brasil reduziu ou aumentou a 
desigualdade relativa entre os diferentes estratos socioeconômicos ela popu
lação. O debate travado no início da década de 70 revolveu, intensamente, 
a questão da distribuição da renda. Evidências de deterioração da renda real 
dos mais pobres e do aumento da concentração da renda entre 1960 e 1 970 
levantaram sérias dúvidas sobre as conseqüências sociais do "modelo 
brasileiro de desenvolvimento". Dados mais recentes do Censo de 1980, 
discutidos no Capítulo 3 ,  indicam que a renda real aumentou entre todos os 
subgrupos populacionais, embora as medidas de desigualdade relativa 
tenham permanecido as mesmas de 1970 até 1980. 
Do ponto de vista demográfico, podemos tratar da questão ela desigualdade, 
por meio da comparação dos diferenciais de mortalidade de 1970 e 1980, 
por estrato de renda familiar. Com base nos achados anteriores, sabemos 
que a taxa agregada de mortalidade caiu substancialmente durante a década 
de 70. A questão crucial é que grupo se terá beneliciado mais, com o declínio 
da mortalidade. Uma vez que a expectativa de vida é um indicador sumário 
d.o pad.rão de vida prevalecente num dado subgrupo populacional, as 
evidências de mna mudança no tempo dos diferenciais de mortalidade 
propiciam avaliação mais acurada elas mudanças relativas do padrão de viela 
do que tão-somente a análise das variações na distribuição de renda, 
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As estimativas apresentadas na Tabela 4.6 indicam que os ganhos de 
expectativa de vida entre as décadas de 60 e 70 distribuírmn-se de modo 
bastante semelhante por todos os estratos de remIa. Para o país como um 
todo, a expect.:'ltiva de vida aumentou aproximadamente em quatro anos para 
todos os gmpos de renda. Nas áreas nlrais, a melhoria foi um pouco maior 
para a categoria de renda mais alta (5,3 anos, comparados aos 4,2 e 3,9 
anos relativos às t,unílias com ganhos de Cr$ 1-150 e Cr$ 1 51 -300). O 
inverso parece prevalecer no Brasil urbano, onde encontramos o ganho 
maior entre as famílias mais pobres. 

Tabela 4.6 
Altera?ões de EXJlectativa de Vida, por Renda Familiar e Lugar de 
Residencia - 1 97 /80 

POPULAçÃo RENDA FAMILIAR 1970 1980 
(Cr$ DE 1970) (A) (B) (B) (A) 

Total 1-150 49,9 53,9 4,0 
151-300 54,5 58.3 3,8 
301 -500 57,6 61,7 4,1 
501+ 62.0 66.3 4,3 

Rural 1 -150 51.4 55,6 4,2 
151 -300 55,9 59,8 3,9 
301 -500 57,6 62.3 4,7 
501+ 60,0 65,3 5,3 

Urbano 1-150 46.0 50,7 4,7 
151 ·300 53,7 58,2 4,5 
301 -500 57,6 61,6 4.0 
501+ 62,2 66.4 4,2 

Fontes: CaNa lho e Wood (1977) e dados básícos - Censo Demográfíco (1970 e 1980). 

4.9 - Conclusão 
A expectativa de vída ao nascer no BrasIl aumentou em torno de 20 anos, 
desde a década de 30. A queda do nível de mortalidade associa-se tanto à 
importação de tecnologias médicas e de saúde pública quanto a fatores 
endógenos ao processo cte desenvolvimento social e económico do Brasil. 
A queda da mortalidade não se deu mUll ritmo homogeneo. Ocorreram 
rápidos ganhos durante o período imediatamente após a Segunda Grande 
Guerra e entre as décadas de 60 e 70. Os ganhos suhstanc.iais, registrados 
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no período m'lis recente, podem ser atribuídos � melhorias I� q�ali(lide 
global de vida, medida por indicadores económICOS e outros 1llchcadores 
sociais. Tais indicadores incluem o aumento da renda real, o aumento da 
escolaridade e a redução dos riscos ambientais, ligados ao aumento da 

proporção de domicílios com serviços de ágillI, esgoto e energia elétrica. 

A queda da taxa agregada de mortalidade com o passar do tempo não 

eliminou as marcantes diferenças de mortalidade por região e por estrato 
socioeconômico. As desigualdades geográficas no desenvolvimento social 
e económico refletem-se nas altas taxas de mortalidade para as regiões do 
Nordeste,. se comparadas às das regiões do Centro e do Sul do Brasil, mais 
desenvolvidas. Embora a duração média de vida tenha aumentado em todas 
as áreas, a expectativa de vida no Nordeste Central pennaneceu, em 
1 970/80, cerca de 18 anos menor do que a relativa ao Sul (67,8 anos). 

Os diferenciais de mortalidade mostram-se taIubém evidentes, quan�� se 
desagregam as estimativas de esperança de vida por nível de ren�a famIlIar. 

As pessoas nos estratos de renda familiar mais alta, em 1970, tInham um� 
expectativa de viela que superava em 12  anos a daquelas perteIlcente� a 
categoria de renda m(iis baixa. Entre as décadas de 60 e 70, a expectatlva 

de vida aumentou, aproximadamente, quatro anos em cada grupo de renda 

do país. Em razão disso, a diferença de expectativa de vida entre o pobre e 
() rico pennaneceu aproximadamente a mesma na década de 70, compa
rativamente à década anterior. 

1 .l9 
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CAPíTULO 5 

Pol ítica Salarial ,  Mortal idade Infantil 
e Ação Social Coletiva em São Paulo 

OGOIPe Militar de 1 964 deu início a urna nova era de planejamento 
económico no Bra",il. No esforço de conter a intlação e atrair 

investimentos externos, {) reginle adotóu mna estratégia de desenvolvimento 
que tinha, como um dos componentes centrais, uma política de contenção 
salarial. O poder dos sindicatos para agir como efetivos elementos de 
barganha, já minado pelo legado corporativista do período Vargas, foi ainda 
mais contido por medidas legislativas, repressão política e uso ocasional da 
força. Para alcançar a tranqüilidade na área trabalhista, exigida para mil 
saudável "clima de investimentos", a negociação direta entre capital e 
trabalho foi substituída pelo método burocrático da fixação de níveis 
salariais. Este procedimento tencionava, supostamente, ajustar O salário 
mínimo, de modo que pudesse restaurar a renda erodida pela inflação. Na 
prática, os componentes da fónnula destinada a ajustar-se à inflação eram, 
deliberadamente, subestimados durante certos períodos. De 1964 até 1975, 
o valor real do salário mínimo deteriorou-se, Entre 1975 e 1 980, época de 
inquietação trabalhista generalizada, a tendência decrescente r

'
everteu-se 

e o salário mínimo recuperou parte de seu poder de compra. 
A intervenção nos mercados de fatores com a finalidade de promover o 
desenvolvimento era, na época, tema correntemente aceito, Os proponentes 
da política de contenção salarial apontavam para distorções de mercado que, 
artificialmente, diminuíam O preço relativo do capital e aumentavam os 
custos da mão-de-obra, e as medidas destinadas a reduzir o preço da 
mão-ele-obra visavam corrigir tal desequilíbrio. Nmna visão neoclássica de 
dois fatores, com mão-ele-obra desempregada, espera-se que salários mais 
baixos produzam o aumento do emprego e da produção, já que maior número 
de trabalhadores seria contratado com o mesmo montante de capital. Com 
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o aumento da taxa de lucro e de investimentos, o modelo prevê deitos 
t�lVoráveis de longo prazo sobre o crescimento e o emprego. Numa efusiva 
aprovação dessa tese, The Economist, de 24 de dezembro de 1 983, procla
mava que �'a queda dos salários reais, assim como a queda do preço do 
petróleo, ( . . .  ) anunciava uma nova era de baixo desemprego e baixa inflação 
( . . .  ) .  Quando isso ocorrer," continuava o editorial, "o mundo gozará de 
muitos Felizes Anos-Novos", 
Segundo os deteIL.SOreS da política de arrocho salarial, os custos envolvidos 
teriam de ser suportados, para que se pudesse corrigir o que consideravam 
excesso, causado pelas exageradas reivindicações dos sindicatos. De fato, 
tal como Prebiscb (1 984) assinala, "os economistas neoclássicos geralmente 
aceitam com resignação (e não sem uma cena complacência, em alguns 
casos) os custos económicos e sociais incorridos para que se possam 
remediar as conseqüências da violação das leis de mercado pela força de 
trabalho, bem como pelo abusivo exercício de poder do Estado". O 
argumento reside no pressuposto de que o livre jogo das forças de mercado 
dissemina, por toda a sociedade, os frutos do progresso técnico, que 
encontram sua maior expressão no aumento da produtividade, 
O modelo, no entanto, desconsidera certos fenómenos estnlturais, especial
mente as mudanças na unidade de produção, Tais mudanças são cruciais, 
uma vez que os presmníveis benefícios, advindos da redução salarial, 
condicionam-se ao tipo de tecnologia introduzida, A tecnologia determina 
não apenas o nível da prodnção total, mas, também, a substimibilidade entre 
capital e trabalho. Quando a e lasticidade da substituição é inferior à unidade, 
as reduções salariais heneficiam os capitalistas, tanto relativa quanto abso
lutmnente, devido ao aumento da produção total e à queda da participação 
do salário, As políticas de arrocho salarial em condições tecnológicas 
adversas pioram a posição da mão-de-obra empregada e, apenas marginal
mente, lQelhoram as condições da mão-de-ohra desempregada [Ahluwalia 
(1976)J, Segue-se disto que, em certas circuw;tâncias, o resultado da 
contenção salarial é a distribuição mais desigual da renda, com pouco ou 
nenhum ganbo de emprego. 
O debate sobre o resultado distributivo da política de desenvolvimento cmn 
redução salarial não deveria estar adstrito às questões macroeconómicas, 
Na realidade, como defendemos neste capítulo, seus questionáveis bene
fícios também precisam ser avaliados quanto aos consideráveis custos sociais 
que tais políticas impõem à classe trahalhadora. A fé desmedida no "longo 
prazo", sem que se considerem as conseqüências humanas da compressão 
salm·ial ,  é míope, especialmente diante dols sérias dúvidas quanto a se, de 
Ülto, os sacrifícios que se impõem à renda, no presente, resultrun em 
recompensas no futuro. 
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Uma análise que se faça sobre os salários, custos sociais e po�íticas de 
desenvolvimento precisa, necessariamente, de uma ampla perspectiva estnl
turaI. Bem no âmago da questão encontra-se o processo pelo qual se produz 
e se retém o excedente e como os gmpos sociais lutam, no local de trabalho 
e através dos camlis institucionalizados, por sua participação nos frutos do 
progresso técnico. No Brasil, os mecani

,
smos cOlltempo::âneos de cOI:tr�)le 

trabalhista e de determinação dos salános têm suas ongens nos estag10s 
iniciais da industrialização na década de 30 e nas lutas políticas do emergente 
proJetariado urbano. Estas questões, sintetiz,�das ll� próxima seção, f�)�ne
cem o pano ele fundo para uma detalhada dlscussao das recentes polIllcas 
salariais, implantadas desde o Golpe Militar de 1 964. Este estudo tocalIza 
o efeito dessas políticas sobre o poder de compra dos ?nlpOS .de

, 
bmxa :enda 

na área metropolitana de São Paulo, a maior e mais Illdustm�l1Zada. Cl?ad.e 
do BrasiL I As tendências temporais dos lúveis de mortalIdade ll1fantIl 
espelham o impacto social das políticas de arrocho salarial sobre a população 
urbana. 
A última seção deste capítulo dá atenção a um aspecto diferente de São P,:ulo 
como mn SIstema social e económico, Ao contrário do ellt'óque ' 'd.e clI�a 

para baixo", anteriormente utilizado, o qual examina como a estrutur� SOCIal 

se sobrepõe aos diferentes grupos sociais,. aq
,
ui expJo�am?� a manel[� p:la 

qual a ação social consciente, da parte dos lIld.lví�u?s, famlhas e a�soc�açoes 
comunitárias, influencia as transfonnações SOCIaIS. O estudo focalIza os 
vários modos pelos quais os pobres urbanos ativamente negociam e lutam 

contra as condições de subdesenvolvimento a eles impostas. Com este 
propósito, investigamos três tipos de ação: as estratégias ,de �ustento que as _ 

famílias praticaul; as iniciativas das organizações comuIlltánas; e os surtos 
ocasionais de violência coletiva. 

Consideramos estas fonnas de comporti:Unento intrínsecas ao sistema de 
relações que definem o comp1exo urbano: Por um lado, represe?t� a 
resposta a condições estruturalmente detenm.nadas, esho?adas nas

. 
p-�l�ne:ras 

seções deste capftulo. Por outro lado, constItuem () COllJtlIltO 
,
de 111lCI

,
aUVas 

que, por si só, ajudam a alterar o perfil socioecol1úmico e polítlCt: da CIdade. 
Deste modo, nosso foco analítico confere slgmflcado concreto a argumen
tação abstrata apresentada no Capítulo 2; isto é, que as �lasses e gruP.os 
so

'
ciais não representam resultado passivo dos processos lllfra-estruturms, 

como poderia sugerir o pomo de vista materialista dogmático. Ao contrário, 
as iniciativa", das pessoas que agem com intuÍt9 de proteger ou aumen�ar 
seus interesses constituem fontes de pressão para transfonnação das próprIas 

l Restringimos o âmbito da invc&tigação a São Paulo em ra7.ã�) da insu�ciêncja .de 
infonnacões relativas a outros lugares e pelo fato de que os dados de Sao Paulo san de mUlto 
melhor (jualidade. 
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estmluras que deram origem à ação social. Acompanhando Castells ( 1983), 
a visão que adotarnos endossa o ponto de vista de que as cidades e os cidadãos 
não deveriam ser considerados isolados uns dos outros. Ao contrário, 
deve-se entender que as características da economia urbana, que detenninam 
as limitações enfrentadas pejas pessoas, bem como as ações que os 
indivíduos ou famílias adotam para enfrentar tais condições sejam partes 
integrantes de um único todo. 

5.1 - Corporativismo a Mão-da-Obra Organizada no 
Brasil 

Após 1 964, as políticas salariais adotadas pelo governo apoiavam-se em 
instituições existentes já bem antes de os militares tomarem o poder. 
Particularmente importante era o sistema complexo de relações entre Estado 
e trabalhadores, estabelecido durante o regime de Getulio Vargas 1m década 
de 30. O Estado Novo ( 1937/45) aderiu à filosofia corporativista, pela qual 
todo setor s(x:ial e económico devesse estar sob o controle de uma rede de 
conselhos orientados pelo governo. O sistema sindical compulsório, hierar
quicamente ordenado e funcionalmente específico, estabeleceu a estrutura 
por meio da qual o governo reduzia a participação política das organizações 
trabalhistas e enfraquecia o poder de barganha e autonomia dos sindicatos 
[Erickson e Middlebrook ( 1982)]. O controle, exercido por meio de UIll 

conjunto de norrnas legais e fiscais, dava ao governo tráll"lito relativamente 
Jivre para se imiscuir em questões traballlistas. 

A ascensão de Vargas ao poder coincidiu com o processo inicial ela 
industrialização do Brasil e o surgimento de uma classe trabalhadora urbana 
nas maiores cidades do Centro-Sul, tendo sido, também, seu reflexo. Como 
chefe de lUlla coalizão civil e militar, Vargas se opôs ao mando da oligarquia 
de base rural, na revolução que o levou ao poder. O projeto econômico
político que Vargas lançara objetivava estabelecer um aparato estatal 
altamente centralizauo que pudesse fixar as bases da expam;ão indu'itriaL 
Seu desafio ao poder da tradicio1lll1 elite exigia o apoio dos trabalhadores 
urbanos. A estratégia de Vargas era atrair este apoio e, ao mesmo tempo, 
obter () controle do incipiente movimento das classes trabalhadoras. No 
iIúcio de 1 93 1 ,  o governo cassou o reconhecimento das poucas organizações 
existentes, forçando-as a obter novos certificados, concessão esta conferida 
apenas aos sindicatos "idóneos". Uma vez quebrado o poder das associações 
trabalhistas independentes, Vargas cortejou os traba1hadores através da 
criação do primeiro Ministério do Trabalho do país, aumentando os salários 
e decretando uma legislação trabalhista básica bem como benefícios sociais. 
Deste modo, Vargas, primeiro no início da década de 30 e depois sob o 
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Estado Novo, construiu a estrutura institucional que deu condições ao Estado 
de manter mão fimlc sobre as organizações trabaJhistas. 

Sob o Estado Novo, Vargas criou run complexo sistema de justiça traba
lhista, no qual representantes trabalhistas e patronais teriam assento junto 
com magistrados profissionais. Os cont1itos trabalhistas não seriam solu
cionados por meio de greves, pois os tribunais se destinavam a ajuizar as 
disputas. Com o poder para impor suas decisões a ambas as partes, a Justiça 
do Trabalho transformava os conflitos entre capital e trabalho muna questão 
administrativa, dirimidos dentro de uma instituição burocrática chefiada por 
juízes nomeados pelo governo federal e sensíveis a seus interesses rSkidmore 
( 1978)]. 
No sistema sindical, permitia-se apenas um sindicado para cada categoria 
ocupacional. Os empregados pagavam tributo compulsório anual: o imposto 
sindical. Este itnposto era deduzido do salário do traballmdor e depositado 
no Banco do Brasil pelo empregador. A filiação trabalhista ativa, entretanto, 
somente era aceita após o pagamento do imposto pela segunda vez, cujo 
montante era estabelecido por sindicato. A centralização dos recursos do 
sindicato trouxe grande poder ao Ministério do Trabalho. Com o poder de 
aprovar orçamentos e liberar ou não os fundos retidos, o Ministério 
;:issegurava-se de que os sindicatos não se insurgiriam contra os lúveis 
salariais estabelecidos pelo governo nem contra outras condições trabalhistas 
estabelecidas pda Justiça do Trabalho. 

O Ministério do Trabalho tinha ainda o poder sobre a organização e 
administração sindical. Não só precisavam a..<; eleições sindicais ser "vali
dada..I)", como também podia o Ministério intervir em questões internas dos 
sindicatos quando julgava terem sido violados os " interesses" dos traba
lhadores por seus dirigentes. Quando isto ocorria, o sindicato sofria inter
venção, pela qual o governo nomeava novos representantes até que 
ocorressem novas eleições [Skidmore ( 1976)]. Deste modo, o Ministério do 
Trabalho, com o poder de controlar as finanças dos sindicatos e,o direito 
legal de neles interferir diretamente, exercia controle substancial sobre a 
organização trabalhista. 

Os aspectos mais importantes d.:1. estrutura institucional criada por Vargas 
pem1aneceram praticamente inalterados, durante o período democrático 
entre 1 945 e 1 964. Após 1 964, o sistema trabalhista corporativista serviu 
perfeitamente aos interesses do regime militar. Nos primeiros dois anos, o 
govelllo removeu nacioTk1.1istas radicais de cargos públicos eletivos e de uma 
ampla gama de grupos de interesse, como os sindicatos trabalhistas. O 
governo interveio em pelo menos 532 sindicatos, concentrando seu esforço 
nos setores inc1nstriais maiores e mais importantes. Em 1 964/65, o 
Ministério do Trabalho interveio em 70 % dos sindicatos de mais de 5 mil 
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membros, 38 % dos sindicatos de mil a 5 mil membros e em 19 % dos 
sindicatos de menos de mil membros lErickson e Middlebrook (1982, p. 
237)]. 
Líderes sindicais militantes foram substituídos por pelegos, leais ao regime 
militar. O termo, que quer dizer manta de pele de carneiro que protege o 
cavalo contra a irritação causada pela sela, é utilizado para designar o 
representante trabalhista que apóia o governo ou que não se opõe fortemente 
a ele. Nos primeiros dois anos de governo, os militares colocaram pelegos 
na liderança de mais de 500 sindicatos e federações trabalhistas. Muitos 
desses indivíduos haviam sido treinados para suas novas funções pelo 
lnstimto Americano de Desenvolvimento do Trabalho Livre (AIFLD), uma 
organização criada, como resposta à Revolução Cubana, pelo governo 
americano e alguns elementos da AFL-CIO (American Federation of Labor 
and Congress ofIndustrial Organízations - centrais sindicais americanas, 
coligadas), com o inmito de promover um sindicalismo pró-Estados Unidos 
na América Latina. 
A instalação de pelegos em postos-chave da estmtura sindical ttli apenas 
uma variação do já antigo esforço estatal para controlar e manipnlar as 
organizações trabalhistas, mantendo-as sob controle político. Esta tarefa 
tornou-se, mais tarde, crescentemente mais difícil, em razão das profundas 
tralhsfonuações estmmrais da economia brasileira. Enquanto, em 1960, 
45% da população brasileira viviam nas cidades, 25 anos depois cerca de 
3/4 desta mesma população tornantrn-se urbanos. Além disso, a industriali
zação transfonnou radicalmente o local de trabafho, levando a alterações 
fundamentais na orgarúzação social . Em 1968, as maiores empresas empre
gavam não mais do que 5 mil trabalhadores. Em 1978, somente a Volks
wagen empregava 38 mil e a Ford, 25 mil fKucinski ( 1982)] .  O "Milaore 
Brasileiro" havia concentrado um número de pesso�') sem precedente ::ão 
apenas dentro dos portões das fábricas, mas também em área.", residenciais 
(ver "Reaçães ao Subdesenvolvimento Urbano"). A filiação sindical 
cresceu rapidamente e as bases sindicais, sentindo-se fortalecidas pelo seu 
tamanho, tornaram-se mais contiantes em suas possibilidades. 
A tensão entre trabalhadores e patrões intcn.<;ificou-se no tInal da década de 
70. A evolução desses acontecimentos foi acionada, em agosto de 1 977, 
pela surpreendente descoberta de que a manipulação dos dados para fixação 
dos salários dos trabalhadores indll,triais nos anos de 1973/74 teria causado 
perda de 34 % da renda real da classe trabalhadora brasileira. O modo pelo 
qual a revelação desse fato ocorreu, como observa Moisés ( 1979, p. 51),  
foi ao mesmo tempo curioso e ilustrativo. Desde o irúcio da década de 70, 
o instituto de pesquisa mantido pelos sindicatos de São Paulo (Dieese) não 
se caIL.-.;ava de denunciar que os dados oficiais de inflação ermn manipulados. 
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Esta acusação foi ignorada pelo governo federal até que os economistas do 
Fundo Monetário Internacional, analisando o desempenho da economia 
brasileira, confirmaram as acusações do Dieese. Houve imecliata reação que 
começou pelos sindicatos mais importantes da Área Metropolitana de São 
Paulo. Os líderes de cerca de 250 mil trabalhadores das indústrias automo
bHística, elétrica e química passaram a lutar, através dos sindicatos, pela 
recomposição dos salários de suas categorias [Moisés ( 1979, p.  52)] .  
Essas demandas logo se espalharam por todo o Brasil. Apenas em 1979, 
cerca de 90 paralisações organizadas ocorreram em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e Pernambuco, irrompendo-se a resistência 
trabalhista, o que envolveu acima de 1 ,2 milhão de pessoas [Souza e 
Lamounier (1981) J .  Essas iniciativas foram tomadas por um amplo espectro 
de trabalhadores que incluía desde operários da indústria pesada até profes
sores, bancários, médicos, funcionários públicos, motoristas e jornalistas. 
O ressurgimento da .militância trabalhista marcou a volta da classe traba
lhadora à cena politica pela primeira vez, desde a dura repressão das 
importantes greves ocorridas em Contagem e Osasco em 1968. 
Muitas das paralisações trabalhistas no final da década de 70 foram 
declaradas ilegais, por violarem a Lei nO 4.330 de 1964, uma versão 
atualizada e muito mais severa da antiga medida antigreve (Decreto nO 
9.070). Outras eram presumidamente i.legais, com base na Lei nO 1 .632 
de 1978, que proibia paralisações no setor público e nas indústrias consi
deradas essenciais ao interesse nacional [COl�nntura (1980, p.  40)1. 
As estratégias dos sindicatos organizados, no final da década de 70, marcam 
() novo tempo da atividade trabalhista. Comparada a períodos anteriores, a 
diferença reside principalmente no alcance das reivindicações do que veio 
a ser conhecido como "Novo Movimento Trabalhista" [Souza e Lamomuer 
(1981) e Almeida (1981)]. Indo além das reivindicações tradicionais sobre 
salários e condições de trabalho, os sindicatos desafiavam a própria estrutura 
corporativista. No ilÚcio da onda de greves, encetada pelos trabalhadores 
metalúrgicos de São Paulo, não se reconheciam, de maneira explícita, esses 
amplos objetivos. Foi apenas no curso da mobilização dos trabalhadores por 
salários mais altos que as demandas trabalhistas se expandiram de modo que 
incluíssem três amplos objetivos: substituir a política salarial centralizada 
por um sistema de negociação coletiva, livre e direta entre os trabalhadores 
e o patronato; eliminar, dos sindicatos, a tutela do Ministério do Trabalho; 
e ,  finalmente, obter o irrestrito direito de greve, condição considerada 
indispensável para a liberdade sindical [Almeida (1981)]. 
O regime militar nunca se dobrou à pressão sindicalista, no que se refere à 
anulação dos estatutos antigreves. Entretanto, interessadas em levar avante 
o plano de liberalização do processo político no Brasil, as autoridades 
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, 
simplesmente ignoravam, em geral, as leis que penllaneciam escritas. De 
modo semelhante, o Ministério do Trabalho respondia, de modo tlexível, à 
onda de inquietação trabalhista, fazendo concessões em certas questões e 
resistindo a tentativas de alteração de outras. Por exemplo, a Lei n O  6.708 
de 1979 preservou a parte essencial da política salarial em efeito desde 1 965. 
Todavia, permitiu aos sindicatos maior flexibilidade, no que se referia a 
reajustes salariais ligados a aumentos da produtividade. 

Pelo menos por algum tempo, essas medidas atenuaram as demandas ele 
grande alcance no movimento trabalhista. Segundo um observador [Almeida 
(1981)],  as greves, ocorridas entre 1 978 e 1980, mostraram que a classe 
trabalhadora �ra suficíentemente poderosa para interromper a produção, 
embora mio fosse forte o suficiente para forjar uma nova estrutura im;ti
tucional, livre da mediação do Estado. Esta ti:agilidade permitiu que o 
governo Implementasse reformas de menor importância, enquanto per
manecia inalterado o caráter básico do sistema. 

A recessão mundial do início da década de 80 desferiu duro golpe contra o 
crescente movimento trabalhista orgaI1izado. As próprias regiões industriais 
que desovaremI o novo movünento trabalhista no final dos anos 70 foram 
durmnente atingidas pela crise económica. As tluências chegaram a pro
porções epidêmicas e muitas empresas automobilísticas e de peças pro
curaram proteger suas taxas ele lucro declinantes, despedindo trabaUladores. 
De 1978/83, 40 mil pessoas perderam o emprego só na região do ABC 
(Santo André, São Bernardo e São Caetano) [Fighting ( 1 983, p. 6)1 .  O 
smdlcalIsmo milítame, que havia florescido explosivamente, mostrou-se 
inadaptado à recessão económica. Te1ldo aprendido a lutar por salários mais 
altos, os trabalhadores organizados encontraram dificuldade em reunir 
meios eficazes �le defender seus empregos. Como em qualquer parte do 
m�l1)(�o, d�scobnram que uma vez que os salários já não ermn a preocupação 
pnnclpal lmpunha-se como necessária uma estratégia defensiva diferente. 
Com a v�)lta da Democracia em 1985, iniciou-se um processo de crescente 
autonomia dos movimentos sindicais, com o término de qualquer inter
vel�ção governamental nos sindicatos, liberdade de constituição de novas 
entIdades (Governo Sarney) e proposta de se acabar com o imposto sindical 
(G.over�o Collor). No entanto, a nova Constituição do país manteve a 
eXIgêncIa de apenas um sindicato para cada categoria ocupaciol1al. 

5.2 - Política Salarial 
�ar<� sustentar (: crescimento ele novas indústrias, a administração expan
SlOmsta de Kubltschek ( 1956/60) relaxou as políticas monetárias restritivas 
em efeito no irúcio da década de 50, causando aumento nas taxas de inflação. 
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Em meados de 1 963 , antes dos militares tomarem o poder, o presidente 
Goulart criou o Conselho Nacional de Política Salarial, um órgão com 
autoridade para fixar os salários do setor público e de empresas privadas 
concessionárias de serviços públicos [Skidmore ( 1978)1. O objetivo era 
conter a alta dos preços dos serviços de água, eletricidade e transportes. 

Após o Golpe de 1 964, a redução e O controle da inflação tornaram-se meta 
prioritária do regime de Castc]o Branco. Esta meta foi alcançada por vários 
modos. O mais importante consistiu no método centralizado de detennillilção 
dos níveis salariais, urna política que se baseou no precedente de Goulart. 
Passou-se a adotar um índice de indicadores económicos para se estabelecer 
{) nível do salário mínimo. Esta sistemática, segundo o ex-Ministro do 
Planejamento Mário Simonsen, tinha a vantagem de "pacificar" as nego
ciações coletivas entre capital e tnibalho. Este sistema minimizaria o 
surgimento de greves e outras formas de inquietação trabalhista e manteria 
soh controle o aumento dos custos, o que ajudaria a manter uma intlação 
baixa. O sucesso dessas políticas, na visão de Simonsen, gerou estabilidade 
econ6mica e política, capaz de atrair investimento externo, necessário para 
que o Brasil obtivesse rápido crescimento econômico. 

A solução tecnocrática não foi tão objetiva nem apolítica como diziam seus 
proponentes. A fórmula inicial utilizada para se derivar o salário mínimo 
baseava-se num fator de correção, determinado pela taxa média de int1açao 
durante os 24 meses anteriores, mais um pequeno acréscimo ligado ao 
aumento da produtiv.idade, e uma terceira variável que respondia peja 
inflação esperada nos 1 2  meses subseqüentes, durante os quais o salário 
mínimo estaria vigente. Esta variável, que se referia à "inflação residual", 
mostrou-se um elemento-chave da política salarial. Quando as previsões 
intlacionárias se revelavam irrealistamente baixas, como quase sempre 
acontecia, a subestimação da inflação futura reduzia o valor real do salário 
mínimo.2 Em 1966, por exemplo, a inflação residual, parte significativa da 
correção salarial, foi fixada em cerca de 1 0 % .  A intlação real, 110 entanto, 
aproximou-se de 40 % ,  o que causou queda substancial do poder de compra. 

2 Diferentemente do levantamento de 1 972. a medida da renda familiar, utilizada em 
1 976, inciui renda não-monetária. O problema dé t:umparabilidade entre os levantamentos é 
especialmente complicado nos c,�tratos inferiores de renda, uma vez que a proporção da renda 
familiar total representada por n:UlfSUs reçebidos em 'espécie é maior entre grupos de baixa 
renda. Por outro lado, em razão da deterioração do seu IXlder de compra. o significado do 
salário mínimo como índice de pobreza ou riqueza mudou durante o periodo. Deve-se notar,. 
no entanto, que o efeiro de ambas as fonles de viés (a inclusão de renda n[Í(Hnonetária e um 
salário mínimo rC<'11 mais baixo em 1 976) se dá no sentido de reduzir a proporção de famílias 
nos estratos mais baixos de renda. Por conseguinte, a diminuição da proporção de domicílios 
com renda familiar de até um salário mínimo não signitíca ncc\:ssariamenk que tenha ocorrido 
declínio da pobreza. 
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Esta sistemática ;oi adotada, embora com pequems modificações (por exeu:plo, Ler II 5.451 , de 12 de junho de 1968), até que a crise do petroleo, em 1974, resultou numa mflação excepciomlmente alta. A lógIca da antIga f�rmula originou quedas tão drásticas no salário real que se tornou necessárIa uma nova solução. Segundo a Lei nO 6. 147 de 1974 calculava-se ,0 novo, salário mínimo com base na taxa de inf1ação dos 12 
meses 

,�
nte�lOres, .aJl1>;tada por três coeficientes que levariam em conta: a) urna estnnauva 

_
da mflação residual; b) um índice de produtividade; e c) um fat?r de c?rreçao desumdo a recuperar a renda elOdida pela subestimação prevm da lIlflação resldm!. 

A despei�) desses ajustunentos, os salários reais mesmo assim cafam qmndo a mflação se mostrava inesperadamente alta. Em dezembro de 1974: 
,LO final do pnmeIro

.
ali? em que se adotou a nova fórmula, tüi necessário um. abono de emergencIa �e 10% para contrabalançar a queda dos salários reaIS, cau�ada pela subesumação da inflação residual do primeiro semestre do ano [Dleese (1975) l. 

Os procedimentos de dete:minação do� salários foram de novo revistos em ()utubr�) de 1 979, num esforço para nnnar a mobilização trabalhista. Sob o nov? sI,stema, os salános se reajustavam a cada seis meses, com base em um
.
mdlce de preços ao consumidor (IPC), calculado pelo IBGE. O IPC era utIh�ado como o n(unero-base para wn conjunto de fatores de ajustamento �e

,
stlI:a:do : �avore

,
c:r os

, 
salários mais bai�os. Para aqueles que recebüu� dte tre� saldflOS llllmmos, o aumento salarIal correspondia a 1 10 %  do IPC. O

, 
r�aJuste, 

,
como proporção do IPC, decrescia a partir de três salários �lllmn}(�s,

. 
at� �lca�çar 80 % d(� índice para aq�e]es cujo salário fosse superior d 10  rrnmmüs. Ale.m dos reajustes semestraIs, baseados nas alteraçües dos preç?s ao consmnldo:, o novo procedimento pennitia aumentos salariais anuaIS, segundo o índIce de produtividade. 

' 

E�te .método, q?e �rivilegia os estratos de renda mais baixa, destinava-se a �lllnIIlar a tendencIa de q"'-!-eda dos salários reais destes estratos, sem que, ao me,smo �emp�, se reahmentasse a inflação. Supôs-se que a medida não fO
,
sse ,�flaClOnána, uma vez que os custos de indexação dos salários de até tres mmIlUos, ao nível de 10% acima do IPC, fossem compensados pelo men�)r aumente: para os gnlpos salanais mais altos. Presumivelmente, esta mechda mantena conEitantes os cu.'ltos totais de mão-de-obra bem como a estrutura de custos das empresas [Carvalho (1 984)1. 

Diferentemente �s sistemáticas anteriores, o governo ca1culava um índiC''' ��r�
_ 
cada setor mdustrial que poderia ser discutido no processo de nego: clàça� entre os trabalhadores e patrões [Couea do Lago (1980)J . Por sUJeIta-los a acordos por negociação coletiva, índices diferentes poderiam ser estabeleCIdos entre setores e empresas, m crença de que o nível de 
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inflação não seria afetado, uma vez que esta parte do aumento não poderia 
ser repassada ao consumidor sob a forma de aumentos de preços, Os 
sindicatos argument:1.vam que este processo em;ejava a possibHidade de uma 
total manipulação do ajustamento. Atinnavam ainda que o método era falho, 
uma vez que usava um único índice para todos os setores da economia. 
Permaneciam dúvidas quanto às conseqüências redistributivas desse meca
trismo de ajustamento salarial. Tudo mais permanecendo constante, o fator 
de correção maior aplicado aos estratos de renda mais baixa, sem dúvida, 
favoreceria uma distribuição mais eqüitativa da renda ao longo do tempo, 
Todavia, dois fatores relacionados sugeriam que a questão era bem mais 
complexa do que o simples procedimento implicava. Uma dessas questões 
estava ligada ao fato de que os pesos utilizados para o cálculo do IPC tinlIam 
sido estabelecidos há anos e estavam defasados. O índice de custo de vida 
não refletia, portanto, alterações significativas que havimn ocorrido na 
estrutura de preços da economia, especialmente os aumentos desproporcio
mis dos preços de transporte e alimenmção. Estes últimos eram especial
mente importantes, uma vez que a alimentação pesa muito mais fortemente 
nos orçmnentos das famílias de renda mais baixa. O Estudo Nacional de 
Despesas Familiares (Ende!), feito em 1974/75, mostrou que a alimentação 
era responsável por 50% dos gastos totais da íamflia com renda de até 3,5 
salários mínimos. Este item atingia 20% das despesas totais de famílias com 
renda entre 1 0  e 1 5  salários mínimos, caindo para 6 % entre as mais ricas 
(as de mais de 30 salários mínimos). Com hábitos alimentares constantes, 
isto significava que um aumento geral de 30 % nos preços dos alimentos 
causaria um acréscimo de 15 % nas despesas com alimentação do primeiro 
grupo, 6% do segundo grupo e apenas 1 , 8%  em relação ao estrato de renda 
mais alta. O aumento do preço dos alimentos e dos serviços públicos, 
sistematicamente, ultrapassou o aumento do IPC. Com base nestas obser
vações, Carvalho (1984, p. 121) concluiu que os reajustes salariais feitos a 
taxas mais altas do que o índice de preços ao consumidor foram simples
mente compensatórios e não representaram o aumento real de 10 %. da renda 
real, tal como pretendido pela política salaria!. 
Os traballmdores do setor de serviços estavam, especialmente, em desvan
tagem, pois ranunente são sindicalizados e, por conseguinte, têm poder de 
barganha reduzido no que se refere a aumentos salariais. Ainda que fossem 
orgallizallos, pennaneceria o problema de como quantificar sua produtivi
dade, m ausência de um produto físico que pudesse servir como unidade de 
medida. As estimativas existentes, baseadas em técnicas incliretas, prova
velmente não fizeram justiça aos trabalhadores do setor serviços, A estima
tiva do crescimento anual da produtividade em relação aos setores industrial 
e de serviços foi praticamente a mesma na década de 40, isto é, 2,6 e 2,1  % ,  
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respectivamente. Na década de 60, o aumento anual estimado da produtivi
dade industrial foi de 5 ,5% e o de serviços apenas 0,6% [Almeida ( 1 980)1. 
Em comparação aos países desenvolvidos, uma alteração que Ocorra no uÍvel 
do salário mínimo tem implicações muito maiores no Brasil. Uma proporção 
bem maior da população ganha salários i,guais oupróximos ao mínimo legal. 
Embora alguns observadores argmnentem que" a importáncia do salário 
mínimo tem sido superestimada [por exemplo, Macedo ( 1 98 1)], outros 
observam que lima alteração do valor nominal do salário mínimo atcta um 
contingente muito maior de pessoas do que aquelas que de t�lto ganham um 
salário mínimo. Os níveis salariais por ocupação, por exemplo, são lreqüen
temente estabelecidos, utilizando-se o salário mínimo como referência. 
Outras categorias ocupacionais, que estão fora do setor capitalista e do 
alcance da política salarial , tommn o salário mínimo legal como referência 
de sua remuneração. O salário mínimo é como um "farol" que baliza a 
remuneração de pessoal não-qualificado, inclusive os que se ocupam da 
pequena produção e do pequeno comércio [Souza e Baltar ( 1975)J . De modo 
semelhante, os alub,'uéis e muitos outros preços têm como base o nível do 
salário mínimo. Esta prática é tecnicamente ilegal, mas amplamente 
utilizada não obstante isso. Uma alteração do nível do salário mínimo 
exerce, portanto, efeitos em cadeia por toda a economia, influenciamlo 
muitos aspectos da vida cotidiana. 

5,3 - Salários Reais e Mortalidade Infantil - 1 963/79 

As modifIcações no método da determinação do salário mínimo legal 
indicadas acima, junto com a.1) altas taxas de int1ação, tÍzeram com que o 
valor real do salário mínimo flutuasse ao longo do tempo. Estim,mlos o 
salário mínimo real de São Paulo, detlacionando o nível do salário nominal 
por um índice de custo de vida para o ano correspondente. Estes valores, 
mostrados na primeira coluna da Tabela 5. 1 ,  indicam o rápido declínio do 
poder de compra de 1 964 até os primeiros anos da década de 70, alcançando 
o nível mais baixo em 1 974. A partir daí, o valor real do salário mínimo 
passou a crescer. Em 1 978/79, o índice aproximou-se dos níveis registrados 
em 1 963/64. 
A taxa convencional de mortalidade illümtil defíne-se como o número de 
mortes de crianças abaixo de um ano de idade por mil nascimentos vivos 
ocorridos durante () ano. As taxas relativas a São Paulo são apresentadas na 
segunda coluna da Tabela 5. I .  A taxa de mortalidade intimtil estava abaixo 
de 70 por mil nascidos vivos nos prirneiros anos da década de 60. Em 1 965, 
quando os salários reais começaram a cair, a taxa de mortalidade ÜÚ�lltil 
começou a aumentar. Em 1 97 1 /72/73, a taxa de mortalidade irúantil 
alcançou o ponto mais alto, próximo de 95 por miL Quando o índice de 
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Tabela 5.1 
' s  I "  M" Real' São 

Taxa de Mortalidade Infantil e Indice do a ano '"Imo . 

Paulo - 1 963/79 

ANO 
INDICE DO SALAR!O TAXA DE MORTALIDADE 

MíNIMO REAL;) INFANTILb 

1 963 93 69,9 

1 964 99 67,6 

1965 96 69,4 

1 966 83 73,8 

1967 80 74,4 

1968 80 75,1 

1969 78 83,8 

1 970 79 90,9 

1971 78 94,6 

1 972 79 93,4 

1 973 80 94.6 

1 974 77 88,6 

1 975 83 88.2 

1 976 89 82,6 

1 977 91 72,2 

1 978 93 70,6 

1979 96 64,6 

Fontes: Anuário Estatístico do Brasil (1963 e 1964), Yunes e Ronchezel (1974) e 

FundaçlJo Sistema Estadual de Análise de Dados (Seade). ,
. 

> . , 
a índice do salário mínimo real = (XílYí) , 100, onde Xi é o sala no nom/!1al no an% I e. �I, 
o índice do custo de vida. Dados, sobre o salário mír:imo, extcaldos do . nuano 

Estatístico do Brasll (1963-1988). Indíce de custo de Vida, extraldo de Conjuntura 

Económica (vários anos). , 
b Mortes em idades inferiores a um ano por mil nascimentos VIVOS. 

salário real passou a aumentar após 1973, illiciou-.se o d�c� íni? da :axa �e 

mortalidade. No final da década, a taxa de mortahdade mfantll chegou ao 

nível mais baixo, 64,6 por mil nascidos vivos. 

O gráfico a seb'Ulr mostra a evolução do salário mínll:lO �e�ll
� 
e ru� taxa �e 

.mortaliili'lde infantil de 1 963/79 em São Paulo. As telldenclas c0I1"tltuem-�e 

(luaSe em imagens de espelllO tunas das outras, ?l�str�mdo
�
forte r�laça� 

inversa entre ambas. O aumento da mortalldad� ll�a!l�ll esta 
�
assoctado a 

queda do valor real do salário mínimo de 1 964 ate o iIllCIO da decada de 70. 
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A tendência crescente da taxa de mortalidade foi ,  no entanto, revertida no 
final da década de 70, quando o salário mínimo readquiriu poder de compra. 

5.3.1 - Argumentos em Favor da Relação Causal 
O gráfico acima deixa poucas dúvidas de que as flutuações da mortalidade 
infantil coincidiram com as alterações do valor real do salário mínimo em 
São Paulo. Uma associação empírica não é, contudo, uma evidência por si 
mesma da relação causal. Em análises das tendências da mortalidade infantil 
ao longo do tempo, esta questão torna-se de particular importâucia, uma vez 
que a taxa de mortalidade está também sujeita aos efeitos de lUna gama de 
outras variáveis. Se faonos concluir que as alterações do salário real 
causaram mudanças na mortalidade infantil, temos de examinar criticamente 
e ,  em última análise, estar em condições de rejeitar explicações alternativas 
pard esta relação. 
Os fatores que influenciam o nível de mortalidade incluem padrão e 
magnitude da migração rural-urbana, o perfil da distribuição da renda, o 
vollUl1e dos investimentos em saúde pública e outros aspectos da infra-estru
tura urbana, tais como os serviços de água e esgoto. Além disso, o lúvel de 
mortalidade estimado a partir do registro dos eventos vitais sujeita-se a erro. 
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O aperfeiçoamento do sistema de estatísticas vitais e ° registro de .u:ones 
de não-residentes na área analisada pode.m alterar a taxa de mortalIdade 
reportada por um sistema de registro vital, sem impli�ar necess�rialnente 
uma mudança real da mortalidade. Nas sllbseções segumtes exanllnaremos 
cada uma dessas questões. 

5.3.1 .1 - Estatísticas Vitais 
Os demógrafos são, justitkadamente, cautelosos ao tirarem �oncJu�õ�s 
sobre estimativas de mortalidade derivadas dos sistemas de regIstro vItms 
nos países em desenvolvimento. É impossível determinar-se, exatamente, 
até que ponto as mudanças nos procedimentos de coleta de dados afetam as 
estimativas de mortalidade infantiL A questão é alllda mms complicada pelo 
fato de que o numerador (mortes infmltis em um al.l�) e o denominador (total 
de nascimentos vivos no mesmo ano) estão sUjeitos a fontes e graus 
diferentes de erro. Yunes e Ronchezel (1974) concluem que, em relação ao 
Brasil , a subenumeração de nascimentos vivos é mais séria do que o 
sub-registro de mortes infantis. Um estudo de estatís�ica� vitais em S�o Paulo 
concluiu que 9, 5 %  das crianças que mo:reram 110 p�llneIro ano de vl�a. entre 
1 968 e 1970 náo haviam tido seus nascImentos regIstrados nos cartonas da 
cidade ILaurenti (1975)]. 

Nas duas últimas décadas, houve melhoria tanto dos registros de mortalidade 
infantil quanto de nascimentos vivos. Os efeitos de �egistr?s ma�s exatos de 
nascimentos e mortes sobre a tendência da mortal!dade mfanül tendem a 
contrabalançar uns aos outros. Se as melhorias 110S -proceclimer:tos de coJ:ta 
de dados corrigem subenumeração do número de cnanças naSCIdas, o efelto 
do aumento do denominador da razão será reduzir o IÚVel estimado da 
mortalidade. O registro mais exato da mortalidade causará efeito oposto. 

Deste ponto de vista, tão-somente, é implausível atribu�r-se a tendên�ia da 
mortalidade infantil unicamente às alterações da qualidade dos regIstras 
vitais de 1 964173. Este argmnento implicaria deterioração dos registros de 
nascimentos e/ou melhoria dos registros de óbitos, tais que produzissem um 
aumento de 40% da taxa de mortalidade infantil !la período. De modo 
semelhante, de 1973/79, dever-se-ia atribuir a queda da taxa de mortalidade 
a uma súbita deterioração da qualidade das estatísticas de morte e/ou a uma 
relativa melhoria dos registfClS de nascimentos de mag!litude suficiente para 
produzir mna queda de 33 % da taxa de mortalidade infantil. Em vista das 
tentativas de aperfeiçoamento dos reglstros tanto de nascllnen�os quanto de 
mortes em anos recentes, é razoável concluir que as modificações dos 
procedimentos de coleta de dados não podem explicar completamente o 
padrão verificado no grático. 
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As estatísticas vitais relativas à área metropolitana de São Paulo também 
estão slrieitas a uma outra fonte de erro, ligada à localização geográtIca das 
mortes, Por lei (Decreto nO 4,857 de 1939), todas as mortes referem-se ao 
local de ocorrência em vez do local de residência do morto. No Brasil, os 
serviços médicos concentram-se nos centros metropolitanos e outras cidades 
maiores e são relativamente inadequados no interior, mormente no meio 
ruraL Nessas circunstâncias, esses serviços localizados nas cidades maiores 
são utilizados por pessoas de áreas circunvizinhas. Se uma (dança está 
doente e é levada a um hospital de outro município onde venha a t�tle(er, 
sua morte é ali registrada. As estatísticas de mortalidade nos grandes centros 
urbanos são, portanto, inf1acionadas pelo que foi denominado "invasão de 
óbitos" IBerquó e Gonçalves ( 1974)1, 
Berquó e Gonçalves ( 1974) estudaram o grau em que o registro de lllorte 
de não-residentes contribuiu para as taxas de mortalidade infantil em São 
Paulo. Com base em um estudo detalhado de certidões originais, separaram 
mortes por lugar de residência, e o nível de mortalidade relativo à área 
metropolitana foi, conseqüentemente, corrigido. Os não-residentes foram 
responsáveis por cerca de 9,4% de todas as mortes infantis em São Paulo 
no ano de 1 960, O número correspondente relativo a 1 968 foi 10,8% 
[Berquó e Gonçalves ( 1974, Tabela 20)], 
Esses achados indicam que as estimativas de mortalidade infantil para São 
Paulo são, de fato, int1uenciadas peja invasão de óbitos. No entanto, o viés 
parece ser relativamente estável. Não poderia, por conseguinte, explicar as 
flutuações da taxa de mortalidade infantil ao longo do tempo, Mais impor
tante ainda, uma vez removidas as mortes de não-residentes, a tendência da 
mortalidade em São Paulo entre 1 960 e 1968 não se modificou [Berquó e 
Gonçalves ( 1974) 1 .  

5.3 .1 .2  - Migração 
Precisamos também levar em conta outros fatores que influenciam a 
evolução da mortalidade infantiL O aumento das mortes infantis em São 
Paulo, por exemplo, já l{ji atribuído ao lIuxo ele migrantes para a cidade, 
Este argumento segue duas linhas de raciocínio. Uma delas é a explicação 
ecológica, baseada no efeito da migração sobre as mudanças na população 
de risco; a outra é um ar!,lUIllellto cultura! ,  com base nos atributos dos 
próprios migrantes, 
Leser ([ 974) argumenta que o crescimento populacional de São Paulo, 
devido à migra�ão, excedeu à capacidade da cidade de prover serviços de 
água, esgoto e eletriciclade. O resultado são precárias condições de vida, 
particularmente para os recém-chegados à cidade, relegados, em sua grande 
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maioria, à periferia urbana, onde são escassos tais serviços. Uma vez que 
a taxa de mortalidade é sensível às condições ambiemais e de habitabilidade, 
as famílias da periferia urbana se expõem a riscos mais altos. Por aumentar 
o tamanho da população em zonas de alto risco, a migração poderia resultar 
em taxas de mortalidade infantíl mais altas, independentemente das 
mudanças do poder de compra do salário mínimo. 
O segundo argumento enfatiza as características culturais e comportamentais 
dos imigrantes. O fluxo de pessoas das áreas rurais para as áreas urbanas 
intluencia a taxa de mortalidade infanti1 , por alterar a composição da 
população urbana. No caso de São Paulo, acredita-se que o influxo de 
nordestinos, que presumivehnente trazem consigo baixos padrões nutricio
nais e de saúde que prevalecem nos locais de origem, faça aumentar a taxa 
de mortalidade da cidade [Knight et alii (1979)1-
Há poucas dúvidaq de que a migração para São Paulo tenha afetado 
profunchmlente a cornposição socioeconômica e cultural da população. Em 
1 970, os migrantes compreendiam46,7% do totaL Cerca da metade (48,2 %) 
destes provinh.a de áreas circunvizinhas ao estado. Cerca de 1/4 do fluxo 
migratório (26,2 %)  originava-se do Nordeste [Wood e McCrackell ( 1984)1 . 
De  modo geral, os migrantes tendem a estar empregados em ocupações de 
menor remuneração, mais instáveis e menos qualificadas do que as pessoas 
nascidas na cidade. A renda média mensal dos naturais do estado era de 
Cr$ 575,00 em 1 970, e dos imigrantes, Cr$ 387,00 [Brasil (1976)1, Os 
migrantes empregmn-se, primordialmente, em duas grandes categorias de 
trabalho: construção civil e serviços pessoais. Serviços pessoais mostram-se 
especialmente importantes em relação às mulheres. Quase a metade das 
imigrames femininas para São Paulo (45 ,6%)  empregava-se como 
doméstica. O número correspondente às naturais era 22,6 % .  Da população 
total que recebia menos de um salário mínimo na construção civil e serviços 
pessoais, 19 ,  1 %  ermll naturais, enquanto 80,9 % eram imigrantes [Brasil 
( 1 976)J, 
Estes (�ldos sugerem que o movimento populacional tenha afetaefo o perfil 
social e econ6mico da cidade e, por extensão, o rúvel global de mortalidade 
infantiL Todavia, é difícil verificar como o amnento e a subseqüente queda 
da mortalidade infantil possam ser atribuídos unicamente à migração. A 
migração para São Paulo reduziu-se durante a década de 60 [Graham e 
Holanda (1972)1 ,  Este fato sugere Ullla queda ao invés de aumento no 
hipotético efeito da migração sobre a mortalidade intlllltil. Uma vez que o 
declínio da migração ocorreu numa época em que as taxas de mortalidade 
cresciam, a migração não pode ser responsável pela tendência crescente da 
taxa de mortalidade da década de 60, A queda da mortalidade inlimtil, 
ocorrida entre 1975 e 1979 acrescenta outros problemas em relação à 
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hipótese de migração. Atribuir-se a tendência decrescente ao movimento 
populacional implica ter as áreas periféricas da cidade experimentado forte 
e necessariamente crescente emigração, presumivelmente de nordestinos. 
Esia interpretação, embora possível do ponto de vista l ógico, é implausível 
e não se sustenta empiricamente. 

5,3.1 .3 - A Distribuição da Renda 
A queda da mortalidade infantil talvez possa ter ocorrido como resultado de 
uma melhoria na distribuição da renda. O deslocamento de parte da 
população de estratos de renda inferiores para estratos superiores poderia 
ter levado a ullla redução do nível ele mortalidade infantil da cidade. Uma 
mudança da composição da população poderia resululr numa queda da taxa 
agregada, pois seu nível é média ponderada das taxas relativas a todos os 
subgrupos, e os pesos são o número de nascimentos vivos de cada estrato 
de renda. A alta mortalidade nos grupos ele baixa renda, em razão das 
mudanças na composição populacional, receberia um peso menor, em 
virtude do tamanho menor da população nos estratos de renda baixa, fazendo 
com que a taxa agregada caísse. 
Infelizmente, mio podemos examinar tal hipótese, em função da ausência 
de dados adequados relativos à área metropolitaua de São Panlo. Entretanto, 
os resultados das Pnad de 1 972 e 1976 [Pesquisa (1972, 1976)J fornecem 
Ínfonnações sobre áreas mbanas de todo o estado. Uma análise comparativa 
dessas duas fontes indica que a proporção das famílias urbanas com renda 
íluniliar mensal igual ou inferior a um salário mínimo caiu em 4,3 % entre 
1972 e 1 976. Tal alteração teria contribuído para a queda da mortalidade, 
embora a magnitude dessa alteração seja pequena e esteja sujeita à razoável 
ambigüidade (ver nota 12). De qualquer modo, atribuir a queda de 22 % da 
mortalidade havida entre 1976 e 1979 à mudança da composição popu
lacional por estrato de renda faz presumir uma melhoria da distribuição da 
renda a um ritmo e a um grau que não condizem não apenas com a bem 
conhecida estabilidade do pertil da distribuição da renda, mas também com 
as próprias características do desenvolvimento brasileiro. 

5,3.1 .4 - Serviços de Água e Esgoto 
O setor público, de modo geral, preocupou-se seriamente com a mortalidade 
na década de 70. Isto reflete a importância política que a tendência da 
mortalidade infantil assumiu no Brasil. Durante a administração de Paulo 
Egydio Martins, o Governo do Estado de São Paulo distribuiu uma pri
morosa publicação em inglês e português. Seguudo esta publicação, a queda 
total da mortalidade intimti!' era conseqüência do esforço do governo em 
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estender serviços de água e esgoto à crescente população urbana [São Paulo 
( 1 979) J ,  A ampliação da infra-estrutura de fato ocorreu em ritmo acelerado, 
Um estudo recente do IBGE mostra o alUllento dos serviços de água e esgoto 
para os domicílios com crianças abaixo de três anos de idade na área 
metropolitana de São Paulo. Em 1970, 56, 1 % possuíam água corrente. Em 
1976, a proporção aumentou para 69,4% . De modo semelhante, a proporção 
de domicílios com serviços de esgoto aumentou de 44% ,  em 1970, para 
53, 8 % ,  em 1976 [IBGE (1982, p. 63)J. 
Como observamos no Capítulo 4, água correute e disponibilidade de 
serviços de esgoto fazem reduzir O risco de morte nos primeiros anos de 
vida. Entretanto) nossa explicação da tendência da mortalidade, mostrada 
no gráfico, nào leva em conta o efeito causado pela expansão dos serviços 
urbanos. Isto é, a queda dos salários reais da década de 60 e dos primeiros 
anos da década de 70 levou a um aumento da mortalidade infantil que 
provavelmente teria sido ainda maior, caso os serviços de água e esgoto não 
se tivessem expandido. Por sinal, é plausível supor-se que a queda da 
mortalidade do tinal da década de 70 tenba sido causada pelo amnento da 
disponibilidade de serviços públicos e pelo aumento do poder de compra 
nos grupos de baixa renda [Monteiro (1982)J. 

5.3. 1 .5 - Outras Evidências 
Outras observações sugerem uma relação causal entre a taxa de mortalidade 
infantil e alterações no salário mínimo real em São Paulo. O primeiro ponto 
a observar é que a alta mortalidade infantil entre os pobres é bastante sensível 
às alterações da renda real. Isto porque a alta taxa de mortalidade entre as 
populações de baixa renda é causada pela desnutrição e pela alta incidência 
de doenças infecciosas e parasitárias. Tais causas de morte reduzem-se 
facilmente com a melhoria do padrão de vida. Ao contrário do que acontece 
com as populações nas quais tais riscos tenham sido eliminados, pequenos 
aumentos da renda resultam em reduções significativas da m(.)rtalidade 
infantil. 
Martine e Peliano (1977) mostram que 20 % dos homens e mais da metade 
das mulheres (54%) da força de trabalho de São Paulo ganhavam menos do 
que o salário mínimo 1egal. A taxa de mortalidade infantil agregada (uma 
média ponderada das taxas dos subgmpos) é altamente sensível a alterações 
das mortes infantis entre os pobres, uma vez que constituem a maior 
proporção da população. Comparados aos grupos de renda média e superior, 
os pobres também possuem peso maior na medida agregada de mortalidade 
infantil, em virtude de fecundidade mais alta. Isto significa que os filhos de 
mu1heres de baixa renda têm um peso muito significativo em relação ao total 
de nascimentos. 

1 39 



Portanto, é de esperar-se uma assocraçao causal inversa entre a taxa 
agregada de mortalidade .int�illtil e mudanças ao longo do tempo do valor 
real de salário mínimo pelas seguintes razões: a) alta elasticidade-renda da 
mortalidade entre os pobres; b) alta proporção de mulheres pertencentes a 
famílias de baixa renda; e c) maior número de tilhos nascidos vivos por 
mulheres pobres (fecundidade). 

5.3.1 .6 - Horas Trabalhadas 

As tabulações do número de horas de trabalho exigidas para a manutenção 
de uma família de quatro pessoas em 1965 e 1975 oferecem tuna ilustração 
completa da magrútude da queda do poder de compra entre estes dois 
períodos. A Tabela 5.2 mostra que um trabalbador em São Paulo, que 
percebia o salário mínimo em 1965, tinha de trabalhar 87 horas e 20 minutos 
por mês para prover as necessidades alimentares básicas para si próprio, a 
esposa e dois tilhos. Em 1 975, a mesma cesta de alimentos exigia 1 54 horas 
e 18  minutos de trabalho, isto é, um aumento de 76,7% .  Como se pode ver 
na quarta coluna, os custos relativos dos vários itens aumemarmn a taxas 
diferentes. O aumento mais significativo foi o da carne (103 ,7%) ,  seguida 
do arroz, feijão e leite. 

Em resposta ao amnemo da pressão econômica, as famílias aumentaram o 
nÚlllero de pessoas na força de trabalho, especialmente mulheres e crianças. 
Vários estudos sugerem a importância dos trabalhadores secundários como 
fonte suplementar de renda. Análises feitas de uma amostra de 500 traba
lhadores menores de idade legalmente registrados, em São Paulo, indicam 
que 81 % destinavam toda sua renda à famflia [citadas em Schmink ( I  979)J . 
Levantamentos de campo sobre fmnílias das classes trabalhadoras feitos em 
1 958 e 1969 mostram que o emprego de viúvas e outros membros da famf1ia 
amorteciam a queda do poder de compra. A despeito dessas estratégias, 
contudo, a renda tamiliar real ainda assim caiu na década de 60 [Dieese 
( 1 974)]. 

5.3.1 .7 - Nutrição 

Além de realocar a mão-ele-obra familiar, as famílias respondem à queda 
da rcnda real pela alteração dos padrões de consumo. Um estudo sohre 
orçamentos limriliares em 1958 e 1969 em São Panlo concluiu que os 
trabalhadores de famílias de baixa renda se viam compelidos a gastar uma 
proporção bem maior de suas rendas com alimentação. Segundo a Lei de 
Engels, esta mudança implica uma deterioração do padrão de vida durante 
a década de 60. Outros estudos mostrlun que o consumo per capita de carne 
cain, o que não é surpreendente em vista dos dados da Tabela 5.2, enquanto 
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Tabela 5.2 
Horas de Trabalho Necessárias para Adquirir Mensalmente 
Alimento para uma Família de Quatro Pessoas: São Paulo - 1 965 e 
1 975 

PRODUTO DEZEMBRO 1965 DEZEMBRO 1975 ACRÉSCIMO PERCENTUAL 

Carne (6 kg) 26:24 h 53:47h 1 03,7 
Leite (7,5 I) 4:15h 6:45h 58,8 
Feijão (4,5kg) 7:08h 1 1 :27h 60,6 
Arroz (3,0 kg) 3:45h 7:19h 94,7 
Total 41 :32h 79:18h 90,9 
Outros 45:48h 75:00h 63,8 
Total 87:20h 154:18h 76,7 

Fonte: Camargo (1982). 

alUllcntava O consumo de alimentos mais baratos e menos nutritivos [citados 
em Schmitter ( 1 973)1. 
A dieta inadequada é a maior responsável isolada pela mortalidade infantil 
nos países em desenvolvimento [Berg (1973)]. A subnutrição materua leva 
ao baixo peso dos bebês ao nascer, reduzindo suas possibilidades de 
sobrevivência. A desnutrição tmnbém leva a mortes causadas por outras 
moléstias infantis, não tão graves em outras circunstâncias, por reduzir a 
resistência a doenças diarréicas e infecções respiratórias. A dieta pobre 
também sujeita a criança à repetição de doenças aparentemente brandas que 
podem comportar efeitos adiciouais ou combinados [Pulfer e Serrano 
( 1 973)J. Em razão dessas inter-relações, chamadas de "sinergismo de 
desnntrição e infecção", parte da população infamo-juvenil pobre morre de 
infecções variadas (sarampo, coqueluche, gripe e pneumonia) e de doenças 
gastroentéricas comum;. Porém, a desnutrição é a causa mortis su.bjacente. 

Em algumas regiões do Estado de São Paulo, a desnutrição constituía-se a 
causa primordial ou associada de 51  % das mortes entre crianças abaixo de 
cinco anos de idade em 1 970 [ruffer e Serrano ( 1973)]. Estimativas de 
COl1-";umo alUllentar (Endef:) dão uma indicação da extensão alcançada pela 
desnutrição no Brasil. Em 1 974, 'seleciollou-se uma amostra de 55 mil 
famf1ias de áreas rurais e urbanas nas diversas regiões geográficas do país, 
com exceção da Amazônia e do Centro-Oeste. Mediam-se as quantidades 
de alimento de cada fmnilia durante um período de seis ou sete dias. Os 
dados relativos à região Sudeste, que inclni o Estado de São Paulo, indicam 
qne apenas 29,6 % da população urbana consumiam uma dieta considerada 
"adequada" pelos padrões estabelecidos pela FAO/OIT. Mais de 35 % 
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experimentavam um déficit diário de 200 a 400 calorias. Os restantes 12,3 % 
da população urbana consumiam tuna dieta diária abaixo das exigências 
bá$icas mínimas de mais de 400 calorias [citados em Knight el alii (l979)J. 
Não se dispõe ainda de evidências detalhadas sobre a relação entre nutrição 
e sobrevivência infantil por nível de renda nuniliar. Porém, mesmo estes 
resultados agregados indicam que as condições nutricionais da população 
brasileira são críticas. Se o nível de consumo médio é tão baixo, deve sef 
ainda mais drástica a extensão c1'l desnutrição entre os grupos de baixa relida. 

Em resumo, quatro fatores sugerem uma interpretação causal da relação 
inversa entre as tendências do salário real e as mudanças do nivel de 
mortalidade infantil em São Paulo de 1963/79, a saber: a grande proporção 
da população que percebe UIll salário que está próximo ou abaixo do salário 
mínimo legalmente estabelecido e seu impacto sobre a taxa de mortalidade 
agregada; o efeito de difusão em cadeia que o salário minimo exerce sobre 
os salários dos indivíduos não cobertos pela legislação salarial; a alta 
sensibilidade da mortalidade à renda nos subgrupos situados no limite 
iIÚerior da escala de renda; e a precária situação nutricional de amplos 
setores da população urbana. 

5.3.2 - A Queda da Importância dos Salários Reais 
Por fim, é importante observar que a mortalidade int�mtil é altamente 
sensível às mudanças do salário real apenas dentro de certos limites. Se o 
padrão de vida global alcança um ponto em que a mortalidade é muito baixa 
e causada primordialmente por fatores bioendógellos, uma mudança do nível 
da renda pode não caQ<.:;ar efeito apreciável. Nos Estados Unidos, por 
exemplo, a mortalidade infantil pode servir de indicador de situação 
socioeconómica entre os negros, mas não entre a população branca, uma 
vez que esta última experimenia taxas muito baixas de mortalidade infantil 
IFordyce (1977)1. Quando a taxa de mortalidade atinge níveis mais baixos, 
podemos esperar, por conseguinte, que seja menos sensível às alterações da 
renda. 

De modo semelhante, as taxas de mortalidade infantil são sem;íveis aos 
salários apenas no contexto de determinados sistemas políticos. Quando a 
provisão de serviços de saúde e de necessidades básicas é socializada ao 
ponto em que o acesso a eles não dependa do poder de compra do indivíduo, 
há poucas razões para esperar que a mortalidade varie com as alterações da 
renda. Se o Estado fornece subsídios diretos à população de baixa renda sob 
a fOlma de serviços de água e esgoto ou programas de nutrição e saúde, o 
efeito é a atenuação da força da relação existente entre renda e mortalidade. 
Monteiro ( 1 982), por exemplo, argumenta que a taxa de mortalidade inümtil 
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em São Paulo se mostrou seIl<ível às flutuações dos salários reais entre 1950 
e 1 974, mas que, apés 1 974, a queda se deu em grande parte devido ao 

maior acesso à água corrente. Programas oficiais que se destinavam às 

camadas pobres da população provavelmente causaram efeito semelh�nt� . 

Entre tais programas destacam-se o Progrmna de Saúde Materno-InJantIl 

(PSMI); o Programa de Nutrição e Saúde (PNS), com complementação 

alimentar para as mulheres grávidas pobres e recém-nascidos de batxa r�nda; 

e o Programa de Assistência Integral de Saúde da Mulber e da Cnança 

(PAISMC), estabelecido em 1984, com a finalidade de imunizar as cri�nças 

e combater doenças diarréicas [Simões e OlIveira ( 1986)]. A cOI"equenc.a 

de tais iniciativas, junto com a expansão dos serviços de água e esgot�), é o 

enfraquecimento da associação entre salários reais e taxa de mortalIdade 

infantil. 

5.4 - Respostas ao Subdesenvolvimento Urbano 

Estudos contemporâneos de urbanização em países em desenvolvimento 

situam-se na interseção de duas linhas de pensamento [Portes ( 1 978a, p.  

35)J. Uma dessas linhas, exemplificada pela perspectiva ntilizada em seções 

anteriores deste capitulo, ent�ltiza os fatores estnlturalS que determU1:'Ull as 

oportunidades e as limitações que incidem sobre a população urbana. A 

outra linh.a de raciocínio toma estes parâmetros estruturaIS maIS ou menos 

como dados e procura detenninar o modo pelo qual os pobres sobrevivem 

sob as condições de subdesenvolvimento às quais estão sujeitos. Os primei

ros salientml� as estruturas econ6micas e institucionais existentes ao longo 

do tempo, cujas transformações independem da vontade humana. Os ÚltilllO� 
admitem a possibilidade de mudança nos arralyos lllstltuclOnalS ou ate 

mesmo sua superação, por meio da ação consciente dos indivíduos ou classes 

sociais. 

Adotamos, aqui, o segundo ponto de vista, para investigar as várias-maneiras 

peIas quais os setores desprivilegiados da popubção urbana responderam �s 

condições salariais e de emprego descritas antenoffilente. FocalIzamos tres 

diferentes categorias de comport�mlento, a saber: as estratégias econô�icas 

que as famílias de baixa renda perseguem diante da pre
,
ssão

. 
econô:rll�a; . a 

mobilização das associações de bairros; e os surtos OCaSIOnaiS de vIOlencla 

coletiva que ocorreram em São Paulo e outras cidades brasileiras. 

143 



5.4.1 - Estratégias de Sobrevivência Familiar e 
Economia Urbana 

Não constitui surpresa nem novidade o fato de que as famílias que experi
mentam pressão económica sejam compelidas a exercer um esforço produ
tivo maior. Ao mesmo tempo, estudiosos da economia urbana 
latino-americana têm, cada vez mais, chegado a conclusão de que é útil dar 
atenção teórica e empírica a este aspecto dinâmico do comportmnento 
familiar. O conceito de " estratégias de sobrevivência " ,  proposto por Duque 
e Pastrama (1975), visa captar as várias maneiras pelas quais as pessoas dão 
resposta aos dilemas do desenvolvimento industrial dependente. 
Em contraste com os enfoques conceituais surgidos anteriormente (por 
exemplo, teoria da modernização; a literatura sobre marginalidade urbana), 
que tratam o pobre urbano como uma categoria essencialmente passiva, a 
atenção que se dá sobre as estratégias familiares enüttiza as múltiplas 
iniciativas que os membros da unidade famili::lf tomam para negociar, de 
modo ativo, as limitações estruturalmente impostas. De modo especítíco, 
as estratégias de sobrevivência referem-se às maneiras pelas quais a t�l1llília 
luta para alcançar um "ajustamento" entre suas necessidades de consumo 
- a força de trabalho à sua disposição (determinada tanto por número, idade 
e sexo quanto por capacitação de seus membros) - e as alternativas de 
geração de renda monetária e não-monetária [Schmink ( 1979)/. Com efeito, 
tais estratégias refletem a maneira pela qual as f�ullHias adaptmn sua estrutura 
interna às forças que se colocam acima da própria unidade. "O estudo do 
comportamento t,"uiliar", como observa Sclmünk ( 1984, p. 87), "é visto 
primordialmente corno um meio de estabelecer uma ponte (na pesquisa 
social) entre os llfveis social e individual de análise. " Deste ponto de vista, 
"a unidade doméstica é concebida como mediadora de um variado conjunto 
de comportamentos (por exemplo, a participação na IClrça de trabalho; 
padrões de consumo e mi.gração) que são, eles próprios, condicionados pela 
composição particular desta unidade econ6mica mais básica" . 
Nas economias avançadas centrais, onde uma maior valorização da força de 
trabalho foi conquistada por meio de militância trabalhista, o "salário 
frunHia" (um único salário suficiente para manter uma família de traba
lhador), é uma característica dominante, mesmo entre os trabalhadores 
amplanlente proletarizados, Este não é o caso das economias periféricas, 
em que a classe trabalhadora urbana carece de poder político e económico 
para obter salários suficientes para cobrir as mesmas despesas [M.oser e 
Yung ( 1 981)] .  Conseqüentemente, outros membros da unidade fluniliar, 
especialmente esposas e filhos, são forçados, sob as condições mais adver
sas, a contribuir para a renda familiar, através de atividades produtivas 
executadas principalmente dentro do setor infonnal da economia urbana. 
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A renda auferida pelas esposas é particularmente importante pa:a as lamílias 

de baixa renda. Os dados apresentados na Tabela 5.3 mostram IstO. P; renda 

média auferida pelas esposas é mais alta 110S grupos SOClOcconOllncos 

superiores, como se pode notar na sCt,"llllda coluna: Entretar:to, surge 001 
padrão inverso, quando expressamos os ganhos médl�s me�lSaIs. d

as esposas 

como lUlla proporção da renda dos maridos. No decIl maiS bmx?" a renda 

das esposas é quase 114 (24,7%) da renda auferida pelos mandos. Esta 

proporçãO cai para 4 , 1  % no decil mais alto de renda. 

As estratécrias de sobrevivência postas em prática pelas famílias são iu:por

tantes, nã; apenas como uma agregação de meios individuais de sobrevlvê�

eia mas também como característica estrutural do processo de aClUllulaçao 

pe;iférica [Portes e Waltoll ( 1 98 1 ,  p . 84)1. O setor informal c�mpreende 

mão-de-obra familiar não-renmnerada e, quando emprega mao-cte-obra 

remunerada, os salários têm mn nível bem abaixo do mínÍI�.o ?ficial e não 

têm qualquer proteção previdcllciária. As atividades do s�tor mformal, CO�O 

conseqüência, resú1tam num conjunto de bens e serV1ços a preços maIS 

baixos do que aqueles oferecidos no setor formal . 

O impacto causado sobre a econ�)Inia urbana é sig�liticativo em dois 

aspectos. Em primeiro lugar, o conjunto de bele, e servlços �aratos �rove

nientes do setor informal, por reduzir os custos de reproduçao da n�ao-de

obra maximiza a extração de excedente dentro de empresas formms. Et;u 

seou�do lugar, a existência de um setor informa1 significativo e com taIS 

ca;acterísticas induz as empresas a minimizar o número de trabalhadores 

protegidos por contratos e legislação trabalhistas [Portes e Walton ( 1 98 1; 
p .  86)]. Neste sentido, a estrutura do mercado de trabalbo urbano e, ate 

certo ponto, uma função das estratégias económicas persegUIdas pelos 

indivíduos e famílias. "O chamado setor infonnal, "  como Woortman (1984, 

p. 28) ob�erva, "medeia entre a lógica do capital e a lógica da tinuflia". 

A interdependência, sugerida por estas observações, �ntre as ativi�des 

produtivas de tlunílias de baixa renda e as caracterlstIcas estrqtunus .(la 
economia urbana de São Paulo, leva a uma conclusão irónica: as estraté?laS 

de sobrevivência que as famílias buscam em face de dificuldades econônllcas 

acabam. por preservar e perpetuar as próprias condições económicas às qUaIS 

as bmnias respondem em primeiro lugar. 

5.4.2 - Organizações de Bairro 

As organjzações de bairro não são fen6meno novo em São Paulo, emhora 

o caráter e o foco de sua atuação tenham-se alterado recentemente. As 

Sociedades ele Amigos do Bairro, ou SAB, fundadas na década de 50, 

reuniam pessoas, na periferia das cidades, para encaminhar demandas lOCaIS 
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Tabela 5.3 �en.dd
a Média Mensal �as Esposas como Percentual da Renda do aro o, segundo Decil por Renda: São Paulo - 1 970 

DECIL DOS CHEFES DE RENDA MEDIA RENDA DAS ESPOSAS FAMíLIA MASCULINOS DAS ESPOSAS POR RENDA COMO PERCENTUAL DA 
(CR$ DE 1970) RENDA DOS MARIDOS 

23 24,7 
2 27 18.8 
3 29 1 1 .2 
4 35 10,5 
5 38 9.3 
6 38 8.0 
7 44 7,4 
8 59 7.0 
9 89 6,9 

10 173 4.1 
Fonte: Censo Demográfíco (1970). 

às prefe�tu�as �lUnicipais. Em sua maior parte, as SAB eram comancL'ldas 
�or _��roflsslnnaIs e membros da pequena burguesia intimamente ligados, e jrequ�mement� dependentes das autoridades municipais. No âmbito do popullsmo polItIco da década de 50 e do começo dos anos 60 as SAB desempenharmn papel importante na barganha política por bens � s��iços :'de .�o�'lumo coletivo", tais como moradia, saúde, escola, transporte � S���lÇOS urbanos em

, 
g�r�L Portanto, tratava-se de uma questão de mobilizaç�o d� vo.t�s

,�
umcIp�s, em troca de serviço.s públicos e urbanos. No ��nodo autontano de pos-1964, e com a centralização do poder político as SAB foram dOIllll1adas pelos políticos da Arena à d' I 

' 

atendimelt à '  d d I ·  
' , " me l( a que o. 1 o . � . :man as O�atS passou a depender, quase que exclusi-vamente, de mdlVlduos bem SItuados no partido político do regI'nIe '·S· ( 1982, p. 289)1. 

mger 

Uma :rez que as SAB foram cooptadas pela máquina política dominante e transformadas em grupos " 6c ' .  t . . .
-

- u eIS, ou ras Ulstrtmçoes tornaram-se proemi-lle�tes, notadameme as Comunidades Eclesiais de Base - CEB Os obJet�vos das CEB, contrarimnenre aos das SAB, endossavmll fimlen;ent� os val�)res cnstao de Igualdade e solidariedade entre os membros da comumdade. Dessa .maneira, as CEB pn:lCuravam expressar não a 
'
enas d�m�nda� d�, 

melho�las locais, mas tmnbém a crítica mais geral à soci�dade capItalIsta. Ao mves de supor que as necessidades dos bairros periféricos 
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e da população empobrecida origimun-se da negligência das autoridades e 
partes interessadas, a privação é atribuída à própria organização social 
inerente ao capitalismo" [Singer (1982, p. 290)1 . A filosofia mais ampla 
das CEB implicava uma atitude diferente e mais radical vis-à-vis a estrutura 
política. O acesso aos serviços públicos passou a ser considerado como 
direito ao qual todos os habitantes da cidade são intitulados. Ninguém, nem 
mesmo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, conhece o número 
exato de CEB no país. Estimativas aproximadas dav<un conta de cerca de 
40 mil em 1974 e de, aproximadmneme, o dobro disso cinco anos mais tarde 
[Piermcci ( 1 982, p. 48)J. Qualquer que seja o número total atual , as CEB 
tornaram-se a forma mais importante de organização comunitária, especial
mente nas grandes áreas metropolitanas do Centro-Sul, e seu número cresceu 
muito durante a década de 70. 

As explicações para o florescimento das CEB enfatizam a crescente incom
patibilidade entre a ética corporativista cristã da doutrina tradicional da 
Igreja e a existência real de c1a...,ses sociais distintas, com interesses 
contlitantes, no contexto urbano-industrial moderno ICamargo ( 1 982)1 .  Em 
face das cruéis condições sociais de uma sociedade cm desenvolvimento, as 
visões orgânicas do lugar do homem no mundo deram lugar, tanto no 
discurso teológico quanto na prática diária dos leigos, ao secularismo que 
endossa a perfectihilidade da existência temporaL Outros observadores 
afirmam que as CEB surgiram em uma época cm que os canais de expressão 
política estavam fechados no Brasjl pelo regime autoritário. Com efeito, as 
organizações populares preencheram o vácuo deixado pela abolição, na 
prática, do processo eleitoral Iver Cardoso (1982) para uma crítica com 
relação a isso l .  
No âmbito das CEB, questões como edncação, água potável e serviços de 
esgoto tornaram-se pontos primordiais de discussão comunitária. Utili
zando-se freqüentemente de métodos científicos de coleta de dados e análise, 
as CEB representaram uma impressionante fusão entre ação social bem 
informada e a ética moral cristã ICardoso (1982)J. O resultado foi·mTIa nova 
forma de expressão política, ágil na identificação e denúncia da injustiça, e 
na luta pela transfonnação social, dentro das comunidades e vis-à-vis as 
autoridades púhlicas. 
O perfil projetado pelas CEB em São Paulo era totalmente consistente com 
_ e de certa forma induziu iniciativas de âmbito nacional, como o 
Movimento de Custo de Vida (MCV). Em 1973, os Clubes das Mães, 
criados em vários bairros operários, protestavam contra o aumento do custo 
dos transportes, da assistência médica e de alimentos. Dois anos mais tarde, 
os líderes comunitários empreenderam um projeto de pesquisa com a 
finalidade de documentar as condições económicas em deterioração. Logo 
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ajuntanun-se a eles inúmeros outros bairros. Em 1977, 700 delegados reuniram-se para eleger coordenadores para o que, então, havia-se tornado um movimemo popular de grandes proporções. O MCV culminou com um pedido, assinado por mais de I milhão de pessoas, exigindo congelamento de preços dos produtos básicos e aumento de salários. O abaixo-assinado teve fria recepção em BrasiIia, quando os líderes do MCV tentaram, sem sucesso, entregar pessoalmente o documento ao Presidente da República enI 1978 [Singer ( 1982)1. 
Ao retornar ao sistema político democrático, a hierarquia da Igreja não se viu disposta a fundar ou dar apoio a um Partido Democrata Cristão ou a qualquer organização semelhante. Nem mesmo os partidos existentes procuraram ahraçar explicitamente temas ético-religiosos. Não obstante, parece haver afinidade íntima, pelo menos em lugares como São Paulo, entre as CEB e o Partido dos Trabalhadores [C amargo (1982, p. 53)1. 
O futuro das CEB e seu relacionamento com os vários partidos políticos levanuun questões interess�Ultes, em relação às quais não há, até o momento, respostas cabais. Todavia, a história de gmpos de ação comunitária em geral sugere que esta forma de organização política certamente continuará a desempenhar papel importante no contexto urbano brasileiro, Quaisquer que sejam seus êxitos ou fracassos no passado, entidades como as CEB e o MCV alertaram as pessoas para seus dramas coletivos e, talvez o mais importante, ensinaram-llles métodos de protesto e mobilização de pressão política popular. Na democracia recentemente estabelecida no Brasil, tais lições podem muito bem fornecer a base para iniciativas populares que venham a criar, com êxito, um ambiente urbano mais igualitário e humano. 

5.4.3 - Violência Coletiva Urbana 
Outras formas de protesto mio têm sido a\)sim tão pacíticas. Em condições de alIas taxas de desemprego urbano e pobreza generalizada, atos individuais de violência são comuns na cidade. Em alguns casos. no entanto, milhares de pessoas se têm envolvido em surtos de violência, Em São Paulo e no Rio de Janeiro, ações sociais coletivas desta natureza têm ocorrido nos trens suhurbanos que ligam os locais de trabaUlO aos subúrbios de residência, localizados nas periferias das duas áreas metropolitanas. Em 1973, os três incidentes mais importantes acabaram em incêndios de vagões e destruição de estações ferroviárias. Seis outros "quebra-quebras", tal como são popularmente conhecidos, ocorreram em 1 975. Ern 1976, 10 outros incidentes deste tipo aconteceram, As estimativas são de que em cada um desses incidentes envolveram-se entre 3 e 5 mil pessoas [Moisés e Martinez-Alier ( 1978, p. 26)]. 
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Um grande número de fatores illter-relacionados explica esse tipo
, 

d,e 
violê�cia urbana, Em primeiro lugar, �) estoq:l� de eqUlpam�ntos de

�
t:�ns

,


portes que servem aos centros urbano-mdustnaJs tem �adecldo de pess�a 
,- Alélu disse) o número de veículos nao tem conseb'Uldo manutem;ao, . " ,  . 

O acompanhar o ritmo da crescente demand,� de .servIços de transporte, 
, resultado tem sido a superlotação, horános Irregulares e aumento d,l 

ocorrência de acidentes. Ao mesmo tempo, os trabalhadores dependem do 
sistema ferroviário para sua pr?pria sobrevi,:/êncuL .�heg�r ,atr:s��o 

,
ao 

trabalho significa perda nos salános e, para mUltos, o nsco da dIspenSá. Em 
Sio Paulo '-os operários que vivem na periferia urbana gastam de .3 a,� horas 

�r dia na
' 
ida de casa ao trabalho e vice-versa, Isto, em geral, slgmhca !er �e levantar às 4 ou 5 horas da manhã para tomar o trem das 6 horas e, �ntao, 

retornar à casa bem depois de escurecer, A partir de uma entreVIsta com 
um usuário deste tipo, o gráfico M .P" fica claramente de�ons

,
trad� a 

extensão da dependência dos trabalhadores do transporte de baIXO custo. 

"M.P. sai de casa todos os dias às 5h30m par� pegar o 
.
trem �as 

6h14m e entra no serviço às 8h, No bolso leva cmco cmzelros: Cr$ 
1,20 para a passagem de ida e volta de trem e ° rc�t�:yara compra

�
r 

cigarros. Na marmita, um punhado de arroz com fe�l�o e, ulI:a vez 
p�r semam, bife. No bolso, com muito cuidado,

. 
VaI a cartel�a ,(:� 

trabalho; sem ela M,P, pode ser preso por vadIagem . . Se us�sse 
ônibus, pagaria Cr$ 4,70 só de condução. E se gast?r

�
malS de �mco 

cruzeiros as crianças não comem" [citado em MOlses e Martlllez
Alier (1978. p. 28)1· 

Nessas circunstâncias, é fácil verificar como a incerteza cotidian� �e chegar 
. ) trabalho e do retoruo à casa contribui para uma atmosfera volatIl na qual a( 

h " t· ú el da o acidente ferroviário ou qualquer atraso de oranos aur�len a o I : 
frustração individual. Além disso, a superlota�ão e os pengos ,das vlagel�s 
de tre�l compartilhadas por muitas pessoas. favorecem um tIP.o de solr� dariedade coletiva entre os viajantes. Assml observa 11m trabalhador. 
"quando as coisas vão mal basta que ,?-m car� comece a grua:, 

qlleb�'�! ��n� 
d lodl'r" [MoI'se's e Martmez-Aher (1 978)]. Subjacente a esses to 0 0  trem exp " .l. .

. 

, fi 
surtos de violência coletiva encontra-se um .grande nU�lero d� trans ar
mações estruturais na economia urbana. MOlSés e Martmez-!dler ( 1978) 
resumem as contradições do desenvolvimento industnal de Sao Paulo que 
têm posto cada vez mais em desvantage�n a po�ulação trabalhad�:a d,e ��,l:a 
e da Por um lado a localízação da mdustna pesada tomou-se espac

.
lal-r n . ' . 

d' f '  t mente concentrada em áreas que já não dispõem de mora l�S su lCJetl es 
para abrigar o nlunero de pess(�as de q�e as fábric�s ��ecessltam. �raba
lhadores, recrutados em comumdades dIstantes, neceSSItam do tral1sporte 
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público par� alcançarem os locais de trabalho. Todavia a alocaç'lo d . r�curs�? feJta pelo .Ministério dos Tran<>;portes tem, sistematicà;nent�S 
:avoreCl?O as �)dOVlaS e outros itens de despesa ligados ao trans on� automonvo. Açoes como essa têm beneficiado as pessoas com condiçõ�s de ma�te� um aut(�m6vel, para não mencionar os fabricantes que dur;nte :.�lt�s . anos, for�un contemplados por incentivos e favore�imentos 1 �tá.�lOS co�cedldos pelo �overno. O custo económico e emocional quotIdIano de se locomover ate os portües da fábrica e de lá até em caS'l é suportado pelos homens e mulheres que lá trabalham. 

' , 

Mais �ec
,
e.n

.
tem�Ilt

,
e, � vjolêl�cia coletiva tem ocorrido contra supennercados � a�uclzens. DlsturblOS e P!U�gens de alimentos surgiram com o aumento o �se:n.prego e de deullssoes em massa que se seguiram à receSS10 e

. 
conomlca do início da década de 80. Entre 1980 e 1 983 a üld ' 't ', 1>'S� Paulo chspen . d 

' us na c e dO 
, " 

sou aproxIIlla amente 477.400 trabalhadores, cerca de 1 /4 de sua força de trabalho. Uma avahação do impacto "lobal da recess'io d �COrd? com a Federação das Indústrias do Estado de São P'lUlo Ó;ie�p)
e 

,��en� 
('
lIlc.lmr tamb�m o n(llllero de empregos que seriaI� criados

' 
e� �1�CUtL"ltanclas normaIs. 

,
Com base nisso, o setor industrial de São Paul elXOU de ter o estonteante número de 700 mil empreoos ao final daq l

O 
período. b ' ue e 
Os saques de alimentos, segundo Yone e B'meira ( 1984) - d considerado � , 

' "  

� , nao po em ser 
. "  ,

s COl�o �tos UraCIOnaIS, purmnente espontâneos. Ao invés disso os s�qu:s
;
- const:tuuam O outro reflexo das condições económicas e� detenoraç�:), enfrentadas pela população urbana de baixa renda Fo " d ' canaIS leo1tnnos de - r . . ra os 

d '  
b

, 
' expressao po ltIca, as pilhagens eram tanto uma solução e curto prazo para matar a fome bem como afirmação pública d d " tentamento. e eSCOl1-

Embora a inse!1Urança do trabalho .7 . . 
t . b II I 

b - nao :-;eJa COIsa nova para a classe :d �:'" lae ora urbana, a profundidade da crise nacional após 1 98 1  d
' �:���l��l�

i
�

: 
especial às demissões, Um trabalhador desempre�ado de S�� 

"3 �1ifercllça agom é que até 1981 a gente perdia o emprego mas S�lb:� qU? a.�ru�nava outro. Mas ai, do começo de 82 para cri, a gent� Sct?M ��Ue}laO la arnllTIar oUtro. Nem tem esse cara que não está com medo [cllado em Yone e Barreira (1984, p. 28)J. 

A explicação dos saques, oferecida por YOlle e Barrein ( 1 984) , , com o tratameI t . 
I d 

( ,  e coerente 1 o mars gera aelo por Piven e Clollward (1971) ' . I' ,c entre desemprego e distúrbios civis Qnand d '  
a re aç,tü 

, . o () esemprego em massa persiste por algum tempo, argumentarn Piven e Clouward ( 197 1 ,  p. 6-7), 
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ele diminui a capacidade de outras instituições de conter e restringir as 
pessoas. Os comportamentos e perspectivas ocupacionais dão sustentação 
ao modo de viela pelo qual as pessoas se conformam a papéis t�llniliares e 
comunitários. Quando grandes contingentes de pessoas se vêm excluídas de 
suas ocupações, toda a estrutura de controle social se torna debilitada. Se 
essa exclusão for generalizada, a legitimidade da própria ordem social pode 
tornar-se questionada. O resultado será a perturbação pública que desafia 
os arranjos sociais e económicos. 

5.5 - Conclusão 
As visões convencionais sobre a relação existente entre desenvolvimento e 
comportmnento demográfico não prevêem a possibilidade do aumento da 
taxa de mortalidade dos países em desenvolvimento. A transição de
mográfica de altos para baixos níveis de mortalidade é atribuída aos efeitos 
combinados do desenvolvimento endógeno da organização económica e 
social e da difusão de tecnologja médica e de saúde dos países mais 
desenvolvidos para os menos desenvolvidos. Uma vez alcançado um baixo 
lúvel de mortalidade, presume-se que seja irreversível o nível de mortalidade 
do estágio final da transição. StolnÍtz ( 1965, p. 1 3 1), em um longo estudo 
sobre expectativa de vida ao nascer na .A .. mérica Latina, Ásia e África, 
concluiu que não havia indicação de reincidência em nenhuma das áreas 
onde se havimn experimentado quedas recentes na mortalidade. Ele conclui, 
com a observação: "quanto ao futuro, encontro evidências bem mais 
persuasivas de que a recente queda da mortalidade será preservada ou mesmo 
ampliada ( . . .  ). Os que temem uma reversão são claramente vagos quanto a 
locais, datas ou razões" . 
O aumento da mortalidade infantil em São Paulo no início da década de 60 
até meados da de 70, associado à queda do poder de compra, indica ser este 
otimismo infundado. Uma vez obtidos os ganhos em expectativa de vida, 
em função da transferência de tecnologia relativmnente barata de controle 
indireto da mortalidade, a melhoria adicionaI torna-se cada vez mais sensível 
ao bem-estar nutricional e socioeconômico geral da população. Nesse 
estágio, há poucas razões para se supor que a mortalidade, necessariamente, 
não possa voltar a crescer. O aumento e a subseqüente queda da taxa de 
mortalidade em São Paulo sugere que o rnvel da mortalidade dos pobres seja 
altanlente sensível ao impacto causado pelas políticas de desenvolvimento. 
Quando as estratégias de crescimento do governo têm como cOlL"eqüência 
a deterioração do padrão de vida ahsoluto dos subgnlpos populacionais já 
em desvantagem, a mortalidade infantil pode muito bem aumentar. 
Esta conclusão é coerente com outros estudos sobre a mortalidade, tais como 
o resumo de Gwatkin ( 1980) sobre tendências mundiais recentes, que 
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sublinham o importante papel que os fatores políticos desempenh,ml no 
ritmo e na direção da mudança no comportamento da mortalidade. As 
diferenças de classes sociais ao longo da vida são, 110 final das contas, apenas 
uma expressão de formas mais gerais de desigualdade. Daí, se pergrrntannos 
pOI que o perfil de mortalidade da população se altera, estaremos inevita
velmente procurando uma explicação para as mudanças na organização 
socioeconômica e política. Corno tal, a análise nos compele a examinar a 
estrutura de produção e distribuição, bem como a mudança da natureza das 
classes e dos conflitos de classe e quais suas con.seqüências sobre as políticas 
estatais concretas, que me1horam a qualidade de vida de um grupo em 
detrimento de outro. 
Ao mesmo tempo, uma visão estritamente estruturalista explica-nos apenas 
parte da história. A classe trabalhadora industrial de São Paulo e ,  na 
verdade, a população de baixa renda da cidade em geral não devem ser 
consideradas vítimas passivas das condições urbanas, como a perspectiva 
macro costruna fazer. Podemos conceitualizar, de modo mais preciso, o 
complexo urbano como interação dinâmica entre fenômenos estruturais e 
respostas comportamentais a eles. Em alguns casos, tais como nas es
tratégias de sobrevivência que as famílias pobres adotam ern função de renda 
illsuficiente, as ações que as pessoas executam para sobreviver podem 
preservar e perpetuar o próprio sistema económico que as força ao emprego 
110 setor informal em primeiro lugar. Por outro lado, as lutas trabalhistas 
organizadas com o intuito de defender seus interesses no local de trabalho, 
tais como as iniciativas de grupos comunitários para melhorar a qualidade 
de vida nos bairros, representam formas de ação conscientemente efetuadas 
para trafLsformar o sistema socioeconômico e político. 
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CAPíTULO 6 

Desigualdade Racial e Mortal idade 
Infant i l  

6,1 - Introdução 

Em seu retorno de uma
.
viagem de caça à América Latina

. 
' . no início da 

década de 1 900, Theodore Roosevelt chamou a atenção para o que 
entendia corno diferença fundamental entre O Brasil e os Estados Unidos: 
"Se me pedissem para dizer em que os brasileiros sejam completamente 
diferentes de nós",  dizia Roosevelt, "eu diria que é em sua atitude para com 
o neoro . . .  No Brasil, a qualquer negro ou mulato que se mostre capaz, será, 
sem 

"
dúvida, dado o lugar para o qual esteja habilitado" [citado em Silva 

( 1 978, p. 50)]. 
O comentário de Roosevelt fez ecoar uma opicião comum e ainda hoje 
popular, isto é ,  que ao contrário dos Estados Unidos ou outros países tais 
como a África do Sul, () Brasil é " uma democracia racial" . A tese da 
democracia racial implica dois corolários essenciais para o entendimento da 
percepção dominante nas relações raciais no Brasil. () primeiro diz respeito 
à relação entre raça, classe e preconceito. Segundo a noção prevalecente, 
se os brancos brasileiros têm uma visão negativa da população negra e 
mulata, isto se dá porque a maioria dos não-brancos pertence a classes 
inferiores. O preconceito, se é que existe de fato, não envolve tanto racismo 
ou discriminação racial, mas sim preconceito contra as pessoas de condição 
inferior. 
A explicação em relação ao preconceito " de classe ao invés de racismo" foi 
dada por Pierson ( 1967) e pelo cientista social baiano Azevedo ( 1 953). Os 
trabalhos de Pierson e Azevedo representam o que veio a ser chamado de 
"escola baiana" de pensamento sobre relações raciais no Brasil. Ambos os 
analistas concordam em que haja gente rica e pobre no Brasil e que a grande 
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maioria de pessoas ricas é constituída de brancos e que a maioria dos negros 
é pobre. Concordam ainda que a "brancura" é considerada mais deseíável 
do que a "negrura". Todavia, o que detennina o modo pelo qual um 
indivíduo é percebido pela maioria branca não se liga exclusivamente à cor 
ou ao tom da pele, mas está relacionado à condição de classe da pessoa. A 
conclusão que se segue a este argumento é que uma vez que não-brancos 
ati1�aI? a renda ou a educação suficiente, serão amplamente aceitos pela 
malOIla branca. Como o comportamento intergrupal é altamente influen
ciado pela correlação de gradações de "negrura" e percepçôes de posição 
social, as relações raciais no Brasil são muito mais sutis e complexas' se 
comparadas, digamos, aos Estados Unidos, onde somente a cor da pele 
constitui critério absoluto. 
O segundo corolário da tese da democracia racial atinna que raça tem pouca 
importância como detenninante de oportunidades para ascensão social. Esta 
afinnação levanta uma questão importante, que se relaciona a uma indis
cutível evidência empírica de agudas desibJUaldades raciais ao longo de váriili,,) 
dimensões de estratificação social: se raça não é obstáculo, por que, em 
geral, o não-branco no Brasil é mais pobre e menos educado do que o 
branco? Para os que endossmn a idéia da democracia racial, a causa estaria 
no legado do período escravista. Os negros, qne começaram em desvan
tagem como classe subordinada no modo escravista de produção, simples
mente não "se equipararam" aos brancos, desde a Abolição da Escravatura 
no tinal do século XIX. A desigualdade contemporânea, como argumentava 
Degler (1971), é vestígio de um período anterior de subíugação. 
Tanto () marxismo clássico como a teoria da modernização sugerem o 
segundo corolário da democracia racial: as desigualdades raciais deverüml 
ter declinado com o crescimento económico. O retrato feito por M:arx da 
"missão civilizadora" do capitalismo sustentava, entre outras coisas, que a 
expansão do modo capitalista de produção agia como força corrosiva sobre 
as ligaçôes grupais tradicionais. A proletarização da força de trabalho sob 
o comando do capital e a intensa rivalidade illtercapitaJista no mercado 
competitivo colocariam mn fim nos critérios étnicos e raciais (até mesmo 
sexuais) relativos ao recrutamento de mão-de-obra no processo de seleção. 
Assim que a burguesia obtivesse o controle, Marx escrevia em seu "MaIU
festo do Partido Conumista", a "ábJUa gelada do cálculo egoísta" destruiria 
todas as relações teudais, patriarcais, idílicas, não restando qualquer outro 
nexo entre as pessoas a não ser o "insensível pagamento em dinheiro". A 
tendência seria de que o capi talismo viesse a reduzir todo o trabalho à 
condição de mercadoria denominada "força de trabalho". obliterando, 
dessa maneira, outras distinçôes qualitativas entre diferentes categorias de 
trabalho. 
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Para os teóricos da modernização, que se apoiaram bastante em Weber a 
discriI�inação fei�a; com base em critérios raciais e étnicos, era um aspe�to 
da SOCIedade tradlCIOIk'l1 que deveria dar lugar a valores, atitudes e compor
tamentos modernos que surgiriam com o avanço da produção industrial. 
Parsons e Shils (1951) expressaram a transformação dos valores por meio 
de cinco " variáveis padronizadas" , três das quais especiahnente importantes 
para contrastar as escolhas alternativas de ação numa sociedade tradicional 
e moderna: difusibilidade versus especiticidade; atribuição versus realização 
e p�lr�IClt1ansn:o versus un�v.ersa.hsmo. No esquema de Parsons, os papéis 
SOCIaIS nas soc1Cdades tradiCIOnaIS são atribuídos, tlmcionalmente difusos e 
orientados .I�'l direção de preferências e de padrões limitados e particularis
tas. Contranamente, os papéis sociais em sociedades modernas tendem a 
ser especfficos, são adquiridos através da luta competitiva por auto-reali
zação e se ?rientmn no sentido de padrôes e normas universais. A transição ?e u�na onentação de valores tradicionais para uma orientação moderna 
lI?plJca, então, com? in:plicava para Marx, o enJraquecimento da importân
ela de raça como cnténo de comportamento sociaL 
Na ausência de barreiras raciais para a melhoria social e economlca no 
Brasil, os analistas previmn que grandes contingentes de pessoas galgariam 
posição social, à medida que as oportunidades de avanço aumentassem eom 
o crescimento económico. Ao escrever no início da década de 50, Wagley 
0952, p. 155) concluía seu estudo sobre castas e classes no Norte do Brasil 
com uma llota que era tanto otimista quanto totalmente coerente com o 
pressuposto da democracia racial. No curso do desenvolvimento Warrley 
escrevia, "os gr�U1des contrastes das condições sociais e económicas e�tre 
os estratos inferiores de cor mais escura e as classes superiores, predomi
nantemente brancas, deveriam desaparecer". 
Se o conceito de democracia racia1 teve guarida na mitologia popular, 
mesn!o .entre os não-branc�s no Brasil [Skic\more (1976)], foi sob a 
mfluenc.Ia de em mentes estmbosos como Freyre (1946), no Brasíl, e Frazier 
(1944), nos Estados Unidos, que a idéia ganhou maior proíeção. ·O pressu
posto de que o BrasIl era um "paraíso racial" atingiu importâucia especial 
entre os europeus, em face das cO.Ilseqüências do perverso anti-semitismo 
da Alemanha nazista, e entre os norte-americanos, que buscavam entender 
a long� histó.ria ?e violência racial nos Estados Unidos. Comparativamente, 
o BrasI1 era Jllsuficadamente famoso por suas halllloniosas relaçôes raciais. 
O casamento inter-racial ,  se não era a regra, era comUIll sem dúvida. Eram 
ran�s os casos de total segregação. Não havia leis "racistas", e o consenso 
naCIOnal contra a discrimínação pública, com base na cor, foi fonnalizado 
em 1

,
951 através da Le� �fonso Arinos, que criminalizava a discriminação, 

paSSIVeI de penas de pnsao ou multa. A tese da democracia racial estava tão 
fínllemente arraigada que, em 1 950, a Unesco passou a estudar as hanno-
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niosas relações raciais do Brasil, com a finalidade de passar ao mundo o 
segredo brasileiro. Na realidade, esta pesquisa e outras feitas mais tarde 
levantaram sérias dúvidas sobre esta questão e desacreditaram parcialmente 
a imagem racial otimista da sociedade brasileira [Skidmore (1985, p .  13)]. 

Entre os primeiros a substanciar o significado do racismo e d.:'l discriminação 
no Brasil industrial e capitalista, encontravam-se estudiosos no que se tornou 
conhecido como a "Escola de São Paulo" .  Destacando-se entre eles, 
Florestan Fernandes (1969) argumentava que, após a Abolição da Escra
vatura em 1888, os negros se viam prejudicados no que se retere à adaptação 
à ordem competitiva que surgia. O aparecimento do modo capitalista de 
produção demandava máxima mobilidade de terra, trabalho e capital. Os 
trabalhadores não mais poderiam ser imobilizados e tratados como parte do 
estoque de capital fixo, como haviam sido sob o sistema escravista. A 
extinção da escravatura e o surgimento da força de trabalho livre - na qual 
os jllclivíduos competiam por salários no mercado flutuante de trabalho -
eram, portanto, estruturalmente necessários para o desenvolvimento do 
capitalismo [Graham (1970)]. Todavia, os antigos escravos, porque care
ciam das necessárias qualificações e socialização para se adaptarem. à nova 
ordem económica, não se integrarmll ao proletariado emergente. Inadap
tados ao trabalho assalariado e sofrendo crescente competição dos imigran
tes europeus, os nã.o-brancos foram deixados de lado no processo de 
desenvolvimento brasileiro. 

Cardoso (1962) e Janni (1972) ressaltavam as conseqüências ideológicas do 
colapso do modo escravista de produção. No Brasil colornal, o poder 
coercitivo legal, exercido pelos brancos, proprietários de escravos, era 
suficiente para assegurar a subordinação dos negros. Porém, a transição do 
sistema de casta para o sistema de classes e do trabalho escravo para o 
trabalho livre exigia novas !'Jnnas de uominação soci"l e cultural. A 
emancipação dos escravos, portanto, deu Úllpeto a teorias de inferioridade 
natural. Conceitos raciais mal articulados vieram à tona, revestindo-se de 
lúrça de ideologia formal [Toplin (1981) 1 .  

Outros autores encontraram a cama da desigualdade racial contemporânea 
na dinâmica do cOlúlito de classes do capitalismo moderno. Enquanto O 
marxismo clássico bem C01110 a teorja da modernização ressaltavam a 
tendência da homogeinização do traballlO pelo mercado, a

'
luta racial também 

poderia ser útil à aClmmlação do capital, na medida em que servia para 
dividir, e por conseguinte enfraquecer, o poder de barganha da classe 
trabalhadora no seu local de trabalho. Portanto, preconceito e discriminação 
raciais não teriam desaparecido com a abolição, mas teriam adquirido novo 
significado, dentro da nova estrutura social. Este l<li o argmnento recente
mente utilizado por Hasenbalg (1985, p.27), que entendeu as práticas raciais 
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do grup� domi�llint� �o Brasil não como vestígio de antigos padrões de 
preconceito e dISCf.tnlll1c1.ção, mas como comportamento "funcionalmente 
reh�cionado aos ?enefícios materiais e simbólicos obtidos pelos brancos, por 
melO da desqualIficação dos não-brancos como competidores". 
A idéia de que a população não-branca exibia desvantagem sistemática, no 
que se refere a empregos e oportunidades de melhoria, trouxe à baila a 
freqüentemente citada distinção entre " preconceito" e " discriminação" . O 
preconceito refere-se a um estado de ânimo; a discriminação, a alglillla 
forma ti: prática. O primeiro, de acordo com o argumento, ml0 implica, 
automatlcamente, o segundo. Na realidade, a idéia de que as pessoas 
pudessem ter preconceito contra não-brancos, sem que se traduzisse em 
açõ.es discriminatórias, constituía pressuposto central da tese da democracía 
racml. 

E�tl�dos recentes �obr� mobilidade social e detenninação dos salários 
reJeltam a presumIda mdependência entre preconceito e discriminação. 
Hasenbalg (1 985) demonstrou que nascer não-branco !lO Brasil commnente 
significa nascer em família de condição inferior. HasenbaJg c�llcIuiu aind� 
que os não-brancos estão expostos a um ciclo de desvanta o-ens cumulativas 
na mobilidade social intergeracional. Usando dados da P;;"d de 1976, ele 
demonstrou que, tudo mais permanecendo cO!lstante, a probabilidade de 
meU:oria de condição social de l.llila geração para outra era bem menor para 
os nao-brancos do que para os brancos. Além disso, as diferenças imer-ra
ciais das oportunidades de mobilidade ascensional aumentavam quanto mais 
alta fosse a condição social originária. O risco do descenso social entre um 
pequen? gru� de não-brancos nascidos de famílias de alta posição social 
era mUlto maIor, comparado ao dos brancos com a mesma origem. Hasen
balg (1985, p.32) concluiu que as desigualdades raciais, que se iniciaram 
sob a escravatura, perpetuavarn-se "por meio de práticas discrimi1latórias e 
estereótipos culturais feitos pelos brancos sobre o papel 'adeqnado' para 
negros e mulatos". 
Silva (1985) usou a Pnad de 1 976 para saber se os não-brancos eram 
disc:ürunados no mercado de trabalho. Os resultados continnarmn a exis
tênCIa de remunerações desiguais, para cada raça, de acordo com ° nível 
�ducac�onal. Em 1976, a renda média dos brancos era duas vezes superIor 
a 

.
dos. n�o-b�a�cos. Um terço dessa diferença poderia ser atribuído a práticas 

(hScn:nullltonas do trabalho. Silva concluía que a desvantagem monetária 
experImentada pelos negros e mulatos, em razão da discriminação no 
mercado de trabalho, correspondia a cerca de US$ 60 mensais (Cr$ 566,00), 
um achado C�l!Slstel�t� com os resultados de um estudo anterior seu [Silva 
( 1 978)] dos diferenCiaIS de renda entre brancos e negros no Brasil em 1960. 
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Os estudos feitos por Hasenbalg e por Silva representam importante 
contribuição para a literatura sobre desigualdade racial no Brasil. Usando 
técnicas estatisticas sofisticadas, num amplo COluunto de dados, puderam 
demonstrar empiricamente o que nutros haviam concluído com base em 
fontes mais débeis: que os não-brancos mostravam desvantagem; sistemáti
cas, em comparação com os brancos, na mobilidade social intergeracional 
e no mercado de trabalho. Na análise que se segue, mantemos a mesma linha 
de indagação, por explorar as diferenças raciais de mortalidade 'infantil. 
Dadas as diferenças raciais de renda e educação, podemos prever, com 
certeza, probabilidade mais alta de morte entre crianças nascidas de pais 
não-brancos. No entanto, pelo menos três importantes perguntas permane
cem sem resposta: qual a magnitude da diferença de mortalidade entre 
crianças brancas e não-brancas? Esta diferença estreitou-se ou ampliou-se 
com o tempo? E, por fim, as diferenças de mortalidade para cada raça 
persistem ou desaparecem após o controle estatístico dos determinantes 
sociais e económicos da mortalidade? Antes de voltarmo-nos para os 
resultados relativos à mortalidade infantil, faremos uma revisão da evolução 
da composição racial da população e avaliaremos a validade dos dados 
censitários sobre raça no Brasil. 

6.2 - Brancos, Pretos e Pardos no Brasil 
Antes de os portugueses chegarem ao Novo Mundo. a população da área 
que hoje corresponde ao Brasil compunha-se de cerea de 1 , 5  milhão de 
índios. A população nativa dividia-se em grupos lingüísticos e tribais 
espalhados por todo o território. Uma vez que o estado de guerra era quase 
contínuo entre as tribos, a população nativa não ofereceu resistência 
unificada aos portugneses. As expedições feitas pelos primeiros colonos, 
com a finalidade de capturar os índios para escravizá-los, e as conseqüências 
sobre a mortalidade, em razão da exposição a doenças dos europeus -
contra as quais os grupos aborígenes não tinham imunidade -, fizeram com 
que rapidamente se reduzisse a população indígena. Em 1750, poucos índios 
pennaneciam nas áreas costeiras que os Portub'lleSeS colonizaram. 
A necessidade de procurar por escravos em outras partes, especialmente 
após a introdução da cultura da cana-de-açúcar, em 1neados do século XVI, 
levou os portllgueses a vo1tarem-se para a África, na busca da necessária 
mão-de-obra (ver Capítulo 3). Os primeiros escravos negros chegaram em 
1538, iniciando, desse modo, um período de 200 anos, durante o qual houve 
tluxo regular de africanos para o Brasil. Os africanos eram embarcados nas 
Ilhas de Cabo Verde e próximo à Guiné Portuguesa (na costa do que hoje 
corresponde a Gana), em Cabinda (próximo à túz do Rio Congo) e nos 
portos de domínio português de Angola e i\1oçambique. Uma vez que o 
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sistema escravista era particularmente cruel no Brasil [Degler (1971)], era 
necessária urna constante oferta de escravos provenientes da África para 
compemar as perdas, devido às altas taxas de mortalidade. Com o passar 
dos séculos, o Brasil talvez tenha recebido 10 vezes mais africanos do que 
as colónias americanas, mas, devido à alta taxa de mortalidade e à baixa 
taxa de reprodução, a população brasileira de origem atricana em 1860 
correspondia, aproximadamente, à metade da população negra norte-ameri
cana. Estimativas conseIVadoras calculam em aproximadamente 3,3 milhões 
o número total de escravos que vieram para o Brasil nos séculos XVII e 
XVIII, embora, provavelmente, o número pudesse ser ailldamaior [Wagley 
(1952, p. 142)] . 

6.2.1 - O "Branqueamento" da População 
Desde os primeiros dias do período colonial , a relativa ausência de mulheres 
brancas e o papel secundário da mulher na família pemütiram acesso fácil 
dos homens brancos às mulheres fndias e, mais tarde, às mulheres escravas 
africanas. O acasalamento entre pessoas de vários graus de mestiçagem 
rapidamente difundin o sangue branco eutre a maioria da população. A 
miscigenação foi ainda maior, em razão da munerosa progénie ilegítima dos 
homens das cl�l)ses altas e, mais tarde, pela imigração de grandes contin
gentes europeus no final do século XIX e começo do século XX. 
O branqueamento da população do país era um fato demográfico e, pelo 
menos durante algnm tempo, urna doutrina política. Na primeira metade do 
século XX, propunha-se a miscigenação entre brancos e negros como uma 
solução natural para o problema racial. A mistura de sangue negro com o 
sangue europeu importado tornaria a população mais bnmca e portanto 
"melhor". Segundo Skidmore (1 976), o "ideal do branqueamento" seria a 
solução, em grande parte imaginada por intelectuajs brasileiros, que con
ciliaria a contradição posta, por um lado, pelas doutrinas racistas que 
domiuavam a comunidade científica no final do século XIX t, -por outro 
lado, pela realidade da situação racial da sociedade brasileira. 
O primeiro Censo Geral, levado a efeito em 1 872, mostrou que a população 
compunha-se de 3.787.289 brancos (38,1 %), 1 .954.543 negros (19,7%) e 
4. 188.737 mestiços (42,2 %).  Embora se possa questiOlmr a coníiabilidade 
da classiticação censitária (o que discutiremos adiante), os números, não 
obstante, dão uma idéia geral da importância relativa dos três principais 
grupos raciais. Os censos subseqüentes mostram como a composição racial 
da população alterou-se com o passar do tempo. Em 1 940, quando a 
população total do Brasil alcançou 41 milhões de habitantes, 64 % foram 
classificados como brancos, 21 % ,  como pardos e 1 5 % ,  como pretos. Os 
resultados dos recenseamentos ao longo das últimas quatro décadas, mostra-

1 59 



dos na Tabela 6. I ,  revelam a existência de lm, claro padrão: a proporção 
de brancos e negros caiu, enquanto a proporção de pessoas da classificação 
intermediária aumentou. À época do último recenseamento, em 1980, 
brancos, pardos e negros respondiam por, respectivamente, 55, 39 e 6 %  da 
população total. 

Tabe!a 6.1 
Brasil: Composição da População por Cor - 1 940/80 
(Em milhares) 

COR 
1940 1950 1960 1990 

Branca 26.172 63,5 32.028 61,7 42.838 61.0 64.540 
Parda 8.744 21.2 1 3.786 26,5 20.706 29,5 46.233 
Preta 6.036 14,6 5.692 1 1 ,0 6.1 1 7  8,7 7.047 
Amarela 242 0,6 329 0,6 483 0,7 673 
Não-Declarada 42 0,1 108 0,2 47 0,1 517 

Total 41 .236 1 00,0 51 .944 100,0 70.191 1 00,0 1 19.01 1 

Fonte: Censos Demográficos (1940 a 1960 e 1980). 

6.2.2 - Categorias Censitárias e Classificações 
Subjetivas 

54,2 
38,8 
5.9 
0,7 
0,4 

1 00,0 

Qual a validade dos dados censitários sobre a composição racial da popu
lação brasileira? A questão é pertinente, em face da pesquisa antropológica 
sobre relações raciais no Brasil que documenta, de maneira mnpla, as suris 
distinções que os brasileiros fazem, quando solicitados a identificar, através 
da cor, a raça de uma pessoa. Harris (1964), por exemplo, utilizou mTI 
conjunto de nove desenhos para explorar a variação dos temlOS que poderiam 
ser aplicados a um determinado indivíduo. Variados 110 que se refere a 
tonalidade e textura do cabelo, largura do nariz, espessura dos lábios e 
tonalidade da pele, os quadros evocavam 40 tipos raciais diferentes. A ampla 
gama de termos utilizados pelas pessoas para identificar variações de cor 
entre os dois extremos - preto e branco pareceria invalidar o sistema 
classificatório simples de quatro categorias, utilizado nos censos. 

Em 1 940, os recenseadores perguntav;:illl às pessoas se eram pretas, brancas 
ou amarelas. As pessoas que se declaravam em posições intermediárias (por 
exemplo, mulato, caboclo, moreno, Índio) foram classificadas como pardas. 
O mesmo sistema foi utilizado em 1950. Ern 1960, o método foi moditicado, 
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quando, além das três possibilidades anteriores (branco, preto e ,unarelo), 
foran, introduzidas duas categorias intermediárias pré-codificadas pela 
primeira vez (pardo e Índio). Embora os resultados do Censo de 1 960 nunca 
tenham sido inteiramente publicados, as tabelas disponíveis, relativas a 
alguns estados, reuniram as duas categorias intennediárias em um único 
grupo - pardos. O item cor não foi incluído no Censo de 1970. Foi , no 
entanto, reintroduzido no Censo de 1980, que utilizou o método da anto
identificação em um esquema de quatro categorias: branco, preto, pardo e 
amarelo. 

Comparado aos muitos termos que os brasileiros comumente utilizam para 
identificar as variações de "negmra" ,  o esquema de quatro categorias, 
utilizado nos censos, obvimnente simplifica a classificação (las pessoas para 
cada raça. A questão crucial é até que ponto O esquema censitário desvia-se 
da autoclass"ifi.cação das pessoas, uma vez que se lhes pennitem outras 
opções. Felizmente, a Pnad de 1976 tratou desta questão. O levantamento 
incluía dois itens sobre cor. O primeiro era um item em aberto que permitia 
aos entrevistados a utilização do temlO que desejassem. O segundo era a 
classificação padrão de qlL:'ltro categorias. Análises feitas sobre o item em 
aberto mostraram que, a despeito de uma ampla gama de termos utilizados, 
as quatro categorias (branco, preto, pardo e amarelo) respondiam por cerca 
de 57, I % das respostas. Três classificações mostraram-se importantes: clara 
(2,5 % l, morena clara (2,8 %)  e morena (34,4 %) .  Outras análises conc!uÍr<un 
que quase todas as pessoas que se declaravam morenas na questão em aberto 
cJassíficanun-se como pardas, quando confrontadas com as opções pré-codi
ficadas. O esquema das quatro categorias respondia por aproximadamente 
95 % de todas as respostas [Oliveira, Porcara e Costa (1981)1. Analistas do 
18GE concluÍnun que o método de escolha forçada, embora imperfeito, era 
suficientemente confiável para ser utilizado na coleta de dados de 1980. ' 

6.3 - Diferenças Raciais na Mortalidade Infantil 

O Censo de 1950 foi levado a cabo muito antes de Brass desenvolver a 
técnica de estimação das probabilidades de morte infanto-juvenil, com base 
em dados sobre a proporção de filhos falecidos, classificados por idade da 
mãe IBrass et aUi ( 1968); ver também o Apênuice deste livrol . Todavia, 
felizmente os dados necessários para que se possa aplicar a técni.ca foram 
coletados em 1 950 e a infom1ação publicada foi desagregada por cor da mãe. 

1. Uma vez que o quesito ttl1sitário baseÍ<He na auto-identiticação, a classifiG1ção deve 
s�� tomada 11? sentido social e cultural. não se argüindo sobre sua validade como tipologia 
ÍlSlca ou genetlC3. 
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Com base nessas tabulações, é possível derivar-se estimativas de probabili
dade de morte às idades exatas de dois, três e cinco anos (o 2'10, 3QO e 5

'10 
das funçôes da tabela de sobrevivência) para as popnlações branca e 
não-branca. Os mesmos itens, repetidos no Censo de 1 980, pennitem-nos 
determinar se o diferencial de mortalidade para cada raça tenha se alterado 
durante o intervalo de três décadas. 
Utilizando os mesmos métodos abordados no Capítulo 4, e descritos no 
Apêndice, as três probabilidades de morte podem ser convertidas em uma 
única medida diretamente relacionada à mortalidade: o número médio de 
anos de expectativa de vida ao nascer. Uma vez que a medi.da é gerada com 
base em informação retrospectiva dada por mulheres de 20 a 34 anos de 
idade, a estimativa retere-se, aproximadamente, ao rúvel médio de mortali
dade da década anterior ao censo. COI1�eqüentemente, os resultados deri
vados do Censo de 1 950 referem-se ao período de 1 940/50; os dados 
relativos ao Cellso de 1 980 referem-se à década de 70. As estimativas 
geradas dessa m�meira são interpretadas como expectativa de vida que 
corresponde à experiência de mortalidade (isto é, os valores x'lo) de filhos 
nascidos de mulheres que tinham de 20 a 34 anos de idade à época da 
entrevista ( 1 950 e 1 980) e que se identificavam como brancas ou não-bran
caso A categoria não-branca refere-se a mulheres que se declararam "pretas" 
ou "pardas". 2 

6.3.1 - Transformação Social e a Persistência da 
Diferença de Mortalidade entre Brancos e 
Não-Brancos 

As estimativas de esperança de vida ao nascer, baseadas nos dados dos 
CeILsos de 1 950 e 1980, mostradas na Tabela 6.2, indicam a magnitude da 
persistência das desigualdades raciais em tennos de média de anos de vida 
!lO Brasil. Na década de 40, a experiência de mortalidade de filhos de 
mulheres brancas era equiva1ente à expecto'uiva média de vida ao nascer de 
47,5 anos. O número comparável para crianças não-brancas era de 40 anos, 
um valor inferior em 7,5 anos à expectativa de vida dos brancos. Nos 30 
anos subseqüentes, ambos os grupos experimentaram melhorias subst�w
ciais. Na década de 70, os brancos alcançaram uma expectativa de vida 

2 Unimos os "pretos" e "mulalos" numa única categoria de "não�brancos", tanto por 
questões práticas quanto substantivas. Em termos práticos, o número de pretos é muito 
pequeno, um ü:\tor que limita nossa capacidade de CTuzar os dados de modo signiíícativo. Além 
disso, os achados substalltivos da pesquisa de Silva (1985) e IIasenbalg (1985) mostram poucas 
diferellyaS entre as duas categorias, permitindo-nos, assim, trat.á-las como um único grupo. 
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Tabela 6.2 
Brasil: Expectativa de Vida ao Nascer por Cor - 1 950 e 1 980 

1940/50 1970/80 (8) - (A) RAÇA IAI IBI 

Branca 47,5 66,1 18,6 

Não-Branca 40,0 59,4 1 9,4 

(Branca) - (Não-Branca) 7,5 6,7 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1950 e 1980). 

média de 66,1 anos. O número correspondente aos não-brancos alcançou 
59,4 anos. Todavia, a despeito dos ganbos obtidos por ambos os grupos, a 
diferença entre eles pennaneceu alta. Na década de 70, a expectativa média 
de vida dos brancos excedia a dos não-brancos em 6,7 anos. 

Os números COllstantes da Tabela 6.2 são especialmente significativos, em 
face das profundas transfonnaçôes que ocorreram no Brasil entre 1 950 e 
1 980. Como mostrou a análise feita no Capítulo 4, o país experimentou 
gaIlhos significativos na renda per capita e no IÚvel ed�cacional nas últin:as 
décadas. O emprego não-agrícola aumentou substanCIalmente. MeIh?flas 
importantes toram também observadas na distribui.�ão dos s�rviços públIco

:
", 

tais como serviços de água e esgoto, e a expectallva de vl(la da populaçao 
como um todo aumentou em 37 % durante o período (ver Tabela 4. 1 ) .  
Todavia, essas transformações na. estrutura social, econ6mica e demográfica 
aparentemente tlzeram muito pouco, no que s� refe�e à redução da 
desigualdade entre brancos e não-brancos no Brasll. Se mterpretarmos os 
niveis de mortalidade como indicadores de qualidade de vida, os dados 
mostram que a diferença entre os dois grupos raciais em 1 970/80 era 
praticamente a mesma de três décadas atrás. 

Uma desagregação maior dos dados censitários de 1 980 possibilita-nos 
explorar algumas das razôes das diferenças racÍ<lis de mortalidade. Se a 
diferença de mortalidade entre brancos e �o-brallcos se devesse apenas aos 
diferenciais de renda ou educação, então poderíamos esperar que desapare
cessem os diferenciais de mortalidade observados, quando estimamos a 
expectativa de vida dentro dos mesmos estratos de renda familiar ou dentro 
das mesmas categorias de nível educacional . Todavia, os resultados dessa 
análise, apresentados na Tabela 6 .3 ,  indicam que as diferenças raciais no 
n(mlero médio de anos de expectativa de vida persistem, mesmo após a 
introdução de tais controles. No estrato mais pobre da população, os brancos 
sobrevivem aos não-brancos numa média de 3 ,7 anos. Além disso, a 
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Tabela 6.3 
Brasil: i::xpectativa de Vida ao Nascer por Renda Familiar Mensal Educaçao e Cor - 1 980 ' 

(Cr$ de 1970) 

RAÇA 
ESPECIFICAÇÃO BRANCA NAO-BRANCA 

IAI 

Renda Familiar a 59,5 
b 64,4 
c 66,2 
d 70,4 

Educação' Nenhuma 59,4 
Um ,Quatro Anos 66,2 

Mais de Quatro Anos 72,3 
Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980)< 

* Educação refere-se aos anos de escolaridade da mãe. 

a - Cr$ 1,00 a Cr$ 150,00. 
b ,  Cr$ 151,00 a Cr$ 300,00. 

c '  Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00. 

d ,  Cr$ 501,00 +. 

181 
55,8 
59,8 
61,2 
63,7 
54,9 
62,2 
66,6 

(A) - (B) 

3,7 
4,6 
4,8 
6,7 
4,5 
4,0 
5,7 

diferen?a de mortalidade parece se tornar maior nos grupos de renda média 
e supenor. 
Os resu1tad�s desagregados por anos de escolaridade aproximam-se do mesmo padrao encontrado quando feito o controle por renda. Isto é, os filhos d: mulheres hrancas sem escolaridade sobrevivem aos filhos de mulheres nao-brancas sem escolaridade em mna média de 4)5 anos. Além disso como ':0 caso da renda üuniliar, a diferença de expectativa de vida era maio� entre fIlhos �sCldos de mulheres na mais elevada das três categorias de escolaridade (dlferença de 5,7 anos relativa a filhos de mulheres que completaram a escola pnrnana). 3 

3 . V árias questões metodológicas nos vêm à mente quando observamos a diferen a d ill()��I
,
i.dad� br�:lco-não�branco _entre crianças de mulheres de renda mais alta e li;vei� ��c:\ç�O�lals md!S altos, �m padn�o que surge relativo ao país como um todo e também relativo � est!mdtlvas de e�pel.1�tlva. de vida no Nordeste (não mostrado). Se a expressão. comum no �as!l, .d::- que o dmhelro eml;ranquece" fbr verdadeira, então, os adlados serão n�(:;mtU1tlVOs, uma ve� qUe esperanamo� que a discriminayâo fosse menos significativa entre 

?str�pos 
,
d� ��nda mms alt�., o que !e;an� a �m menor diferencial de 1l1urtalidaJe. Por outro �� ode posslv

.
e qu� l?,

CZ)!lCelto de que ' o dmheln? embranquew" signifique que pessoas pobres 
. . , ,�. rel1dd medi,�, .  que se tenham. COllslderadu negros ou mulatos alguma vez, l et;I<.ls�l.fi�em�se ��bJet1vatnel�te, na. medida e!n .que ascendem à escala sociaL Isto implicaria §ue,!11 :V! 

. . ,
u�s,l;nals b�m-suced!düs_Vh;ssema :'mlgrar" da categoria não-branca para a branca. '

,
e _ o su�;ess() 

.
d�s naO-br3ilC{�S nao for medldo de modo adequadu. por renda e educacão entao apenas os menos sucedldos" permaneceriam no grupo não-branco. Se isto ocz)rr�ss� 
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A persistência de diferenças raciais na expectativa de vida, mesmo após a 
introdução de controles, poderia dever -se a outros fatores que distinguem 
os dois gnlpos raciais, mas não são percebidos pelas variáveis de renda e 
educação. Talvez o mais importante entre esses fatores seja a distribuição 
geográfica da população. Uma vez que a maioria dos não-brancos concell
tra-se no Nordeste, onde a mortalidade é mais alta do que no resto do país, 
os não-brancos podem estar sujeitos, em média, a riscos mais altos de morte, 

em grande escala. então esperaríamos encontrar o que mostram os dados: uma 
ampliação da dilerença da mortalidade de brancos e não-brancos entre crianças de renda mnis 
alta. 
Que impork1.l1cia deveríamos atribuir a estas cOllsiderayões? Com base nos dados atualmcnte 
disponíveis, é impossível responder com certeza a esta indagação. Bntretanto, podemos nos 
referir indire1amente à quest50, utilizando uma técnica ut>ualmente adotada para se estimar 
saldos migratórios: a técnica das relações intcrccnsitárias de sobrevivência do país ajustatbs 
aos níveis de morblidade dos grupos para os quais se quer estimar as transferêndas de pessoas 
[Carvalho (1981, p.557-575)J. Com base em dados censitários, sabemos do número em cada 
categoria de cor entre as idades de, digamos, 10 e 29 anos (em intervalos de cinco anos) em 
1 950. Se sujeitarmos estes valores às respectivas re!ayões de sobn.wivência por todo o intervalo 
de 30 anos (1 950/60, 1 960170 e 1 970/80\. obteremos, para cada c1.tegoria. estimativas do 
número esperado de pessoas na faixa de 40 a 59 anos em 1 980. Este númcro pode, então. ser 
comparado ao montante de pessoas da faixa de 40 a 59 anos, conformc enullleraJas no Censo 
de 1980. Se nossas estimativas estiverem corretas, então, () número projetado de pessoas 
deveria igualar o número recenseado, desde que os indivíduos não se tenham reda1:isificado 
nesse ínterim e a população do país tenha··se mantido fechada.  Bm outras palavras, a diferença 
entre o número recellt>eado e o projetado de pessoas em cada categoria de cor cm 1 980, relativo 
a deterlllin�\da� coortes, constituI uma medida indireta do grau em que os indivíduos tenham 
alterado sua classificação racial. Se a tese de que " 0  dinheiro embranquece" opera dessa 
maneira, podernos esperar que o valor projetado para não-brancos seja mais alto do que (1 
valor enumerado (uma vez que os não-brancos, em 1950, "teriam migrado" para a categoria 
brancos em 1 980) e quc a diferença será grande (uma vez que a renda e outros indicadores de 
posição social aumentaram cOllsideravduiente desde 1950). 
Os resulladus desta análise mostram que, surpreendentemente, o número projetado de 
n50�brancos em 1980 é. na realidade, lllenor que o enumeraJü no Censo. Em 1 980, após levar 
em consideração a m0l1alidade entre 1950 e 1980, estavam "faltando" 1 , 843 milhão de pessoas 
de cor branca acima de 40 anos, o que correspondia a 7,9% da população recem;eada naquele 
grupo em 1 980. Bstavam também "faltando" 1,583 milhão de pessoas acima de 40 anos. na 
categoria pretos em 1 980. correspondendo a 62,6% da população enumerada em 1 980. Tanto 
brancos quanto pretos que es.tavam "faltando" foram enumerados na categori<.I pardos em 
1 980, correspondendo a 25, 1 %  da pupulação parda acima de 40 anos enumerada naquele 
censo. Este exercício sugere que a redasúficação racial não tenha ocorrido no sentido 
esperado, como prevê a hipótese do bramlut:amento. Na verdade quando se lJe�agregam os 
não�brancos cm pretos e pardos, há, sim. uma perda líquida dos brancos e pretos com "ganho" 
signitlcativo dos pardos. 
Dada a enorme proporção de "perdas" da populaçào preta e de "ganhos" da população parda, 
não seria justificável analisar separadamente a evoluç.,"io da mortalidade destes dois grupos, ou 
de quaisquer oulros indir.;aüo["es sociais e económicos, tomando como base os dados censitários 
de 1950 e 1980. As distorçóes se610 minimizada,'; ao se trabalhar apenas com as categorias 
brancos e não-brancos. Mesmo assim todo cuidado será llecc!:isário ao se intel1)retar o,'; 
resultados, pois entre 1950 e 1980 a população branca acima de 40 anos no Censo de 1980 
"perdeu'· 7,9% de seu cfctivo através da transferência líquida para a pO[lu!ayüo não-branca. 
e esta "ganhou" 1 1A%. Isto significa que. mantidos os mesmos critérios de declaração e/ou 
classificação de cor usados em 1950, a popubção branca acima de 40 anos ellum.:rada no 
Censo de 1980 seria 7.9% maior e a não-branca. 1 1 .4%.' menor. 
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até dentro do mesmo estrato de renda familiar. Podem-se colocar argumentos semelhantes em relação à distribuição mral-urbam da população e em relação à distribuição de outras variáveis que afetam a sobrevivência, tais como o acesso à água encanada. 
A Tabela 6,4 mostra a importância das diferenças espaciais, quando se referem a indicadores sociais tais como nível de educação da mãe e água encanada em casa, duas variáveis que sabidmnente exercem efeito fortemente depressivo sobre as taxas de mortalidade entre crianças nos primeiros anos de vida (ver Capítulo 4). O primeiro painel da tabela mostra o percentual de mulheres de 20 a 34 anos de idade que tenham completado a escola primária. Em vista das agudas desi1:,'Ualdades regionais no desenvolvimento económico bra"lileiro, não é de smpreender-se a constatação de que, em média, as mulheres urbanas tenham maior nível de educação, se comparadas às do meio rural, e o nível de educação seja mais alto em áreas situadas fora do Nordeste, relativamente atrasado. Todavia, as percentagens mostradas m Tabela 6.4 revelam, também, um padrão inesperado: as diferenças entre brancos e não-brancos, em Júvel educacional, são pronunciadas, mesmo após proceder-se ao controle por região, lugar de residência e renda tarlliliar mensal. Para tomannos mn exemplo, 37 % das mulheres brancas mais pobres das áreas urb3lll\s do Nordeste completaram a escola primária. Este número é substancialmente mais alto do que a proporção de mulheres não-brancas com o mesmo nível de educação (29 %), que compartilham as mesmas características espaciais e socioeconômicas. As razões entre as duas proporções, lomeeidas mi columi da direita da Tabela 6.4, indicam que -mesmo dentro dos me�TIlOS estratos de renda familiar _ as mulheres mio-brancas encontram-se em relativa desvantagem, em comparação com as brancas, tanto nas áreas filrais quanto nas áreas urbanas, seja no Nordeste, seja em outras regiões do país. O mesmo padrão prevalece, quando se examimuu diferenças raciais na proporção de domicílios com água encanada, como se pode ver no segundo painel. 

6.3.2 - Raça como Variável Independente com 
Capacidade de Previsão em Relação à 
Mortalidade Infanto-Juvenil 

Os dados das Tabelas 6.3 e 6.4 levantam uma questão importante: se exercennos controle, simultanemnente, sobre as variáveis com maior capacidade de previsão em relação à mortalidade llas id.ades joveIl"l, os fllllOS de mulheres não-brancas continuarão a experimentar taxas de mortalidade mais altas, se comparados aos filhos de mulheres brancas? A resposta a esta pergunta é de grande interesse substantivo para análises de desigualdade 
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Tabela 6.4 
._ S'! - d Brasil: Indicadores Selecionados por Reglao, I uaçao o 

Domicílio, Renda Familiar e Cor - 1 980 
(Cr$ de 1 970) 

SiTUAÇÃO COR 

REGIÃO DO RENDA BRANCA NAO· INDICADORES DOMiCíLIO BRANCA 
IA) 18) 

Educação (% de Nordeste Urbano a 37 29 
Mulheres de 20 a 24 b 57 46 
Anos, com mais de c 76 64 
Quatro Anos de Estudo) d 89 75 

Rural a 1 5  1 0  
b 22 14  
c 39 26 
d 56 45 

Resto do Brasil Urbano a 46 37 
b 57 52 
c 70 59 
d 89 76 

Rural a 31  18  
b 43 20 
c 57 31  
d 72 43 

Âgua.(% de Domicilios Nordeste Urbano a 32 1 8  
com Agua Encanada) b 47 36 

c 61 50 
d 90 77 

Rural a 2 2 
b 6 5 
c 1 5  14  
d 36 31 

Resto do Brasil Urbano a 46 36 
b 61  45 
c 77 59 
d 94 83 

Rural a 00 8 
b 32 1 5  
c 40 1 7  
d 60 31 

Fonte: Dados básícos: Censo Demográfico (1980), 

a - Cr$ 1,00 a Cr$ 150,00. 

b � Cr$ 151,00 a Cr$ 300,00. 

c '  Cr$ 301,00 a Cr$ 500,00. 

d - Cr$ 501,00 +. 

(Ay(8) 

1 ,28 
1,24 
1 , 1 9  
1 , 1 9  
1 ,50 
1 .57 
1 ,50 
1 ,24 
1 ,24 
1 .1 0  
1 , 1 9  
1 , 17  
1 .72 
2,15 
1 .84 
1 ,67 
1 ,72 
1.31 
1 ,22 
1 ,1 7  
1 ,00 
1 .20 
1 , 14 
1 ,1 6  
1 ,28 
1 .36 
1,31 
1 , 13  
2,50 
2,13 
2.35 
1 ,94 
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racial no Brasil. Se a raça não mais explica a variância, após removerem-se 
os efeitos dos determinantes sociais e económicos úa mortalidade, então 
podemos supor que a diferença de mortalidade se deva apenas a fatores 
socioeconômicos. Por outro lado, se o fator raça continua a ser importante, 
mesmo após os diversos controles, isto sugere que os mio-brancos estejam 
sujeitos a desvantagem; outras que mio as ligadas à condição socio
econ6mica, acesso à água encanada e lugar de residência. 
Em principio, é possível utilizar-se a técnica de Brass para este tipo de 
investigação. No entanto, a análise seria complicada e estaria sujeita a erros 
sérios. O método de Brass gera estimativas de mortalidade infanto-juvenil 
relativas aos filhos de mulheres de diferentes idades (20-24, 25-29 etc.). 
Para se introduzir os necessários controles, seria necessária uma classifi
cação cruzada do número de fillios nascidos e o número de filhos sobre
viventes à época do cel1';O, por idade da mãe, região do país e situação do 
domicílio (rural ou urbano) . Dentro de cada um destes grupos, teríamos de 
desagregar os dados por quatro estratos de renda familiar, três categorias 
de educação e,  finalmente, pela presença ou ausência de água corrente nas 
moradias. O problema com este enfoque é que mesmo com a Amostra de 
Uso Público do Censo de 1 980, que contém informações sobre aproximada
mente 25 % de todas as mulheres de 20 a 34 anos de idade, teríamos células 
com um número de casos muito pequeno, fazendo com que as estimativas 
ele mortalidade se tornassem instáveis. 
Trussell e Preston ( 1 982) sugeriram um método de análise de diferenciais 
de mortalidade que, ao invés de tramf(mnar a proporção de filhos mortos 
de mu"lheres em cada grupo etário em probabilidade de morte (x(Io) , como 
faz a técnica de Brass, ajusta as proporções de filhos mortos, tomadas 
individuahuente de cada mulher. O objetivo do procedimento de Trussell e 
Prestou é construir um índice de mortalidade que possa, então, ser com
parado ao valor do índice relativo às mulheres ue diferentes situações 
socioeconôrnicas. São necessários alguns ajustamentos, visando levar em 
consideração a idade da mãe e normalizar a razão de mortalicL'lde. O 
ajust!lmento, tendo em vista o efeito da idade da mãe, é necessário porque 
as dIferenças nas proporções de filhos mortos refletem não apenas um 
determinado regime de mortalidade ao qual se sujeitam as crianças, mas 
também as diferenças de tempo de exposição dessas crianças ao risco de 
mor.te. De modo ,�eral, os filhos de mulheres mais velhas ficaram expostos 
ao nsco de mortahdade por um perlodo maior de tempo, porque, em média, 
nasceram antes dos filhos de mulheres mais jovens. Segue-se disto que, tudo 
mais permanecendo constante, a idade da mãe, tão-somente, explica uma 
proporção maior ou menor de crianças que tenham falecido. Outro ajus
trunento é necessário, porque a variável de crianças mortas como proporção 
dos filhos nascidos vivos tem urna distribuição mais binomial do que normal, 
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tornando inadequada a tradicional técnica de estimação dos mínimos qua
drados. 
No método de Trussell e Prestou, o índice de mortalidade para cada mulher 
é igual ao número de seus filhos mortos, dividido pelo número esperado de 
filhos mortos. Este último deriva-se da multiplicação do número de nas
cimentos, relativos a esta mnlher, pela proporção esperada de filhos mortos. 
Esta proporção esperada de mortos baseia-se llas condições gerais de 
mortalidade da população, bem como na distribuição do tempo de exposição 
das crianças ao risco de morte, medido com base na idade da mãe e 
periodicidade dos nascimentos. O valor esperado de mortalidade é extraído 
de uma tabela de sobrevivência que reflita, o mais precisamente possível, o 
padrão etário de mortalidade para o país em questão. Neste caso, o padrão 
de mortalidade escolhido foi o do Modelo Sul de Coale e Demelly (nível 
1 9, com LUlla expectativa de vida ao nascer de 65 anos). 
O índice de mortalidade (M), que tomamos como variável dependente, 
refere-se à razão entre mortes observadas e mortes esperadas entre todos os 
filhos nascidos vivos de mulheres de 20 a 29 anos de idade, na data do Censo 
de 1 980, que tenhmn tido, pelo menos, um nascimento vivo. Uma vez qne 
mulheres não-brancas evidenciam nível e padrão etário de fecundidade 
diferentes IBercovich ( 1991 ) ,  Bcrquó ( 1988, 1 990 e 1991) e Goldani 
(I 991)] ,  calculamos, separadamente, os padrões de mortalidade esperados, 
relativos aos dois grupos. Além disso, ponderamos a amostra pelo número 
de crianças nascidas. A ponderação converte o conjunto de dados, extraídos 
de uma mnostra das mães, em amostra dos filhos. A análise de regressão, 
apresentada a seguir, inclui 12 variáveis independentes. A Tabela 6,5 lista 
as unidades adotadas para medir as variáveis e apresenta a média e o desvio 
padrão de cada indicador. 
A Tabela 6.6 mostra os resultados da aplicação de cinco modelos de 
re.\;Jtessão entre o índice de mortalidade e vários iudicadores sociais.4 O 
primeiro modelo inclui apenas a variáve1 dummy relativa à cor da mãe 
(código I para as não-brancas). O segundo modelo acrescenta quatro 
medidas-chaves da situação socioeconômica. Os resultados se dão no sentido 

4 Aplicamos a análise de regressüo Tobit aos registros censitários individuais, utilizando 
o método Tmssel1/Preston para calcular o índice de mortalidade (M), relativo a crianças tidas 
para cada mulher. Uma vez que não há valores negativos para o índice, ele só atinge valores 
nulos ou positivos, Além disso, o valor de M será zero para a maioria das mães, porque 
relativamente poucas delas tiveram um ou mais filhos falecidos após (} nascimento. Entre estas. 
haverá grande variabitidade do lamanho de .Nl. Nessas circumtâncias, o método dos mínimos 
quadrados tradicional é inadequado para se estimar os eoetícientes dos determinantes da 
morla.lidade infamo-juvenil [Dhrymes ( 1986) e Madda!a (1 983)]. Tobio (1 958) foi o primeiro 
a considerar o proble'ma e propôs a solução iterativa das equaçõcs de máxima verossimi!hança. 
O método alternativo, que é um lúbrido das análise" de probito e de mínimos quadrados. é 
conbccido como modelo Tobit. 
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Tabela 6.5 
Brasil: Médias e Desvio Padrão das Variáveis Usadas na Análise 
do índice de Mortalidade dos Filhos de Mães de 20-29 Anos de 
Idade nas Áreas Metropolitanas - 1 980 

VARIAVEl DESCRIÇAO MEDIA DESVIO PADRAO 

Indice de Mortalidade Indice Padronizado 0,86 2,01 
Cor Variável dummy (Brancos = O; 

Não-Brancos = 1 )  0,43 0,50 
Região Variável dummy (Nordeste = 1 ;  

Resto do Brasil = O) 0,21 0,410 
Renda Log da Renda Familiar Mensal 4,14 0,47 
Educação da Mãe Anos de Escolaridade da Mãe 3,60 1,02 
Educação do Pai Anos de Escolaridade do Pai 3,81 1,85 
Água Variável dummy (Domicilio com 

Água Encanada = 1 ;  Sem = O) 0,66 0,48 
Previdência Social Variável dummy (Paga Previdência 

Social 1 ;  Não Paga = O) 0,81 0,39 
Ajudantes Femininas Número de Mulheres Adultas na 

Familia, Fora da Força de Trabalho 0,28 0,55 
Ajudantes Masculinos Número de Homens Adultos na 

Familia, Fora da Força de Trabalho 0,14 0,32 
Adolescentes Número de Adolescentes na 

Família 0,16 0,52 
Crianças Número de Crianças na Família, 

de Idade de Sete a 1 2  Anos 1,72 1,03 
Trabalho Variável dummy (Mães que 
Não-Doméstico da Mãe Trabalham mais de 30 Horas por 

Semana - 1 ;  Outros = O) 0,21 0,41 

Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980). 

esperado: fílhos nascidos de pais que vivem em áreas metropolitanas do 
Norte do país experimentam mortalidade mais alta, se comparada à dos 
tilhos de pais de áreas metropolitanas do Sul. A mortalidade infanto-juvenil 
está associada à renda familiar, assim como ao nível educacional dos pais_ 
O coeficiente de escolaridade do pai exerce cerca de 1!3 do efeito causado 
pela educação da mãe, achado esse consistente com os níveis médios que 
Cochrane (1980) observou na revisão que fez dos efeitos advindos da 
educação materna e paterna sobre a mortalidade das crianças. No que se 
refere ao foco central desta análise, a característica mais importante do 
sebrtwdo modelo é o sinal positivo relativo à variável cor, o que indica que 
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Tabela 6.6 
!'Irasil: Resultados de Aplicação de Modelos de Regressão entre o 
Indice de Mortalidade Intanto-Juvenil de Filhos de Mães com 20 a 
29 Al)oS de Idade na Data do Censo e Vários Indicadores Sociais 
nas Areas Metropolitanas -1980 

VARIÁVEL INDEPENDENTE 

Cor 

Região 

Renda Familiar 

Educação da Mãe 

Educação do Pai 

Água Encanada 

Previdência Social 

Mulheres Adultas 

Homens Adultos 

Adolescentes 

Crianças de Sete a 1 2  Anos 
de Idade 

Participação da Mãe na Força 
de Trabalho 

- 2 Log Verossimilhança 

(A) (8) (e) 
NÃO· BRANCA BRANCA (O) (E) 

1,891 0,760 0,595 
(1,610) (0,213) (0,069) 

1 ,284 1,165 1 ,073 1,298 
(0,381) (0,147) (0,171)  (0,134) 
-0,397 -0,085" 0,084" -0,106ns 
(0,110) (0,010) (0,012) (0,010) 
-0,556 -0,527 -0,603 -0,418 
(0,154) (0,060) (0,086) (0,041) 
-OAOO -0,367 -0,442 -0,277 
(0, 1 1 1) (0,040) (0,063) (0,027) 

-1 , 173 -0,832 -1,538 
(0,143) (0,126) (0,153) 
- 1 , 149 -1 ,406 -0,993 
(0,146) (0,289) (0,104) 
-0,238" 0,209 -0,665 
(0,027) (0,030) (0,065) 
0,537 0,1 94 0,840 

(0,062) (0,028) (0,083) 
-0,348 -0,580'" -0,225" 

(0,040) (0,083) (0,022) 
-0,812 -0,419 - 1 , 175 
(0,093) (-0,060) (0,1 16) 
0,461 0,248 0,614 
(0,054) (0,036) (0,063) 

57858 56666 55860 28294 27390 

% de Mãessem Filho Falecido 85,2 85,2 85,3 88,9 81 , 1  

Tamanho da Amostra 1 2979 1 2973 1 2940 6012 6928 
Fonte: Dados básicos: Censo Demográfico (1980), 

INTERAÇAo COM 
COR ESTATIS

TICAMENTE 
SIGNiFiCANTE 

Notas: As variáveis estatisticamente não�signíficantes são indicadas por ns. 

Todas as outras são signifícantes ao nível de 1%. 
Importância relativa das variáveis entre parênteses, 
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crianças não"':brancas mostram maior probabílidade de morrer, se com
paradas às nascidas de mulheres brancas, mesmo após o controle por reGião. 
renda familiar e educação paterna. 

I;;;> 

Os valores mostrados entre parênteses, embaixo de cada coeficiente de 
regressão Tobit, medem a importância relativa das variáveis da equação, 
No segundo modelo, por exemplo, região é o prognosticador de mortalidade 
infanto-juvenil mais importante, sebJUida por cor, educação da mãe, edu

�aç�o do pai e renda familiar. O valor referente à cor da mãe é O) 1 3 ,  o que 
mdlca que, sendo não-branca, a probabilidade de morte das crianças 
aumenta em 2 1 , 3  % ,  A significância estatística da cor no segundo modelo 
indica que as medidas convencionais de situação socioeconômica (por 
exemplo, região, renda e educação) não explicam completamente as dife
renças de qualidade de vida entre brancos e não-brancos. 

O terceiro modelo introduz sete outras variáveis independentes que servem 
como medidas substitutas de qualidade de moradia, acesso a serviços de 
saúde pública e intensidade dos cuidados puericulturais em casa. Coni todas 
as 12  variáveis na equação, a renda familiar já não é mais estatisticamente 
significante e os efeitos causados por cor, região e educação paterna, se 
reduzem, Os valores dados entre parênteses mostram ainda que a presença 
de água encanada e a participação no sistema previdenciário exercem eteitos 
relativamente fortes. Cada variável reduz a razão de mortalidade em cerca 
de 1 4 % .  

As quatro variáveis seguintes lllostrmn os efeitos da composição familiar 
sobre a mortalidade, O número de mulheres adultas fora da força de trabalho 
é estatisticamente significante, Por outro lado, a presença de homens fora 
da força de trabalho está assocíada a um aumento da mortalidade infanto
juvenil, sugerinuo que os homens adultos que não estejam na força de 
trabalho constituem perda líquida importante de recursos farniliares, Os 
resultados indicam, alnda, que quanto maior o número de adolescentes e 
crianças de sete a 1 2  anos de idade, menor a probabilidade de mortalidade 
das crianças, Podemos inferir que adolescentes e crianças maiores desem
penham papel positivo !lO cuidado das crianças menores. A importância 
re:ativa �stimada da ültima variável do segundo modelo - participação da 
mae na 1"or7a de trabalho � mostra que a mortalidade inümto-juvenil é cerca 
de 5 % maIs alta entre cnanças filhas de mães que trabalham lora de casa, 
se comparadas àquelas de mães lora da força de trabalho. 

As variáveis introduzidas na segunda e na terceira equação reduzem em 
muito o deito causado pela cor sobre a mortalidade infanto-juvenil. Quando 
companunos o amnento percentual do índice de mortalidade, associado à 
cor da m�e,  entre o p:imeiro e o segundo modelo, fica claro que o controle 
da sltuaçao SOClOeconomlca reduz o efeito causado por cor em cerca de 87% 
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(isto é, 1 ,610 para 0,2 1 3) .  Outros controles, isto é, qnalidade de moradia, 
acesso ao slstema de saúde pública e composição liuniliar (Modelo 3), fazem 
reduzir o efeito cor sobre a mortalidade das crianças por outros 68 % ,  isto 
é,  0,213 para apeml", 0,069. 

Finalmente, testarnos a hipótese de que os determinantes da mortalidade 
infanto-juvenil variam com a cor da mãe. Para que tizéssenios isso, 
acrescentamos termos de interação ao terceiro modelo e testamos sua 
significância estatística (não mostrada). Das 1 1  possíveis interações com 
cor, sete eram estatisticamente significantes ao nível de 1 % , Tais illterações 
são indicadas por asteriscos na coluna da direita da Tahela 6.6 .  Para 
mostrannos as diferenças dos coeficientes e para facilitar a interpretação 
substantiva dos achados, o quarto e o quinto modelo apresentam regressões 
Tobit distintas para brancos e não-brancos, 

Os resultados das colunas D e E indicam que os uíveis de educação 
alcançados por mães e pais brancos causam efeitos maiores sobre a redução 
das taxas de mortalidade das crianças, se comparados à magnitude do efeito 
causado pela educação entre os não-brancos. De modo semelliante, a 
redução percentual da mortalidade, associada à cobertura do sistema previ
denciário, mais do que duplica em favor dos brancos (28,9%),  em relação 
aos não-brancos (10,4 %) .  No entanto, o contrário prevalece, em relação à 
medida de qualidade de moradia, A presença de água encanada dentro de 
casa está associada a uma redução de 1 2,6 % da razão de mortalidade entre 
brancos, ao passo que o número comparável, relativo à população não
branca, é 1 5,3  % .  
Outros achados sobre características raciais das cidades brasileiras sugerem 
explicações plausíveis para tais interações, As análises da distribuição 
espacial da popnlação não-branca nas áreas urbanas, por exemplo, encon
tram altos níveis de segregação residencial [Telles ( 1990) e Ro1nik (1 989)]. 
Se pretos e pardos tendem a viver em vizinhanças mais pobres, localizadas 
a distâncias maiores dos centros urbanos, esse padrão residencial pode 
inHuir na mortalidade das crianças, por meio de vários mecanis

'
mos que 

operam independentemente dos outros detenninantes. A escolaridade dos 
não-brancos e o tipo de assistência à saúde a eles dispeI1sada, por exemplo, 
são, com certeza, de qualidade inferior, em relação ao que está disponível 
llas áreas mais a"t1uentes e predominantemente habitadas por brancos. Estas 
relações devem explicar a observação de que, tuuo mais pennanecendo 
constante, a educação dos pais e a cobertura do sistema previdenciário 
causam efeito maior sobre a redução da mortalidade entre os brancos. 

A segregação residencial pode explicar, também, a interação entre raça e 
ágna encanada. Uma proporção muito maior de famílias hrancas possui água 
encanada (78 %),  comparada à de t;unílias não-brancas (53 %).  Porque a 
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grande maioria dos brancos goza desta t�lcilidade, a presença de ábJUa 
encanada pode ser mn indicador menos válido de qnalidade de moradia 
dentro desse grupo. Inversamente, em áreas residenciais predominante
mente não-brancas, o mesmo indicador pode ter maior poder discrimi
natório. Tais relações poderiam explicar a observação de qne a presença de 
água encanada exerce deito maior sobre a redução do índice de mortalidade 
entre não-brancos, comparada à dos brancos. 

Outras interações estatisticamente significantes apontam diferenças entre os 
dois grupos, no que se refere às conseqüências da composição demográtlca 
da família sobre a mortalidade. Uma comparação das colunas D e E revela 
que o índice de mortalidade infanto-juvenil dos não-brancos é mais sensível 
à presença, na t�lmí1ia, de homens e mulheres adultos fora da força de 
trabalho e de crianças de sete a 1 2  anos ele idade. O maior efeito dessas 
variáveis sobre a mortalidade de crianças entre não-brancos deve ser devido 
ao fato de que composição intra familiar esteja provavelmente a mais 
intimameme relacionada à sobrevivência inümto-juvenil, numa população 
que seja caracterizada por situação socioecon6mica inferior e cujo local de 
residência, na cidade, apresente ambiente de maiores riscos. Nessas circuns
tâncias, assume particular importância a intensidade de cuidado com as 
crianças -daí, o sinal negativo entre os não-brancos, em relação ao nlunero 
de mulheres adultas e crianças maiores. Por outro lado, o padrão de vida 
mostra-se particulannente vulnerável à presença de outros membros adultos 
da família que não aufiram rendimentos - daí, o coetíciente positivo, 
relativo ao nlunero de homens adultos fora da força de trabalho. 

Em resumo, a análise de regressão Tobit apontou quatro principais con
clusões: os indicadores socioecon6micos tradicionais (região, renda e 
educação) mostraram-se respofL'láveis por substanciais reduções do diferen
cial de mortalidade infanto ... juvenil entre brancos e mio-brancos. Entretanto, 
o fato de que a cor da mãe continuou a exercer eteito substancial sohre o 
índice de mortalidade, mesmo após a introdução dessas variáveis, indicou 
que a disparidade das taxas de mortalidade entre crianças brancas e 
não-brancas não podia ser explicada; tão-somellte, por aqueles indicadores 
socioecom"lmicos. Entre outras importantes variáveis, foram identificados 
presença de água encanada na moradia, acesso a serviços de saúde púhlica 
e disponibilidade de substitutos das mães no cuidado das crianças. 

Finalmente, análises dos efeitos de interação encontraram diferenças esta
tisticamente signiticantes das conseqüências de sete variáveis 

'
sobre a 

mortalidade por cor: educação dos pais, a presença de água encanada, 
cobertura do sistema previdenciário e composição demográfica familiar 
(presença de homens e mulheres adultos e o número de crianças maiores). 
As explicações das interações telf<un, sem dúvida, tentativas. Os resultados, 
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não obstante, apontam significativas diferenças do modo pelo qual indi
cadores sociais c11ave afetam a probahilidade de morte entre crianças brancas 
e não-brancas nas áreas metropolitanas brasileiras. 

6.4 - Conclusão 

As estimativas de desigualdade racial no Brasil não dão suporte à hipótese 
de convergência levantada pela maioria das teorias de desenvolvimento e 
transfornlação social. A despeito do considerável crescimento económico 

ocorrido desde a Abolição da Escravatura há um século, permanecem 

profundas desigualdades entre as populações branca e não:�ranca do p�í�. 
As diferenças de situação socioecouómica refletem-se nas dIferenças raCIa1S 
quanto às probabilidades ue sobrevivência de crianças nascidas de pais 
brancos e não-brancos. A diferença de mortalidade, que se situava em torno 
de 7,5 anos na expectativa de vida média em 1 940/50, permanecia prati
camente a mesma 30 anos depois (6,7 anos em 1970/80). Outros dados, 
apresentados neste capítulo, indicam que a raça da mãe �(:mtinua associad.a 
à mortalidade infanto-juvenil, após removerem-se os efeitos dos determI
nantes socioeconômicos tais como renda, nível educacional e acesso à água 
potável. 

O caráter da desigualdade racial no Brasil contemporâneo constitui legado 

de acontecimentos históricos. Sob o modo escravista de produção, que 
dominou a história colonial brasileira, raça e classe social eram a mesma 
coisa. Com exceção de uma minoria torrmda livre, os negros faziam parte 

da classe de escr;lvos, subordinada e altamente estigmatizada. Em meados 
do século XIX, as transformações econômicas e sociais começaram a erodir 
o poder da classe de proprietários de escravos. O Brasil - até então uma 
sociedade letárgica, de base rural começou a perder seu caráter provin

ciano com o início da explosão cafeeira. Surgiu o comércio e o capital 
aClfimlado proveniente das vendas internacionais do cate foi investido em 
estradas de ferro e linhas marítimas. Constituírmn-se pequenas indústrias, 
especialmente no setor têxtil. Criou-se tuna escola politécnica pâra fonnar 
engenheiros e as academias militares passaram a dar êllt�lse ao treinamento 
técnico e a idéias que ligav<illl a modernização ao nacionalismo. Os centros 
urhanos passaram a conter um número cada vez maior de comerciantes, 
burocratas e empresários que compartilhavam da crença em uma sociedade 
caracterizada pela mobilidade social e numa economia dominada pela 
motivação do lucro. Os industrialistas, acompanhados de numerosos outros 
grupos 

-
sociais, passavam cada vez mais a acreditar que a substituição do 

trabalho escravo pelo trabaUlO livre fosse a solução da carência de mão-de
obra. A demanda de mão-de-obra que satisfizesse as necessidades (h! 

expansão da economia cafeeira e o aumento dos grupos urbanos insatisfeitos 
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com o sistema escravista foram dois dos mais importantes t�ltores que tornaram necessária a abolição [Graham ( 1970)J . 
O fim da escravidão no final do século X1X e a crescente importância do mercado livre alteraram as bases socioecon6micas da desigualdade racial. As teorias de inferioridade racial, embora presentes durante o período escravista, passaram a mostrar particular veemência na transição para a abolição, urna vez que os defensores do status quo buscavam, ansiosamente, conceitos raciais que defendessem suas instituições em perigo. Idéias sobre a interioridade natural dos negros ganhavam proeminência e aceitabilidade, causando impacto sobre as relações entre negros e brancos no período após a emancipação. Privação de propriedades, inadequada capacitação para o trabalho e deticiência de educação representav;:un os maiores impedimentos para os libertos e seus descendentes [Toplin (1 981)1. Se os negros deixaram de sef escravos após a abolição, a condição da " l1egnlra" pernlanecia como estigma. 

Com base no marco teórico desenvolvido pelo Capítulo 2 (Diagrama 2.2), podemos dizer que, no curso do desenvolvimento brasileiro, o ponto de separação entre brancos e negros passou da infra-estrutura (em que classe e raça coincidiam no âmbito do modo escravista de produção) para formas mais complexas e suti .... de desigualdade dentro do sistema de estratificação. As definições sociais de cor da pele, embora feitas por sutis gradaçôes e freqüenternente sujeitas a outros atributos, cominuam a afetar o caráter das relações interpessoais, A discriminação racial está também associada a diferenças sistemáticas da mobilidade intergeracional, na discriminação do mercado de trabalho e, como demonstramos aqui, nas taxas diferenciais de mortalidade, 
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CAPíTULO 7 

o Colapso da Fecund idade 

Dados disponíveis indicam que o nível de fecundid�de ,no Brasil perma
neceu razoavelmente COI1stante ao longo da pnm

,
elfa met

.
ade deste 

século. No final da década de 60, começou a cair repentma e rapIdamente. 
O ritmo da transição de fecundidade alta para fecundidade ma�s baIxa, 
embora objeto de contestações, constituiu-se o eve�t? �emogr�flco :nms 
siglúficativo da lústória recente do pais. A mudança fOI am(la mms not�vel, 
em razão do padrão da mudança da fecundidade por estratos SOClOeCOllomI
coso A expectativa que comumente se tem é de que o começo (la queda da 
fecundidade se dê entre a classe média urbana, gradualmente espalhand�-s� 
para baixo, através das classes sociai� inferiores, � para fora em dlreça� a 
área rural. Estimativas recentes relatlVas ao Brasll, no entanto, n�o:tram 
uma queda acentuada e quase simultânea em todos os grupos SOCIalS, no 
meio urbano � no meio rural. 

Conservando a visão adotada nos capítulos anteriores, reJeitamos a 
.. �

u
posição de que a transformação social e econ6mica tenlm trazldo c�nsequen
cias iguais para todos os grupos socioecon6micos. Ao co�tráno, _ nosso 
objetivo é examinar o modo pelo qual as recentes transfo�maçoes 

.
da 

estrutura social e econômlca brasIleIra afetaram, de maneIra deslguàl, 
diferentes subclasses da população, estimulando a red,ução d� d,

emanda de 
filhos, Se a fecundidade caiu em todos os estratos socIoecono:nlcos, o que 
desejamos salientar é que este evento comum foi causado por fatores que_ se 
mostravam mais ou menos específicos aos diferentes setor:s ,da �opul:lÇao, 
Comparando-se áreas rurais e urbanas e grupos de renda medlél

,
e mfenores, 

podemos constatar que diferentes processos 
,
macroestruturaIs

. 
atu31� no 

sentido de alterar o comportamento reprodutivo de modo a favorecer o 
tanlanho menor de família. 
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A interpretação da queda do nível da fecuudidade se laz em dois níveis diferentes de abstração analítica. A primeira tcm a ver com os "cletenninantes próximos" da fecundidade, uma perspectiva que identifica o amflento do liSO de anticoncepcionais entre os cônjuges como fator primordial da queda da fecundidade. A segunda vai além dos detemünantes próximos e faz a seguinte indagação: o que causou o uso crescente de anticoncepcionais? A resposta pode ser encontraml Ilas conseqüências reproclutivas das transformações sociais e económicas que causaram o aumento dos custos e a redução dos benefícios que os pais obtinham dos filhos. 

7.1 - A Queda da Fecundidade 
o registro dos eventos vitais no Brasil é bem deficiente na maioria das Unidades da Federação. Embora a qualidade do sistema de registros vitais tenha melhorado bastante, a cobertura do registro de nascimentos no país ainclEl não pode ser considerada adequada para estimar -se os níveis de fecumlidade. Isto significa que não podemos estudar a fecundidade, fazendo uso de métodos demográficos convencionais que se apóiam nas estatísticas de registras vitais. Derivamos estímativas de fecundidade, fazendo uso da técnica indireta desenvolvida por William Brass IBrass el alii ( 1968)J. O Apêndice descreve esse método e discute seus pressupostos e limitações. 

A técnica de Brass pennite estimar-se taxas de fecundidade específicas, com hase em dados censitários ou de pesquisas de cmupo. Utiliza dois tipos de informação, classificados por idade da mulher: a) o número de nascimentos vivos, havidos durante os 12 meses precedentes ao censo; e b) o número total de nascimentos vivos. As taxas especificas de fecundidade, uma vez somadas, resultam na taxa total de fecundidade_ A taxa total de fecundidade corresponde ao lltunero de filhos que, em média, uma mulher teria durante sua experiênCÍa reprodutiva, caso se sujeitasse às taxas especificas de fecundidade, observadas em detenninado período. 
A Tabela 7 _ I  apresenta estimativas da taxa de fecundidade total em relação ao Brasil e às 10 regiões do pais_ Como se pode ver, o número médio de filhos por mulher no país, como um todo, era de 6,5 em 1940. Este valor pennaneceu razoave]mente constante na década seguinte (6,3 em 1950), caindo para 5,8 filhos em 1970. Nos 30 anos entre 1940 e 1970, o nível da fecundidade no Brasil caiu por volta de I I  % _ Infelizmente, o Cemo de 1 960 nunca foi totalmente publicado e há falta de estimativas contiáveis relativas àquele ano. 
Entretanto, estimativas regionais relativas ao período de 1940/70 indicam evolução amplamente divergente nas diferentes áreas geográficas do país. As regiões mais desenvolvidas experimentaram queda da fecundidade_ A 
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Tabela 7.1 .- 1 940/80 Taxas de Fecundidade Total por Reglao -

REGIÃO 1 940 1950 1970 1980 
Amazônia 6.9 7,3 8,1 6,2 

Nordeste Setentrional 7,0 7,0 7,3 6,6 

Nordeste Central 7,9 7,7 7,8 5,5 

Nordeste Meridional 6,9 7,3 7,6 5,8 

Minas 7,2 6,8 6,5 4,1 

Rio 4,2 4,0 4,0 2,7 

São Paulo 5,6 5,1 4,2 3,1 

Paraná 5,9 5,9 6,5 3,9 

Sul 6,2 6,2 5,1 3,2 

Centro-Oeste 6,2 6,4 6,6 4,5 

Brasil 6,5 6,3 5,8 4,2 

Rural 7,7 6,0 

Urbano 4,8 3,5 

% DE AL TERAÇAo 
1940170 1970/80 

1 7,4 -23,5 
4,3 -9,6 
-1,3 -29,5 
10,1 -23,7 
-9,7 -36,9 
-4,8 -32,5 

-25,0 -26,2 
10,2 -40,0 

-17,7 -37.3 
6,5 -31,8 

-10,8 -27,6 
-22,0 
-27,1 

Fonte: Carvalho (1973 e 1978) e Censo Demográfico (1940 a 1980), 

t'lxa de fecundidade total em São Paulo caiu de 5,6 em 1940 para 4,2 em 
1
'
970 uma alteração de 25%.  Constata-se redução semelhante no Sul (queda 

de 17,7 %)  e em menor grau em Minas. A fecundtdade aumet�tou em o�tra� 
re riões tais como Amazonas, o Nordeste Central e. o Parana. A queda da 
feZundidade ocorrida nas regiões mais desenvolVIdas ;,ontrabalançou o 
aumento verificado nas áreas menos d�senvolvl(�as do paIS, �e :n�do

,
que o 

resultado foi uma taxa total de fecundIdade naCIOnal que eVidenCiava lUna 
modesta alteração entre 1940 e 1 970. . _ 
Na década seguinte, o Brasil ingressava numa nova ülse de �ua lll�tóna 
demográfica_ No curto período de cerca de 1 0  anos: o nível da tecund:dad

,
e 

. '. . t rIlO de 28 % .  Em 1970, a taxa de fecundIdade total era tle ),8 t ,  CM�l em o -
I ti' d' T das as no entanto, já alcançava o llfyel de 4,2 no !lllal daque a

, 
:;a ��. 0.;- . , 

reulões experimentavam considerável re��çao, com a exceçao da regMo do 
N�rdeste Seteutrional, onde o declínio to! de apenas 9,6 % .  Entre 197? e 
1980 a queda da fecundidade excedia os 30 pontos percentu�ls nas regl�es 
1 M

'
inas Gerais Rio Paraná, Sul e Centro-Oeste. A fecundlúacle tambem �:ía taut:, nas ár�as �rais quanto urbanas no Brasil (22 e 27, 1 % , respectI

vamente). 
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As estimativas mais recentes dos níveis de fecundidade no Brasil provêm 
do �evamamento demográfico e de saúde feito em 1986, executado em 
conjunto pela Bemlilln (Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil) 
e DHS (Demographlc and Health Surveys da Westillghouse COl]Joration). 
Os dados, baseados em entrevistas feitas com 5.892 mulheres de 1 5  a 44 
anos de Idade, são representativos do país como um todo (à exceção de locais 
�sparsame.nte povo�dos tais como Rondônia, Acre, Roraima e Amapá e de 
�reas rurms das regIões Nort� e Centro-Oeste). Os resul tad.os mostram que a queda da taxa de fecundidade que ocorrera durante a década de 70 
contmuou nos anos 80. Os achados do levantamento relativo a 1986 indicam 
uma taxa de fecundidade total de 3,5 para o país como um todo, uma queda 
em torno de 1 7 %  desde 1980. Reduções semelhantes, também, ocorreram 
em Aar�as rurms e urbanas, onde a taxa de fecundidade total caiu para cinco e tres tribos por mulher, respectivamente IArruda et alii (1987, Tabela 3 . 1)1. 
A enorme queda da fecundidade observada em todas as regiões do país indica 
que a lllU?allça no comportamento reprodutivo ocorreu tanto nas áreas 
desenvolvldas quanto nas menos desenvolvidas. Os resultados apresentados na �ab�la 7.2 mostram, ainda, que o declínio da fecundidade não se 
restrIngIU a determinados estratos sOc1oeconômicos da população, mas 
ocorreu entre as mulheres de todos os níveis de renda familiar. Quando se 

Tabela 7.2 
Taxa;> �.e Fecundidade Total por Renda Familiar e Situação do DomiCIlio - 1 970 e 1 980 

SITUAÇÃO DO DOMiCíLIO RENDA 1970 1980 'Yo DE ALTERAÇÃO 
Total 1-150 7,5 6,1 ·18,7 

151 ·300 6,7 5.6 ·16,4 
301 ·500 5,4 4,2 ·22,2 

500+ 3,3 2,9 ·12,1 
Urbano 1 -150 7,0 5,2 ·25,7 

151 ·300 6,0 4,0 ·33,3 
301 ·500 4,8 4,0 ·16,7 

500+ 3,1 2,8 ·9,7 
Rural 1-150 7,8 6,6 ·15.4 

151 ·300 8,0 6.2 ·22,5 
301 ·500 7,7 5,2 ·32,5 

500+ 5,9 4.0 ·32.2 
Fonte: Carvalho e Paíva (1976) e Censo Demográfico (1970 e 1980). 

180 

desagregam as estimativas por áreas mrais e urbanas, surge um padrão 
interessante. Em áreas urbanas, a queda percentual foi mais alta entre os 
dois grupos de renda mais baixa. Nas áreas rurais, o oposto é verdadeiro. 
Mudanças proporcionais mais eJeyadas ocorreram entre os dois estratos mais 
altos de renda Ütmiliar mensal. E o efeito conjunto desses dois padrões de 
mudança que explica o declínio relativmnente unifonne encontrado nas 
diversas categorias de renda, nas estimativas para o pais como um todo, sem 
desagregação por condição do domicílio, 

7.2 - Determinantes Próximos da Fecundidade 

o nível de fecundidade de u;"a população é produto da interação entre a 
biologia, organização social e comportmnento individual. Em 1956, Davis 
e Blake (1 956) propuseram uma estmtura conceituaI que identitlcava as 
variáveis diretamente envolvidas nos estágios da reprodução humana: a) a 
relação sexual; b) a concepção; e c) a gestação e {) parto. A estes três estágios 
associavam-se 1 J  fatores: idade de ingresso nas uniões maritais, celibato 
penl1anente, tempo do período fértil gasto entre e após as uniões, abstinência 
vohmtária e involuntária de relações sexuais, freqüência de relações sexuais, 
fertilidade ou irdertilidade involuntária, uso de anticoncepcionais, fertili
dade ou infertilidade voluntárias e mortalidade fetal, advinda de causas 
voluntárias e involuntárias. 
Estas "variáveis intermediárias" especiticmn as vias pelas quais as con
dições culturais e materiais podem afetar a fecundidade. Qualquer Mar que 
influencie o lúvel da reprodução deve fazê-lo através de um ou mais dos 1 1  
elementos do esquema descrito acima. Cada uma das variáveis inter
mediárias pode exercer efeito positivo ou negativo sobre a fecundidade. O 
nível real de fecundidarle é função do resultado líquido da ação dos vários 
elementos. Portanto, sociedades com diferentes tipos de organização social 
podem ostentar nível' idêntico de fecundidade, muito embora tenham al
cançado este resultado comum por meio de mecanismos bastante diferentes. 

O valor do esquema de Davis-Blake é que ele identitlca os canais especítlcos 
por meio dos quais os fatores socioeconômicos influenciam a fecundidade. 
A característica distintiva de urna variável intennediária é sua influência 
direta sobre a fecundid'lde. Se uma variável intermediária se modifica (tal 
como a idade ao casar), a fecmldidade também se modifica, caso outros 
fatores permaneçam constantes, Este não é necessarimnente o caso dos 
determinantes indiretos da tecundidade, tais como renda e educação. Con
seqüentemente, as diferenças de IÚveis de fecundidade entre as populações 
e as tendências da fecundidade ao longo do tempo dentro de uma mesma 
população podem ser contadas à alteração de uma ou mais variáveis 
intennediárias da tecundidade. 
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Embora, de há muito, os demógrafos tenIk,lll reconhecido tais relações, é difícil quantificar o efeito das variáveis intermediárias sobre a fecundidade. Uma importante exceção é o trabalho de John Bongaarts [Bongaarts (I 978) e Bongaarts e Potter ( 1 980)]. Recorrendo ao trabalho de Davis e Blake, ele identificou um número limitado de variáveis conceitualmeme distintas e quantitativamente importantes, os chamados "determinantes próximos" da fecundidade. Um conjuuto de equações mede a influência de cada um dos detenninantes próximos. Estas equações incluem o índice da proporção de casadas (Cm, igual a I , se todas as mulheres em idade reprodutiva forem casadas; e 0, se nenhuma for casada); o índice de amiconcepção (Cc, que é igual a I , na ausência de anticoncepção, e 0, se todas as mulheres férteis utilizarem-se de meios anticoncepcionais 100% efetivos); o índice de abonos (Ca, igual a 1 ,  na ausência de aborto induzido, e 0, se todas as gravidezes terminarem em aborto); e o índice de infertilidade pós-parto (O, igual a I ,  na ausência de lactação e de abstinência pós-parto, e 0, se for infinita a duração da infertilidade pós-parto). O método inicia-se como urna taxa de fertilidade total, definida como o número de nascimentos que teria uma mulher em seu período reprodutivo, caso não ocorresse nenhum dos fatores inibidores. Este valor, multiplicado por um dos índices sucessivamente, fornece uma estimativa da magnitude relativa dos fatores que reduzem a fecundidade, desde o máximo teórico até o lúvel real observado. 
Quantificando a impoTtância relativa das variáveis intennediárias-chave, o esquema de Bongaarts cOllstitui avanço importante em relação ao modelo original de Davis-B1ake. A desvantagem da técnica é que os dados necessários para calcular os quatro índices são, em geral, obtidos apenas por meio de levantamentos nacionais sobre fecundidade que incluam quesitos sobre ammnentação, aborto e uso corrente de anticoncepcionais. Os dados cell..:;itários usuais permitem o cálculo do índice de casamentos, porém, mlo se dispõe de informações em nível nacional sobre as três outras variáveis no Brasil. A despeito desta limitação, Merrick e  Berquó (1983) conseguiram reunir dados censitários e informações fornecidas por munerosas pesquisas subnacionais. Usando essas intornlações, estimaram o valor dos quatro índices propostos por Bongaarb;. 

A Tabela 7.3 apresenta os resultados relativos a 1970, ] 976 e 1980. O fato primordial que explica a queda da taxa de fecundidade total , de 5,89, em 1970, para 4,43 em 1 976, é a queda do valor de Cc. O índice de anticoncepção varia inversamente com a prevalência e eficácia do uso de métodos anticoncepcionais utilizados por casais em idade reprodutiva. A queda de Cc, portanto, reflete a combinação do amnento do uso de auticoncepcionais e a difusão de meios mais eficazes de controle da fecundidade. No Brasil, a dispon:ihilidade de anticollcepciomüs modernos relaciona-se a questões mais amplas, associadas à política populacional de 
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Tabela 7.3 
P " d Taxa de Estimativas dos Determinantes roxlmos a 

Fecundidade - 1 970/80 

DETERMINANTES PRÓX!MOS 1970 1976 

Taxa de Fertilidade Total 15,3 1 5,3 

Infertilidade Pós· Parto (Ci) 0,89 0,91 

Fecundidade Natural Total 1 3,6 1 3,9 

Aborto (Ca) 0,96 0,94 

Anticoncepção (Cc) 0,72 0,54 

Fecundidade Marital Total 9,34 7,04 

Casamento (Cm) 0,63 0,63 

Taxa de Fecundidade Total 5,89 4,43 

Fonte: Merríck e Berquó (1983, Tabela 15). 

1 980 

15.3 
0,93 
14.2 
0,82 
0.55 
6,42 
0.64 
4,1 1  

âmbito nacional, a instituições de planejamento familiar e ao papel da Igreja 
Católica. 

7.3 - Política Populacional e Planejamento Familiar 

Ocorreu no Brasil, um crescimento sigllit1cativo da utilização de l�étodos 

anticonc�pcionais, muito embora o país nunca tenha estabelecIdo
, 
';1m 

oruna oficial de planejamento familiar. Até recentel11en�e, a polltlca ����r�amental relativa à população era francm�ente pró::mtahsta. A segu: ;'mça nacional e o d.esejo de povoar regiões de tronteua figuravam entr
,
e.(� ; 

f: t e ' que explicavam a relutância olicial em endossar qualquer po!ítH;a 
q�l�r

S�
") 

vislumbrasse como ameaça ao crescimento l?opulacIOnal: A pO�19�o 
pró-natalista mostrava-se compatível com as doutrll�s �a Igreja Catollccl, 
Cl�OS ensinamentos penneavam pronunciamen�os pubhc<?s. �m. 19�: '. 

,
o 

·'d nte Cost'l e Silva comentava, da segumte maneira, a EnClchca presl e . ! 

• t demorL"ltra a Humanae Vitae do Papa Paulo VI em um pronunclamen o que . .  _ 
. not''ivel fu...,ão entre rellgião e política: "como chefe de �la �çao que se 

esf�rça em ocupar mais da metade de s�u t�rritório � que 
,
esta, �lllda

� ,
��P{�t� 

aos ri
'
scos de uma densidade demográfica mcompati

_
vel CO�l as ne�e�slda 

,
e: 

oJobais de seu desenvolvimento e seg:lr�llça, nao no� at�m�� a n�ssa 
�
nahalável fé nos mandamentos do Cristlamsmo para aplaudu esse notável �oclUnenw" [citado em Moreira el alii ( 1978, p. 15)]. 

A Igreja tem exercício papel importante I': l()rmulação de políticas :10 lúvel 

nacional, porém, menos importante no lllvel das pessoas, no que concerne 
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�, ql�e��t?e.s ,�nticoncepcionais. E�bora oficialmente se oponha a métodos 
artIflCIa}S de controle da natahdade, a posição da Igreja tem-se tornado 

menos nglda recentemente, especialmente no IÚVel de aconselhamento 
individnal exercido pelo clero [Carvalho et alii (1 981 ,  p .  23) I .  Uma pesquisa 
sobre uso de antlconcepClOnalS no Brasil realizada em 1986, mostrou que 
apenas 1 ,5 % das mulheres então casadas, de 15  a 44 anos de idade atribnía 
a razões relig��)sas sua decisão de não estar usando método anticon�epciona] 
IArruda et all! (1987, Tabela 4. 12)] . Os números são lmI pouco mais altos 
no �rasll Setentnonal, embora ainda assim baixos, se comparados à 
avalIação generalizada do significado do papel exercido pela Igreja na 
Aménca �atina. �a Região Sul, nenhUl? dos entrevistados citou religião 
como razao para nao adotar métodos anticoncepcionais. 
Os acontecimen:os po1íti�{�S e econó�cos têm desempenhado papel impor
tante na evoluçao da pohuca populacIonal no Brasil. Em 1967 e 1 968 a 
?(mtr?vérsia envolven:t0.o uso do DIU ganhava as manchetes de jamais. Os 
JornaIs acusavam rUlsslOnários estrangeiros de cometerem !lenocídio 
através da esterilização de mullleres na Região Amazónica, com a ..... finalidad� 
de despovoar a área e dela se apossar. Foi fonnada uma Comissão 
Parla:n�ntar de Inquérito para investigar as acusações. Essa inquirição 
cOlIlcldm co� a retomada do crescimento económico do Brasil, quando a 
taxa de �rescllnento do Produto Nacional Bruto excedeu, em muito, a taxa 
de creSClmento da população. Delfuu Neto, então Ministro da Fazenda c 
franc� �ponente d� presença do Estado nessa área, afirmava que os custos 
economlCOS e polItIcos de qnalquer tentativa de redução da fecundidade 
ultrapassanmll em muito seus benefícios. Ao manter este ponto de vista, o 
BraSil tomou tuna posição rígid.:1 contra o controle populacional na Con
ferência. �obre O Mei? Ambiente em Estocolmo em 1972 e depois, em 1973, 
na reumao preparatona, reallzada em Genebra, da Conferência Nhmdial 
sobre População, planejada para o ano seguinte em Bucareste [Sanders 
( 1973b)j. 

' 

No inici� da década de 70, parecia que o governo recusaria apoio a ações 
de p:an�Jamento �amiliar ainda por muitos anos. Porém, a despeito da 
aparenCIa l:l?�olítlca da posição oficial, havia considerável diferenciação 
entre �s opl�lOes d:)s tecnocratas que dirigiam a economia [Merrick (1 976, 
p. 180)]. FIguras Influentes, como Rubens Vaz da Costa, que havia sido 
preSidente do Banco do Nordeste e do Banco Nacioml cla Habitação, e Mário 
Heunque Sl1110nSen, ex-presidente do Mobral e Ministro da Fazenda 
ofereciam contra-argumentos às posições pró-natalistas (citados em Merrick 
( 1 976)]. 
Apare.ntemente, as vozes discordantes foram ouvidas. Na Conferência 
Mundial sobre População de 1974, onde a Argentina e a Argélia lideravam 
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uma coalizão de países que atacavmu as políticas de controle da fecundidade, 
o pronunciamento feito pejo representante brasileiro desviou-se da visão 
pró-natalista de linha dura. O texto principal denunciava a posição que 
defeudia o controle populacional como solução para os problemas elo 
Terceiro Mundo, porém, acrescentou no último parágrafo uma afirmação 
surpreendentemente positiva, relativa às obrigações do Estado quanto ao 
fornecimento de infonllações sobre controle (lll prole. "A possibilidade de 
recorrer-se a medidas de controle da natalid.ade", afinnava o representante, 
"não deveria ser um privilégio reservado a fmnnias de posses e, por 
conseguinte, é responsabilidade do Estado prover infonnações sobre os 
meios que possam ser necessários às famílias de renda limitada" [citado em 
Moreira et ali; (1978, p .  1 6)].  
O apoio público ao planejamento familiar, feito por um presidente brasileiro, 
ocorreu em j;:Uleiro de 1 978, quando o presidente Geisel disse à imprensa, 
durante uma visita ao México, que ele se preocupava com o crescimento da 
população do país e que o plaliejamento familiar seria um meio de melhoria 
do padrão de vida. Um ano mais tarde, seu sucessor, () presidente 
Figueiredo, dizia ao M i nistério: 

"Nas atuais condições reinantes no Brasil, o êxito dos programas de 
desenvolvimento social depende, em grande medida, do plane .. 
jamento üuniliar, porém com respeito à liberdade de decisão de cada 
casal. Enquanto os princípios e métodos da paternidade responsável 
são bem conhecidos para os de renda mais alta. são desconhecidos 
precisamente dos menos afortllnados economicamente. Cabe ao 
Estado tornar disponíve'is estes conhecimentos a rod.;lS as famílias. < ,  

Os primeiros passos concretos em direção ao acesso "mais democrático" 
ao controle foram tomados em 1978, quando se ofereceu, através de órgãos 
de saúde federal, serviços de planejmuento üuniliar como parte de um !lOVO 
"Progrmua de Prevençào de Gravidez de Alto Risco". Esta· política, 
implementada pelo Progrmua de Saúde Materno-Infantil, que mais tarde 
passou a fazer parte do Prev-Saúde. foi anunciada cm 1980. Em dezembro 
de 1982,. o Brasil assinou a Declaração da Conferência de Parlamentares do 
Hemisfério Ocidental sobre População e Desenvolvimento, que instava os 
governos a "assegurar a todos os indivíduos O exerCÍcio ele seu direito básico 
de decidir livre e respoIl'lavelmente sobre o ü.úmero.e o espaçamento de seus 
filhos, por fornecer i nfonnações e serviços de planejamento flnniliar." 
Mesmo antes dos pronunciamentos públicos de 1974 e da decisão posterior 
de oferecerem-se serviços limitados de planejamento familiar através de 
órgãos públicos, o governo tolerava a presença de organizações privadas. 
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A Sociedade Civil de Bem-Estar Fmniliar no Brasil (Bemfam), que conta 
com apoio tlnanceiro da Internfltional Planned Parenthood Pederation e 
outras agências internacionais, tem promovido ativamente o planejamento 
fmniliar no Brasil uesue sua fundação em 1 965. Além uo lobby e pnblici
dade, esse organismo assi1lou convênio com governos estaduais para tornar 
disponíveis, por intennédio das Secretarias de Saúde, métodos anticoncep
cionais, através do sistema de distribuição de base comunitária. A Bernfam 
opera primordialmente no Nordeste (Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Alagoas e Piauí). 

A pesquisa da BemliunlDHS, realizada em 1976, oferece as estimativas 
disponíveis mais recentes sobre uso de anticoncepcionais no Brasil e em 
regiões seleciomtdas (Tabela 7.4). Em São Paulo, 73,5% das mulheres 
casadas da faixa etária de 1 5-44 Ützüun uso de anticoncepcionais à época da 
pesquisa. Comparativamente, este número era de 53 % IlO Nordeste. A 
distribuição por tipo de método indica a predomiuãncia das pílulas e da 
esterilização. Este último é o mais preva'lecente no Norte e Centro-Oeste, 

Tabela 7.4 
Distribuição Percentual de Mulheres de 1 5  • 44 Anos, 
Presentemente Unidas, Segundo o Método Anticoncepcional de 
Uso Corrente, por Região · 1986 

ESPECIFICAÇÃO RIO DE SÃO BRASil JANEIRO PAULO 

Usando algum Método 65,8 70,9 73,5 
Esteri!ização Feminina 26,9 33,0 31,4 
Pílula 25,2 25,5 24,3 
Coito Interrompido 5,0 2,9 6,7 
Abstinência Periódicac 4.3 5,4 3,3 
Preservativo Masculino 1,7 1 ,8 3,1 
Esterilização Masculina 0,8 0,2 2,4 
Outros 2,0 2,0 2,2 
Não usando Método 34,2 29,1 26,5 
Total 100,0 100,0 100,0 
Número de Casos 3.471 365 756 
Fonte: Arruda et ali; (1987). 

Notas: "Mínas Gerais e Espírito Santo, 
b Apenas população urbana, 

SUL 

74,4 
18,3 
41,0 
7,7 
3,1 
1,7 
0,4 
2,1 

25,6 
100,0 
700 

clnc!uem-se os métodos de Tabela, Ritmo e Bíllíngs. 
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CENTRO· NOR� NORTE E 
LESTE' DESTE CENTRO-

OESTEb 

63,7 52,9 62,1 
25,7 24,6 42,0 
23,5 17,3 12,4 
2,7 4,3 2,4 
6,5 4,5 2,9 
2,0 0,5 0,5 
0,8 0,2 0,5 
2,5 1,6 1 ,5 

36,3 47,1 37,9 
100,0 1 00,0 1 00,0 
538 913 199 

onde a proporção de mulheres esterilizadas alcançou 42% de todas as 
casadas que tinham de J 5  a 44 anos de idade em 1986. 

A Tabela 7 . 5  apresenta infonnações sobre as fontes de acesso à esterilização 
e à pílula anticoncepcional. No Brasil, a pílula era obtida, em 92,7 % dos 
casos, nas fannácias. No Nordeste, as Secretarias Estaduais de Saúde, como 
era previsível, devido aos convênios com a Bemfam, também -eram uma 
fonte com peso bastante significativo (14,6%). Já quanto às esterilizações, 
a maioria udas (55,2 % para o país como um todo) foi feita em hospitais 
públicos ou em particulares, conveniados com a Prev"idêllcia Social, 
chegando no Nordeste a um total de 71 % das intervenções. O número de 
csterilizaçôes feitas no setor privado (Médico/Clínicas/Hospitais), su
postamente sem dispêndio de recursos públicos, foi também significativo, 
correspondendo a 42 % dos casos, para o país como um todo, variando entre 
50% nas regiões Norte e Centro-Oeste, Rio de Janeiro e região Sul e 27,7 % 
na região Nordeste. 
Hoje, as discussões sobre o planejmllento t�tmiliar no Brasil alcançam novas 
dimensões. Isto ocorre, em parte, em razão da decrescente importância de 
velhos tabus e,  em parte, devido à presença de novos atores em cena e novas 
perspectivas e preocupações enunciadas no discurso político. Um fator
chave, como Cardoso (1983) aponta, tem sido o surgllllento dos movimentos 
femininos no Brasil. Ao mesmo tempo em que os grupos femininos sempre 
se sentiam incomodados com a atitude de completo laissezfaire acerca da 
anticoncepção (endossada tanto pela direita reaciouãria qmtnto peja esquerda 
revolucionária), as questões da sexualidade, do aborto e dos direitos 
jndividuais tornaram-se temas inevitáveis no trabalho de mobilização das 
mulheres, como nas ,Lssociaçôes de bairro discutidas no Capítulo 5. Pro
testos contra iI�ustjça social, planejados e coordenados por mulheres, 
defendimn a idéia de que as mulheres tinhmll um papel ativo a desempenhar 
vis-à-vis a sociedade da qual TIlziam parte e com respeito a suas próprias 
vidas pessoais. Quando as donas de casa dos bairros de baixa renda saíram 
de seus "guetos domésticos" e tomaram as ntas para denunciar o "alto custo 
de vida e a deterioração da comunidade, foi preciso apenas um pequeno 
passo para que endossassem movimentos de igualdade entre homens e 
mulheres e todos os aspectos da vida [Cardoso ( 1 983, p. 4)1. O direito à 
determinação do número de t11hos tornou-se, então, uma questão intima
mente ligada às questões sociais e económicas levantadas por grupos de ação 
comunitária, por demandas femininas de igualdade sexual e "direito de 
escolha", bem como por casais católicos preocupados com a "paternidade 
respOIL'iável" . 
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7.4 - Perspectivas sobre a Transição da o o '" o '" 

0_ o 0_ Fecundidade 
o o o '" o conhecimento dos determiI1:1.ntes próximos da fecundidade e as infor-o '" 

mações sobre a prevalência do uso de anticoncepcionais no Brasil ajudam, 0_ "'- o_ 
'" mas não têm a capacidade de prover runa explicação socioeconômica para o o 

o CD 
a redução da fecuudidade. As características cOlltábeis quase delinicionais '" 

"' o o que con",tituem o esquema das variáveis intermediárjas nos dizem pouco o o '" '"" acerca das mudanças estruturais mais amplas que resultam em fecundidade o 

mais baixa. A identificação das mndanças nos valores dos deterntinantes o CD o 
o próximos é, sem dúvida, lUll primeiro passo importante, embora a questão o '" o 

o CD 
central pennaneça sem resposta. Se a queda da fecundidade no Brasil pode 

"'- "'- o ser creditada à redm;ão da fecundidade marital , como conseqüência do '" o .,- aumento do uso de anticoncepcionais, o que, então, causou tal mudança de o 

o "'- e: comportruuento? Com efeito, os determinantes próximos da fecundidade são 
o '" o '" detenninados por que variáveis? o '" 

Para respondennos a esta pergunta, devemos primeiro resumir as expli-
"" "'_ e: caç-ões socioeconómicas mais importantes sohre declínio da taxa de fecundi-CD o '" o '" o '" dade. Tais explicações subdividem-se em três grupos: a teoria da transição 
0_ o_ e: demográ.fica, as análises económicas de custo e benetlcio dos fílllOS e os 
o '" o '" 

estudos sobre estratégias de sobrevivência das fllmílias. A distinção é mn o '" '" 
tanto arbitrária, uma vez que há considerável coincidência entre elas. Não � 

� e: � 0_ .S obstante, a divisão facilita o resumo da ampla literatura existente sobre as o o 
o .� 

relações entre as transformações socioeconômicas e'os padrões de fecundi-'" c 
� 

"! 0_ '" dade. Usaremos elementos-chave da discussão seguinte em nossa análise 
<Ô o m 

subseqüente dos dados brasileiros. o 
o '" " 

-6 
"'-

o_ e: CD z 7.4.1 - A Transição Demográfica Ül '" o o 
o .� 

<0_ 0_ D Em uma bastante conhecida reavaliação da teoria da transição demográfica, 
�- '" " 

'o Coale ( 1980) observou a existência de três condições gerais que precisam o '" o 
o o ci � " ser preenchidas, antes que possa ocorrer o declínio da fecundidade marital. � � 

"'- "'- e: '" -e "- Em primeiro lugar, a reprodução deve ser algo que os casais considerem o o � -l'i o o ,"" o estar no domínio da escolha. Esta condição excluiria os Hutteritas, os Amish1 
" ,� .1l <o "-

ou qualquer outro grupo que rejeite a idéia da determinação do tamanho da '" m - "5  � � Q  ilunília por intervenção humana. Em segundo lugar, as circunstâncias sociais "' "' � o � m m o .s 'o '" � Q � e económicas devem ser tais que o declínio da fecundidade seja visto como .2' " m - m '" � � 
.2 ü {§ " o m ��----

= m 2 � '" m 2 Q 
c 

= « m ou Os Huttcritas são urna seita, fundada por Jacob I-Iutter em 1 533, na NIorávia. formada '" , o '" 2 "<:C <'l " .s como grupo anabatista que, perseguido, migrou para a Hungria c a Rússia e, por volta de "' = "' 
"' ''' '" <D 2 ;.; il :â 1 864, para o Dakota do Sul, nos Estados Unidos. Os Amish, por sua vez, formam grupos -'= "'" E E-- > = G 
;:;:l ';:: � ,� o .s " mcnonit:ls. Jcs.:.cIlJentes dos seguiJures de Jacob Anunann, bispo menonita suíço do séculoXVn, o o -0 0- O f- z "- z �  0 de crcl1\;as e h:.íbitos rígidos c ljU<: habiüul1 algumas parles dos R�tados Unidos (N. do T,). 
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vantajoso ao próprio casal. Finalmente, devem estar disponíveis e ser usadas 
técnicas eficazes de controle da fecundidade. Apenas quando estes três 
pré-requisitos são satisfeitos é que a fecundidade cai. 

A segunda precondição de Coale é central para a explicação da queda da 
tecumlidade no Brasil. Que forças macroestruturais estimularam o desejo 
por um menor número de tllhos? Em uma das formulações iniciais da teoria 
da transição demogrática, Notestein ( 1953) emunerou os fatores associados 
à passagenl de alta fecundidade, na sociedade pré-moderna, para fecundi
dade mais baíxa, no contexto urbano-industrial. Embora contenha urna 
mistura de generalizações empíricas e explicações (]fI /wc, vale a pena citar 
a passagem. Quando nada, ela cap_ta a complexidade das relações que 
consideramos capazes de explicar a queda da taxa da natalidade. 

"É impossível ser preciso quanto aos vários fatores causais que 
levaram ao novo ideal da üunília pequena, porém muitos mostraram
se aparentemente importantes. A vida urbana privou a f�1mília de 
muitas funções 11.1 produção, consumo, recreação e educação. No 
emprego fabril, () indivíduo passou a depender de Sl1:"1S próprias 
realizações. A nova mobilidade de pessoasjoven<; e o anonimato da 
vida urbana reduziam as pressões em favor do comportamento 
tradicional exercido pela família e pela comunidade. Num período 
de tecnologia em rápido desenvolvimento eram necessárias novas 
qualificações e surgiam novas oportunidades para o avanço indívi
dual. A educação e um ponto de vista racional t.ornaram-se cada vez 
mais importantes. Conseqüentemente, o custo dos filhos crescia e 
diminuía a possibilidade das contribuições económicas dos filhos. 
Em certa época, a quelia da mortalidade fez aumentar o tamanho da 
famma a ser sustentada e reduziu as motivações de uma família 
numerosa. Além disso, as mulheres obtiveram nova independência 
das obrigações domésticas e passaram a desempenhar novos papéis 
económicos menos compatíveis com a procriação . . .  Sob múltiplas 
pressões, idéias e crenças antigas começaX::llIl a enfraquecer-se e 
ganhou força um novo ideal de família com número reduzido de 
filhos" [NotcSlein (1953) citado em Coale (1 980)]. 

A referência feita por Notestein sobre a crescente importáncia de um "ponto 
de vista racional" revela a persistência de urna distorção na literatura sobre 
a transição demográfica. O dehate centra-se sobre se a fecundiúade é sensível 
a alteraçües das condições materiais ou se ela ocorre em resposta a "novas" 
normas e valores que acompanhIUll o estilo de vída "moderno" .  Caldwell 
( 1 976) argumenta que muitos teóricos, especialmente Notestein, supõem, 
incorretmneute, que as sociedades tradicionais sejam irracionais, embruteci
das e 1 igadas aos costumes. O corolário é que a racionalidade, e daí a 
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fecundidade mais baixa, seja domínio exclusivo da sociedade urbana e 
jndustrial. Na visão de Caldwell , é isto que explica as repetidas referências 
da literatura sociológica a atitudes, crenças e tradições que, presumiveJ
mente, impedem a adoção da norma de família pequena. Adotando uma 
perspectiva de longo prazo, os antropólogos adnzem argumentos contrários. 
Ao .longo da história do homem, as pessoas têm usado um ou outro meio 
para ajustar o tamanho de suas íllmílias, como resposta às traI1sformações 
e vantagens e desvantagens materiais de se ter filhos [Harris e Ross (1 987»). 

7.4.2 - Racionalidade e Custos e Benefícios de se 
Ter Filhos 

Ao contrário da ênt�lse sociológica nas nonnas e valores, a visão económica 
sobre a reprodução pressupõe que a racionalidade seja universal. Leibenstein 
( 1954) explicava a queda da fecundidade em termos do modo pelo qual os 
benefícios e os custos se modificam no processo do desenvolvimento 
económico. A renda per capita crescente associa-se à queda da utílidade dos 
tilllOS, tanto como recursos produtivos quanto como fonte de sebruro para a 
velhice. A redução da utilidade está acompanhada do aumento dos custos 
diretos e indiretos. Os custos diretos referem-se às despesas ComUl1.'; de 
manutenção de um. filho (alimentação, vestuário) segundo {) padrão social 
prevalecente. Os custos indiretos são as oportunidades perdidas, especial
mente no que se refere aos ganhos perdidos pela impossibilidade de trabalho 
da mãe. Na medida em que os pais se conscientizem da mudança dos custos 
e benefícios dos filhos, o modelo da racionalidade individual prevê a queda 
da demanda de filhos concomitante com o amnento da renda per capita. 

Caldwell ( 1976) é mais explícito quanto ao papel da família, no que se refere 
à alteração dos custos dos filhos. A direção e a magnitude elos fluxos 
illtergeracionais de riqueza é fundamental para seu esquema. A transição da 
alta para baixa fecundidade tica na dependência do resultado líquido entre 
dois t1uxos, um dos pais em relação aos filhos, e o outro, dos' filhos em 
relação aos pais. As transformações estruturais que ocorrem no curso do 
desenvolvimento, inclusive as mudanças na organização familiar, alteram 
o padrão da transmíssão íntergeracional-de recursos. Nas sociedades primi
tivas, os filhos constituem, em média, um ativo. "Então, há uma clara linha 
divisórja� um ponto onde o compasso gira hesitante cerca de 180 graus, 
separando uma situação anterior, em que o fluxo líquido de riqueza se dá 
em direção aos pais e em que a fecundidade alta é racional, e uma situação 
posterior, em que o fluxo se dá em direção aos filhos e na qual a fecundídade 
nula é racional" [Caldwell ( 1976, p. 345)1. 
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A noção de Caldwel1 dos tluxos de riqueza intergeracional enfatiza as 
transfonnações históricas da organização social e económica. Esta noção 
difere do enfoque neoclássico, que focaliza exclusivamente o cálculo 
racional dos pais dentro de um dado contexto institucional. Nesta perspec
tiva, as satisfações ou utilidades extraídas de mais um filho são avaliadas, 
tendo-se em vista os custos, tanto monetários quanto psicológicos, de tê-lo. 
Nesta perspectiva, a demanda de filhos depende do equilfbrio entre preferên
cias subjetivas por bem; e filhos, relativamente às limitações de preço e renda 
detenninadas externamente. Ao mesmo tempo em que há muitas variantes 
deste enfoque [ver Easterlin (1 980)] ,  o modelo postula que se pode esperar 
que as variações de preferências, preços e renda venham a causar alterações 
na demanda de filhos e, daí, da motivação para o controle da fecundidade. 
Em cada tàmília, o aumento da utilização de anticoncepcionais e a redução 
da fecundidade ocorrem qnando a oferta excede a demanda de filhos (a 
segunda precondição de Coale) e quando os métodos de controle da 
reprodução tornam-se disponíveis (a terceira precondição de Coale) a mn 
custo (tanto monetário quanto de outros tipos) não proibitivo [ver Easterlin 
( 1 975, p. 59-6 1 )] .  

O modelo económico de comportamento familiar tem exercido influência 
m�lrcante sobre os estudos demográficos de fecundidade. Ao contrário das 
análises de determinantes próximos, que simplesmente identiflcam as 
vadáveis que exercem efeitos diretos sobre a fecundidade, a visão micro
económica oferece uma explicação da motivação individual para o tamanho 
de lamília reduzido. Os elementos-chave do esquema - alterações de 
preços, preferência e custos -, não ohstante, pernlanecem exógenos ao 
modelo. 

7.4.3 - Estratégias de Sobrevivência da Família 
Se as explicações económicas neoclássicas centram-se no cálculo racional 
uos pais em detrnnellto de tuna preocupação explícita com transfonnações 
macroestruturais, o oposto tende a ser verdadeiro, no que se refere a uma 
visão histórico-estrutural. Esta últllna visão, formulada principalmente por 
dentistas sociais da América Latina, fundamenta-se solidamente no mate
rialismo marxista. O enfoque histórico-estrutural, aplicado ao estudo do 
comportamento demográfico, dá especial atenção ao papel da lamília, na 
medida em que ela responde e se adapta às tran."formações da economia 
política do desenvolvimento. Conceitualiza-se a t�unília como unidade de 
decisão que aloca tempo e recursos disponíveis por meio de uma série de 
estratégias de sobrevivência e/ou de sustento [Schmink ( 1 979)]. Tais 
estratégias referem-se aos modos pelos quais a família 'luta ativarnente para 
alcançar um ajustamento entre suas necessidades de consumo, a força de 
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rrabalho de que dispõe (ambas determinadas pelo número, idade, sexo e 
capacitação de seus membros) e as alternativas de geração de renda 
monetária e não-monetária. Tais estratégias têm, necessariamente, de ser 
dinâmicas, mesmo em um ambiente socioeconómico e político estável , ao 
menos em razão do fato de que a composição familiar se altera nos diferentes 
estágios de ciclo de vida. Sob condições de transfonnação social , as famílias 
precisam idealizar estratégias especialmente flexíveis e inovativas, que 
sejam compatíveis com as oportunidades produtivas em traI1'lfonnação. As 
mudanças nas condições de reprodução biológica (fecundidade, mortali
dade) bem como as alterações nos padrões de produção material (por 
exemplo, participação na !i)fça de trabalho, divisão de trabalho intrala
miliar, migração da mão-de-obra) são, portanto, explicadas em termos de 
respostas da família às limitações e oportunidades em mutação, as quais 
ateram a capacidade de sustento ela unidade familiar [Leme r ( 1980), Torrado 
( 1980) e Woocl (1981)1. 

7.5 - Determinantes Socioeconômicos da Queda da 
Fecundidade 

A despeito dos avanços conceituais no cmnpo da pesquisa sobre fecundidade, 
um aspecto marcante do estágio atual de conhecimento é a ausência de uma 
teoria consensualmente aceita I Miró e Poter (1 980, p. 94)1 que ligue as 
transfonnações estruturais da sociedade e da economia às decisões indi
viduais sobre fecundidade. Sem dúvida, tem-se dito que a visão contem
porânea não tem ido muito além dos escritos de Notestein sohre a transição 
demogrática [Caldwell ( 1976, p. 325-326) ] .  Na ausência de uma estrutura 
teórica que especitique a ligação entre o processo macroestrutural e o 
comportamento individual ou familiar) a ligação entre os dois níveis de 
análise pennanece casual. Ao mesmo tempo, os pontos de vista resumidos 
aCllna, quaisquer que sejaln suas respectivas ênfases, comumente, lançam 
mão de urna ou outra variante do mesmo tema, isto é, as trall.sformaçôes no 
nível social afetam a fecundidade, por alterar os custos e benefícios relativos 
de se ter filhos. Na seção seguinte, relatamos uma série de indicadores 
sociais que renetem as mudanças em curso no Brasil e que atuam sobre as 
decisões reprodutivas. 

7.5.1 - O Aumento do Nível Educacional 

Entre as mudanças recentes mais importantes encontra-se o amnento do nível 
educacional. A Tabela 7.6 mostra a proporção da população jovem matricu
lada na escola em 1960 e 1970. A proporção da população de 15  a 19 anos 
de idade que freqüentava a escola mais que dobrou durante a década, tanto 
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Tabela 7.6 
Perc!,ntual de Pessoas em Grupos Etários Selecionados 
Matriculadas em Escola - 1 960 e 1 970 

SEXO IDADE 1960 1970 VARIAÇÃO PERCENTUAL 

Masculino 15-19 19,3 38,7 1 00,5 
20-24 5,5 1 7,7 221.8 

Feminino 15-19 1 5,7 35,4 125.5 
20-24 3,0 13,7 356,7 

Fonte: Censo Demográfico (1960 e 1970). 

em relaçã� aos homens quanto às mulheres. O aumento proporcional entre 
a populaçao de 20 a 24 anos de idade foi ainda maior. Entre 1 960 e 1970 
a proporção de homens nesta faixa etária matriculada em escolas aumentü� 
em 221

:
8 % ,  ao passo que a proporção de mulberes mais do que quadrupli

cou. Sao estas as caorres
. 

etárias mais particulannente relevantes para o 
comportamento da fecundIdade na década de 70. 

O aumento. do nível educacional não se restringiu às tilhas das ünuílias de 
renda mécha e alta. Os números apresentados na Tabela 7.7 Illostrmn a 
porcentagem de mulberes da faixa de 20 a 34 anos de idade que haviam 
completado mars de qnatro anos de escolaridade. Entre 1970 e 1980 a 
proporção entre as mulheres de famílias de renda mais baixa aumentou �m 
70%. A esc�laridade entre as mulheres mais pobres proporcionalmente 
atunentou maIS nas áreas rurais ( +·123 %) ,  onde os níveis ue escolaridade 
eram extremamente baixos em 1970. No entanto, os aumentos absolutos 
(em pontos percentuais) maiores se deram nas áreas urbanas. A marcante 
melhorIa do nível educaciorL:'l1 trouxe cOILseqüências especialmente Sigllitl

Tabela 7.7 
Pereentual de Mulheres �e 20 a 34 Anos de Idade, com mais de 
Quatro, !\nos de Escolandade, por Renda Familiar e Situação do 
Dom.etllo - 1 970/80 
(Cr$ de 1 970) 

RENDA TOTAL VARrAç�o URBANA VARIAÇÃO 
1 970 1 980 PERCENl UAL 1970 1980 PERCENTUAL 

1 -150 9,3 15,8 69,9 1 9,9 31,4 57,8 
151 -300 29,3 36,7 
301 -500 51.6 58,7 
500 + 74,6 86,7 

25,3 
13,8 
16,2 

38,9 49,7 
58,1 67,1 
77,2 90,2 

Fonte: Censo Demográfico (1970 e 1980), 
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27,8 
1 5,5 
16,8 

RURAL VARIAÇÃO 
1970 1 980 PERCENTUAL 

3,5 7,8 1 22,9 
1 5.8 1 7.8 12,7 
28,8 27,8 -3,5 
45,0 49,4 9,8 

cativas sobre a fecundidade, urna vez que ela ocorreu entre as mulheres de 

idades reprodutivas mais jovens. 

Enquanto o peso esmagador da evidência mostra que o aumento do índice 

educacional feminino e, em menor escala, masculino, resulta em fecundi

dade mais baixa [Cochrane (1979)], é importante observar que níveis 

educacionais mais altos também exercem efeitos no sentido contrário. A 
melhoria das condições de saúde, por meio da difusão do conhecimento 

sobre higiene pessoal , cuidados alimentares e ameaças ambientais, tende a 

ampliar a oferta potencial de crianças pelo aumento da fecundidade naturaL 

Estes elementos também reduzem a mortalidade infanta-juvenil, resultando 

num utunero mais alto de crianças sobreviventes. O nível mais alto de 

educação está, de modo geral, também associado a um tempo de lactação 

mais curto, reduzindo, desta fOIDm, o impacto redutor da lactação sobre a 

fecillldidade. 

No entanto, o efeito mais importante da melhoria do nível educacional sobre 

a fecundidade se dá no sentido de reuuzi-Ia, por processos que opefiun 

através de uma longa série de fatores. Baseando-se em ampla perspectiva 

bistórica, Caldwell ( 1976) argumenta que o momento do húcio da queda da 

fecundidade é deterruinado pelos efeitos da educação de massa sobre a 

economia huniliar. A educação de massa reduz as possibilidades da criança 

para o trabalho dentro e fora de casa; também aumenta os custos dos filhos 

e acelera o processo de tralLo;;fonnação cultural. A educação universal está, 

também, associada à disseminação de valores e ideologias da classe média 

ocidental e relaciona-se com a legislação de proteção dos menores, que reduz 

a produtividade económica das crianças. 

Por causar um aumento da idade ao casar, o nível educacional mais alto 

influencia os detenninantes próximos da fecundidade, ao reduzir os anos de 

exposição à gravidez. Outras variáveis intennediárias são também envolvi

das. Os sociólogos comumente interpretam o nível educacional como tUna 

medida suhstituta do conhecimento e uso de meios anticoncepcionais, uma 

linha de raciocínio que se estende a fatores psicossociais relaciolmdos ao 

planejamento da natalidade. Comparadas às mulheres de níveis educacionais 

mais baixos, as de uível educacional mais alto mostram atitudes positivas 

em relação aos anticoncepcionais, gozam' de maior comunicação com seus 

maridos e possuem melhor sentido de etlcácia pessoaL 

A perspectiva económica enfatiza a queda da demanda de filhos, ligada ao 

aumento do nível educacional dos pais, em especial das mães. No modelo 

microeconómico do comportamento reprodutivo, o nível educacional mais 

alto implica o aumento do custo de oportunidade da procriação. Tudo mais 

permanecendo constante, o aumento das possibilidades de ganho da esposa 

no mercado está associado aos custos indiretos mais altos dos filhos e, daí, 
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ao desejo de limitar-se o tamanho da fam.ília. A educação pode, também, 
levar a padrões mais altos de cuidado com os filhos, dando-se ênfase maior 
à qualidade, e não quantidade de filhos. O efeito decorrente é o aumento 
subjetivo da atratividade de outros bens que competem com o número de 
tllhos, tendendo, <leste modo, à diminuição da <lemanda. 

7,5.2 - A Ascensão da Economia Urbana Industrial 
Ao longo da maior parte de sua história, o Brasil foi uma sociedade 
e�seIlcialmente rural . As pessoas que residiam nas áreas urbanas correspon
dIam a 3 l  % da população total em 1940 e 3 6 % ,  em 1950. Em 1960, a 
proporção urbana passou para 45% ,  chegando até 56%,  em 1 970. Em 1980, 
sete em cada 10 brasileiros viviam nas cidades. O aumento do percentual 
da população urbana, causado em grande parte pela forte emigração rural 
nas décadas de 60 e 70 (ver Capítulo 9), foi acompanhado de lmla mudança 
na distribuição por tamanho dos aglomerados urbanos. Entre 1950 e 1 960, 
a mais alta taxa de crescimento populacional deu-se nas cidades com mais 
de 500 mil habitantes (6,3 % a.a.) .  Na década seguinte, o crescimento mais 
rápido (8,7 %) ocorreu em cidades cujas populações situavam-se entre 50 
mil e 500 mil pessoas, {) que indica presença maior da população em cidades 
de tamanlro médio por todo o país [CarvalllO et alii ( 1981 ,  p .  29)] . 

A urbanização no Brasil está ligada a transformações setoriais na economia. 
Em 1960, 54 % da lurça de trabalho encontravam-se ematividades agrícolas. 
Em 1970, a proporção da força de trahalho na agricultura caiu para 44,3 % 
e ,  em 1980, para 29, 9 % .  A participação da agricultura na renda doméstica 
seguiu a mesma tendência, caindo de 26,7 % .  em 1960, para 17,7 % ,  em 
1969. Uma vez que duninuiu a importância da agricultura, a participação 
do setor secundário m furça ele trabalho cresceu de 12, 9 % ,  em 1 960, para 
24,4% ,  em 1980. O emprego no setor de serviços também cresceu, 
absorvellllo quase a metade (45,7 %) da força de trabalho em 1980. A 
crescente importância da economia urbano-industrial foi acompanhada pelo 
aumento da renda. De 1965 até 1974, a renda per capita brasileira (em 
dólares de 1 970) passou de US$ 392,00 para US$ 698,00 [Carvalho el alii 
(1981,  p. 29) J .  

OS vários indicadores apontam para mudanças fundmnentais na sociedade 
brasileira, a saber: a redistribuição da população das áreas rurais para as 

�lrhana?; o declínio 
.
da agricultura; a crescente importáncia dos setores 

mdustnal e de servIços; e o aumento da renda per capita. Juntas, as 
transformações na estnltura social, económica e demogrática definem novas 
perspectivas cognitivas e novas condições materiais que levam à redução da 
fecundidade, através dos vários mecanismos resumidos por Notestein em 
sua exposição sohre a transição demográtlca. Easterllll ( 1 983 , p .  571) 
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oferece uma listagem semelhante das razões pelas quais a urbanização leva 

à fecundidade mais haixa. Do lado da demanda., a vida urbana, ao contrário 

da rural, eleva o custo relativo de se ter filhos, porque é mais alto o preço 

dos alhnentos e porque os tilhos, na cidade, ocupam maior parte do tempo 

potencial de trabaUlo remunerado da mãe e contribuem menos para a renda 

familiar do que os filhos ms áreas rurais. Do Jado da oferta, provavelmente 

o acesso ao corulecimento sobre o controle da fecundidade seja maior e os 

custos de mercado sejam menores em centros de alta densidade popu

lacional. Os custos subjetivos ligados ao uso de meios anticoncepcionais 

provaveJmente, também, sejam inferiores na cidade, pois na vida urbana ruí. 
uma tendência ao debilitamento das atitudes tradicionais. Por reduzír a 

demanda de filhos e os custos monetários e psíquicos da anticoncepção, a 

urbanização contribui pma o declímo da fecundidade. 

7.5.3 - O Aumento da Participação Feminina na 
Força de Trabalho 

Dados sobre mudanças de preços e salários nas décadas de 60 e 70 indicam 

o amnento da tensão económica, especialmente entre os estratos econ6micos 

inferiores da população. Como fui observado no Capítulo 5 ,  o valor real do 

salário mínimo em São Paulo caiu bastante entre 1 964 e 1974. Para o país 

como um todo, as informações sobre os salários pagos à mão-de-obra 

não-qualificada mostram luna queda elo poder de compra dos salários 

recebidos pelos trabalhadores urbanos IBacha ( 1 980»). 

O aumento do nlunero de horas de trabaUlo exigido para comprar-se 

alimentos para uma família de quatro pessoas reiletia a erosão do poder de 

compra entre os grupos de baixa renda. Em São Paulo, um trabalhador que 

ganhasse um salário mínimo em 1965 tinha de trabalhar 87 horas para 

sustentar-se, à sua mulher e a dois filhos. Em 1975, as horas necessárJas 

para tal aumentaram em 76,7% ,  isto é, para 154 horas e J 8  minutos 

(Capítulo 5). A tendência foi especialmente significativa em relação aos 

pobres urbanos, pois o aumento no custo dos alimentos causa efeito muito 

maior sobre as famílias de baixa renda, devido ao fato de que a proporção 

da despesa total com Ítens alimentares é substancialmente maior, se com

parada com a relativa às famílias mais ricas. Conseqüentemente, a perda de 

bem-estar causada pelo aumento relativamente maior dos preços dos pro

dutos alimentares é desproporcionalmente arcada pelos pobres. 

Colocar mais membros da farnília no trabalho constitui uma das estratégias 

que as fmnnias usam para responder e adaptar-se às condições económicas 

deteriorantes [Sclunink (1979)]. Dados relativos a 1 970 e 1980, apresen

tados na Tabela 7 .8 ,  mostram aumento marcaute da participação feminina 
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Tabela 7.8 
Taxas de Participação na Força de Trabalho Específicas por 
Idade, Relativas às Mulheres de 1 0-49 Anos - 1 970 e 1980 
(Em %) 
IDADE 1970 1980 VARIAÇÃO PERCENTUAL 
1 0-14 6,4 8,4 31,3 
14-19 25,5 31,4 23,2 
20-24 28,7 38,5 34,1 
25-29 22,8 36,3 59,2 
30-34 21,2 35,1 65,6 
35-39 20,4 34,2 67,8 
40-44 20,3 31,7 56,2 
45-49 

Fonte: Censo Demográfíco (1970 e 1980). 

na população economicamente ativa nos diversos grupos etários, inclusive 
o mais jovem (de 10 a 14 anos de idade)_ As taxas de participação 
amnentaram em 34, 1  % ,  em relação às mulheres de 20 a 24 anos de idade. 
Aumentos ainda maiores verificaram-se em relação às mulheres de 25 a 29 
anos (+  59,2%) e de 30 a 34 anos (+ 65,6%)  - precisamente os grupos 
etários em que são mais altas as taxas específicas de fecundidade . Outras 
intúnnações fornecidas por Castro (1989) indicam que as esposas co",ti
tuíram o grosso das mulheres que ingressaram na força de trabalho durante 
a década de 70 e que ocorrem mudanças significativas na distribuição das 
mulheres trabalhadoras por setores económicos. Comparando os três se
tores, o maior aumento relativo de trabalhadoras ocorreu no setor manu
t�ltureiro, especiahnente na condição de assalariadas dentro de empresas 
industriais intensivas de capital. 
Há muitos argumentos para explicar a relação inversa entre o aumento da 
participação feminina na força de trabalho e a qneda da fecundidade 
rStanding ( 1983)}. A1b'uns desses mecanismos são indiretos, tais como a 
tendência de, com a maior participação no trabalho assalariado, haver um 
aumento tanto na idade ao casar quanto na idade ao se ter o primeiro filho. 
Admite-se, também, que o trabalho feminino e sua contribuição monetária 
para o sustento da família levam a relações mais igualitárias entre os 
cônjuges, tonmndo as mulheres menos subonliIk1.d.as aos homer1''; nos 
processos de decisão, particulanneme no que se refere à procriação. Outros 
analistas tem mostrado que o tipo de trabalho no qual as mulheres se engajam 
é relevante na relação trabalho-fecnndidade. É geralmente aceito o fato de 
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que os custos de oportunidade dos ti�os são mais b�ixos para as. l?ulheres 
que trabalham no setor agrícola, especmhnente na agncultura famIlIar, onde 
o horário de trabalho é presumivelmente mais flexível . Por outro lado, nas 
áreas urbanas, o trabalho assalariado fora de casa mostra-se particularmente 
incompatível com as tarefas de criação de filhos, pelo menos entre as 
famílias de baixa renda. Se as famílias de renda média e mais alta podem 
arcar com as despesas relativas aos cuidados para com os filhos (em razão 
dos custos de oportunidade relativamente altos comparados com os custos 
domésticos), o mesmo não ocorre entre os pobres da cidade. Daí, os 
aumentos observados nas taxas de participação feminina na força de 
trabalho, assnn como as evidências sobre o tipo de emprego envolvido� 
sugerem que o aumento significativo da participação feminina na população 
economicamente ativa entre 1970 e 1980 foi um importante fator que 
contribuiu para a queda da fecundidade entre as mulheres de renda mais 
baixa das áreas urbanas brasileiras. 

7.5.4 - Perdas Relativas e Classe Média Urbana 

A relação entre as mudanças de salários e preços e a reprodução podem ser 
conceÜualizadas em tennos da interdependência entre aspirações e recursos, 
o que Easterlill denominou "afluência relativa" do casal. Quando os 
recursos materiais dispOIúveis, vis-à-vis as aspirações de consumo são 
abundantes, o casal l1ão terá restrições económicas para ter filhos. Por outro 
lado, se são escassos os recursos, em relação às aspirações, o casal hesitará 
em tê-los. Podemos conceber a recente queda da fecundidade no Brasil em 
tennos do conflito entre recursos e aspirações, com a íinalidade de explicar 
as mudanças da fecundidade em relação aos estratos de renda média e baixa 
[CarvalllO el alii (1981)1 .  

Os dados apresentados acima sugerem uma deterioração do bem-estar 
material dos grupos de baixa renda, uma tendência que as famílias pro
curaram contrabalançar, fazendo com que as esposas e os tiUl0S ingressas
sem na túrça de trabalho. Ao contrário dos pobres, a popnlação -de renda 
média e alta obteve ganbos de renda real durante o período de crescimento 
económico, como mostram as análises de distribuição de renda do Capítulo 
3 .  No entanto, como Carvalho, Paiva e Sawyer (1981) argumentmn , as 
aspirações da classe média podem ter ido além dos recursos de que 
dispunham, uma vez que bens e seIViços adicionais tornaram-se cada vez 
mais disponíveis. O Banco Nacional da Habitação, por exemplo, possibilitou 
aos grupos de renda média a aquisição de casas e apartamentos. Todavia, 
em razão da correção das amortizações e outros empréstimos de longo praz.o, 
parte considerável da renda familiar ficou comprometida por longos perío
dos de tempo. De modo semelhante, a ideologia da mobilidade social fez 
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conl que as famílias estendessem o número de anos de escolaridade desejada 
para os filhos. O aumento da proporção de filhos em escolas privadas impôs 
grandes limitações ao orçamento f�llniliar. Além disso, o rápido crescimento 
da produção de bens de COI1'.;umo duráveis, tais como automóveis e aparelhos 
eletrodomésticos, junto com o fácil crédito ao commmidor, estimularam a 
crescente diversificação dos padrões de conSumo. Embora permitam apenas 
interferências, tais observações apontam para uma mudança de gostos e 
preferências nos setores de renda média da população. Tais mudanças de 
aspirações e padrões de COllsumo quase que certamente induzinun as pessoas 
de classe média a ter menos filhos I Carvalho et alii (1981 ) I .  

Um esquema semelhante ao modelo de aspirações e recursos enfatiza a 
relação entre () indivíduo e seu "grupo de referência" . É princípio aceito 
na Sociologia que as atitudes e a conduta. de uma pessoa sejam conformadas 
pelo grupo ao qual pertença. Na década de 40, este conceito incluiu a noção 
de privação relativa, conceito este que invocava a idéia de que a privação 
não depende de qualquer escala absoluta, mas relaciona-se à percepção da 
posição da pessoa vis-à-vis um grupo de referência. Em um estudo sobre 
fecundidade 110S Estados Unidos, Freedman ( 1 963) desenvolveu uma 
medida da condição de renda relativa. Ele usou análise de regressão para 
estimar os ganhos esperados, tendo em vista as características das pessoas, 
tais como idade e educação. O valor previsto com base no capüal humano 
do indivíduo era, então, comparado aos ganhos reais. Se a renda real 
excedesse o valor previsto, a renda relativa seria positiva, e negativa, se 
inferior aos ganhos previstos. Usando a medida de renda relativa COlllO 
suhstituto para a relação entre o indivíduo e seu gnlpo de referência, 
Freed1nan concluiu que o nível de renda acima ( ou abaixo) da média relativa 
à condição do indivíduo estava ligado a um número maior (ou menor) de 
filhos. 

Merryck e Berquó ( 1 983) apl icaram () conceito de renda relativa para o 
estudo sobre fecundidade nO Brasil. Nesse caso, procurou-se fazer com que 
a medida captasse os efeitos, ao nível individual, das mudanças estruturais 
na economia, especialmente a inflação. Interpretada deste modo, a diferença 
entre a renda ohservada e a prevista i ndica o grau de vulnerabilidade da 
família às pressôes inflacionárias. Numa análise dos dados do Censo de 1970 
e da Pnad de 1976, Merryck e Berquó encontrdram relação positiva entre a 
renda relativa e o número de filhos. Embora a contribuição da variável renda 
re1ativa para a variância total explicada fosse pequena, os resultados fonun 
os mesmos para os dois períodos: quanto mais os ganhos reais do marido 
ficavam ahaixo da renda prevista, menor era o nlunero médio de filhos. 
Esses achados empíricos estão coerentes com a idéia de que a privaçãO 
relativa taz reduzir a demanda ele filhos, o que resulta na queela da 
fecundidade. 
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7.6 - Estrutura Agrária e Fecundidade Rural 

7,6.1 - A Proletarização do Trabalhador Rural 

o declínio da fecundidade no meio rural, sem dúvida, está associado às 
grandes transf'ónnações ocorridas nas relações sociais de produção do setor 
agrícola. Os proprietários de terra no Brasil cada vez mais se convencem 
de que o trabalho assalariado é rnenos dispendioso do que o pagamento em 
espécie e/ou usufruto da terra. Os arrenúatários e parceiros estão sendo 
rapidamente substituídos por trabalhadores temporários, contratados por 
intennediários durante os períodos de pico de demanda de mão-de-obra. 
Somente entre 1 970 e 1 975, o número de estabelecimentos arrendaúos e dos 
cultivados por parceria caiu em 10,5 e 2 1 ,3 % ,  respectivamente. De forma 
semelhante, a área cultivada sob estas formas de ocupação caiu em cerca de 
30 % .  O número de trabalhadores temporários ou sazonais, por outro lado, 
cresceu de 3 , 9  milhões, em 1 967, para 6,8 milhões, em 1 972 IKohl ( 1 98 1 ,  
p .  2 1 1 ).1. Muitos desses trabalhadores agrícolas de tempo parcial migraram 
para as periferias das cidades, onde também se engajam em ocupações 
urbanas (ver Capítulo 9). 

As mudanças nas relações sociais de produção alterrun a função e o carMer 
da unidade üuniliar. Quando o domicílio é (} 10cal de produção e consumo, 
quanto maior o nlunero de trabalhadores proporcionalmente aos consuml
dores, maior será a capacidade produtiva. Sob o sistema de colonato, que 
se desenvolveu nas áreas de plantação de café do Brasil, a renda dependia 
não apenas do nlunem de pés sob os cuidados da família, ruas, também, das 
tardas estabelecidas pelo plantador. A base do sistema de tarehls era uma 
família com três trabalhadores adultos. Esta fonna de remuneração premiava 
a família de tamanho grande, na medida em que os que tinham poucos tilhos 
se viam em desvantagem por todo o ciclo de vida familiar [Stolcke (1984) J .  
Além wsso, os principais itens de subsistência, tais como alimentos, eram 
produzidos na unidade doméstica. Portanto, famílias grandes, por meio de 
economia de escala e da possibilidade da divisão do trabalho. tinham 
vantagens comparativas em relação a salários rnonetários. Maior número de 
fi1JlOS representava um aumento menos· que proporcional dos custos da 
unidade familiar. Deste modo o sistema de colonato e o sistema de parceiros 
e arrendatários constituíam, em geral, condições especíí.1cas em que a 
família grande amnentava a capacidade produtiva e contrihuía para a redução 
dos custos relativos de manutenção e reprodução [Carvalho et alii (198 1 ,  p.  
36-43) I . 

Com O colapso dessas fonnas de ocupação da terra em razão da proletari
zação da força de trabalho, a famma tornou-se unidade assalariada, parcial 
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ou totalmente. A separação entre o domicílio e o local de trabalho traz 

profundas repercussões sobre a economia da t�uníli.a. Eliminam-se <L"l 
vantagens de escala e divisão do trabalho, geradas nas grandes fmnnias, e 

aumentam os custos de subsistência da unidade familiar. Alimentação e 

moradia são adquiridas no mercado, enquanto a venda do trabalho, con

tratado individualmente e não mais em bases fanliliares, faz aumentar as 

incertezas económicas. A carga do aluguel e a imposição de outros gastos 

monetários colocam a família rural numa delicada posição económica, 

especialmente em períodos tais como a primeira metade da década de 70, 

quando o poder de compra uos salários caiu [Stolcke (1984) ] .  Quando o 

salário é insuticiente para as necessidades básicas da família, os pais passam 

a perceber os filhos como uma carga, na medida em que ditlcultmn o trabalho 
não-domiciliar da esposa. 

As entrevistas feitas por Stolcke (1 984) com ex-colonos, então trabalhando 

como trabalhadores sazonais assalariados, revelam claramente as con

seqüências causadas por estas mudanças da estmtura agrária sobre a 

fecundidade. "Para os que têm fiuitos filhos", dizia o informante, "antes 
era melhor; os que tinham 12, 13 filhos podiam criá-los facilmente . . .  agora, 

os que têm filhos pequenos, é muito difícil para o pai trabalhar sozinbo. "  

Nesta circunstância não é surpreendente a queda do número desejável de 

tllhos. Nas palavras de uma mulher, "hoje em dia ninguém quer ter mais 

filhos . . .  o negócio é fechar os portões da fábrica; é fechar e perder a chave. " 

Se a proletarização de parceiros e arrendatários resulta em fecundidade mais 

baixa, como foi sugerido aqui, o que dizer dos pequenos agricultores que 
ainda detêm a propriedade ou acesso à terra? Embora a literatura seja esparsa 

no Brasil, esta questão tem sido objeto de estudo em vários outros países. 

Dois focos de investigação dominaram a literatura com relação a este assunto 

[para lUna revisão da literatura, ver Schutjer e Stokes ( 1984)]. Um desses 

focos exmnina a relação entre o tamanho da posse e a fecundidade. A 
racionalidade teórica clessa 1igação comumente invoca () valor e a demanda 
dos filhos como trabalhadores. Onde o trabalho familiar e a terra consti

tuem-se illSumos mais importantes para a produção, espera-se que as posses 

maiores estejam associadas a famílias maiores [ver Schutjer e Stokes 
(1 984)J . 

A outra abordagem refere-se à disponibilidade de terra. A maior facilidade 

de acesso à terra intluencia a fecundidade, ao reduzir a idade ao casar e 

aumentar a proporção dos que se casam, e, secundariamente, através do 
aumento da fecundidade marital. De modo contrário, a fecundidade menor 
relaciona-se à escassez de terra. Em LUn estudo sobre os Estados Unidos do 

sécnlo XIX, Eastedin ( 1 976) propôs a teoria da herança, pela qual o legado 

constituía uma importante ligação entre a disponibilidade de terra e a 
fecundidade. Os fazendeiros em áreas de colonização recente e esparsamente 
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povoadas consideravam relativamente fácil preservar e aumentar suas 
posses, assim como legar seu património à geração seguinte. Isto era mais 
difícil de ocorrer em áreas mais antigas e den . ..:;amente povoadas. Easterlin 
concluiu que este fato era a causa do decHnio da fecundidade rural ao se dar 
o feehmnento da fronteira dos Estados Unidos ua décatla de 1860. 

Estudos antropológicos no Brasi1 rural sugerem a importância da escassez 
de terra na. análise da fecundidade. Nas áreas de colonização antiga em São 
Paulo, Shirley (1971) citado em Merryck e Graham (1979) - documen
tou a luta pela terra em razão da fragmentação das fazendas causada pela 
tradição brasileira de igual direito à herança por parte de todos os filhos. 
De modo semelhante, Margolis ( 1973) mostrou que o aumento da densidade 
populacional no norte do Paraná e a diminuição de disponibilidade de terra, 
conseqüências da imigração inten-";a, causaram impacto negativo sobre a 
ümnação da família. Alicerçado no trabalho de Easterlin, Merryek (1978) 
analisou os diferenciais de fecundidade rural entre as regiões de fronteira 
agrícola e as regiões mais antigas e povoada..., do Brasil. Os dados eviden
ciararll uma correlação negativa entre os níveis de fecundidade e o grau de 
utilização da terra, resultado coerente com o modelo da herança. 

7.7 - Conclusão 

As estimativas do nível de fecundidade entre a década de 40 e a de 60 indicam 
que o nivel agregado tle fecundidade pennaneceu razoavelmente constante 
na maior parte do período. Ocorreram pequenos aumentos da taxa de 
fecundidade em algumas regiões, enquanto, em outras, verifIcaram-se 
quedas modestas. O quadro de estabilidade em nível nacional deu lugar, nas 
décadas de 60 e 70, a uma rápida redução do número médio de filhos. 
Lugares onde havia fecundidade alta e crescente no período compreendido 
entre 1 940 e 1960, tais como na Amazônia e no Nordeste, reverteram tal 
tendência na década seguinte. Nas regiões mais desenvolvidas, o declínio 
da fecundidade, que já ocorria a um ritmo lento, acelerou-se, a partir do 
final dos anos 60. As análises dos determimmtes próximos da fecundidade 
demonstnml que o declínio está associado ao aurnento de prevalência do uso 
de antic:oncepCiOlli'1is e ao uso de meios-mais eficazes de controle entre os 
casais. 

As explicações destas mndanças são mais 0\1 menos coerentes com o modelo 
da transição demográfica. Os diversos indicadores do desenvolvimento 
socioeconômico mostram que o Brasll tornou-se uma sociedade crescente
mente urbana., com base industrial em expansão e população de nível 
educacional mais alto, slueita a taxas de mortalidade mais baixas. Como 
conseqüência, a popnlação ajustou o comportamento reprodutivo ao cres
cimento da economia e às transfoffilações estmturais que acompanharam () 
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processo de desenvolvimento. Entretanto, o ritmo e a extensão do declínio 
sugerem que esta interpretação, por si só, seja incompleta. Apenas uma 
proporção relativamente pequena de brasileiros beneficiou-se integ:almente 
do crescimento económico que ocorreu no país após o final da decada de 
60. Além disso, há evidência de uma considerável queda de lecundidade, 
mesmo entre aquelas classes que participaram apenas marginalmente, se é 
que de fato participaram dos beneficios do desenvolvimento. A evidência 
de fecundidade menor em todos os subgnlpos socioeconómicos da popu
lação, inclusive entre mulheres nos estratos mais baixos de renOa familiar, 
mostra mTI padrão de mudanças da fecundidade que não se conforma, de 
modo preciso, à expectativa comum de mna difusão gradual da nonna ele 
fmnília pequena, isto é ,  iniciando-se entre os casais urbanos ele renda média 
e superior para, só depois, espalhar -se para baixo por todas as classes

.
s�)Ciais 

e para fora, em direção às áreas rurais. O caso brasileiro não rejelta �s 
postulações gerais da teoria da transição demográfica, po

.
rém cl�mna atença.o 

para a necessidade de examinarem-se as mudanças da fecundIdade, conSI
derando-se atentamente ° modo pelo qual a rápida reestruturação da 
sociedade brasileira provocou um amplo aspecto de transformações sociais, 
económicas e cognitivas (algumas das quais mais ou menos específicas aos 
difercntes subgrupos populacionais), que alterarmn a estrutma de incentivos 
à procriação em favor de uma prole reduzida. 

A aceleração da queda da fecundidade na década de 70 coincidiu com o 
período em que as t�mlÍlias urbanas de renda mé?�a alllll�ntaram

. 
suas 

expectativas de conslUllO ,  favorecendo posses matenalS e maIOr quahdade 
dos tilhos, por meio do aumento de investimentos em educação. Altas taxas 
de inflação e indexação de obrigações crediticias podem ter resultado numa 
defasagem entre as aspirações materiais dos casais e seus recursos, con
dições essas qne deprimiram a demanda de filhos. 

As famílias urbanas de rencl'l mais baixa foram atingidas duramente pelo 
impacto causado conjuntamente pela erosão dos salários reais, de meados 
da década de 60 até meados da década de 70, e pelo aumento dos custos 
relativos da alimentação, moradia e serviços públicos, especialmente nas 
áreas urbanas. Os dados sobre as taxas de participação da força de trahalho 
indicmn amnentos substanciais de mulheres trabalik'ldoras enLre 1 970 e 1980. 
O incremento na proporção de mulheres na força de trabalho causou 
significativo efeito de depressão sobre a fecnndidade, pelo menos por duas 
razões. Em primeiro lugar, o aumento das taxas de partidpação ocorreu 
primordiahnente entre esposas mais jovens. Em segundo lugar, () pad�ã? do 
aumento do emprego feminino não se restringiu às ocupações femu1lnas 
tradicionais. Embora o sétor de serviços pessoais continuasse a absorver, 
em 1980, o grosso das mulheres trabalhadoras, o aumento do emprego 
feminino entre 1 970 e 1980 ocorreu principalmente na indústria moderna e 
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atividades correlatas. Os empregos deste tipo, que são exercidos fora de 
casa e se caracterizam por horários rígidos de trabalho, são especialmente 
'i ncompatívejs com uma alta demanda de filhos. 

As mudanças que ocorrermn na infra-estmtura ecodemográfica, tais como 
as citadas

' 
acima, também causaram novas orientações cognitivas que 

enfraqueceram as relações tradicionais entre os casais, especialmente no que 
se refere às mulheres urbanas. Sem dúvida, os fatores económicos foram 
importantes, tais como o aumento das taxas de participação feminina na 
força de trabalho e a crescente importância económica da mulher dentro da 
fmnília. Outros latores dermn-se na esfera política - mobilização da mulher 
em associações de bairros e em apoio a causas tais como o Movimento do 
Custo de Vida - discutidos no Capítulo 5. Os protestos contra as injustiças 
sociais, coordenados pelas mulheres, criaram uma atitude que trouxe ao 
cotidiano das famílias, a questão da desigualdade entre os sexos e do direito 
da mulher de controlar a reprodução. 

No meio rural, a história é diferente. Aí, as modificações estruturais mais 
si2:nificativas estavam ligadas às mudanças fundamentais na organização da 
pr�)dução agrícola e no modo pelo qual se recrutava e remunerava .a 
mão-ue-obra no campo. Os tradicionais sistemas de arrendamento e parcerIa 
deram lugar, pelo menos em muitas regiões do país, à relação assalariada, 
peJa qual os trabalhadores são contratados individualmente, freqüentemente 
em bases sazonais. Algumas dessas transformações, notadamente no Sul do 
Brasil, ocorreram em conseqüência da Ilova posição do país no sistema de 
mercado internacional, devida especialmente à crescente importância das 
exportações agrícolas não-tradicionais, como a soja (Capítulo 3). A privação 
do acesso à terra para as fm11ílias e o colapso do sistema de colonato nas 
plalltações de café, onde a famílla grande era indubitavelmente um ativo 
económico, reestmturaram o ambiente de decisão fm11iliar, alterando, 
conseqüentemente, o modo de reprodução dominante (Capítulo 2) no meio 
rural. O resultado demográt1co da proletarização da força de trabalho filral 
induziu a uma queda da fecundidade, bem como a uma maciçâ migração 
rural-urbana, a ser abordada no Capítulo 9.  

A análise da mudança da lixundidade seria incompleta se não enfatizássemos 
tarnbéül o papel da superestmtura política. Não se duvida de que muitas das 
mudanças socioeconômicas mais significativas tenham sido causadas, pelo 
menos em parte, pelas estratégias de crescimento económico, endossadas 
pelo regime militar no Brasil. A êlltase dada ao crescimento urbano-imlus
trial, bem como as políticas de arrocho salarial, adotadas no linal da década 
de 60 e no início da década de 70, estão entre os exemplos mais marcantes 
do modo pelo qual as poHticas públicas influenciaram o ritmo e a direção 
das mudanças na base ecodemográfica no país. Finalmente, o abandono da 
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posição pró-natalista tradicional, em favor do apoio público ao direito 
essencial, independentemente de classe social, ao acesso a métodos de 
planejamento familiar constituiu uma mudança que representou importante 
reviravolta na área governamental. 
Ahstraindo-se da preocupação específica com as ações do Estado e do modo 
pelo qual as mudanças macroestruturais afetaram de maneira diferenciada 
as famílias nos diversos estratos de renda e situações de residência, as causas 
do declínio da taxa agregada de fecundidade no Brasil resumem-se à 
mudança de algumas relações básicas. A recente reestruturação da sociedade 
brasileira gerou um corijunto de pressões que alteraram diTeta ou tangen
cialmente os incentivos e desincentivos à procriação. O aumento dos custos 
diretos e indiretos dos filhos e a queda dos custos de ,mercado e custos 
subjetivos dos meios de controle da reprodução reduziram a demallda de 
filhos e pemlitiram que os casais ajustassem sua fecundidade segundo a nova 
situação. Porque a preferência por menor número de filhos manifestou-se 
em todos os grupos sociais, embora por dif�rentes razões, entre aproximada
mente 1970 e 1986, o resultado agregado t"i o declínio sem precedente de 
40% do número médio de tilhos das mulheres brasileiras. 
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CAPíTULO 8 

Distribuição de Renda e 
Crescimento Populacional 

Ao contrário do que preconizavam as teorias sobre desenvolvimento 
económico populares no período do pós-guerra, dados relativos a 

países em desenvolvimento [Chenery et alii (1976), Adehnan e Morris 
(1973) e Weisskoff e Figueroa (1976)] mostram qne o processo de crescimento 
económico não leva, necessariamente, à distribuição mais eqüitativa da renda. 
Em alguns casos, tal como m Brasil do final da década de 60 e começo da de 
70, altas taxas de crescimento do Prcxiuto Interno Bruto associaram-se a 
aumento, ao invés de redução, do grau de concentração da renda. 
Tendo em vista o significado social, económico e político das mudanças na 
distribuição da renda, os pesquisadores têm dedicado esforço considerável 
à mensuração e explicação do grau de concentração da renda (Capítulo 3) .  
Entre as variáveis causais assinaladas, poucas estiveram sujeitas a uma 
análise menos sistemática do que o crescimento populacional. A maior parte 
das análises feitas raramente vai além da afirmativa geral de que um declínio 
no ritmo do crescimento populacional contribui para uma distribuição mais 
eqüitativa da renda [Ghai (1975, p. 506)1 . Algumas vezes as observações 
signiticam poueo mais do que uma deelaração de fé. Um relatório de alto 
nível do Banco Mundial, por exemplo, concluiu que "parece não haver 
qnalquer discordância explicita com o ponto de vista de que a fecundidade 
mais baixa contribui para maior igualdade da renda" [King et alii (1974, p. 
35)J. Na visão de Casseu (1976, p.  812), o estado da literatura COI1<titui um 
"triste reflexo" da separação existente entre os estudos demográficos e os 
estudos económicos e o longo debate sobre "crescimento versus dis
tribuição" subestimou enormemente os efeitos da dinâmica demográfica. 
Este capitulo explora as relaçües entre o crescimento populaciOlml e a 
distribuição da renda t,mtiliar no Brasil. A análise dedica-se a três questões: 
a) tendo em vista os diferenciais de fecUIldidade e mortalidade, observados 
nos Capítulos 4 e 6, em que medida a taxa de crescimento populacional entre 
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os pohres excede a dos grupos de renda média e alta? b) qual é o impacto 
dessas taxas diferenciais de crescimento natural sohre a distribuir;ão da 
renda? e c) qual o efeito de lUIla mudanr;a no nível de renda real sobre as 
taxas de crescimento populacional dos subgrupos? 

8.1 - Fecundidade e Distribuição de Renda 
Tanto o raciocínio macro quanto o microecon6mico sugerem que ill"na alta 
taxa de fecundidade contribui para o aumento da desigualdade da renda. No 
lúvel micro, a alta fecundidade itúlui de maneira adversa sohre a acumulação 
per capita de ativos materiais e de capital humano. Famílias grandes levam 
à redução da poupanr;a, resultmn em fragmentação das propriedades rurais 
e deslocam os recursos para o COIL'''lUllO, a expensas do investimento 
produtivo. O modelo macroeconômico prevê o mesmo resultado por canais 
diferentes. Uma vez que a participação dos salários na renda glohal cai com o 
aumento da oferta da mão-cte-obra, uma alta taxa de crescimento populaciolla1 
causa efeitos negativos sobre a clistrihuir;ão da renda fRodgers (1978)] . 

Outros autores associam fecundidade e distribuição da renda, porém in
vertem a direção causal. Nesta perspectiva, a alta concentração da renda é 
a causa, e não o efeito, da permanência de fecundidade alta. Os que 
defendem este ponto de vista baseiam seu argmnento na relar;ão existente 
entre a renda e a demandrl de filhos pelos casais e Slk"l capacidade de contro.lar 
a reprodução [Kocher (1973) e Rích ( 1973)]. Pelo hlto de o desejo e de a 
capacidade de fonnar famílias menores estarem intimamente ligados ao padrão 
de vida, é provável que os membros mais pobres da sociedade não reduz:Ull 
sua prole. Quando a renda se concentra nas mãos de uma ç:.equena elite (de 
baixa fecundidade) e quando a maior proporção da populaçào é pobre (de alta 
fecundidade), () nível de fecundidade da população como um todo será 
necessariarnente alto. Os estudos que utiliz,llil países como unidade de amUise 
encontram, portanto, llil1a relação positiva entre o grau de concentração da 
renda e a taxa agregada de fecundidade [Repetto (1974, 1977 e 1 978)1-

A maioria dos estudos sobre a relar;ão entre crescimento populacional e 
distribuir;ão da renda baseia-se em estimativas agregadas de fecundidade ou 
natalidade dos países. Este procedimento apresenta duas importantes limi
tações. Em primeiro lugar, desconsidera o componellte mortalidade da 
equação do crescimento naturaL Isto é significativo porque a fecundidade 
mais alta das classes pobres não significa que, necessariamente, apresentem 
taxa de crescimento natural maior. Se a mortalidade também for muito alta 
entre os pobres, a natalidade alta será parcial ou totalmente contrabalançada 
pela alta mortalidade, podendo a taxa de crescimento ser até menor do que 
a dos outros grupos de renua. A taxa de crescimemo natural dos diferentes 
grupos socioeconômicos (diferença entre taxas brutas de uatalidade e de 
mortalidade) é detenninada pelos respeetivos níveis de fecundidade e de 
mortalidade assim como pela distribuição etária proporcional da populac;ão 
em cada um . 

208 

A segunda limitação relativa ao uso de medidas agregadas deve-se ao hüo 
de que as taxas vitais não tendem a cair ao mesmo tempo e no mesmo ritmo 
em todos os subgmpos populacionais. O declínio da fecundidade agregada 
é iniciado, em geral, por uma queda entre as mulheres de Ülmílias mais 
ricas, enquanto as mulheres de condição inferior continumn a ter fecundl
dade alta. O resultado disso é o aumento do diferencial de íCcundidade entre 
os estratos sociais. Ora, se a mortalidade permanecer a mesma, tal padrão 
de mudança demográfica implicará uma taxa mais baixa de crescimento 
populacional entre os grupos médios e superiores de renda e a manutenção 
das mesmas taxas de crescimento entre os pobres. Antes de mais nada, lUlla 
vez que os ativos e o capital hlmlano são desigualmente distribuídos, a 
crescente diferença nos ritmos de crescmlellto populacional deverá con
trihuir, no caso em questão, para maior, e não menor, concentração da 
renda. A queda inicial da fecundidade agregada poJe causar o aumento da 
desigualdade, um resultado exatamente oposto à expectativa usual. 

Não é provável, contudo, na situação em que o inicio do declirllo ela 
fecundidade se deva a um aumento de renda, que os níveis de mortalidade 
penllaneçam COIlstantes, principalmente entre crianças. As conseqüências 
demográficas de um aumento da renda complicam-se ainda mais, pelo t�ltO 
ele que este aumento pode causar efeitos mais amplos sobre a mortalidade 
do que sobre a fecundidade, pelo menos entre os pobres. O efeito do aumento 
da renda sobre a taxa de crescimento populacional dependerá, portanto, das 
elasticidades-renda da fecundidade e da mortalidade , que varüun com os 
estratos sociais. 

Podemos começar a deslindar estas complexas relações, através de projeção 
elas populações dos diversos grupos, com a finalidade de medir o grau em 
que as várias combinações de níveis de fecundidade e mortalidade resultam 
em taxas diferenciadas de crescimento populacional entre os vários estratos 
de renda. 

8.2 - Crescimento Populacional e Distribuição de 
Renda 

A Tabela 8 . 1  mostra estimativas das taxas de tecunclidade total e de 
expectativa de vida ao nascer, por quatro categorias de renda familiar no 
Brasil. As estimativas haseiam-se em dados do Censo Demográt1co de 1970 
e referem-se ,  aproximadml1ente, à média da década de 60. As taxas de 
fecundidade mostradas indicmn as marcantes diferenças do número médio 
ele filhos vivos, nascidos de mulheres de diferentes estratos de renda. Em 
média, as mulheres pohres tinham U111 total de 7,6 filhos durante o período 
reprodutivo, mais do que o dobro do número de tílhos nascidos de mulheres 
de renda mais alta (3,3). 

As estimativas de expectativa de vida média ilustram as substanciais 
diferenças de mortalidade entre os estratos rico e pobre da população. Como 

209 



Tabela 8.1 
Estimativas de Fecundidade e Mortalidade e Taxas de 
Crescimento da População Brasileira, por Quatro Categorias de 
Renda Familiar e Projeções para o Ano 2000 

POPULAÇAO POPUlAÇÀO NO TAXA TEMPO 
RENDA TAXA DE EXPECTA· r:M 1970 ANO 2000 ANUAL DE NECESSÁ· 
FAMiLiAR FECUN- TIVA DE CRESCI· RiO PARA 
(Cr$ DE 1970) DIDADE VIDA AO ABSOLUTA % ABSOL.UTA % MENTO DUPLICA· 

TOTAL NASCER (1 .000) (1 .000) 197012000 ÇÃO(EM ('ro) ANOS) 

1 - 150 7,6 49,9 29. 1 1 3  34.2 82.025 41,1 3,2 21,7 
151 -300 6,7 54,5 24.057 28,3 63.346 31,8 3,0 23,1 
301 ·500 5,4 57,6 1 3.098 1 5,4 28.078 14,1 2,4 28.9 
500+ 3,3 62,0 18.773 22.1 25.855 13,0 1 ,1 63.0 
Total 6,0 53,4 85.041 1 00,0 1 99.304 100,0 2,7 25,7 
Coeficiente 
de Gini 0,4986 0,4885 
Fonte: Carvalho e Wood (1977). 

já vimos no Capítulo 4, no país como um todo, a expectativa de vida das 
pessoas de tiunilias de renda mais alta era de 62 anos, 12 anos a mais do 
que a de famílias mais pobres da população (49,9 anos). 

8.2.1 - Projeções para o Ano 2000 
A taxa de fecundidade total e o nível de expectativa de vida fornecem as 
bases para projeção da população em cada classe de renda. 1 

1 �s projeç�s rc1ativas ao ano 2000 t�ram feitas com um programa preparado pelo 
Pupulattofl COUflCtl [Shorter (1 978)]. As proJeções da população de 1 970 basearam-se em 
distribuições etárias estáveis, correspondentes às taxas específicas de fecundidade e 
mort�lidade dc.cada uma,da.s quatro gnu!út:s categorias de renda familiar. Este pressuposto é 
plauslvel em vista dos 11IvelS de fecundidade ra:lUiLvelmente çomtantes que caracterizaram o 
Brasil llas d�c;)das,allteriorcs ao Censo de 1970. Comparando-se a distribuição etária proporcional 
da populaçao. eshlvel entre 15  e 49 anos, com a correspondente distribuição da população 
?bservada, cv�denciam-se apenas mínimas diferenças entre ambas. isto é, mcnos de I % para cada 
lllter:valo de Cl�lCO anos, com exceção da catcgoria de renda mais alta, na qual o modelo estável 
tendIa a su�st!mar a proporção da população em idades mais jovens. A populayão total do Brasil 
era de 93 nulhoes em 1970. ? .número báliico utilizado. aqui é inferior, uma vez que exclui pessoas 
que eram membros de f<llmlws c aquelas com rendunento não declarado ou nulo. 
Final;ue:lte, é importante ol:servar que não wnsideramos a provável ocorrGncia de outros efeitos 
plawilvels do mundo real, taiS como aumento ou queda dos salários, que possam ocorrer. em razão 
de escassez ou excedente de mão-de-obra resultante de diferentes ritmos de crescimenl0 
populacional, e o impacto causado por níveis mais baixos ou mais altos de investimentos sociais 
ou transferêm.:ias de pagamento, cujos benefícios poderiam ser diferencialmente distribuidos entre 
os subgrupus pupulacionais. O crescimento da renda tot.:,] no ano 2000 e as muJancas da 
distribuição dessa renda constituem, sem dúvida, questões importantes. Todavia, a incorp()racão 
desses fa.tores aqui nos levaria muito além de 110.SS0 objetivo. Esta análise, que pressupõe rel;da 
per caplta constante dentro de cada categona de renda, restringe-se a uma perspectiva 
puramente demográtíca da questão da distribuição da renda. 
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Se a fecundidade e a mortalidade permanecessem constantes e não existisse 
mobilidade de um estrato de renda para outro, a população total do Brasil 
cresceria à taxa média de 2,7% a.a. entre 1970 e 2000. Isto implicaria que 
a população dobraria em 25,7 anos, como se pode ver na última coluna. 
Uma vez que os pressupostos desta primeira projeção são altamente irrea
listas, os resultados da Tabela 8 . 1  têm, principalmente, função ilustrativa. 
Sabemos que a fecundidade e a mortalidade não se mantiveram constantes 
após 1970 e, ainda, que a mobilidade social para cima e para baixo constitui 
um aspecto importante do processo de transformação no Brasil. Mais 
adiante, neste capítulo, introduziremos estes fatores na análise. Porém, os 
resultados que se baseiam em parâmetros demográficos constantes e mobili
dade zero fornecem, não obstante, informações importantes. 

As taxas de crescimento, apresentadas na penúltima coluna, refletem o ritmo 
de crescimento populacional, associado aos lÚveis da fecundidade e da 
mortalidade de 1 960170, para cada categoria de renda f'uniliar. Tndo mais 
pel1nanecendo constante, o exercício mostra que a combinação da fecundi
dade e mortalidade dos pobres resultaria muna taxa de crescimento popn
lacional três vezes maior do que a taxa relativa aos ricos. A taxa de 
creseimento seria de 3 ,2 % a.a. para a popnlação no estrato de renda familiar 
mais baixo, o que implicaria a dnplicação da população em 21,7 anos. No 
estrato mais alto de renda, os valores correspondentes seriam de 1 ,  I % e 63 
anos, respectivamente. 
A distribuição da população total por estrato de renda seria modificada entre 
1970 e 2000 pelas diferentes taxas de crescimento demográfico entre os 
subgrupos populacionais. Podemos verificar esta llmdança ao compararmos 
o percentual de pessoas de cada categoria de renda familiar em 1970 e 2000. 

Em 1 970, 34,2 % da população pertenciam a famílias qne anferiam ganbos 
mensais totais de Cr$ 1 ,00 a Cr$ 150,00 e 22% no grupo de renda mais 
alta. As projeções aqui discutidas indicam que, dadas as lúpóteses adotadas, 
a proporção no estrato mais baixo aumentaria para 41,2% da população 
total, enquanto o percentual da categoria de renda mais alta cairia para 13 % ,  

u m  declínio de 9 ,  I pontos percentuais. Se tudo mais permanecesse cons
tante, o efeito da alta taxa de crescimento natural no grupo de renda baixa 
seria a mudança da composição socioeconômica da população brasileira, 
fazendo aumentar a proporção relativa dos pobres. 
A mudança no coeficiente de Gini entre 1970 e 2000, apresentado na última 
linha da Tabela 8. 1 ,  mostra o efeito dos diferenciais de ritmo de crescimento 
populacional sobre a concentração da renda. A queda do índice de 0,4986 
para 0,4885 indica urna distribuição menos desigual no final do século. À 
primeira vista isto pareceria paradoxal ,  tendo em vista o aumento da 
proporção de população presente nas categorias de renda mais baixa. 
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Contudo, o coeficiente de Gini constitui medida de desigualdade relativa. 
O índice cairia no ano 2000 porque a população se tornaria mais homogénea, 
ainda que com um nível médio de renda menor. 

Com a finalidade de obtermos um quadro mais desagregado dos diferenciais, 
aplicamos os mesmos procedimentos a intervalos menores de renda familiar. 
A Tabela 8.2 mostra os resultados, baseados em 12 categorias de renda 
familiar men.saL Como esperado, surge illUa gama bem mais unipIa de níveis 
de fecundidade e mortalidade. A taxa de fecundidade tolal excede a sete 
tilhos nas quatro categorias de renda inferior a cai para dois tilhos no grupo 
de renda mais alta. A expectativa de vida média ao nascer é de 46,7 anos 
110S estratos mais pobres e chega a alcançar 65 auos entre a população mais 
rica. 
A informação significativa da Tabela 8.2 é o pequeno aumento da fecundi
dade que ocorre entre o estrato mais baixo de renda (7,4 filhos) e () estrato 
seguinte (7,6 tilhos). É possível que a desnutrição seja a causa da fecundi
dade um pouco mais baixa entre as mullieres do estrato mais pobre. Frish 

Tabela 8.2 
Estimativas de Fecundidade e Mortalidade e Taxas de 
Crescimento da Populacão Brasileira, para 12 Categorias de 
Renda Familiar e Projeç'ões para o Ano 2000 

1970 2000 TAXA TEMPO 

RENDA TAXA DE EXPECTA- POPULAÇÃO POPULAÇAO ANUAl. DE NECESSÁ-
RIO PARA 

FAMiLIAR FECUN TiVADE CRESCt- DUPU-
(Cr$ DE 1970) DIDADE VIDA AO ABSOLUTA % ABSOl.UTA % MENTO CAÇÃO 

TOTAL NASCER (1 .000) (1.000) 19JCV20Oú (EM ANOS) 

1 · 150 7,4 46,7 4.316 5,1 1 1 .248 5,7 3,0 23.1 

51 -100 7,6 49,6 1 3,541 15,9 38.079 19,2 3,2 21,7 

101-150 7,5 51 ,6 1 1 .256 13.2 32.155 1 6,2 3,2 21.7 

151·200 7,3 54,0 1 2,207 14.4 34.168 17,2 3,1 22.4 

201·250 6,1 54.4 5,369 6,3 1 3.047 6,6 2,8 24,8 

251·300 5,9 56,1 6.481 7,6 15,690 7,9 2.8 24,8 

301 ·400 5,7 56,8 7.478 8,8 16.516 8,3 2,5 27,7 

401 ·500 4,9 58,8 5.621 6.6 1 1 .339 5,7 2,2 31,5 

501· 1000 4,0 60,9 1 1 .31 1 13,3 17.318 8,7 1,4 49,5 

1001·1500 2.7 64,0 3,323 3,9 4.157 2,1 0,7 99,0 

1501 ·2000 2.5 65,5 1 .653 1 ,9 2,020 1.0 0,7 99,0 

2000+ 2,0 63,9 2.486 2,9 2.736 1 ,4 0.3 231,0 

Brasil 6,0 53,4 85.042 99,4 198.473 1 00,0 2,7 25,7 

Fonte: Carvalho e Wood (1977). 
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(] 975) argumenta que a desnutrição afeta diretamente o sistema reprodutivo 
feminino, daí a menor oferta de fi lhos, por induzir o atraso da rncnarca e a 
antecipação da menopausa e por amnentar a amenorréia pós-parto e a 
freqüência de ciclos anovulatórios. Outros têm argumentado que as al
terações na idade da menarca e na amenorréia pós-parto, devido às causas 
ligadas ao nível nutricional, causam impactos apenas marginais sobre a 
fecundidade [Bongaarts e Mellken ( 1 983) J .  Em geral, os dad�" sugerem que 
a nutrição causa efe.itos significativos sobre a fecundidade somente em 
condições de fome extrema. Por conseguinte, é provável que o aumento da 
taxa de fecundidade total no limite inferior da escala de renda no Brasil possa 
ter sido causado por outros fatores, tais como os efeitos das uniões instáveis 
sobre a fecundidade e illTIa mupla gama de problemas de saúde e de 
perturbações económicas que afligem os pobres. 
Os �iferenciais dos níveis de fecundidade e mortalidade refletem-se na ampla 
vanação das taxas médias anuais de crescimento populacional. As estima
tivas, n�ostradas nas últimas colunas, indicam que a população mais pobre 
crescena a 3 %  a.a., dobrando em 2 1 ,7 anos. A taxa amTIenta para 3 ,2% no 
grupo seguinte, reUetindo o incremento da fecundidade de 7 ,4 para 7,6 filhos 
e da expectativa de vida ao nascer, de 46,7 para 49,6 anos. A partir daí a 
taxa de crescimento cai regulamlente à medida que a renda aumenta. A taxa 
de crescimento relativa ao grupo de renda mais alta alcança o nível 
baixíssimo de 0,3 % a.a? Com a taxa de crescimento próximo de zero, o 
tempo que a população levaria para dobrar seu tamanho seria de 23 1 anos, 
10 vezes mais .que o necessário para que sucedesse o mesmo com a população 
do estrato maIS pobre. 

8.2.2 - Mobilidade Social e Mudanças nas 
Estatísticas Vitais 

A Tabela 8.3 simula o deito de mUck'lnça nos níveis de fecundidade e 
mortalidade e da mobilidade social ascendente entre as gerações .. O painel 
A mostra o tamanho e distribuição da população por renda em 1970. Este 
painel serve como ponto de referência para a avaliação dos resultados elas 
projeções subseqüentes. O painel B mostra o efeito da projeção da população 
para o ano 2000, pressupondo-se fecundidade e mortalidade constantes e 
nenhuma mobilidade entre os estratos de renda. Os resultados, já analisados 

2 . A taxa de fecundi,ladc total do estrato mais alto de renda é 2. abaixo do nível de 
repOSição. "f(:da:'ia,. a projeçã�) }ndica uma taxa de crescimento levemeí1te positiva (+ 0,3). 
Isto se deve a dlstnbUlção etana da população neste gmpo de renda. A taxa intrínseca de 
�rescimel1to, rela�jollada à taxa de fecundidade total de 2 e expectativa de vida de 63.9 anos. 
e levemente negativa (- 0.55 !l.a .. tal como mostra a Tabela 8A). 

. '  
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anteriormente, revelam aumento da proporção de população no gnlpo mais 
pobre e queda do número relativo de pessoas na categoria de renda mais alta. 

O painel C simnla a mobilidade social ascendente. A projeção pressupõe 
que 20% dos filhos nascidos de pais pertencentes a uma dada categoria de 
renda (i) ascendam para o estrato de renda imediatamente superior (i + 1). 
quando ingressarem ua força de trabalho (uas idades de 1 5  a 24 anos) .' O 
modelo incorpora a mobilidade em três pontos durante o período de 
projeção: 1970, 1 980 e 1990. Comparada com o painel B (taxas vitais 
constantes e nenhuma mobilidade), a mobilidade ascensional faria reduzir 
a proporção da população no grupo de renda mais baixa em cerca de sete 
pontos percentuais. As proporções nos estratos de renda intennediários 
variariam pouco, uma vez que estes gnlpos, através da mobilidade social, 
tanto expulsariam quanto receberiam indivíduos em movimento. A partici
pação do grupo de renda mais alta aumentaria em dois pontos percentuais 
no ano 2000. O efeito positivo esperado da mobilidade ascensional sobre o 
perfil da distribuição é indicado pela queda do coeliciente de Gini de 0,4885 
(painel B) para 0,4830 (painel C). Para a população como um todo a renda 
per capita aumentaria em 10%,  de Cr$ 62,38 para Cr$ 68,80. 

O painel D simula os efeitos da queda da fecundidade e da mortalidade, na 
ausência de mobilidade. A projeção pressupõe qne as taxas de fecundidade 
e mortalidade do estrato de renda i cairiam linearmente aos níveis corres
pondentes a i + I ,  em 1980, e a i + 2, em 1 990. No caso do grupo de renda 
mais alta em 1970, adotaram-se, para 1985, as hipóteses de uma taxa lle 
fecundidade total de 2,2 (nível de reposição) e de expectativa de vida de 
65,5 anos, o mais alto registrado na Tabela 8.2, pennanecendo constantes 
a partir daí. Os resultados deste exercício indicam que o declínio simulado 
da fecundidade e da mortalidade não redunda em maior igualdade da renda. 
O coeliciente de Gini, no ano 2000 (0,4984), é quase idêntico ao correspon
dente à distribuição original em 1 970 (0,4986). 

O índice de concentração da renda, contudo, com;titui medida relativa da 
desigualdade e não reflete as alterações do número absoluto de pessoas 
pobres. O painel D,  por exemplo, indica qne uma queda da fecundidade e 
da mortalidade resultaria numa população total substancialmente menor no 
ano 2000 (comparada ao painel D ,  que mostra taxas vitais constantes) e em 
número absoluto menor de pessoas no estrato de renda mais baixo. Com-

3 Os estudos de mobilidade no Brasil sugerem altos níveis de mobilidade estrutural, que 
se originam das mudanças económicas e do mercado de trabalho. Entretanto. tais conclusões 
baseiam-se em comparações feitas das situações ocupacionais de pais e filhos (Pastore e Haller 
(1977)} e não oferecem qualquer indicação da magnitude dos movimentos intrageracionais. 
Na ausência dessa informação, as projeções baseiam-se, aqui. cm taxas de mobilidade 
hipotéticas. 
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Tabela 8.3 
Projeções Populacionais para o Ano 2000 com Mobilidade Social 
e Alterações das Taxas Vitais 

ESPECIFICAÇÃO 

ESTRATOS DE RENDA (Cr$ DE 1970) 
1 150 151 300 301-500 500+ 

RENDA FAMILIAR PER CAP/TA 
1B.55 41 .97 74.99 237.61 

TOTAL 

A. População em 1 970 
Total 29. 1 1 3  24.057 13.098 18.773 85.041 
Percentual 34,2 28,3 1 5,4 22,1 1 00.0 
Coeficiente de Gini 
B. População em 2000: fecundidade e mortali-

dade constantes, sem mobilidade' 
Total 82.025 
Percentual 41,2 
Taxa Anual Média de Crescimento3 3,2 
Coeficiente de Gini 
C. População em 2000: fecundidade e mortali

dade constantes, com mobilidade ascensional 
Total 67.268 
Percentual 
Taxa Anual Média de Crescimento' 
Coeficiente de Gini 
D. População em 2000: fecundidade e mortali-

dade em declínio, sem mobilidade 

34,5 
2,8 

63.346 
31,8 
3,0 

65.867 
33,8 
3,1 

Total 76.524 52.572 
Percentual 
Taxa Anual Média de Crescimento3 
Coeficiente de Gini 
E. População em 2000: fecundidade e mortali-

44,3 30,4 
3,0 2,5 

0,4986 

28.078 25.855 199.304 
14,1 13.0 1 00.1 
2,4 1 .1 2,7 

0,4885 

32.631 29.297 1 95.063 
16,7 15.0 1 00,0 
2,8 1,4 2,6 

0.4830 

21 .323 22.494 172.913 
12,3 13.0 1 00.0 
1 ,6 0,6 2,3 

0.4984 

dade em declinio, com mobilidade ascensional 
Total 64.220 53.513 24.950 27.228 159.9 1 1  
Percentual 37,8 31,5 14,7 16,0 1 00,0 
Taxa Anual Média de Crescimento' 2,6 2,5 1 ,9 1 , 1  2,2 
Coeficiente Gini 

Fonte: Tabela elaborada a partír dos dados da Tabela 7. 1.  

;1 Período 1970/2000. 
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parado ao impacto das taxas vitais constantes, o declínio da fecundidade e 

da mortalidade reduz significativamente a incidência da pohreza. 

O painel E ilustra os efeitos conjuntos de mudanças nas taxas vitais e de 

mobilidade sodal ascert.sional, conforme as hipóteses já discutidas. A 

comparação entre os resultados do painel A e do painel E evidencia amnento 

do núntero de pessoas pobres de 29 milhões, em 1970, para 64 milhões, no 

ano 2000, assim como incremento da proporção ela população total per

tencente ao estrato de renda mais baixo (de 34,2 para 37,8%) ,  Segundo o 

painel E ,  a despeito dos níveis simulados ele mobilidade intergeracional 

ascendente e das quedas presmnidas da fecundIdade e da mortaltdade, as 

taxas relativamente altas de crescimento natural entre os subgmpos mais 

pobres da população brasileira redundariam no aumento do número relativo 

e absoluto dos pobres no ano 2000. Por outro lado, a distribuição de renda 

familiar penl1aneceria basicamente a mesma, pois o coetldente de o-1.ni 

passaria de 0,4986 para 0,4966. 

8.3 - Distribuição de Renda e Crescimento 
Populacional 

Com base em pressupostos hipotéticos relativos a fecundidade, mortalidade 

e mobilidade social, a seção anterior fez uso de modelos de projeção, com 

a finalidade de explorar o impacto das taxas diferenciais de crescimento 

populacional sobre a distribuição da reuda e sobre o tamanho absoluto da 

população pobre. A análise seguinte inverte a direção úo raciocínio causaL 

Investigamos, aqui, o impacto do aumento da renda real entre 1970 e 1 980 

sobre as diferenças reais de fecundidade e mortalidade e sobre as taxas de 

crescimento natural, correspondentes aos diferentes estratos de renda da 

população. A questão é importante, em razão das recentes mudança.." da renda 

no Brasil, relatadas no Capítulo 3 deste volume, e tendo-se em vista a relação 

entre crescimento populacional e distribuição de renda discutida acUna. 

A renda real per capita cresceu 48 % no Brasil entre 1970 e ] 980, 

registrando-se ganhos substanciais em todos os deeis da população economi

camente ativa (ver Tabela 3.6). Uma vez que a fecundidade e mortalidade 

são sensíveis à alteração do uive] de bem-estar, podemos supor que ambas 

as variáveis tenham 
·
sido atetadas pelo aumento da renda real durante o 

referido período. De fato, os resultados apresentados nos Capítnlos 4 e 7 

confinmun a queda da fecundidade e o aumento da expectativa de vicla em 

todos os estratos de renda familiar mensal. A pergunta é a seguinte: a queda 

do número relativo de nascimentos e óbitos em todos os subgmpos popu

lacionais alterou significativamente as taxas de crescimento populacional, 

correspondentes às categodas de renda fmniliar? 
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Não é simples e direta a determinação do impacto do aumento d a  renda nas 
taxas de crescimento populacional dos diversos subgnlpos. De um lado, o 
declínio da fecundidade, em condições de mortalidade COll�tante, implica 
um decréscimo da taxa de crescimento. De outro lado, a queda da mortali
dade, em condições de fecundidade constante, leva a lffil amnento do ritmo 
de crescimento populacional. Quando a lecundidade e a mortalidade al
teram-se simultaneamente, o efeito-renda sobre o ritmo de crescimento 
demográfico pode, em princípio, ser positivo ou negativo. Em relação a 
determinado grupo de renda, O resultado lfquido da alteração dos níveis de 
fecundidade e mortalidade fica na dependência da magnitude relativa dos 
dois efeitos opostos. 

A previsão do impacto da alteração da renda real é ainda mais complicada 
pelos efeitos não-lineares que causa. A resposta demográfica a um aumento 
da renda varia segundo o estrato social. A relação renda-fecundidade em 
1 970, em uma análise de corte transversal (Tabela 8.4), é inversa em grande 
parte do espectro de renda, exceto no grupo mais pobre, onde o aumento 
do padrão de vida pode causar aumento da fecundidade. A partir do segundo 
estrato, sempre há tecundidade mais baixa à medida que se passa para 
estratos mais altos, emhora haja retornos decrescentes do efeito-renda nos 
gmpos mais altos de renda. Portanto, a relação entre renda e fecundidade 
varia de magnitude (em alguns casos, pode variar de direção) nas diversas 
classes de renda. 

A relação entre renda e mortalidade também é não-linear. No estrato mais 
pobre da população, pequenos aumentos da renda real dão lugar a ganhos 
significativos de redução do nível de mortalidade. Isto porque a população 
pobre sujeita-se a altos riscos de .morte, por doenças infecciosas e 
parasitárias, relativamente fáceis de elimiilllr-se. Doenças que requeiram 
tratamentos mais complexos e caros assumem importância proporcional
mente maior em níveis m�lis altos de renda, nos quais a mortalidade é baixa. 
As t1iterenças de causas de morte implicam que a mortalidade dos pobres 
seja altamente sensível à alteração da renda. O nível de mortalídade dos 
gnlpos mais ricos, por outro lado, é menos sellsível a uma mudança 
comparável dos ganhos. Segue-se disso que a relação renda-expectativa de 
vida define uma curva logística crescendo rapidamente nos estratos de renda 
mais baixos e vai-se aplainando, à medida que a renda aumenta e a 
expectativa de vida aproxima-se dos limites bioló,,'Ícos. 

As taxas de fecundidade total e o número de anos de expectativa de vida ao 
nascer, relativos a 1 2  categorias de renda familiar em 1970 e 1980, são 
apresentados na Tabela 8.4. Esses valores são também mostrados nos 
Gráficos 8. 1 e 8.2. Estes ilnstram a relação não-linear entre a renda e a 
tecundidade e entre a renda e a expectativa de vida. A comparação entre 
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Tabela 8.4 
Taxas de Fecundidade Total, Expectativa de Vida ao Nascer e 
Taxas Intrínsecas de Crescimento por Renda Familiar - 1 970/80 

RENDA TAXAS TAXAS FAMIUAR FECUN· EXPECTA- INTRíNSECAS FECUN· EXPECTA- INTRíNSECAS (Cr$ DE 1970) DIDADE TIVA DE VIDA DE CRESCI- DIDADE T!VA DE VIDA DE CFIESCI-TOTAL MENTO 1QTAL MENTO 

1 ·50 7,4 46,7 3,10 7,0 53,8 3,52 
51·100 7,6 48,6 3,40 6,1 51,0 2,91 
1 0H50 7,5 51,6 3,47 6,0 56,0 3,13 
151 ·200 7,3 54,0 3,39 5,8 58,2 3,01 
201 ·250 6,1 54,4 2,82 5,7 58,2 2,95 
251 ·300 5,9 56,1 2,76 5,2 58,8 2,71 
301 ·400 5,7 56,8 2,60 4,5 61,6 2,23 
401·500 4,9 58,8 2,1 8 3,8 62,0 1 ,65 
50HOOO 4,0 60,9 1 ,62 3,3 64,5 1 ,23 
1 00H500 2,7 64,0 0,97 2,9 68,5 -0,93 
1501 ·2000 2,5 65,5 0,43 2,5 66,3 0,31 
2000+ 2,0 63,9 ·0,55 2,4 70,1 0,26 

Fonte: Carvalho e Wood (1977). 

1 970 e 1980 sugere que , além da mudança esperada do rúvel das curvas de 
fecundidade e expectativa de vida, possa ter havido alguma mudança, 
durante a década, na natureza da relação entre as taxas vitais e a renda 
familiar. No caso da fecnndidade (Gráfico 8 . 1 ) ,  o aumento observado no 
limite inferior da escala de renda em 1970 desapareceu em 1 980. A 
inclinação da relação renda-fecundidade, também, parece ter-se tornado um 
tanto mais achatada nos estratos de renda média em 1980, se comparada às 
estimativas da década anterior. A mesma tendência ao achatamento parece 
verificar -se, no que se refere à relação renda-expectativa de vida. Em 1970, 
a curva se mostrava um tanto mais íngreme do que em 1980, pelo menos 
entre os grupos de relida inferiores. A despeito dessas mudanças um tamo 
sutis, os resultados, tanto de 1970 quanto de 1980, confirmam o padrão 
geral do efeito-renda decrescente sobre a fecundidade e mortalidade. 

Como as mudanças dos diferenciais de fecundidade e mortalidade entre 1970 
e 1980 afetarmn as taxas de crescimento potencial da população correspon
dente aos diversos estratos de renda? À primeira vista, poderia parecer () 
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Gráfico 8.1 
Fecu.ndídade Total por Renda Familiar Brasil: 1 970 e 1 980 
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Gráfico 8.2 
Expeptativa de Vida por Renda Familiar Brasil: 1 970 e 1 980 75· ----
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caminho mais correto, para responder à questão, calcular-se p�a 1 9?0 e 
1980 a taxa de crescimento em cada grupo, Jevando-se em con.-';;lderaçao as 
taxas brutas de natalidade (TBN) e de mortalidade (TBM). Para tal, se 
usariam as taxas específicas de fecundidade, de mortalidade e a �istrib:lÍção 
etária proporcional em cada estrato de renda. No en�anto, este llao sena um 
procedimento aconselhável, pois a distribuição etána de cada

, 
grup� é uma 

conseqüência elo comportmnento passado n�o some��e da fecundIdade e 
mortalidade, mas também da mobllldade SOC131. As diferenças l1a� taxas de 
crescimento assim calculadas seriam reflexo não somente dos niveIS corren
tes de fecundidade e mortalidade, mas também de seu comportanlemo 110 
passado, assim como da mobilidade social. A melhor alterru�tiva para �e 
responder à questão é lançar mão das taxas intrínsecas �e �rescI:nento: pOIS 
estas como se verá a seguir, serão função apenas dos IllveIS de fecundIdade 
e mdrtalidade de 1 970 e 1980 e de SlJaS taxas especíticas por idade, não 
dependendo, em nada, da distribnição etária da população de cada grupo 
naqueles anos. 

Em 1907, A1fred J. LatIm demomtfOu que na ausência de migrações, se 
uma população está sujeita a taxas específicas de fecundidade con�tante� e 
a taxas específicas de mortalidade COllstantes, qualquer que seja a dIs
tribuição etária inicial, necessarimnente a população tenderá a uma com
posição etária proporcional constante (população estável) . Uma vez 
alcançada a distribuição etária da população esrável, também necessana
mente esta população passará a ter uma taxa de creSCImento con�taI:te. Lotka 
denominou-a taxa intrínseca de crescimento naturaL A taxa mtnnseca de 
crescimento (TTC) refere-se, portamo, à taxa de crescimento popu�acional 
"intrínseca" a uma determinada combinação de taxas de fecundIdade e 
mortalidade, por idade. 

A TIC pressupôe que as taxas especítlcas de fecuudidade e mortalidade 
pennaneçam constantes através do t�mpo, press�posto obvIamente Irrea
lista. Contudo, o valor da TIC é de mteresse aqm, uma vez que p�demos 
utilizá-lo com a finalidade de medir a taxa de crescimento implícIta dos 
níveis de fecundidade e mortalidade de cada categoria de renda famll!ar, 
bem �omo para avaliar de que modo as mudanças das ta�as de fecundidade 
e mortalidade, durante a década de 70, possarn ter afetado as taxas de 
crescimento natural da população em cada estrato de renda. 

A Tabela 8.4 mostra as taxas intrínsecas por nível de renda familiar em 1970 
e 1980. Os valores são, também, apresentados no Gráfico 8 .3 .  As taxas 
vitais correspondentes às famílias com ganhos. en

.
tfe

. 
Cr$ ] 5 � ,00 .e Cr$ 

200,00 oferecem exemplo prático das relações pnllcIpms. As eStlmatIVas de 
fecundidade, derivadas do Censo de 1970, indicam que as mulheres das 
t�unílias pertencentes a este estrato de renda teriam uma médla de 7,3 filhos 
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Gráfico 8.3 
Taxas de Crescimento por Renda Familiar Brasil: 1 970 e 1 980 
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ao fiml do período reprodutivo. As estimativas de mortalidade, relativas ao 
mesmo grupo, apontam uma expectativa de vida ao nascer de 54 anos. Já 
as estimativas, deúvadas do Censo de 1980, mostram uma queda da 
feeundidade total para 5,8 filhos e o aumento da expectativa de vida para 
58,2 anos. 

Uma vez que a queda da fecundidade reduz a taxa de crescimento, ao mesmo 
tempo em que a mortalidade menor a aumenta, qual foi o efeito líquido das 
mudanças observadas das taxas vitais? O valor TIC indica que, se as taxas 
de fecundidade e mortalidade de 1 970 perrr13necessem inalteradas no tempo, 
o resultado seria uma população com uma dada distribuição etária e com a 
taxa de aumento natural de 3,39% a.a. Se as taxas de fecundidade e 
mortalidade de [980 permanecessem constantes, o resultado seria llllla 
população com uma taxa anual de crescimento natural de 3,01 % .  Com
parando-se as estimativas de TIC relativas a 1970 (3,39%) com as de 1980 
(3 %), concluímos que o efeito líquido da fecundidade e mortalidade mais 
baixas, em relação a esta categoria de renda familiar, fui o da redução em 
torno de 1 2  % de seu potencial de crescimento anuaL 
O padrão de mndanças das taxas vitais nos diversos estratos de renda durante 
a década traz importantes implicações para a relação existente entre o 
crescimento populacional e a distribuição da renda, discutida na primeira 
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parte deste capítulo. Por exemplo, uma alteração do perfil das taxas de 
fecundidade e mortalidade especificas dos d1versos est:atos de renda pode 
resultar em aumento da posição relativa da taxa d� creSClluento natural entre 
os pobres ViS-cl-vis as taxas dos outrQ"l grupos, mdependentemente de s�a 
variação em teunos absolutos. Este padrão de mudança demográfica pod

,
ena 

fazer aumentar l em termos relativos, o númc_:o de filho
.
s tIdos pelas f;�nl1has 

de baixa renda, o que intensificaria os efeitos negativos do crescunento 
populacional sobre a dlstribui�ão futura da renda, em �m con�exto de 
declínio generalizado da fecundidade, mesmo entre os mats pobres. 

Em uma publicação anterior, baseada nos dados de 1 970, prevíamos esta 
situação, inclusive o incremento absoluto da taxa de crescllncnto entre os 
pobres. Essa previsão baseava-se na observação de que, . em 1970, a 
elasticidade-renda da mortalidade era mais alta do que a elasucldade-rem.la 
da fecundidade, principalmente nas camadas inferiores do pertil de renda 
[Wood e Carvalho (1 982, p .  63)]. Tudo maIS pemlanecendo cOlLstante,

_ 
o 

aumento da renda redundaria numa queda Hunor da mortalIdade, em �elaçao 
à queda proporcional da fecund�ru:d:, fazendo com que a taxa de creSCImento 
natural aumentasse no estrato mtenor de renda. 
Os resultados mostrados aqui confirmam o incremento da taxa de cres
cimento populacional no que se refere à categoria n:ais

, 
1?obre �le renda 

familiar. Embora a fecundidade entre as mulheres ��s tanu.ll
.as mais po�r�s 

tenha caído de 7,4 para 7, entre 1 970 e 1980, o efeIto pOSitiVO do dechmo 
da mortalidade sobre a taxa de crescimento foi proporcIOnalmente mato L 

O efeito Uquido das duas tendências opos�as foi.' portanto,
. 

o aumento da 
taxa de crescimento demográtíco das famílias maIS pobres. Bntr�tanto, esta 
comhinação particular de fenômenos demográfic?s não caract�nzou toda a 
população de renda mais baixa. Com apel�1S. mais uma �xceça() (grupo de 
renda de Cr$ 201 ,00 a Cr$ 250,00), o dec1l1llo da fecundIdade que ocorren 
durante a década, que foi inesperadamente grande, redundou em taxas 
menores de crescimento natural entre as fmnílias que ganhavam menos de 
Cr$ 1 mil por mês. 
Nos estratos superiores de renda, houve U1n padrão diferente de mudanças. 
Entre as famílias mais ricas (Cr$ 2 mil ou mais), a TIC aumentou um pouco 
entre \970 e 1980, em razão do leve aiilllento da taxa de fecundidade total. 
No entanto, deve-se observar que o nível de fecundidatle neste estrato 
encontrava,se em tomo do ulvel de reposição. Por outro lado, não é provável 
que um� taxa mais alta de crescimento entre as fam�lias ricas cal1')� efeito 
considerável sobre a relação agregack1. entre o crescnnento populaCIOnal e 
distribuição da renda, em razão da pequena proporção de população naquele 
estrato de renda e porque sua taxa de crescimento é muito peqnena. 
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8.4 - Conclusão 
Estudos sobre a relação entre crescimento populacional e distribuição da 
renda geralmente relacionam taxa de crescimento dem()!lráfico e índice de 
concentração de renda, ambos agregados considerando-;e o país corno lUll 
todo. Esse procedimento não leva em consideração as diferenças de ritmo 
de crescimento natural entre os estratos socioeconômicos da população. 
Embora não seja surpreeudente que os pobres exibam lÚveis de fecundidade 
superiores aos dos ricos, este padrão não implica, necessarjamente, uma 
taxa de crescimento maior, urna vez que os pobres, também, se sujeitun a 
níveis superiores de mortalidade. Por conseguinte, torna-se importante 
determinar tanto os níveis de fecundidade quanto os de mortalidade corres
pondentes às fauúlias de diferentes estratos de renda, com a finalidade de 
detenninar as taxas de crescimento populacional específicas por renda. Os 
resultados empíricos apresentados aqui verificmn o pressuposto geralmente 
aceito de qne a popnlação pobre 110 Brasil, a despeito de sua mortalidade 
relativamente mais alta, cresce a uma taxa substancialmente mais rápida do 
que a população dos estratos de renda média e superior. Os achados indicam 
que o tempo de duplicação da população, correspondente às taxas de 
fecundidade e mortalidade das famílias ricas, em 1 980, era cerca de 10 vezes 
maior do que o da população mais destimída. 
As projeções populacionais que simulam a mobilidade social ascensional e 
a queda das taxas vitais não alteraram, de modo apreciável, a conclusão de 
que a população pobre cresceria a um riuno mais rápido do que os ricos. 
As projeçães indicaralu ainda que a queda simulada da fecundidade e da 
mortalich1de, juntamente com as taxas presumidas de mobilidade social, não 
resultaria numa igualdade maior da renda. Os resultados enültizam a 
importância de uma abordagem desagregada que determine os padrões de 
fecundidade e mortalidade entre os diferentes subgrupos socioeconômicos 
da população. 
As conclusões acerca da relação existente entre o crescimento demográfico 
e a distribuição da renda não devem ser confundidas com o impacto do 
crescimento populacional sobre o gran de pobreza absoluta. A distribuição 
da renda, medida pelo coeficiente de Gini, constitui mil índice da 
desigualdade relativa. Já a pobreza ahsoluta, por outro lado, refere-se ao número de pessoas que se encontram abaixo de detenninado nível de renda. 
A estrutura de crescimento populacional no Brasil, por estrato de renda, 
traz diferentes implicações, se aI1:11isada a desigualdade relativa ou a pobreza absoluta. Se as simulações que projetaram a população para o ano 2000 indicaram mll coeficiente de Gini estável (deixando a desigualdade relativa 
mais ou menos inalterada), as projeções também apontaram para auutento 
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substancial do número de pessoas pertencentes aos estratos de renda mais 
baixos (o que indica o aumento da magnimde da pobreza absoluta) . 

A análise feita na última seção deste capítulo referiu-se a uma indagação 
diferente: como o aumeuto da renda real havido entre 1970 e 1 980 afetou 
as taxas de crescimento dos subgrupos populacionais? Para responder a esta 
questão, examinamos as elasticidades-renda da fecundidaCle e da mortalidade 
em 1970 e 1 980. Os resultados relativos a ambos os períodos indicam 
claramente que os níveis de fecundidade e mortalidade foram altamente 
seI1'líveis às mudanças da renda dos estratos mais baixos, mas também houve 
efeitos decrescentes de renda sobre a fecundidade e a mortalidade nos 
estratos superiores. Com a finalidade de identificar o efeito líquido das 
mudanças da fecundidade e da mortalidade em cada grupo de renda, 
estimanl0s as taxas intrínsecas de crescimento. Os resultados mostraram que 
o efcito líquido da queda da fecundidade e da mortalidade, que ocorreu no 
Brasil durante a década de 70, fez reduzir, de modo geral, a taxa de 
crescimento natural dos diversos estratos de renda, com exceção clara dos 
estratos extremos. 
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CAPíTULO 9 

Estrutura Agrária e Êxodo Rural 

Até poucos anos atrás, quando a perspectiva da modernização dominava 
a literatura sobre o desenvolvimento, a migração rural-urbana era 

cOI1'liderada um aspecto positivo da mudança estrutural. Exerceu grande 
influência o modelo de dois setores, idealizado, por W. Arthur Lewis, que 
tinha como premissa a idéia de que a produtividade marginal da mão-de-obra 
no campo era zero. O crescimento económico significava a retirada ele 
mão-ele-obra da agricultura e sua incorporação ao setor industrial urbano. 
Para aqueles economistas, que enfatizavam os benefícios da transferência 
de mão-ele-obra, a preocupação era como fazer aumentar o fluxo em direção 
à cidade. De fato, segundo RicbanlJoIly [citado em Todaro (1981 ,  p. 231)] ,  
"nma das razões dadas para buscar -se o aumento da produtividade do setor 
agrícola era a liberação de mão-ele-obra suficiente para a indm;trialização 
urbana. Quão irrelevante nos parece hoje a maior parte dessa preocupação!" 
Ao contrário da visão anterior, as perspectivas contemporâneas vêem a 
emigração nlral com olhos bem diferentes. Hoje, a migração em çlireção às 
cidades não é mais vista como um processo benéfico) necessário à solução 
dos problemas da demanda crescente de mão-de-obra urbana, mas, ao 
contrário, como importante fator que contribui para o excedente de mão
de-obra urbana. A migração interna, na visão de Todaro (1981, p.  231) 
exacerba os desequilíbrios estruturais, tanto rurais quanto urbanos. Pelo 
lado da oferta, o êxodo rural t)tz aumentar desproporcionalmente a taxa de 
crescimento dos que procuram emprego nas cidades em relação ao cres
cimento populacional urbano. Pelo lado da demanda, a geração de empregos 
urbanos torna-se crescentemente mais difícil e mais dispendiosa, se com
parada à geração de emprego mral. "Juntos, este rápido aumento da 
oferta e o lento crescimento da demanda tendem a converter o problema, 
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de curto prazo, de desequilíbrio de força de traballlo, numa situação de 
excedente crónico e crescente de mão-de-obra urbana" [Todaro (1981,  p.  
231)J. 

Se há excedente de mão-ue-obra nas cidades, o que explica o volume maciço 
e crescente de migração rural-urbana no Brasil nas últimas décadas? Uma 
estreíta visão microecollÔffitca chama a atenção para o cálculo individual 
presente na decisão de mudar-se e conclui que as pessoas transferem-se para 
as áreas metropolitanas, porque os benefícios contrabalançam os custos. 
Todavia, explicações deste tipo, que prevalecem na literatura sobre popu
lação e desenvolvimento, deixam muito a desejar. Uma perspectiva que 
limita seu foco analítico à racionalidade individual não tem como explicar 
o contexto estrutural que motiva a decisão em primeiro lugar. Para que não 
110S limitemos apenas ao rnveJ micro, os estudos de emigração nual devem 
necessariamente aprofundar-se no entendimento dos fenômenos estruturais 
que determinam os fatores de "expulsão" no meio filral. 
A aná1ise do movimento populacional rural-urbano adotada neste capítulo 
entàtiza a importância de dnco aspectos da t..'ltnltura agrária brasileira: a 
concentração da propriedade da terra; a mercantilização da agricultura; a 
mecanização da produção; o impacto das políticas creditícias e a elevação 
real do preço da terra. Um resumo de duas tradições teóricas opostas 
introduz a discussão da relação existente entre crescimento populacional, 
estrutura agrária e emigração nlIal. 

9.1 - Perspectivas da Migração para as Cidades 
As explicações da migração rural-urbana dependem, em grande parte, da 
conceitualização do processo migratório adotada pelo pesquisador, assim 
como da unidade de análise usada para a coleta e interpretação de dados, 
Recentemente, a literatura sobre o assunto tornou-se crescentemente polari� 
zada entre duas escolas opostas de pensamento [Wood (1982)1. 

9.1 .1 - O Modelo de Equilíbrio da Migração 
Para a teoria económica neoclássica, o movimento populacional é concei
tualizado como mobilidade geográfica de trabalhadores, sensívels aos 
desequilíbrios ela distribuição espacial da terra, mão-cle-obra, capital e 
recursos naturais. A localização geográfica desigual dos fatores de produção 
detenl1ina retornos desiguais de cada tator. Este fato influencia a direção e 
a magnitude dos fluxos migratórios. A mão-ele-obra muda-se de lugares em 
que o capital seja escasso e em que a mão-ele-obra seja ahundante (o que 
causa baixa remuneração dos trabalhadores) para áreas, onde o capital seja 
abundante e a mão-ue-obra, escassa (o que causa maior remuneração). Por 
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quebrar a "tirania do espaço", e por redistribuir o capital humano de lugares 
ele baixa produtividade para lugares de alta produtivi<lade, considera-se a 
migração um "incentivador do desenvolvimento", pois corrige os dese
quilíbrios rurais-urbanos, interurbanos e inter-regionais referentes aos re
tornos dos fatores de produção [Spengler e Myers (1977, p. 1 1) ] .  

Para alcançar -se o equilíbrio na distribuição dos fatores de produção e,  daí, 
uma alocação mais eficiente dos recursos de lUl1 país, os trabalhadores 
precisam procurar por aquelas oportlUlidades de emprego que lhes dêem o 
maior retorno. Num sentido formal, o processo agregado de móbilidade de 
mão-de-obra pode, portanto, ser interpretado como um caso especial da 
teoria microeconómica de escolha do consumidor [Shaw (1975, p, 54)). Em 
sua fonna mais ampla, supõe-se que os fluxos migratórios sejam o resultado 
cumulativo das clecisões individuais, ba..seadas na avaliação racioml1 dos 
benefícios a serem auferidos e dos custos envolvidos na mudança. Pode-se 
estender o modelo de modo a incluir variáveis tais como () caráter e a 
extell"ão da il1fonnação disp01úvel, o signitícado da utilidade dos custos e 
benefícios para o indivíduo [Rothemberg (1977)] e a "renda aClUlllllaua", 
definida como o valor presente da renda e:-''Perada no futuro em razão da 
migração [Sjaastad (1962)J. O modelo foi, também, modificado com a 
finalidade de levar-se em conta os mercados de trabalho altameute segmen
tados das áreas urbanas dos países em desenvolvimento, através da inZlusão 
da probabilidade de obtenção de emprego no setor moderno da economia 
[Barris e Todaro (1 970)], 

Por oferecer uma teoria l,mnal do cOUlportamento individual, o modelo 
microeconômico ressalta um conjooto comum de variáveis (por exemplo, 
custos, beneficias, distância, diferenciais de salários), e gera hipóteses 
empiricamente testáveis. Em razão dessas vantagens) a teoria microe
con6mica tendeu a dominar a literatura da migração. No entanto, a con
sistência interna da abordagem se dá à custa de mn entendimento mais amplo 
dos fatores estruturais que impulsionam os movimentos populacionais. Os 
problemas principais com a perspectiva económica neoclássica ,são seu 
caráter a-histórico e o viés reduciouista que <lesvia a atenção das causas 
estruturais subjacentes da migração. A análise de custo-benefício, conduzida 
no nível up migrante individual, pressupõe, e por isso fracassa em explicar, 
a distribuição desigual da terra, do trabalho e do capitaf Como conseqüên
cia, o arcabouço microeconômico é de pouca valia para a percepção das 
condições existentes no nível macro, as qnais, antes de qualquer outra 
variável, compelem as decisões de mudar-se. Na medída em que a etiologia 
da migração é buscada, exclusivamente, entre indivíduos, as conclusões 
alcançadas são, necessariamente, limitadas ao domínio das causas 
secundárias. 

227 



Em condições de privação extrema, e nos casos em que a coerção extra
ecoIlômica esteja envolvida, o modelo microeconômico de migração confere 
ao contexto analisado uma aparência, não justificada, de livre-escolha [Amin 
( l974)J .  Quando a população luta para simplesmente manter-se nos níveis 
mínimos de subsistência, uma deterioração das condições na área nmü ou 
a expulsão violenta de camponeses de suas terras (ver Capítulo lO) deixam 
os indivíduos sem quaisquer alternativas reais à migração. 

A presumida aplicabilidade universal do enfoque neoclássico [por exemplo, 
Rothemberg ( 1977)] , também desconsidera o rato de ser, a existência de 
trabalho livre, uma condição necessária para que se veriti.quem as relações 
historicamente específicas entre a migração e a organização económica. Sob 
o modo escravista de produção, a mão-de-obra é imóvel. O mesmo ocorre 
com formas tradicionais de utilização de mão-de-obra que se baseiam na 
residência permanente nos locais de cultivo e que são solidificadas pelas 
relações clientelísticas que ocorrem entre o dono da terra, o trabalhador e 
sua faroma. Apenas quando arranjos como estes entram em colapso é que 
surge a mobilidade do conjunto da mão-de-ohra, que "espontanemnente" 
se transfere para áreas onde a mão-de-obra seja necessária. 

9.1 .2 - O Modelo Estrutural de Fatores de Expulsão 

Ao contrário do modelo microeconômico de migração, a VIsão estrutural 
pressupõe que as análises da mobilidade espacial da população elevem, em 
primeiro lugar, focalizar os fatores que modificam a organização da 
produção. Este enfoque procura tornar explícitos os mecanismos pelos quais 
as forças sociais, económicas e políticas influenciam, clireta e indiretamente, 
a demanda de mão-de-obra e as formas de recrutamento e remuneração 
[Balán ( 1973) e Portes ( 1978a)]. De modo semelllante. conceitualiza-se a 
migração como fenômeno ue classe, em que a unidade de anftlise é o fluxo, 
em oposição ao enfoque atomístico que trata a migração como soma de 
decisões individuais. 
Em seu estudo sobre a migração mral, Singer ( l 973) tilz distinção entre 
"fatores de estagnação" e "tlttores de mudanças". A estagnação produz 
população excedente, quando o crescimento demográfico ocorre em con
dições nas quais a disponibilidade de terra adicional esteja limitada pela 
estrutura de posse, ou quando a terra torna-se fisicamente insuficiente, seja 
em tamanho, seja em fertilidade, para que possa comportar maior número 
de pessoas. Os fatores de mudança explicam o excedente populacional 
gerado, entre outros fatores, pela introdução de relações sociais capitalistas 
que destroem os arraryos de parceria e arrendamento, pela mecanização do 
processo de trabalho, ou por mudanças na produção agrícola, tais como a 
troca de uma cultura por outra, que reduzem a demanda de mão-de-obra. 
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Em resumo, a estagnação refere-se ao aumento da população com o mesmo 
nível de recursos. Os fatores de mudauça referem-se a modificações da 
estrutura da produção agrícola que fazem reduzir a capacidade do setor nlral 
de absorver um deternlinado nível de mão-de-obra. 
Tanto a estagllação quanto a mudança ocorrem na emigração. No entanto, 
sã� bas�ante diferentes as causas subjacentes ao movimento populacioilllJ e 
as nnphcaçües econômicas dos dois tipos de fatores de expulsão. Os fatores 
de mudança são parte integrante da industrialização da agricultura. Este 
processo está ligado à tecnificação da produção, ao aumento da produtivi
dade do trabalho e ao amuento da demanda de trabalhadores mais qualifi
cados. ::"-S áreas que experimentam este tipo de transformação perdem 
populaçao, embora o aumento da produtividade permita, pelo menos em 
princípio, mellioria dos salários e do padrão de vida para a força de trabalho 
remanescente, Nos lugares onde os fatores de estagnação predominam a 
emigração está mais intimmnente associada à taxa de crescimento de
mográfico. As condições materiais daqueles que permanecem na área rural 
continuam no mesmo rúvel ou podem, de fato, deteriorar-se. 
A relativa importância dos fatores de estagnação e mudança é de difícil 
quantificação, especialmente nas áreas em que ambos os fenómenos ocorrem 
simultaneameme. Toda via, o mérito do modelo de Singer é chamar a atenção 
para as diferenças regionais no modo pelo qual o crescimento populacional 
int��age com a �strutura agrár�a. As características gerais das principais 
reglOes do BraSIl sugerem a hgação entre a emigração rural liquida do 
Nordeste e a estagnação, enquanto os fatores de expulsão que ocorrem no 
Centro-Sul estão mais intimamente relacionados às mudanças da estnltura 
de produção agrícola. 

9.2 - Estrutura Agrária e Emigração Rura! 

9.2.1 - A Concentração da Propriedade da Terra , 
Apesar das mudanças substanciais na estmiura da produção agrícola desde 
o perfodo colonial, a alta concentração da propriedade da terra permanece 
corno um dos aspectos mais significativos da-estrutura agrária brasileira (ver 
Capítulo 3). A Tabela 9. 1 dá indicação do grau de concentração da terra no 
país. Em 1985, 53 % de todos os estabelecimentos mrais continllam menos 
de 10 hectares de extensão. Entretanto, ocupavatn apenas 2,7% cio total de 
ter�as. No .outro lado da distribuição, apenas 0,8 % das propriedades tinham 
maIS de nul hectares, embora detivessem 44% elas terras das áreas rurais. 
No período 1 960/85, a proporção de pequenas propriedades aumentou em 
8 , 1  pontos percentuais. Entretanto, no geral, há apenas pequenas mudanças 
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Tabela 9.1 
Distribuição Percentual das Propriedades Rurais por Tamanho e 
Número (le Estabelecimentos - 1960/85 

NÚMERO DE ÁREA TAMANHO DAS ESTABELECIMENTOS 
PROPRIEDADES (ha) 1 960 19"15 1980 1985 1960 19"15 1980 1985 
Menos de 1 0  44,9 52,1 50,4 53.0 2,4 2,7 2.5 2,7 
1 0  a menos de 100 44,7 38.0 39,2 37,2 19,0 18.6 17,7 18,5 
1 00 a menos de 1 000 9,4 9,0 9,5 8,9 34,4 35,8 34,7 35,0 

1 000 a menos de 1 0000 0,9 0,8 0,9 0.8 28,6 27,8 28.6 28,8 
1 0000 e mais a a a a 15,6 15,1 1 6,5 15,0 

Total 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00.0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 1 00,0 

Fonte: Anuário Estatístico do Brasíl (1976 e 1988). 

Nota: a Menos de 0,5%. 

durante esse período de 25 anos. Os coeficientes de Gini para concentração 
da <listribuição da terra, relativos aos anos cel"itários de 1950, 1960, 1 970 
e 1 980 sitruilll-se em torno de 0,84. Os coeficientes relativos a diferentes 
regiões indicam que a concentração é maior no Norte, Nordeste e Centro
Oeste e menor no Sul. Isto rellete a ampla diversidade de atividades 
económicas que vão desde as pequenas propriedades agrícolas familiares 
dos descendentes dos imigrantes enropeus no Sul do Brasil, até as grandes 
fazendas do Mato Grosso e os tradicionais estabelecimentos produtores de 
açúcar do Nordeste brasileiro [Baer ( 1979, p. 215-216)]. 

A distribuição dos estabelecimentos por tamanho não capta completamente 
o grau de concentração da terra. As comparações entre regiões que sejam 
caracterizadas por diferentes climas, solos, mercados e lúveis de tecnologia 
podem ser enganosas. A comparação entre os tamanhos das propriedades, 
por si só, pode padecer de sentido, uma vez que a capacidade de sustento 
de mna fazenda em determiruldo local pode não ser igual à de outra de mesmo 
tamanho localizada em outro lugar. Com o objetivo de fornecer uma unidade 
padrão de análise, o Estatuto da Terra, de 1964, estabeleceu o conceito de 
"módulo rural" como base para coleta de dados e avaliação oficiais. 
Define-se módulo como o tamanho do lote, singular a uma detenninada 
região, que seja necessário para absorver o trabalho da família do agricultor 
durante o ano todo e que seja suficientemente grande de tal modo a que 
possa, com ajuda de mão-de-obra contratada, permitir o "progresso social 
e económico da unidade doméstica". 

O módulo, que varia de tmnanllo por região e tipo de produção, é a hase 
para a definição de quatro tipos de propriedades. Um lote menor que um 
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módulo é classificado como minifúndio. Um lote que conteuha 300 módulos. 
ou mais, é chamado latifúndio. As fazendas de tamanho intermediário, isto 
é ,  de 1 a 300 módulos, podem ser classificadas em dois tipos, de acordo 
com a sua produtividade: a empresa rural, isto é, uma fazenda que seja 
"racional e economicamente explorada", e o la#fúndio por exploração, isto 
é, propriedade que penuaneça incultivada ou que seja pouco explorada, ou 
ainda, que seja mantida para fins especulativos. 
Uma vez que o conceito de tamanho de unidade rural se baseia na área de 
terra necessária a oferecer emprego produtivo a LUlla família agrícola típica, 
a distribuição de estabelecimentos rurais, segundo esta tipologia, oferece 
descrição mais prática da estrutura de posse da terra no Brasil. De acordo 
com o cadastro do Incra de 1972, quase 3/4 de todas as unidades rurais 
(72 %) classificavam-se como minifúndios. Enquanto os mil1ifúndios ocu
pavam apenas 12,5 % da área total, 72 % da terra restante er,ml improdutivos 
ou mantidos para "fins especulativos por grandes proprietários. As empresas 
rurais, ou grandes fazendas, operadas produtivamente, constituíam apenas 
4,8 % do total dos estabelecimentos rurais e correspondiam a menos de 10% 
da terra ocupada [Silva (1978)1. 

Onde quer que os meios de produção sejam monopolizados por uma núnoria 
de latifundiários e uma ampla maioria de habitantes do meio rural não tenha 
um pedaço de terra ou seja relegada a lotes de tarnanho inferior ao mínimo 
necessário para subsistência, lliua alta taxa de crescimento demográfico 
gerará desequilíbrio entre a disponibilidade de recursos produtivos e as 
necessidades de sustento para as famílias filIais. A tensão económica e social 
causada por este desequilíbrio é o principal fator que contribui para a 
emigração da população excedente. Num contexto de rápido crescimento 
demográfico, a concentração da propriedade é causa primordial do êxodo 
filral. 

9.2.2 - A Mercantilização da Agricultura 

Embora não seja fenômeno novo no Brasil , a produção de bens agrícolas 
para comercialização acelerou-se com a introdução da mecanização de 
sistema-de comunicações de base urbana e com a penetração crescente da 
economia de mercado nas áreas rurais. A prioridade para as culturas de 
exportação, inicialmente estimuladas pelo regíme colonial, continua a ser 
dada pelo governo, por serem importante fonte de receita tributária e de 
divlsas externas. A agricultura de mercado tende a utilizar métodos inten
sivos de capital para produção. O resultado é a queda da demanda de serviços 
de traba1hauores e arrendatários agrícolas. 
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Para o Brasil como um todo, a produção de soja aumentou a uma taxa anual 
média de 29,8 % entre 1 967 e 1978. Por outro lado, a taxa de crescimento 
da produção de arroz no perfodo foi de apenas 3 ,2 % a.a. As taxas relatJvas 
ao feijão preto à mandioca mostraram-se negativas, isto é, -1 ,60 % e - 1  ,63 % 
a.a. , respectiv,nnente [Kohl (198 1 ,  p. 231)]. A queda da produção de 
culturas tais como a de feijão preto e mandioca constitui 1IDla indicação de 
cada vez mais precária viabilidade econômica das peqnenas propriedades 
agrícolas. Os analistas atribuem a produção estagnada ou declinante de 
tradicionais produtos alimentares às políticas creditícias e de subsídios que 
discriminaram os pequenos agricultores em favor dos grandes esta
belecimentos que produzem para exportação. Isto causou importantes 
repercussões nas áreas urbanas. A baixa oferta de produtos agrícolas básicos 
foi importante fator no aumento do cnsto de vida na década de 70 [Kohl 
(1981,  p. 237)], fator esse associado ao ann1ento da mortalidade infantil em 
São Paulo (Capitulo 5). Com o enfraquecimento da agricultura de pequena 
escala, as grandes empresas agroindustriais assumiram o papel dominante 
no setor rural brasileiro [Sorj ( 1980)J. Ligadas à ãrea financeira urbana e 
internacional e às redes de processamento e de comercialização, essas 
empresas gozanl de fortes vantageu''i comparativas no mercado. A utilização 
de sistema de produção e de transporte verticalmente integrados desaloja os 
pequenos agricultores bem como os pequenos fornecedores e COJnerClantes. 

A mercantilização da agricultura brasileira e a crescente importância dos 
novos bens agrícolas de exportação, prodnzidos por processos altamente 
mecanizados, causaram efeito regressivo sobre a distribuição da renda. 
Entre 1970 e 1980, os índices que medem a concentração da renda 
dispararam no setor rural [Deu,low e Tyler ( 1984) 1 .  O coeticicnte de Oiui 
aumentou de 0,44 para 0,54; o índice de Tlleil, outro indicador comumente 
utilizado, quase dobrou, de 0,43 para 0,80. A participação na renda dos 
40% mais pobres caiu de 15 ,6  para 12,4%, enquanto a participação do decil 
superior aumentou de 36 para 49% .  Denslow e Tyler ( 1984) atribuem, 
parcialmente, este aumento da desigualdade da renda ao surto de cres
cimento da produção de produtos de exportação tais como o cacau e a soja. 
Este último produto exerceu impacto extremamente negativo sobre a dis
tribuição dos ganhos nos lugares em que a soja substituiu os produtos mais 
intensivos de mão-de-obra, como era o caso do café no Paraná. 

As conseqüências sociais e políticas da maior mercantilização da agricultura 
são também importantes. A hierarquia de riqueza, ,,,'tatus e poder que 
diferencia a população rural está intimamente ligada à propriedade e ao 
controle da terra. Há redes infonnais de solidariedade, baseadas em relações 
de parentesco ou vizinhança, que oferecem assistência, participação e 
proteção mútuas. Seccionando estas redes horizontais, encontram-se re
lações verticais baseadas em arranjos entre patrões e empregados. Embora 
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altanlente desiguais, tais relações incorporam obrigações mútuas que pro
tegem os empregados e lhes provêem de subsistência básica [Esmau ( 1 978, 
p. 4)]. 

No Brasil e em muitas outras partes da América Latina, a estrutura social 
rural evoluiu de modo a atender às necessidades da produção agrícola 
tradicional. No período colonial, por exemplo, as necessidades de mão-de
obra mantinham-se mais ou menos uniformes ao IOllgo do ciclo agrícola e 
sua oferta era reduzida. Trabalhadores agrícolas residentes e relações 
personalizadas do tipo clientelístico entre o dono da terra e o colono 
tornaram-se norma. Contudo, quando, com a evolução da agricultura, as 
necessidades de trabalho deixam de ser tão homogeneamente distribnídas 
no decorrer do ano, com acentuados picos e quedas, já não há muita razão 
para manter os trabalhadores em tempo integral na fazenda. Nessas circun
stâncias, os empregados residentes são substituídos por trabalhadores as
salariados. Há poucas dúvidas de que os trabalhadores sob o regime 
tradicional fossem explorados, mas à medida que se tornam proletarizados 
lhes são negados os benefícios do sistema antigo. As mudanças nas relações 
sociais da produção e o surgimento de um mercado altamente oscilante da 
mão-de-ohra filral corroem as estruturas de solidariedade tanto horizontal 
qoanto vertical, deixando a população pobre rural ainda mais vulnerável. 

9.2.3 - A Mecanização da Produção 
A mecanização da produção avançou simultanemnente com a crescente 
mercantilização da agricultura. No que se refere ao movimento popu
lacional, o aspecto majs significativo dessa tendência é a reaução da 
demanda de mão-de-obra permanente. Com a mecanização das fazendas, 
substituem-se, em grande parte, os empregados permanentes e arrendatários 
por trabalhadores assalariados temporários. Os dados apresentados na 
Tabela 9.2 mostram a crescente tecnificação da produção agrícola no Brasil. 
A utilização de fertilizantes aumentou qoase 300% entre 1960 e 1975. Há 
de se ressaltar as posições relativas de São Paulo e da região Sul. A tabela 
mostra que melhorou, também, significativamente, o uso de tratores. 
Em seu estudo sobre a agricultura latino-americana, Ambercombie ( 1972) 
observou que o impacto da mecanização sobre a absorção de mão-ele-obra 
dependia do tamanho da fazenda. Usando dados relativos à Colômbia 
concluiu que, em média, cerca de 1 9  trabalhadores eram substituídos po; 
um trator nas fazenda" com tamanho entre 50 a 200 hectares. A taxa de 
substituição caía regularmente com o aumento do número de hectares 
cultivados. O tipo de cnltura também intluÍa na relação entre mecanização 
e substituição de mão-de-obra. Em relação à cnltura de batatas, a introdução 
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Tabela 9.2 
Indicadores de Insumos Agrícolas - 1 960f75 

ESPEC!F1CAÇÂO 

Uso de Fertilizantes (kg/ha) 

Brasil 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 
São Paulo 
Hectares Cultivados por T rator 

Brasil 
Fonte: Baer (1979). 

1960 

1 1 ,5 

430 

1970 

27,8 
5,6 

34,4 
46,6 
72,8 

218 

1 975 

44,6 

137 

de maquinário reduzia entre 6 e 1 9  % as nece:ssid::llle;; de mão-de-obra, 

comparados aos 50 a 90% de redução, em relaçaa ao trigo, 

Dados relativos a São Paulo refletem o impacto da mecal:�a7ã�) �
.
�)?�e �� 

I ,1. de mão-de-obra e sobre as mudanças nas rela<;oes S?CJalS de: 
( emanu" l' b I 9 3 1 ' 'Ipenas 

rodução do meio nnal. Como se pode ver na a e a . , laVl,l , . i .400 tratores em uso em 1940, Esse número aumentou, 40 anos dep�,s, 

, 1 38 700 enquanto o total de arados pouco mms do que dobrou. Estas 

��:�ança� de;am origem a significativas modificações no tamanho e com-

osição da força de trabalho. A proporção de empre�ados pe::m�n�ntes � 
p . . 

52 7 01 'Ia passo que a proporçao de tl<\ballmdores 
parceIros cam em , 10 , < ' 

d 
temporários aumentou 124,3 % .  O número total de pessoas emprega as no 

setor rural caiu 3 1  % entre 1 940 e 1980. 

�s indicadores agregados da produçã
.
o agrícol� mascaraI� i�nportant� 

variação entre os diferentes tipos de umdades agncoias. O surgl�nento d� 

a rricuitura de urande escala foi acompanhado por. ':rumento do nillll�ro de 

�quenas unidades e pelo aumento da área total cultlvada em esta?elec�m�;l

ios de tamanho inferior a 50 hectares (Lopes (1977) 1 .  El�tretanto, a
,
e�p,�nsa�) 

das unidades agrícolas pequenas, de base faunhar, nao conrr�lbalan�ou d 

redução global da demanda de mão-cte-obra no setor mral do Estado como 

um todo. 

A trall'3fornnção da aoricultura paulista foi ,  em parte , estimulada pela 

política sala:ia!. O ES;;lUlto do Trabalhador Rural (1962), por exemplo, 

estendeu o sa1ário mínimo, férias e fenados �emunerados par�l o set.
o: ruo] .

, 
A despeito destas boas intenções, na prátIca� 

o Es�atu:o l11c�n��a�a os 

fa.zelldeiros a substituir os empregados permanentes e arrendat&lOS por 
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T8.bela 9.3 
São Paulo: Evolução da Agricultura - Alguns Indicadores - 1 940/80 

ANO VAR!AÇÃO 

1940 1950 1960 1 970 1980 PERCENTUAL 
( 1940/80) 

Máquina3 
1 .  Tratores 1 ,4 3,8 21,2 67,2 138,7 8907 
2. Arados 168,1 224,9 272,5 401,6 351,5 109 
Mão,de,Obra (%) 
3. Permanente 54,6 34,3 24,4 1 9,3 23,1 
4, Parceria b 15,5 7,5 4,3 2,7 52,7 
5. Temporária 7,4 10,1 23,1 19,9 16,6 124,3 
6. Familiar 37,9 40,1 44,9 56,5 39,6 4,5 
7. Total 1 00,0 1 00,0 1 00,0 100,0 1 00,0 
8. Total de Trabalhadores 1 .995 1 .514 1 .869 1 .547 1 .376 -31,0 

Fontes: Censo Agropecuário (1980) e Lopes (1977). 

Notas: a Em mílhares. 
b Em 1940, os parceiros foram classíficados como trabalhadores permanentes, 

trabalhadores temporários [Gonzales e Bastos ( 1 975)], Por aumentar o custo 
da mão-ele-obra em relação ao capital, a legislação tmnbém estimulava o 
uso de maquinário. Entretanto, como indicam os dados da Tabela 7.5 ,  a 
reorganização da produção já estava em curso bem antes. A proporção de 
trabalhadores permanentes já sofrera uma queda entre 1940 e 1960 de 54,6 
para 24,4%. Embora este fato não invalide totalmente o argumento sobre O 
efeito causado pelo Estatuto, sem dúvida sugere que o impacto da legislação 
do salário mínimo não deveria ser tão enfaticamente ressáltado nas análises 
sobre a mecanização da produção e as mudanças da estrutura social rural 
[Lopes (1977)]. 

A proletarização da força de trabalho resultou no surgimento de mn grande 
contingente de trabalhadores sem terra, conhecidos como "bóias-frias", os 
quais vivem em áreas urbanas, mas trabalham no campo durante as épocas 
de pico da demanda, principalmente dmanle as colheitas. Quando a demanda 
cai, esses trabalhadores reingressam no setOf illfonnal das cidades [Mello 
( 1978) e Martinez-Alier (1 975)]. Portmlto, os "bóias-frias" representmll um 
novo tipo de trabalhador, altamente móvel entre os mercados de trabalho 
urbano e mraL Embora os dados sobre o nlunero de "búias-frias" sejmn 
fragmentados ,  há um consenso geral de que no sul do Brasil este tipo de 
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emprego temporário esteja crescendo à custa dos trabal�adores residentes e 
das várias formas de arrendamento l Goodman e Redchft ( 1 977) J.  

9.2.4 - Inflação e Valores da Terra 

A terra é investimento bastante atraente em urna economia com alta inflação. 

Usando séries temporais dos preços de venda de terra de pastagem, Mahar 

( 1 978) mostrou que o valor real da propriedade rural no Brasil cresceu a 

uma taxa anual de aproximadamente 9 %  entre 1 966 e 1975. Esta taxa 

aumentou para cerca de 25 % no período 1970/75. O valor da terra nas áreas 

de fronteira, tais como no norte do Mato Grosso, aumentou, em termos 

reais, à taxa de 38 % a.a. na primeira metade da década de 70. 

Por ser uma excelente garantia contra a inflação, empresas e indivíduos 

investiram seus recursos em terra. A demanda crescente inf1acionou ainda 

mais o preço das propdedades ITlrais, o que estimulo.li os 
.
empres.ta�lores de 

dinheiro a executar hipotecas e os pequenos propnetános emhvldados a 

vender terra. Este processo gera concentração ainda maior de propriedade, 

uso menos eficiente de recursos escassos (terra) e transforma pequenos 

agricultores em arrendatários e trabalhadores assalariados lEsman ( 1 978, 

p .  19)]. 

9.2.5 - Políticas Creditícias 

Propriedades modernas e produtivas, bem como tuna
:. 
p.roporção subst�ncial 

de especuladores de terra, freqüentemente, beneftcmm-se do apoIo do 

governo, sob a forma de reduções tributárias e condições ue crédito 

favoráveis. De 1960 a 1975, o valor real dos novos empréstimos agrícolas 

no Brasil aumentou mais de seis vezes. A maior parte do crédito agrícola 

ori!Iinou-se do Banco do Brasil, embora várias medidas tenham sido 

utilizadas para induzir os bancos privados a estender o crédito aos agricul
tores. Em meados da década de 70, quando a intlação foi além de 3 5 % ,  os 

empréstimos para iIlsumos agrícolas eram feitos à taxa de juros llominais 

de apenas 7 % .  A diferença entre as dnas taxas implicou substancial 
tramferência de renda para o setor agrícola IBaer ( 1979, p .  218)1 · 

A política de apoio à agricultura significou importante afastamento das 

estratégias iniciais de desenvolvimento. Durante a década de 50, o setor 

agrícola esteve sempre subordinado ao objetivo maior de industrialização 
do país. As políticas públicas, à época, procuravam explorar os excedentes 
exportáveis brasileiros de café, algodão e cacau para financiar o desen
volvjmento industrial. Isto se fez por meio de lUli complexo sistema de taxas 

de câmbio que discrÍlninava exportações tradicionais e t�lvorecia a impor

tação de rnaquinárj{) e beIL"l de produção. 
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Nas décadas de 60 e 70, o crédito tomou-se importante instrumento de 
política, com vistas ao aumento da produção agrícola. Em 1977, como parte 
da política de combate à inflação, o crédito foi restringido. Entretanto, o 
impacto negativo dessa restrição sobre a balança comercial bem como sobre 
a demanda de insumos e maquiruhio modernos levou à nova expansão do 
crédito em 1979. Esta decisão foi de novo revertida em J 980, quando se 
responsabilizou o crédito agrícola pela expaIl.;;ão inflacionária da oferta de 
moeda IKo1t1 ( 1 98 1 ,  p. 14)]. Essas tlutuações ela disponibilidade do crédito 
e ,  de modo mais geral, a própria evolnção da política de desenvolvimento 
rural refletem a interdependência crescente dos setores agrícola e industrial 
no BrasiL 

O apoio advindo do crédito agrícola não beneficiou a todos i[;,JUahnente. A 
distribuição dos subsídios, através de crédito à taxa real de juros negativa, 
tem sido bastante tendenciosa, uma vez que as grandes empresas, 
comumente, são os maiores belle.ticiáríos. Embora não se disponha de dados 
de âmbito nacional, os números relativos a São Paulo são indicativos do 
padrão que, muito provavelmente, prevaleceu no país. No período 1974/77, 
as unidades agrícolas com áreas superiores a 50 hectares, que correspondiam 
a 15,7 % de todos os estabelecimentos, captaram 72,3 % do crédito total para 
a produção e investimento. As pequenas propriedades, isto é, as inferiores 
a 20 hectares, receberam apenas 9,4%, muito embora compreendessem 
42,4% de todos os estabelecimentos agrícolas lKo1tl (198 1 ,  p .  153)]. 

9.2.6 - Resumo 

O diagrama a seguir retrata os principais mecanismos por meio dos quais a 
comercialização e a mecanização da produção agrícola redundaram na 
emigração rural. Embora o di.agrama não esgote as causas do êxodo nual, 
ele, não obstante, oferece lU11 resumo apropriado das muitas relações-chaves 
referidas anteriormente. É importante notar, contudo, que os "fatores de 
mudança" não levam invariavelmente à dissolução do caInpesinato e à 
emigração. Ao contrário, o uso crescente de mão-ele-obra assalariada 
sazonal por grandes estabelecimentos agrícolas comerciais oferece, em 
muitos casos, trabalho a pequenos detentores de terra semiproJetarizados. 
A renda suplementar, derivada do regime de trabalho assalariado de tempo 
parcial, com freqüência, contribui para a sobrevivência dos produtores 
camponeses que poderiam, de outra forma, ser forçados a abandonar suas 
pequenas propriedades. O fato de que a industrialização da produção 
agrícola mostra dnas tendências contraditórias, wna delas para dissolver e 
a outra para COl1servar o campesinato, tem sido objeto de muito debate. 
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9.3 - A Sorte do Campesinato 
Os economistas de tradição neoclássica, junto com os cientistas sociais da 
escola da modernização, endossam o pressuposto de que a industrialização 
da agricultura resulta na destruição das fonnas " atrasadas" de produção. É 
irónico, talvez, o fato de que esta conclusão tenha semeUlança marcante com 
a posição dos marxistas clássicos, embora estes últimos defendam idéias 
diferentes quanto aos processos pelos quais se alcança aquele resultado, 
assim corno quanto às implicações sociais e políticas. Embora a análise de 
Marx sobre o campesinato nunca tenha sido completamente explícita 
IHeynig ( 1 982)], pemUllleee claro o peso de sua argumentação. No processo 
histórico mundial, Marx considerava os camponeses tuna categoria residual, 
haseada em formas obsoletas de produção e condenada a ser substituída. 
Revendo estas questões, Goodman e Redclift ( 1982, p. 5) concluem que " .  
tanto Marx quanto Engels acreditavam que a sorte da economia camponesa 
estava selada, como conseqüência de endividamento crescente e de 
mudanças tecnológicas e que a pauperização seria apenas o prelúdio da 
prqletarização". Feder ( 1 978, p. 193), numa tradução extrema desta idéia, 
iguala a sorte do camponês à dos animais mamíferos com a proximidade da 
idade glacial: "a últirna espécie ameaçat1a de extinção" , afirma ele, "(é o) 
camponês das regiões subdesenvolvidas não socialistas. .  as gerações fu
turas saberão de sua existência apenas através da vasta literatura sobre () 
campesinato . . .  " 

ContucIo, o pensamento de Marx, como foi observado por muitos [Goodman 
e Redc1ift (1 982), Heynig (1 982) e Bartra (1975)1. era menos mecànico e 
dogmático do que o prognóstico de Feder sugeriria, Em seus escritos sobre 
a relação entre o capitalismo e o campesi nato da Inglaterra, França e Rússia, 
Marx faz alusão à importância das situações concretas dos respectivos 
p�úses, visão esta que evita a aplicação simplista de suas observações aos 
camponeses em outros contextos históricos, sociais e geográficos. Lenin, 
por sua vez, coloca um argumento primoroso sohre a questão, quando afinna 
que "as mais 'variadas combinações dos elementos ele um ou de outro tipo 
de evolução capitalista são poss.íveis e apenas os incorrigíveis pedantes 
afirmarianl serem capazes de solucionar as complicadas questões peculiares 
que surgem nesses casos, apenas por citar uma ou outra opinião de Marx 
relativa a lfila diferente era histórica" leitado em Heynig ( 1982)]. 

Os estudiosos da América Latina rural examinaram as relações funcionais 
entre os modos capitalista e não-capitalista de produção como uma maneira 
de explicar a persistência, e em alguns casos até mesmo a expan.':lão, da 
produção camponesa. Com a finalidade de explorar esta interação, os 
pesquisadores têm retificado a visão marxista clássica do Manifesto COlIm
nista. Rejeitando a idéia de que fonnações económicas não-capitalistas sejam 
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destruídas onde qner que O capitalismo se expanda, Laclau (1971) afirmava 
que os vários modos de produção existem simultaneamente dentro de uma 
dada fornmção social e que esses modos são "articulados" um; com os 
outros. O significado preciso deste temlO é bastante discutido e sua utilização 
tem mudado bastante com O tempo. O termo, segundo Foster-Carter (1978, 
p. 21 4) ,  não é "simplesmente um sinónimo prolixo de, digamos, 'li
gados' . . .  " Ao contrário, refere-se à relação capitalista, paradoxal, COlll 
outros modos de produção: por um lado, o capitalismo mina fonnaçôes 
não-capitalistas; por outro, preserva e, em alguns casos, até mesmo faz 
expandir a economia não-capitalista. 

Dizer-se que modos de produção sejam articulados implica, especifi
camente, o fato de que ocorra tran�feréncia de valor de um para outro modo. 
Uma fornla de articulação se d{t por meio da migração da mão-ele-obra 
sazonal. Segundo este argumento, a preservação de famílias semi
autónomas, que são compelidas a enviar alguns de seus membros para o 
mercado em busca de emprego assalariado de tempo parcial, facilita a 
expansão da empresa capitalista, por servir-se de uma f"Ónte de mão-de-obra 
"barata" durante os períodos de pico de demanda. A força de trabalho 
produzida na economia não-capitalista é barata, na medida em que os 
trabalhadores precisam apenas de remuneração que lhes cubra o sustento 
imediato enquanto estejam no trabalho. Facilmente dispensável ao final da 
temporada, o trabalhador retoma ao seu pedaço de terra de subsistência, 
que é manejado por outros membros da família durante o período de 
ausência. Com efeito, os custos de manutenção e reprodução de mão-de-obra 
são tram;feridos para a economia de subsistência até a nova temporada, 
quando então se repetirá o ciclo [Long (1977, p. 1 0 1) ,  Portes ( l978a) e 
Wolpe (1980)]. 

A disponibilidade de mão-de-obra de baixo custo para os empregadores 
origina-se, portanto, dos padrões de migração de mão-de-obra sazonal, 
padrões estes que, por sua vez, constituem estratégias de sobrevivência 
ronnuladas pelas famílias do setor de subsistência [Wood (1981)]. Uma vez 
que os salários são baixos, em relação ao setor capitalizado, a articulação, 
via migração, aumenta a taxa de lucro e favorece a viabilidade económica 
das empresas capitalistas. Por outro lado, os salários auteridos pelos 
trabalhadores sazonais servem para preservar as famílias semipro1etarizadas 
das áreas rurais. Desse modo, há um "dualismo funcional" entre as formas 
capitalista c camponesa de produção no meio rural lJanvry ( 1 981)] . 

Vários aspectos da transformação social do Brasil rural, sem dúvida, 
funcionam em detrimento dos pequenos agricultores. Ao mesmo tempo, isto 
não evita o fato de que outros processos - alguns dos quais fazendo parte 
das mesmas tram;fonnações estruturais - possam funcionar no sentido de 
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sustentar, e algumas vezes, contribuir para a expansão do campesinato. 
Segue-se disto que a oposição entre a agricultura capitalista e a do

, 
pequeno 

agricultor constitui, apenas, 1m1. aspecto ela interação entre as duas fonna.<;; de 
produção. Além da competição direta e desigual entre eles, as relações 
funci()nais também. existem, ligando os setores capitalista e não-capitalista. As 
duas formas de produção uão são separadas, nem autónomas, como queria o 

modelo druúista, mas, ao contrário, são partes iutegnmtes do mesmo sistema. 

9.4 - A Magnitude do Êxodo Rural : 1 960/70 e 1 970/80 

Na ausência de informações diretas sobre histórias de mobilidade individual, 
() método "residual" constitui a técnica indireta mais conlUm para a 
estimação do volume de migração líquida. Em uma população fechada, onde 
não haja imigração ou emigração, o crescimento é lUllcamente uma função 
da taxa de crescimento natural - o excesso de nascimentos sobre mortes. 
Contudo, em uma popu'iação aberta, a mudança demográfica se deve ao 
efeito cOlyunto de crescimento natural e migração líquida. A técnica residual 
u tiliza urna projeção da população fechada, com a finalidade de separar os 
dois componentes da mudança demográfica. A aplicação da técnica, feita 
aqui, envolve a estimação da emigração mral líquida, no Brasil, e em suas 
1 0  regiões geográficas. 
Projetamos, em primeiro lugar, a população futura da data do ceIL.")o seguinte. 
O tamanho projetado constitui uma estimativa do número de habitantes mrais 
que e:-"'{Jeraríamos encontrar como resultado, tão-somente, do crescimento 
natural. O valor projetado, subtraído do efetivo de pessoas enml1erada.s pelo 
censo ao final do período, nos clã a medida da migração líquida. ! Inferimos a 
magnitude do movimento populacional pela diferença entre a mudança total do 
tanlauho da população durante o período intercensitário e a mudança que seüa 
cau&1da apenas pelo crescimento uatural. O sinal negativo indica a perda líquida 
de população; o simú positivo, o ganho líquido (ver nota 1). 

A Tabela 9.4 ilustra os passos tomados para a estiulação do volume da 
migração mral-urbana líquida no Brasil. Como se pode ver, a população 

1 Este p.roceJimento gera uma estimativa de migração líquida que con�iste no mov�m?nto 
re.:'l! de pessoas, mais a transferência de indivíduos por mudança e reclassIficação de lumtes. 
Como as cidades se expandem, seus limites admini;-,!rativos se movem com o tempo. 
acrescentando pessoas à população urbana e as subtr.a�n?o da 0l�al. �)e modo s�llldhante, 
quando as áreas urbanas são definidas com base em cntcno.aJ.!n1:11stratlvo. co:11\.1 e o Co"1S? �o 
Brasil, .a população urbana pode (;res{;cr e a rural pode dlmmulT p()� uma snnplc:s de��sao 
administrativa. Todos os três tipos de muJança da população (m!graçao real, lDodlfícaçao c 
ftx.:1assificacão de limites) são aqui tratados,. nos dois últimos casos erroneamente, como parte 
da migração líquida. Entretanto, felizment�, o númeru de municípil:s c�ia�()s durante o período 
tt)i pequeno, em razão das mudanças da kglslação que tornaram nlaIS dlilc!l do que no passado, 
a criação de novas unidades administrativas. 
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Tabe!a 9.4 

Estimativa da Migração Líquida Rural-Urbana - 1 960/80 
(Em Milhões) 

1 960/70 
População Rural em 1960 (A) 
População Rural Projetada para 1 970 (B) 
População Enumerada em 1 970 (C) 
Migração Liquida (C) . (B) 
Taxa de Migração Liquida 

1 970180 
População Rural em 1 970 (A) 
População Projetada para 1980 (8) 
População Enumerada em 1980 (C) 
Migração Liquida (C) - (8) 
Taxa de Migração Líquida 

Fonte: Censos Oemográfícos (1960 a 19BO). 

38 .767 
54. 844 
4 1 .  054 
-13. 790 
( 1 )  -25,1 

41 .  054 
55. 944 
38. 616 
·17. 328 
(2) ·44,6 

(1) Taxa :;;; (Migração líquída de 1960J70/população rural de 1970). 100. 

(2) Taxa = (Mígração /íquída de 1970/BO/população rural de 19BO). 100. 

rural total, em 1960, era de 38,767 milhões. Utilizando estimativas de 
fecundidade e mortalillade nmlÍs para a década, projetamos a população 
para os 10  anos seguintes. Dadas a estnltura etária da população e a 
combinação das taxas específicas de fecundidade e mortalidade, o nlunero 
esperado de habitantes nuais, supondo a não-existência de fluxos mi
gratórios, era de 54,844 milhões de pessoas em 1970. Este valor está 
cOIl'üderavelmente acima do número de pessoas de tàto recenseadas pelo 
Censo de 1970 (41 ,054 milhões de pessoas) . A população projetacla para 
1 970, subtraída do número real observado, é uma estimativa do movimento 
líquido rural-urbano. Entre 1960 e 1 970, as áreas rurais brasileiras sofreram 
uma perda líquida de cerca de 13 ,790 milhões de pessoas 2 A taxa de 
migração líquida da década de 60 foi de -25,1 % .  Isto significa que, não 
fosse a migração rural-urbana da década, a população rural hrasileira em 
1 970 seria 25 % maior do que a observada. 

. 2 Esta. :nedi(!a de emig:'ação líquida inclui o número de pessoas que lenham deixado as 
�ldades �e

_
[�lto d,

l�elO!, .mals 0, número de crianças nascidas de migrantes no período 
l1lh;rC(�nSHano (etelto lll(hreto). E possível estimar-se a importância relativa dos dois efcito� 
so.bre ° tan;an!lo da pop",:lação rural, utilizando-se de uma projeção separada para a popul:tção 
mIgrante hqulda. Relativamente a 1960/70, os n;"ultados indicam que 75W, da queda da 
pupula:;àt; rural se dcv.em à perda d!rcta de migrantes. Os restantes 25 % (efeito indireto) podem 
ser ntnbUldos ao lla�ulllcnlo nas cldade� de crianças. filhas de pais migrantes da década. 
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Os resultallos do Censo cle 1 980 mostram que o número de habitantes do 
Brasil rural caiu em teanos absolutos na década de 70. A população rural 
era de 41 ,054 milhões de pessoas em 1 970 e, 10 anos mais tarde, declinou 
para 38,61 6 milhões. O êxodo rural foi tão amplo na década de 70 que foi 
capaz de drenar mais pessoas do que todo o crescimento demográfico 
causado pelo aumento natural da população rural. Este fenômeno não tem 
precedentes no Brasil e retlete a enormidade do tluxo em direção às cidades 
ocorrido na última década. 
A estimativa de migração líquida rural-urbana entre 1970 e 1980 é, também, 
apresentada na Tabela 9.4. A população projetada para 1 980 excede, em 
muito, o número real de pessoas recenseadas naquele ano, e há urna pen:la 
líqnida estimada de 17 ,328 milhões de pessoas durante a década. Comparado 
à década de 60, o número absoluto de migrantes liquidos cresceu em 3 ,5  
milhões de pessoas. Este aumento é refletido na taxa de migração líquida, 
que passou de -25 , 1  % ,  em 1 960170, para -44,6%, em 1 970/80. 

A taxa de migração líquida rural-urbana agregada mascara a grande diver
sidade existente entre as 10 regiões brasileiras. Para analisannos essas 
diferenças, genUIlOs estimativas desagregadas do movimento Ifquido em 
direção às cidades, aplicando a mesma técnica residual a cada área 
geogrática.3 Os resultados, apresentados na Tabela 9.5, demonstram a 
importância do Nordeste como a principal região de origem. Entre 1960 e 
1 970, as áreas rurais do Nordeste Setentrional, Central e do Meridional 
sofreram uma perda líquida de população de 44,3, 29,5 e 27,6%,  respecti
vamente. Juntas, as três áreas contriblúrmn com 32,9% do total do 
movim.ento líquido rural-urbano da década de 60. Estes resultados são 
cotLsistentes com a percepção comum acerca de movimentos populacionais. 
A sina dos agricultores de subsistência dessa área de secas e suas penosas 
viagens para os centros urbanos em busca de sobrevivência constituem temas 
recorrentes na literatura e no folclore brasileiros. 
A emigração foi também alta no Sudeste e Sul do Brasil .  Somente Minas 
Gerais e Espírito Santo (região Minas), com uma taxa líquida de' -46,2 % ,  
foram responsáveis por 20% de toda a emigração mral líquida durante a 
década. Nas áreas rurais de São Paulo, a taxa líquida alcançou -86,9 % ,  a 
mais alta estimativa para qualquer das regiões do pais. A segunda coluna 
mostra que bem mais de 1/3 (37,5 %) do lllovimenw líquido total em direção 
às cidades originou-se nas regiões de São Paulo e do Sul (Rio Grande do 

3 Obtivemos os dados necessários para as projcçôes regionais. calculando as médias 
punderadas das taxas de fecundidade c murtalitlade lUrais das unidades da Federação, 
componentes da região, uo,:andu, como peso, (] tamanhu da população dos estados. As taxas 
de fecundidade e mortalidade regjonaj� relativas ao período de projeção 1970/75 "fixam 
derivadas por meio da interpolação dos valores re1arivos a 1960/70 c 1975/80. 
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Tabela 9.5 
Taxas de Emigração Rural Líquida, por Região - 1 960/80 

1960170 1 970/80 

TAXA DE % DE 
REGIÃO TAXA OE % DA 

EMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO EMIGRAÇÃO 
LíQUIDA LíQUIDA TOTAL 

LÍQUIDA LíQUIDA TOTAL 

·21,4 3,1 
, 

Amazônia 

Nordeste Seten- -44,3 5,8 
, 

trional 
Nordeste Central -29,5 1 7,3 -36,0 15,9 

N o r d e s t e -27,6 9,8 -31.4 9,9 

Meridional 
Minas -46,2 20.1 -65,2 19,8 

Rio ·71.3 5,3 -60.3 3.3 

São Paulo -86,9 22,0 -52.9 8,9 

Paraná 
, -94,2 17,6 

Sul -45,0 15,5 -57,9 13,6 

Centro-Oeste -5.9 1 ,1 -76.7 1 1 ,0 

Brasil -25,1 1 00,0 ·44,6 1 00,0 

Migração Líquida 13.790.000 17.328.000 

Fonte: Dados Básicos: Censo Demográfico (1960 a 1980). 

Notas: As taxas referem-se ao percentual do saldo migratório em relação à população 

rural do final da década. 

B Indica regiões que experimentaram imigração líquida. 

Sul e Santa Catarina) . O Paraná constitui exceção neste padrão. O aumento 

líquido da população rural ali estava associado ao movimento de fronteira 

agrícola no Estado, processo esse iniciado na década de 40. 

As estimativas relativas a 1970/80, mostradas na terceira e quarta colunas, 

revelam importantes mudanças ocorridas na última déca�a. Dif��entem�nte 

da década de 60, quando o saldo do movimento populaclOnal fOI negatIVO, 

as áreas nlrais da Amazônia e do Nordeste Setentrional experimentaram 

ganhos líquidos. O inverso aconteceu no Paraná: a migraçã? líquida foi 

positiva na década de 60, mas a estimativa para a década segulllte mostrou 

um enorme t1uxo migratório para fora das áreas rurais (-94,2 % em relação 

à população rural enumerada em 1980). Entre 1 970 e 1 980, . o Paraná 

contribuin com J 7,6  % uo êxodo rural líqmdo total. EsuI drastlca VIrada 

renete o fechamento da fronteira agricola do Paraná e a expnlsão de 

população, em razão das mudanças na produção agrícola, especialmente da 
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expansão do cultivo da soja, poupador de mão-de-obra, em substituição a 
outras culturas, principalmente a do café. 

O Centro-Oeste seguiu mn padrão semelhante. Na década de 60, a migração 

líquida rural, negativa, foi baixa: -5,9 % .  Na década seguinte, a taxa líquida 
foi altíssima (-76,7%).  O repentino aumento da migração em direção às 

cidades indicou a desaceleração da expansão da fronteira naquela área. O 

crescimento de Brasília, assim como de outros centros regionais, tais como 
Goiânia e Campo Grande, contribuiu ainda mais para a urbiUlização do 
Centro-Oeste [Merrick e Graham (1981)]. 

Uma descrição completa das causas do êxodo nlral especitkaria () impacto 
relativo dos fatores de expulsão e atração e identificaria os vários modos 
pejos quais as mudanças da estnltura agrária influenciam as condições 
materiais da população rural, incluindo-se as tendências que pennitem às 
pessoas permanecerem no campo. Isto seria, necessariamente, feito no nível 
da microrregião, dada a diversidade geográt1ca e o caráter espedt1cmnente 
regional de muitas mudanças em curso no BrasiL Na ausência de 1m1 estudo 
exaustivo deste tipo, podemos tão-somente assinalar as forças atuantes mais 
importantes e chegar a algumas conclusões quanto a sell efeito sobre a 

migração. Dentro destas limitações, os resultados empíricos mostrados aqui 

indicam que as áreas rurais brasileiras sofreram uma maciça perda de 
população na década de 60 e que a rnaglútude da migração rural-urbana foi 
ainda maior entre 1970 e 1980. 
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CAPíTULO 10 

Colonização e Expansão da 
Fronteira da Amazônia 

Na década de 70, os movimentos populacionais passaram a ser uma 
questão da maior importância, no que concerne às políticas públicas 

no Brasil. A migração rural-urbmm e os illtell')os fluxos inter-regionais de 
pessoas, provenientes principabnente do Nordeste, em direção às cidades 
do Centro-Sul, exerciam cada vez mais fortes pressões sobre as áreas 
metropolitanas. O município de São Paulo, que já comportava milhões de 
pessoas em 1 970, continuava a crescer a uma taxa alarmante, assim como 
o Rio de Janeiro e Belo Horizonte, Para contrabalançar o tamanho e a 
densidade crescentes da população urbaI1:'l das regiões industrializadas, o 
governo lançou um plano para redirecionar os fJuxos migratórios, t1.:10 mais 
para o Sul, mas para a escassamente povoada Amazônia. A Rodovia 
Transamazônica e os projetos públicos de colonização constituíam as pedras 
angulares de um ,mlhicioso plano de desenvolvimento, que se iniciou com 
o Plano de Integração Nacional em 1970. 

Em razão da vasta extensão do território relativamente desabitado. nas terras 
baixas tropicais do Norte do Brasil, () movimento de ocupação da Amazônia 
mostrava-se urna solução aparentemente plausivel para a má distribuição 
populacion.óú. Para o regime militar, q plano era também politicmnente 
sedutor. A colonização de novas terras acenava para a melhoria das 
condições das camadas rurais pobres e contornava a questão da redis
tribuição de terra nas regiões já povoadas do país, Além disso, por retratar 
a colonização como uma necessidade geopolítica que protegeria o interior 
do Brasil, vulnerável à usurpação externa, o regime identificou-se com 
antigo tema nacionalista. 
Além de responder ao interesse político, a abertura da Amazônja teria sido 
uma solução realística para a pressão populacional e pobreza rural? Para 
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responder a esta questão, faremos, em primeÍro lugar, uma reVlsao da 
história slngtúar do povoamento e desenvolvimento da Região Amazónica. 
Após isto, descreveremos o projeto de colonização e esboçaremos as razões 
pelas quais o plano de ocupação foi declarado um fracasso em meados da 
década de 70. A análise subseqüente sobre a mudança das prioridades de 
desenvolvimento, que abandonaram a colonização baseada em pequenos 
agricultores, em favor de empreendimentos capitalistas de grande escala, 
ajuda-nos a explicar a crescente incidência de violentos conflitos sociais 
naquela área. Na seção final deste capítulo, estimaremos o vollID1e de 
migração líquida para a região, assim como para o Centro-Oeste, entre 1970 

e 1980. Os resultados levantam sérias dúvidas sobre a capacidade da 
Amazónia, e das áreas de fronteira em geral, de absorver o excedente 
popnlaciorml do BrasiL 

1 0. 1  - População e Política de Desenvolvimento na 
Amazônia 

A Amazônia tem sido objeto de propostas de colonização desde o período 
colonial. Se dependesse da demarcação papal das possessões espanholas e 
portuguesas do Novo Mnndo em 1494, Portugal teria se apropriado muito 
pouco da Região Amazónica. Porém, depois da descoberta do Brasil em 
1500 por Cabral, exploradores, mercadores, colonizadores e missionários 
moveram-se cada vez mais para o Oeste, com a finalidade de ocupar o 
imerior da América Latina. Não obstante as estipulações do Tratado de 
Tordesilhas,  o Brasil. passou a ter controle de facto de pontos estratégicos, 
através de uma ocupação rarefeita, embora efetiva, da terra. Seguindo o 
princípio de que " a  posse é nove décimos da lei" , o Brasil ficou com a parte 
do leão do Continente. 
A expansão portuguesa para o Oeste tomou lugar, apesar do Tratado de 
Tordesilhas e de terem sido os espanhóis os primeiros a adentrar o Rio 
Amazonas. Em 1510, ViceIlte Yanéz Pinzón, que erradamente imaginava 
ter alcançado o Ganges, velejou 50 milhas Rio Amazolli'lS acima até LUn 
lugar que ele denominou Mar Doce, cuja posse reclamou para a Espal1lm. 
A aventura mais ousada foi a viagem rio abaixo de Francisco Orenana, que 
se juntara a Pizarro na expedi.ção que havia partido de Quito, em busca da 
fabulosa Terra de CinmmlOn, supostamente localizada a leste dos Andes, 
Após meses de viagem, a expedição de Pizarro chegara ao Rio Coca, e 
Orellana, o imediato de pjzarro, foi enviado rio abaixo em bU<lca de comida. 
Orellana nunca retornou. Ao invés disso, ele e sua tripulação continuaram 
a viagem e chegaram até a Foz do Amazonas em J 541 . As crónicas da 
expedição foram registradas pelo Capelão Gaspar de Carvajal. Carvajal 
escreveu sobre tribos indígenas, onde mulheres lutavam ao lado dos homens 
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e esta passagem tornou-se a fonte da lenda das Amazonas e a origem do 
nome do grande rio. 

1 0. 1 . 1  - O Boom da Borracha 

O c�ntrol� sobre a esparsarnente povoada Região LÂJnazónica é uma preocu
paçao .antIga do governo. No século XIX, o boom da borracha provocou 
l.llua disputa com a Bolívia sobre o Acre, rico em borracha um ambicionado 
ter�itóri? que cobria uma área de 187 mil quilómetros q�adrados na parte 
maIS oCIdental da 

�
Ama�ôl�ia. A demanda do látex natural atraía gente, por 

volta d� 1890, ate os hmlles da Amazônia. A população cresceu rapida
mente, a medula que para lá acorriam migrantes nordestinos assolados pela 
sec�, en� busca d�) '.'ouro branco". Na virada do século, quase 100 mil 
sennguelros brastlelros haviam-se embrenhado no Acre e a Bolívia 
ameaçav�l com uma guerra. O conflito armado foi evitado pelo Tratado de 
Petrópobs de 1903. O acordo cedia o Acre ao Brasil em troca da constmção 
da FerrovIa Madeua-Mamoré, que ofereceria à mediterrânea Bolívia uma 
saída para o mercado mlllldiaL 
A distribuição dispersa das serinh:rueiras e a ausência de tuna força de 
trabalh? estável l:a. Amazónia constituíram desvantagem; fatais na luta cada 
vez rn�ls c(�mpetJttva no mercado mundial da borracha. Usando sementes 
de sennguemLS contrabandeadas do Brasil pelo botânico inglês Sir Henry 
Wlckham,

_ 
esti�belecer:lJ1)-se grandes plantações de borracha no Oriente, que 

puseram fun a poslçao de liderança no mercado que o Brasil ocupava. 
Durante os anos de pICO do boom da borracba (1910/12), as exportações 
bras:l�lra: respoll(h�n por 88 % das provisões mundiais. Em 1 919,  a 
par�lclpaçao do BraSIl caía. para menos de ] 0 % .  Os traballiadores que se 
havJa� aventurad? pela regIão toram para outras partes do país ou passaram 
a dedIcar-se à agncultura de subsistência ou à pesca para sobreviver. 
DeJ?ois do boom da

_ 
oorracha, .'1 economia da Amazônia ingressou num 

pCfl?do �e estagnaçao, que se mterrompia apenas em razão de aumentos 
OCaSiOllaIS do preço da borracha. Em certa época, a Ford Motor Company 
tentou estabe�ecer plantações nos moldes orlentais. Porém, as pragas que 
atacavam as folhas, comUIL'S na América do Sul, destruíam incessantemente 
as árvores, artificialmente plantadas muito próximas umas das outras. Por 
esta razão, o projeto foj abandonado. A entrada dos Estados Unidos 11:'l 
Segunda Grande Guerra ressuscitou, temporariamente, o comércio da bor
racha através dos "Acordos de Washington",  de 1 942, pelos quais o Brasil 
concor�:va en: cooperar �o�n as .Forças Aliadas, por meio do suprimento 
de matenas-pnmas estrateglcas, mclusive o látex. Entretanto, ao final da 
guerra, a 

,.
bc:rracha asiática reingressava no mercado mundial e a economia 

da Amazoma entrava novamente em declínio. 
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A ascensão e queda do comércio da borracha retletem a t.radicional de

pendência económica da Amazónia da extração de �rodutos sIlvest:e,:; como 

fonte de renda e emprego . Este fator explica a dlspersão geografIca das 

comunidades ribeirinhas da região e a flutuação (la população através dos 

anos. 

1 0.1 .2 - In iciativas Contemporâneas 

Nas últimas décadas, o governo federa1 adotou sucessivas polític�s .de 

estímulo à economia amazónica. Em 1946, a COILstituinte BrasIl�lfa 

aprovava o Artigo 199 que previa a do�ação de � <J? (le todas as receI�as 

federais para o desenvolvimento da regIão. Adm1l11strados pela Supenn

tendência de Valorização Económica da Amazónia (SPVEA), ess�s recursos 

foranl grandemente despendidos em infra-estnltura, que ll1clma energIa, 

facilidades portuárias, sistemas de fornechnento de água em 1 6  "pólos de 

crescimento", selecionados em áreas prioritárias jver Cardoso e Müller 

(1977, p. 109-1 11)1· 

Em 1966, a SPVEA foi substituída pela Superintendência de Desen

volvimento da Amazônia (Sudam). Embora os recursos alocados mi Sudam 

tenham decrescido de 3 para 2 % do orçamento federal, a institl!'içã�) passou 

a auotar programas de incentivo fiscal de grande alcance. A tH1ahd�de da 

nova política era mobilizar empresário� de outras pa�tes do Brast1 para 

reinvestir rendas tributáveis na Amazôma. As companhias que �e estahele

cessem na Região antes de dezembro de 1974 e fossem conSIderadas de 

interesse económico regional, pela Sudam, estanam Isentas de Impostos por 

um período de 10  anos. Dispunha-se, também, de recursos d(� Ba:tCo da 

Amazônia para empréstimos ou compra de títulos - Obngaçoes da 

Amazônia de projetos aprovados [Katzman (1976) e Mahar (1978)]. Com 

a finalidade de acelerar o desenvolvimento da Amazóma OCIdental, mms 

atrasada que a Oriental, foi criada a Zona Franca de Man�us em .1967, tendo 

em vista suprir os residentes da área com mercadoflas rn<US baratas e 

estimular o crescimento da indústria e do comércio. 

O governo brasileiro adotou atitudes Illa�s agressivas e diretas e� 1970, no 

sentido de alterar o caráter do envolvImento est:'ltal no planeJamento e 

execução dos projetos de desenvolvimento da região. () elemento catalisador 

dcsta nova atitude foi uma seca devastadora que se abateu sobre o Nordeste. 

O novo presidente, General Médici, ao visitar a área assolada ticou, �e�lldo 

se infonnou, bastante emocionado, com a visão de milhares de retugIados 

famintos que procuravam por trabalho e comida ao longo das estradas 

[Malrar (1978)] . Dez dias mais tarde, Médici anunciava o Progrmna de 

Integração Nacional (PIN), que visava à COIlstrução d�s rodO\�Ias �ran

samazónica e Clliabá-Santarém e declarava o compromIsso de hnallctar e 
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administrar a colonização das novas terras, tornada possível com as novas 
est:a?�s� !encionava-se.' �om � Tral1';�mazônica, segundo dizia o próprio 
MedIcI a Imprensa bra.."lleua, ltgar os 'homens sem terras do Nordeste às 
terras sem homens da Amaz6nia" . 

1 0.2 - O Projeto de Colonização 
O programa de colonização era impressionante em seu alcance e confor
mação, pelo menos no papel. Segundo o plano, uma faixa de terra de 100 
qui1<�n�etro

,
s �e exten�ão,. el�l c�da lado da �ram;amaz6rrica, passaria ao 

dO.ITUn:lO publIc? e sena dIstnbmda para coloIllzação de duas maneiras. Os 
pnmelr�)S 10 qmlômetros seriam reservados para pequenos agricultores, que 
recebenmn lotes de 100 hectares para fins agrícolas. Os restantes 90 
quil6metros serimn vendidos, em leilões públicos, para investidores inte
ressados na criação de gado ou atividade agrícola. 
Uma série de centros administrativos e residenciais, localizados a intervalos 
va:iáveis a(� longo da estrada, faria parte da estrutura organizacional. A 
umdade báSIca do plano mndular era a agrovila, área residencial de 50 a 60 
fmnílias, eonstimída de um centro administrativo, um campo de futebol, 
uma es�ola prllnána, um posto de saúde e um pequeno estabelecimento 
comereJaI . No centro de cada 20 agrovilas haveria a agr6polis, que abrigaria 
uma coop�ratlva, uI?a escola

'
primária e secundária, um banco e mna agência 

dos correIOS. A ul11dade maIor seria a rurópolís, presente a cada intervalo 
de 140 quilómetros. A rurópolis deveria ser o núcleo de serviços. COltt um 
a�roporto, u:ll hospital e um centro técnico, abrigando indústrias de apoio 
tms como USInas de processamento do algochlo, arroz e açúcar. 
De

. 
a::or�o COI� o plano (;riginal, os colonos recém-chegados, além da 

a�slstenCla médIca, recehenam um salário meIL''ial durante seis meses, como 
ajuda para enfrentar as primeiras necessidades, uma casa modesta um lote 
de �erra de 100 �ectares, gara�tia de preços mínimos para sua �rodução 
agr.leota e .e�ucaçao para seus ilIhos. Uma série de órgãos governamentais 
se l�cumblna �le garantir ta�s serviços. A responsabilidade pela admiIris
traçao do projeto de colomzação recaía sobre o recém-criado Instituto 
Brasileiro de Colonização e Reforma Agrária (Incra). O Incra forneceria 
lot�s, 

�
c�ll1strui.ri� c�s.as e o�ereceria serviços .de educação e saúúe até que os 

respectIvos lll111lstenos estivessem em condlções de assumir as taref�ls. A 
asslst�n�ia �écnjca agrfcola estava a cargo da Acar (Associação de Crédíto 
e AsslstenCla Rural). O Banco do Brasil deveria oferecer crédito a baixas 
taxas de juros, ellquamo a Cibrazem (Companhia Brasileira de Annazel1.a� 
mentol �ompraria a produção de arroz ao preço estabelecido pela CFP 
(�omlssao de FUranCUlttIento da Produção) e estocaria a produção. A 
Clbrazem operava conJuntamente com um órgão de distribuição de alimen-
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tos, denominado Cabal (Companhia Brasileira de Alimentos), que deveria 
fornecer alimentos para os colonos a preços subsidiados. O Sesp (Serviço 
Especial de Saúde Pública) e a Sucam (Superintendência do Controle da 
Malária) eram responsáveis pela operação das unidades móveis de assistên
cia à saúde e pelo controle de malária. O financiamento dessas atividades 
provinha de 30 % de todos os incentivos fiscais que deveriam ser tram;feridos 
para o Programa de Integração Nacional no período 1 971/74. 
A meta era estabelecer 70 mil famílias entre 1971 e 1974, propiciando apoio 
suficiente para os colonos desenvolverem uma "classe média rural", ao 
invés de resvalarem para lmla agricultura de subsistência [Sanders ( l973a) 
e Mallar (1978)]. Contudo, em 1 974, o Incra havia conseguido estabelecer 
apertas uma pequena fração daquela meta e o apoio dado aos colonos foi 
muito menor do que o prometido no plano original. As agrópolis e as 
rurópolis nunca foram construídas e mesmo as agrovilas, de menor tamanho, 
mostraram-se inviáveis para aqueles agricultores cujos lotes eram distantes 
dos centros residenciais. Em 1976, uma grande proporção de colonos havia 
transferido suas casas para os seus Jotes de terra, com a finalidade de evitar 
longas separaçües de suas tàmílias e eliuunar demoradas viagens da casa ao 
local de trabalho. Enquanto os primeiros colonos receberam a casa e o 
salário durante os seis meses previstos, aqueles chegados posteriormente 
não os receberam e os serviços médicos e educacionais em todos os projetos 
continuavam lastimavelmente inadequados. 
Houve sérias falhas administrativas no apoio à produção agrícola. A título 
de exemplo, o projeto de colonização de Marabá gerou pequena produção 
de bens alimentares básicos durante os primeiros anos. Isto se deveu a uma 
administração inadequada de instituições-chave de apoio e a deficiente 
orientação técnica, especialmente na seleção de sementes para plantio. Em 
1976, muitas dessas dificuldades de produção foram sanadas e a produção 
de arroz cresceu. Mas, então, os colonos enfrentaram sérios problemas de 
comercialização de seus produtos, já que a excepcionalmente boa safra teve 
que enfrentar gargalos de estocagem e transporte. A fila para vender o arroz 
para a Cibrazem, e dessa maneira beneficiar-se da política de preços 
m,ínimos, algumas vezes significava espera de um mês. Em razão da demora, 
muitos agricultores eram forçados a vender seu produto aos comerciantes e 
atravessadores a preços bem mais baixos [Waod e Schmink (1979)1· 
Os colonos tiveram de enfrentar inúmeros outros problemas. Os técnicos 
haviam demarcado os lotes agrícolas, utillzando um método de quadriculado 
fixo que não levava em conta as elevações, acesso à água e outras variáveis 
críticas tais como qualidade do solo IMoran (1981) e Smith (1981)1 . O 
crédito estava disponível através do Banco do Brasil, à taxa subsidiada de 
juros de 7 % .  No entanto, a custo para sua obtenção era elevado. Um estudo 
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sobre Altamira mostrava qne nm colono despenderia algo em torno de 17 a 20 dIas-homem na formulação de mD plano de crédito sna aprovação e vIagens para receber seis prestaç[)Cs e resgatar o empré�timo. Ao fiI1:'ll, o processo todo c,:stava a metade do montante emprestado de início [Moran ( 198 1)J .  A erosao da terra, a malária e outros problemas de saúde eram outr�� re��nç�es [�nllth (1981)] . Por tim, é importante notar que o Incra, � lIls�ltUlçao-chav� de _ apolO" encontrava-se, ela própria, em uma posição lllfenor de sUb?rdInaçao dentro da burocracia estatal. Localizado dentro do f�ágIl �I::lsten� da Agnc�ltura, este órgão era vulnerável aos caprichos das questmnculas burocráncas, que freqüentemente minavam-lhe a capacidade de c;uupnr sen papel na fronteira [Bunker (1979)J. Após 1 974, cortes orçamentanos reduznam o suporte goverruunental aos gastos operacionais �, ape�s po�cos (�nos após seu início, O projeto de colonização foi conSIderado dIspendIOSO e fracassado. -

. A Culpa das Vítimas e a Mudança das Priorídades de 
Desenvolvimento 

No i�cio da década de 70, à I?edida q�e a Transamazõnica avançava para o. oeste e o governo se envolVIa no prqJeto de colonização descrito antenonnente: começavam as pressões para a mudança nas prioridades de desenvolvllllento. Em 1973, nm encontro de empresários do Cemro-Sul prenunCIava �a nova atItude que viria a dominar a orientação das políticas governamentaIs. Naquela ocasião, o Ministério do Planejamento "conclamou as �randes emp�esas a assmnir a tarefa de desenvolver a região t
�
en�o �� Vista a neceSSIdade de evitar -se a ocupação predatória, com � conseq?ente desmatamento, e de promover-se a manutenção do equilíbr· ecológlcO". 10 

Um novo programa de desenvolvimento regional foi lançado em 1974 denommado 'poI':ffi1azôl�.ta. S:u objetivo era criar pólos de crescimento, d� modo .a redir:cl�mar lIl:estulIentos públicos e privados para áreas de potenCIai economlco. Mms tarde, naqnele mesmo ano, o presidente do Incra Lo��enço Tavares da .S�l�a, .demonstrava seu alinhamento à nova ênfase, a� dec1:=t�a� q�e o
. 
J.
,
n�:a lillClana o proc��so de ocupação da Amazônia com a partIclp<lçaO ,Lls grandes empresas [Cardoso e Müller (1977, p . IS l  e seguIntes)J. Em 1975, esta perspectIva fO! amda mais detalhada no Selo'Undo Plano depesenv?I�IInento da Amazônia (II PDA). Segundo esse docu�ent�: Lt. 

"
mIg:a?a�) IIldl�cnmm��a" de gnlpos de baixo índice de educação, sem

, 
:a?It�l para lIlvestlr e utll��ndo tecnologias rudimentares, apenas �xacer�ava os problemas que afhgmill a região. Abandonando a ênfase na absorçao de excedentes populacionais em outras regiões do Brasil, a 
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estratégia de desenvolvimento, portanto, passou a favorecer a expansão de 

empreendimentos capitalistas de grande escala. 

Em 1976, o Incra aumentou para 500 mil hectares o tarmwho máximo de 

glebas de terra que poderiam ser vendidas e estimulou lUll modelo de 

colonização "seletiva" ,  a ser executado por empresas privadas. Se o plano 

de colonização pública falhou porque era caro e tinha de atender às 

necessidades dos migrantes pobres que careciam das qualificações exigidas, 

a alternativa prometia grandes êxitos por transferir os custos (e lucros) para 

projetos de investimento privado que recrutariarn somente colonos com 

recursos suticientes para participarem dos projetos. Ao tinal da década, 

apenas 25 projetos desse tipo haviam sido autorizados no norte do Mato 

Grosso e sul do Pará. 

As origel"L"l da inversão ele prioridades ele desenvolvimento da Amazônia 

estão ligadas a inúmeros tatores, inclusive os próprios resultados do esforço 

de colonização. De início, é importante lembrar que os incentivos dados ao 

capital privado precederam ao tão conhecido plano de colonização. Além 

disso, quando o programa de colonização foi anunciado, em 1 970, não havia 

consenso quanto à validade da iniciativa. Por não ter havido análise crítica 

prévia da necessidade <11 dispendiosa Transamazôruca, os conservadores 

atacavam o PIN como um retrocesso, tUna ingerência descabida do Estado. 

As esquerdas consideravam a colonização um pobre substituto para a 

necessidade premente de uma reforma agrárja em larga escala. Os políticos 

nordestinos saudavam a proposta sem qualquer entusiasmo, principalmente 

porque desviaria recursos de sua região. Na Amazônia, a oposição na 

própria Sudam foi ,  tarnbém, intensa. A repentina ênfase na colonização 

desafiava a posição de Jiderança da Sudam nos projetos de desenvolvimento 

da Amazônia e ameaçava os interesses do setor privado, beneficiado com 

os programas de incentivos fiscais administrados pela I,nstituição [Bunker 

(1.984, p . l .050).l .  Outros analistas, cautelosos quanto à ênfase na migração 

em massa, sustentavam que, a menos que houvesse suporte suficiente de 

capital e tecnologia, o Brasil se veria confrontado com um movimento 

separatista na Amazônia, liderado por colonos frustrados [Rosellbaum e 

Tyler (1 972, p.43 1 ) J .  

Neste contexto. vários eventos foram decjsivos. A abertura da Tran

samazônica rapidamente tornou acessíveis vastas áreas, o que atraiu dois 

grupos diferentes competindo pelo acesso à terra. Imigrantes pobres, 

principalmente nordestinos, respondendo à enonne propaganda em torno 

dos projetos de colonização, chegararn à área em quantidades muito supe

riores à capacidade que tinha o Incra de absorvê-los. A grande maiorja foi 

então ocupando quaisquer terras que encontrasse, na vã suposição de que 

áreas agricultáveis e não cultivadas estavam disponíveis para posse. 
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Os posseiros logo entraram em conHito com um novo tipo de forasteiro. 
Quall�o a Trans�mazônica foi completada, ficou claro que enormes lucros 
podenmn ser Obtldos, particulannente com a especulação de terras e criação 
(!,e gado: Em resposta a essas oportunidades de investimento, industriais e �azendelfos do Centro-Sul passaram a comprar grandes glebas de terra. Os 
ll1teresses de capitalistas e de cmnponeses passaram a colidir-se, uma vez 
que as propriedades adquiridas estavam, freqüentemente, ocupadas por 
pequenos agricultores lSchmink (1982)1. 
O grande influxo de população e a publicidade de primeira página dada às 
vlOle�ltas �onfrontações entre fazendeiros e posseiros serviram para minar 
a racl(:n�hdade �.o programa .do Incra. Ao atrair os pobres sem terra para a 
Amazoma, o pro�eto d� col!.)lllza�ão passou a ser relacionado com a expansão 
desordeI�d.a da fronteIra. A medIda que a conulsão aumentava, os interesses 
elllp�esanms mantinham u�na campanha bem-sucedida em apoio ao ponto 
de VIsta de que se podena alcançar, através da iniciativa privada. um 
processo de ocupação mais "racional" e menos "predatório". Um agente 
Importante n,:ste esforço .foi a Associação de Empresários da Amaz6nia, 
baseada �m Sao Paulo, cUJo lohhy junto ao Congresso e aos órgãos federais 
de p]aneJmnent<� des:mp�nhou papel imporülIlte na promoção da criação de 
gado e da coJomzaçao pnvada ela Amazónia [Pompennayer (1984)J . 
Nesse meio tem�o, o proje�o d� coJonização sofria crescentes críticas, por 
ser caro e por lla? :onseg�lr atmgir seus objetivos [Moran (1981)  e Smith 
( 1 98 1 )  J .  Na tradlçao de " culpar-se a vítima" ,  os próprios colonos emn 
resp�):L..:;abI1lzados por sua presumida carência de capacidade uerencial e de 
q:tah

,
fTcação teclloJógica sofisticada. muito embora muitos dos problemas 

�lao tossem gerados por eles lWood e Schmink (1 979).1. Sem dúvida, há uma 
�roma cruel no fato de que, na época em que muitas das dificu Idades iniciais 
Já estavam sendo superadas e a produção agrÍCola aumentava, a sorte do 
programa de colonização estava definitivamente selada, 

1 0.3 - Escassez de Terra, Violência e o Estado' 
Quaisquer que f?�SeJ�l as dificuldades ligadas ao programa de colonização, 
ao menos a reIv1IlclJ.cação dos colonos por um lote de terra já estava 
ra�oavelmente atendIda. Nem todos tinham títulos definitivos de pro
p�leda�te, mas corno membros de um projeto de colonização, era-lhes 
oterecldo um certo grau de proteção contra a apropriação de sua terra por 
outros. 0_ bel:l rnms numeroso contingente de migrantes espotãneos, no 
entanto, llao dlspUl

,
lha dessa �ro�eção. Os que procuravam apossar-se de um 

pedaço de terra fora dos lllmt�s do projeto patrocinado pelo governo 
tornavam-se altmnente. vulneráveIs aos especuladores. aos criadores de gado 
e a outros que competIam por terra na fronteira. Sem nCllhuma garantia de 
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que pudesse obter um pedaço de terra, por menor que te)sse, o pequeno 
agricultor migrante era, freqüentemente, relegado a um lote muito pequeno, 
incapaz de suprir-lhe as necessidades de subsistência. 
A expansão e consolidação da fronteira agrícola tra11',fonnaram o caráter 
das relações entre o agricultor camponês e outros grupos sociais. Os 
pesquisadores têm tentado identificar os estágios através dos quais uma 
região é ocupada e, depois, incorporada à economia nacional. Katzman 
(1976) refere-se a mudanças que vão de uma fronteira de "suhsistência"a 
urna fronteira " orientada para o mercado" . De modo semelliante, Martins 
(1975) fala de frentes "pioneiras" e de "expansão" ,  ao passo que Foweraker 
(1982, Capítulo 2), acrescentando uma terceira categoria, identifica os 
estágios "não-capitalista" ,  "pré-capitalista" e "capitalista". Como uma 
extem:;ão desses conceitos, Sawyer (1984) cmuna a atenção para a ünportân
cia das "frentes especulativas", onde enormes glebas de terra são mantidas 
improdutivas por investidores, como uma defesa contra a inHação. 

Cada uma das tipologias enfatiza, de algum modo, tatores diferentes, 
embora todas elas compartilhem dos e1ementos essenciais. No estágio 
inicial, a frontejra se vê isolada do sistema nacional de produção e 
distribuição económicas. Há as tradicionais atividades extrativas, porém não 
há mercado de terra ou de mão-de-obra. Os posseiros apropriam-se, 
informalmente, de terras não reclamadas, tendo em vista a produção de 
culturas de subsistência, além de um pequeno excedente comercializáveL O 
estágio subseqüente configura a imigração de pequenos agricultores, o início 
da agricultura comercial e as primeiras indicações de mercado de terra e 
trabalho. Este estágjo é seguido pela consolidação do mercado capitalista 
de trabalho e de terra, o surgimento da propriedade privada, a concentração 
da posse de terra nas mãos das grandes empresas e a queda da importância 
do pequeno agricultor. As estradas tornam possível o acesso ao mercado 
nacional e a população cresce rapidamente. Embora persista a pequena 
agricultura, que pode até mesmo expandir-se, predominam as relações 
sociais capitalistas na economia regional. 
Intensos conflitos sociais acompanham esta reorganização da produção e 
acumulação. A penetração da produção capitalista implica a apropdação 
privada da terra e a criação da t(Jrça de trabalho assalariada. Os pequenos 
agricultores do setor não-capitalista resistem à imposição de tais condições 
e lutam para manter () controle da terra que desbravaram. Resolvem-se 
disputas sobre direitos de propriedade por meio da violência ou negociação 
elireta, Em outros casos, o Estado intervém diretameme, por meio de 
instituições burocráticas ou legais. 
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A escalada dos conflitos na Amazónia forçou o governo brasileiro a agir. 
Em seguida à eliminação bem-sucedida da guerrilha esquerdista no início 
da década de 70, o batalhão elo Exército, sediado no sul do Pará, via-se, 
algumas vezes, envolvido em intervenções ad !wc em casos de conflitos de 
trabalho e de terra, Em 1977, O Incra ("!IDOU mn grupo especial de 
coordenação para as bacias dos Rios Araguaia e Tocantins, na Amazônia 
Ocidental. Mais tarele, em 1980, mostrando-se ineficiente, o grupo f"i 
substituído pelo Getat (Grupo Executivo das Terras do Araguaia e Tocan
tins), órgão muito mais poderoso e que respondia diretmnente ao presidente 
do Conselho de Segurança Nacioual [Schmink (1982)1, 
O objetivo primordial do Getat era desannar as tensões, solucionando os 
casos mais persistentes e ameaçadores de conflito de terra. O órgão contava 
com autoridade burocrática para alcançar este objetivo, atuando por meio 
de um programa de colonização de emergência. que fornecia título de 
propriedade de terra a migrantes daquelas áreas em que as disputas 
ameaçavam irromper-se em cont1agração de maior vulto. O governo adotou 
tais métodos, com a intenção explícita de enfraquecer seus oponentes. 
Contudo, esta abordagem "administrativa" representou mais uma operação 
de "enxugamento" do que tuna verdadeira solução para o pleito dos 
posseiros na região [Schmink (1 982, p,353)] . 
Acontecimentos na Amazônia brasileira trazem importantes implicações na 
capacidade da fronteira de absorver população. Os incentivos fiscais estimu
laram a especulação de terras e a expansão das atividades económicas 
exten.sivas de terra e poupadoras ele mão-de-obra. As necessidades do 
pequeno agricultor, anteriormente o centro da atenção dos esforços de 
colonização, perdermll prioridade. Someute 110 Projeto do Pólo Noroeste, 
no Estado de Rondônia, é que o assentamento semidirecionado de migrantes 
deu-se em escala signiflcativa. Além dos limites da área de colonização 
oticial, as condições reinantes não iavoreceram o surgilnento de !Jlll setor 
estável de pequena agricultura. Fazendeiros poderosos e outros investidores, 
hem situados na esfera política e apoiados pelos incentivos liscais federais, 
reivindicarmn direitos "legais" de propriedade. O posseiro foi expulso 
sistematicamente, para dar lugar às pastagens. Os despossuídos juntaram-se 
aos contingentes cada vez maiores do proletariado rural itinerante ou foram 
para mais longe, t10resta adentro, correndo' o risco de sofrer,  de novo, a 
mesma experiência, com os continuados avanços da fronteira capitalista. 
Muitos passaram a residi r nas periferias em expansão das cidades da 
fronteira, onde ingressaram no setor infórmal do mercado de traball.lO 
urbano, lronicmnente, o resultado foi o processo de concentração da 
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propriedade da terra e de urbanização que reproduziu, se não ultrapassou, 
a própria sÜ:uação do resto do país. que a ocupação da Amazônia tencionava 
solucionar. 

1 0.4 - O Volume da Migração para a Fronteira 
Amazónica 

Os padrões emergentes de absorção de mão-de-ohra e uso da terra na 
fronteira levantam sérias dúvidas sobre a capacidade das áreas recém-ocu
padas de absorver popnlação. Do ponto de vista do peso económico e político 
dessas questões, é importante medir o volume da migração para a fronteira 
amazónica e avaliar sua importância relativa, o que será feito ao estimarem
se os resultados dos projetos de colonização e dos processos de ocupação 
espontânea do norte do Brasil no contexto mais amplo do movimento 
populacional, rural-urbano, estudado no Capítulo 9, 

1 0.4.1 - Os Projetos de Colonização 

A intenção declarada do Programa de Integração Nacional foi estabelecer 
70 mil famílias em três projetos de colonização, ao longo da Tran
samazônica. Entretanto, em 1977, o Incra tinha consebJUido distribuir lotes 
a apeJk'1S 7.839 famílias em Marabá, Altamira e Itaituba. Se somannos todos 
os projetos de colonização da região Norte, chegaremos ao número total de 
24.242 famílias, no final da década de 70 [Sawyer (1984)]. 
No Capítulo 9,  nossas estimativas de migração rural-urbana no país como 
um todo indicavam que a migração líquida correspondeu a aproximadamente 
17,3 milhões de pessoas entre 1 970 e 1980. Dividimos aqui este número 
pelo tamanho méclio da üunília rural do Brasil (5,2 pessoas) para obtermos 
uma estimativa aproximada do saldo de famílias, isto é, 3 .332,230. Mesmo 
que o PIN tivesse tido êxito no cumprimento do objetivo inicial (70 mil 
t�tmílías), o programa teria absorvido tão-somente 2, 1 % do fluxo rural-llf
bano na década de 70. O número real de famílias incorporadas ao programa 
de colonização dá uma avaliação mais realista da capacidade de absorção 
do proJeto. As 24.242 famílias assentadas representam, apenas, 0,7 %  do 
exodo rural líquido total entre 1970 e 1 980. 

1 0.4.2 - A Migração Total Líquida para a Amazónia e 
Centro-Oeste 

Os projetos de colonização são apenas nm aspecto do potencial de absorção 
de mão-de-obra. Além das tiunílias que participaram dos programas patro
clllados pelo governo, um número bem maior migrou para a região Norte 
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em busca de terra. Uma vez que O número de famílias dos projetos de 
colOluzação era relativamente pequeno, o volume de pessoas envolvidas no 
processo de assentamento mio planejado, durante a década de 70, constituía 
o grosso do fluxo migratório. 

Estimamos, por aplicar o método descrito no Capítulo 9, () número de 
migrantes que se estabeleceram na área rural e os que se tenham. mudado 
para áreas urbanas da região. Neste caso, os números relativos à população 
de 1 970 são projetados para os 10 anos seguintes, utilizando-se de estima
tivas das taxas de fecundidade e mortalidade, correspondentes à população 
de cada estado da Amazônia. O valor projetado representa o número 
esperado de pessoas ao tinal da década, caso não ocorresse migração 
alguma. Para se obter urna estimativa do volume da migração líquida, 
subtraímos O número projetado do número real de pessoas recenseadas 110 
Censo de 1980, 
A Tabela 10. 1 mostra os resultados para as regiões Norte e Centro-Oeste, 
excluído o Distrito Federal. Os totais indicam qne, na década de 70, a 
migração líquida incorporou 766 mil pessoas à população da Amazônia e 
283 mil à dos Estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, um ganho líquido total de cerca de um milhão de pessoas, 

Tabela 1 0 . 1  

Migraçã() Líquida na Amazônia e Centro-Oeste, por Unidade da 
Federaçao - 1 970/80 

POPULA" POPULAÇÃO 
ESTADO çÃO 1970 PROJET. 1980 

(A) (B) 

Amazônia Acre, Amapá, 
Roraima, Rondônia 481.607 693.312 1 .049.202 +355.890 +33,9 
Amazonas 955.253 1.399.715 1.432.066 +32.351 + 2,2 
Pará 2.167.018 3.033674 3.411.868 +378.194 + 1 1 , 1  
Total 3.603.878 5.126.701 5.893. 136 +766.435 + 13,0 

Centro·Oesteb Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul 1.597.090 2.093.566 2.511 .994 +418.428 + 16.7 

Goiás e Tocantins 2.938.677 4.000.620 3.865.482 135.138 · 3,5 
Total 4.535.767 5.094. 186 6.377.476 283.290 + 4,4 

Total 8.139.645 1 1 .220.887 1 2.270.612 1 .049.725 + 8,6 

Fonte: Dados Básícos: Censo Demográfico (1970 a 1980), 

Notas: a Taxa líquida.: saldo mígratórío como percentual da população enumerada em 1980, 

b Excluído o Distrito Federa!, 
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Estimativas desagregadas revelam enonnes diferenças intra-regionais. O 
caso do Estado de Goiás, então constituído pelos atuais Estados de Goiás e 
Tocantin-'" é especialmente significativo. Aquele estado experimentou perda 
líquida de 1 35 mil pessoas. Enquanto se constituiu numa das áreas de intensa 
imigração na fase inicial da expansão da fronteira agrícola em direção ao 
norte, o saldo líquido negativo na década de 70 representa uma significativa 
inversão. Estes números dão suporte aos que argumentrun que a fronteira 
em movimento no Brasil resulta numa expansão inicial da população, 
seguida, depois, por uma retração demográfica [Martine ( 1986) e Sawyer 
(1984)] . 

Na Amaz6nia, os Estados do Acre, Amapá, Roraima e Rond6nia, em seu 
conjunto, apresentam ganhos liquidos de 355 mil pessoas. A taxa de 
migração líquida de + 33, 9% deve-se ao intenso movimento em direção à 
Rondônia, durante a década de 70. Infelizmente, problemas, provavelmente 
relacionados com erros de amostragem, nos dados cen...:;itários sobre fecundi
dade e mortalidade dessas unidades, tornam não confiáveis estimativas 
isoladas para cada uma delas. 

Com-parados à impressão popular sobre o maciço int1uxo de gente para a 
Amazônia, os números da Tabela 1 0. 1 são surpreendentemente pequenos. 
Quando os confrontamos com as estimativas de migração líquida total 
rural-urbana no Brasil como um todo, o volume do movimento populacional 
para a Região Amaz6nica é ainda menor. Entre 1 970 e ]980, o movimento 
liquido para a Amazônia (766.435), incluindo-se nele, t'nt,bém, as áreas 
urbanas, representou menos da metade elo volume médio do êxodo rural 
brasileiro em um único ano ( 1 ,7 miUlão) e apenas cerca de 5 % da migração 
lfquida mral-urbana total durante a década (17,3 milhões, Tabela 9.4). 
Mesmo se expandirmos a unidade de referência, de modo a incluir, além 
da Amaz6nia, os quatro estados do Centro-Oeste, chegaremos a conclusão 
semelhante. O nlunero total de imigrantes Hquidos, relativos às duas regiões 
( 1 .049.725), excluído o Distrito Federal, é substancialmente inferior ao 
tamanho médio anual do ±luxo liquido de pessoas que deixaram as áreas 
rurais na década de 70 e representa apenas 6 % do êxodo rural total lfquido, 
ocorrido no Brasil, entre 1 970 e 1980. 
Ao contrário do que se poderia esperar, a expansão da fronteira para o 
Centro-Oeste e a Amazônia não implica uma população crescentemente 
rural .  Com exceção de Rondônia, as taxas de crescimento populacional entre 
1 970 e 1 980 são consistentemente mais altas nas áreas urbanas do que nas 
rurais. Como indicam os dados da Tabela 10.2, o aumento cL'l proporção de 
pessoas que vivem nos centros urbanos ficou particularmente evidente no 
Mato Grosso (atualmeute Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) e Goiás 
(atualmente Goiás e Tocantins), onde o percentual urbano cresceu cerca de 
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Tabela 1 0.2 
Taxa Média Anual de Crescimento das Popula\,ões Rural e Urbana 
e Proporção de População Urbana na Amazôma e Centro-Oeste -

1 970/80 

TAXA ANUAL DE PARTICIPAÇÁQ PERCENTIJAl 
CRESCIMENTO POPULAÇAO URBANA 

REGIÃO 1970 VARIAÇAO EM 1980 
RURAL URBANO 1970 1980 PONTOS 

PERCENTUAIS 

Amazônia 
Rondônia 17,6 14,6 53,6 47,3 - 6.3 
Acre 0,8 8,3 27,6 43,8 16,2 
Amazonas 0.4 7,8 42,5 60,0 17,5 
Roraima 2,6 10.8 42,8 48,9 6.1 
Pará 4,3 5,0 47,2 48,9 1,7 
Amapá 3.3 5,2 54.6 59,2 4,6 

Centro-Oeste8 

Mato Grosso 2,8 10,9 38,8 57,5 18,7 
Mato Grosso do Sul -1,9 7,3 45,3 57,1 21,8 
Goiás e Tocantins ·1.5 6,9 42.1 62,2 20.1 

Fonte: Censo Demográfico (1970 a 1980). 

Nota: a Excluído O Distríto Federal. 

20 pontos percentuais. Uma mudança semelhante ocorreu no Acre e no 
Amazonas e, em menor escala, em Roraima, Pará e Amapá. 

1 0.5 - Conclusão 

Nunca, desde o boom da borracha, na virada do século XX, a Amazônia 
viu atividade tão intensa como nos anos 70. Os colossais projetos de 
construção de estradas abriram, de repente, as terras baixas da bacia tropical 
brasileira à expansão da sociedade nacional. O acesso aos novos territórios 
desencadeou uma corrida, nunca vista, por terras. Agricultores pobres 
dirigiram-se para áreas de co10nização, com esperança de obter um pequeno 
lote de terra. Atraídos pelos incentivos fiscais na busca de retornos financei
ros lucrativos, grandes investidores também passaram a ter interesses na 
região. A competição pela terra, que algmnas vezes levou a confrontações 
violentas entre capitalistas e camponeses, empurrou a fronteira para dlame, 
freqüentemente com com;eqüê.Tlcias desastrosas para os grupos nativos 
indígenas IDavis ( 1 978)1. Esses acontecimentos alteraram profundamente 
os perfis socioeconômico, demográfico e ecológico da .Amazônia. 
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Declarações oficiais, no irúcio dos anos 70, atinnavam repetidmnente que 
a colonização da Amazónia solucionaria os problemas da pressão popu
lacional e pobreza rural. Os fornmladores das poHticas governamentais 
supunham que o maciço !luxo de migrantes para a cidade poderia ser 
redirecionado para fora das áreas metropolitanas, em direção aos recém
abertos territórios, prevenindo, deste modo, a escalada ainda maior do 
uesemprego urhano. A plausibilidade superficial desse cenário tornou-se 
argumento de aceitação geral nos docmnentos de planejamento de, prati
camente, cada país da América do Sul que possuísse, em seu território, 
terras baixas tropicais [Schmink e Wood (1984)1 ·  

A persistência deste tema comum pode, também, estar relacionada ao papel 
que essa maneira de perceber a fronteira desempenha na formulação e 
execução de políticas nacionais de desenvolvimento. Considerar a fronteira 
como repositório de excedentes populacionais é de interesse das classes 
dominantes, uma vez que esse tipo de visão, sem dúvida, é diversionista, à 
medida que ajuda a mascarar as causas subjacentes do " excesso de popu
lação" ,  tais como concentração de propriedade da terra e a expansão da 
agricultura extensiva mecanizada (discutidas no Capítulo 9). 

As estimativas de migração líquida para a Amazônia brasileira entre 1 970 
e 1980 contam uma história diferente. O número de pessoas absorvidas pelos 
projetos de colonização e pela fronteira em geral é pequeno, em relação ao 
taluanho da população do país e ao volume total da migração rural-urbana. 
Longe de oferecer o paraíso para o pequeno agricultor, o resultado das atuais 
tendências políticas e económicas indica urna distribuição altall1ente desigual 
da propriedade da terra, o crescimento de atividades extensivas de terra e 
poupadoras de mão-de-obra e uma distribuição espacial da população 
predominantemente urbana. Para o pobre do meio rural, a promessa do 
eldorado amazónico desvaneceu-se, à medida que a região de fronteira 
espelhava, cada vez mais, as desigualdades que caracterizam o resto da 
sociedade brasileira. 
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CAPíTULO 1 1  

o Desenvolvimento e a Persistência 
do Subdesenvolvimento 

Uma doutrina consensual na literatura do desenvolvimento das décadas 
de 50 e 60 assegurava que o progresso económico bem-sucedido 

somente poderia ocorrer, por meio de duas forças gêmeas - a acwl1ulação 
de capital e o crescimento industrial. A conclusão se sustentava em genera
lizações empíricas elas experiências vividas pela Europa Ocidental e pela 
América do Norte, baseadfL) na transferência contínua de pessoas das 
atlvidades agrícol.as de baixa produtividade para o emprego industrjal 
produtivo de base urbana. O modelo retratava uma longa procissão qne 
avançava vagarosamente em terreIll) difícil, em que cada participante se!,ruia 
os passos de seu predecessor, " Liderada pelos velhos países, agora comple
tamente industrializados, com o Japão em seus calcanhares, essa caravana 
se estende em ordem decrescente de cifras de renda nacional per capita, em 
que os mais pobres, desgarrados, ficam muitos séculos atrás" ILeontief 
(1983, p.407)]. 
No modelo de dois setores de Lewis (1954), o destllvolvimento ocorre via 
transferência de mão-ele-obra do tradicional setor de subsistência nlfa:l para 
o setor industrial urbano. Tanto a transferência de mão-de-obra como o 
crescimento do emprego urbano são gerados pelo crescimento da produção 
das indústrias urbanas. Lewis supunha que, na fase inicia] do desen
volvimento, o nível dos salários do setor moderno seria constante a uma 
taxa fixa que excederia a média da renda rural, induzindo, desse modo, os 
trabalhadores a migrar para as cidades. O ritmo de geração do emprego no 
setor moderno seria determinado pela taxa de acumulação ue capital e pelo 
reinvestimento dos lucros na produção industrial em expansão. O aumento 
do estoque de capital total causaria deslocamento da curva de produção total 
do setor moderno, que, por sua vez, induziria a mudança da curva da 
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demanda de mão-de-obra. Lewis supunha que esse processo de c:esdmento 

e expansão do emprego COlltiI�uaria �té que O exced:�te de mao-�e-obr� 

rural fosse absorvido no setor mdustnal urbano. Desse ponto em dmn;e.' d 

curva de oferta de mão-de-obra tornar-se-ia crescen�e ,  t�llltO os �a�anos 

quanto o emprego urbanos aumentari�n 
,
e � eqmlíbno da atlVldade 

económica passaria da agricultura para a mdustna. 

O modelo de desenvolvimento de dois setores de Lewis, embora plasmado 

na experiência histórica do Ocidente, não fOl s�ficlentemente cap:z d� 
prever as realidades da migração e subdesenvolvilllento .que ocorrem na 

maioria dos países do Terceiro .Mundo, aí incluindo o Bra�d. O pressuposto 

de que a taxa de transferência de mão-de-obra e de geraçao �e emp�e�o n� 

setor urbano fosse proporcional à taxa urbana de
, �

cur�lUI�ç�o de c
,
apItal � 

especialmente problemático. Este pressupost�) cntlc� e VIOlado quand� os 

lucros são reinvestidos em bens de capital maIs. sofist1ca�os, poupadores de 

mão-de-obra, como no caso do Brasil. O rápIdo �rescJmento do produto 

industrial não gerou taxas correspondentes de cresClme�lto do empr:go, eI� 

razão do aumento da produtividade do trabalho, a�soctado à relaçao maIS 

elevada de capital/trabalho. O resultado foi o creSCImento do produto total 

aoreoado com os salários e o :nível absoluto de empr
,
eg�) permanecendo 

c�ns�ante� ou crescendo a um ritmo significativamente mfenor. 

Então por que existe a tendência de utilizar-se tecnologias poupado�as de 

mão-<.te-obra nos países em desenvolvimento, anele é abundante a m�o-de

obra? Afinal de contas, pressupõe-se que os prodntores (empres�s e fazen

deiros) usem lUna combinação de capital e trabalho que mInImIZe o custo 

de produção ao llÍvel desejado do produto. Se o preço do capItal for alto, 

em relação ao da mão-ele-obra, seria utilizado �m processc: maIS n�teI:ql
.
vO 

de mão�de-obra na produção. Uma vez que a mmona dos pmses do 1 ercelro 

Mundo é dotada de abundantes suprimentos de mão-de-obra, mas com pouco 

�apital, seria de esperar-se que as empresas emprega�sem processos de 

produção mais intensivos de mão-de-obra do que de capltal .  
, 

Os economistas neoclássicos imputam a baixa ahsürção de
. 
m�o-d.e-o?ra �s 

distorçües causadas por uma variedade de fatores �struturats, lllStJ�lclona.:s 

e políticos que tornam o preço da t.não-de-obra maIS .alto e o do caj.:l�al
.
m

,
als 

baixo do que deveriam ser. Polítlcas de desenvolvlI�lento voltadas p<ltà a 

substituição ele importação de produtos inelustr
.
iahz

.
ados, preser

.
ltes no 

período do pós-guerra, subsidiaram empresas naCIOnaIS e estrangeIras e� 

seus i.nvestimentos industriais. Ao mesmo tempo, os salános mdu:tnats 

eram. relativamente altos, como resultado da legislação de p.roteçao da 

mão-de-obra. Segue-se disso, afirmam os ecollo�is�as ueo
.
clássICOS, o f��o 

de qne o preço relativo de capital e o'abalho, artlficral, estlmulon a adoçao 
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de técnicas irradequadas de produção intensiva de capital na indústria de 
transformação e na agricultura. 

Amores pertencentes à escola da dependência encontram respostas ao 
problema na dependência tecnológica das economias periféricas. Ao con
trário da teoria económica convencional, esse enfoque afinna que o exce
dente de mão-de-obra dos países em desenvolvimento não se traduz, 
necessariame1lte, numa adequada combinação de fatores, quando as tecnolo
gias de produção são desenvolvidas no exterior, onde é escassa e cara a 
mão-ele-obra. Ademais, o típo de desenvolvimento induzido por empresas 
transnacionais tende a í�lvorecer a tecnologia poupadora de mão-cte-obra, 
pelo menos na indústria pesada, em que produtos de exportação de alta 
qualidade exigem tecnologia mais moder1lll [Cardoso (1 972) e Santos 
( 1 970)]. A importação de tecnologia contribui para o que Furtado (1969, 
p. 15) chamou de "defoffimção estrutural" da economia periférica. Dá-se 
preferência à produção ele bens de luxo que, na visão de Amin (1976, p.9) 
resulta em "distorção na alocação de recursos que t�lvoreça àqueles pro
dutos, em detrimento dos bens de commmo de massa". Para as empresas 
em questão, a produção intensiva de capital, freqüentemente subsidiado, e 
os baixos salários pagos na periferia combiIk'un-se para fazer crescer a taxa 
de acumulação de capital a níveis que ultrapassam o que se obtém nas 
economias centrais, onde a mão-de-obra é mais escassa e bem mais capaz 
de defender seus interesses. 

Segundo o "modelo de ciclo de vida dos produtos" IWells ( 1972)[, com O 
tempo mais e mais produtos serão produzidos na periferia. Nessa perspec
tiva, os produtos novos, em primeiro lugar, são produzidos no centro e ali 
vendidos; mais tarde, produzidos no centro e exportados para a periferia; e 
finalmente, prodnzidos na periferia. O último estágio ocorre apenas após 
ter sido rotinizaelo o processo de produção envolvido, de tal modo que as 
incertezas se minimizem e se torne substancial a poupança advinda de 
mão-ue-obra barata. O ciclo acaba criando empregos na periferia, porém 
com baixos salários, Além disso, os países em desenvolvimento têm de 
manter, em níveis inferiores, salários e padrão de vida, se é que pretendem 
conservar a vantagem comparativa advinda dos custos menores de mão-de
ohra. Outras lJlOVaçÕes tecnológicas, no entanto, podem minar a atratividade 
exercida pelas economias em que se pagmn baixos salários. O desen
volvimento de tecnologias altamente avançadas diminui o papel da mão-de
obra tanto qualificada qrumto não-qualificada como o mais importante fator 
ele produção e C01110 o principal componente dos custos totais, desse modo 
erodindo o trunfo competitivo dos países em que se pagam haixos salários. 
As tendências amais indicam que podemos divisar outro estágio no modelo 
de "ciclo cle viela elos produtos", como o exemplo dado pela indústria têxtil 
parece sugerir: " A  produção de têxteis, particularmente do tipo mais simples 
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como pano cnl, deslocou-se, no passado, dos países desenvolvidos para os 

menoS desenvolvidos, de baixos salários: porém, há sinais de que, com a 

introdução de equipamento altamente automatizado, o processo tenha-se 

paralisado e até mesmo revertido" [Leontief (1983, p.408)] . 

Uma outra linha de raciocínio argumenta que, nas economias "socialmente 

articuladas" do centro, existe a necessária relação entre produção e con

sumo. Devido aos trabalhadores também serem cOlL,;umidores, a taxa global 

de lucro das economias do centro impõe que os salários, no longo prazo, se 

elevem. Nas economias "socialmente desarticuladas"da periferi.a, 11:10 há a 

necessária relação entre a demanda de capital e a demanda de belL'; de salário. 

Ao invés disso, a demanda desses bem;, que é gerada peJos retornos do 

trabalho, é satisfeita, em grande parte, pelos produtores do setor tradicional. 

Conseqüentemente, a capacidade da economia de expandir-se não depende 

da criação de um mercado de ampla base doméstica, por meio da incorpo

ração crescente de mão-de-obra pelo setor formal e almlentos salariais 

panvry (1981)] .  Além disso, as empresas da periferia que adquirem seus 

equipamentos e outros hem; de capital no exterior transferem para os países 

centrais o "efeito multiplicador" dos novos investimentos [Evans (1 980)J. 

A perpetuação dos baixos salários não implica, portanto, urna restrjção 

estrutural da expansão da produção inuustrial no mesmo nível em que ocorre 

nas economias centrais. Segundo Janvry (1981), a "desarticulação social" 

é, portanto, a condição objetiva que perpetua os baixos IÚVeiS salariais e que 

permite a adoção de políticas salariais restritivas. 

Estudos feitos pela Comissão Económica para a América Latina (Cepal), 

das Nações Unidas, e pelo Programa Regional de Emprego para a América 

Latina e Carite (Prealc) focalizam as limitações estmturais da expansão da 

demand:l de mão-de-obra do setor moderno, causadas pelo crescente custo 

de geração de novoS elnpregos industriais. A despeito do fato de que no 

pós-guerra o coeficiente de investimento bruto da América Latina fosse 

comparável ao dos Estados Unidos em período anterior de sua história ( 1 870 

a 1 900), ü custo relativo da geração de empregos não o foi. O fato de que 

a América LatiI1:'l tenha ingressado no processo de industrialização bem mais 

tarde teve a vantagem de proporcionar-lhe acesso a tecnoJogias que possi

billtam maior produtividade, sem incorrer nos altos custos de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico. Porém, por fazer uso mais intensivo de capital 

do que de trabalho, a crlação de empregos exige mais capital que no passado 

[Tokman e Garcia ( 1982)] . A rápida expansão do setor moderno não leva, 

portanto, a um aumento proporcional de mão-de-obra diret.:'Unente absorvida 

pejas empresas modernas, embora o setor dinâmico possa induzir a geração 

de empregos em outras partes ela economia. 
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Portes e Bentou ( 1984) aceitam a conclusão de que o alto custo da geração 
de �mpregos Imuta a taxa de expansão do emprego do setor formal, embora 
ob

:
�ervem que

, 
outros fatores tmnbém atuam concomitantemente. Quando a 

mao�de-o�r� e ah�ndante, os salários relativamente altos pagos nos empre
gos l<�rn:aIs lllcentlvam os empregadores a utilizarem-se da mão-ue-obn do 
setor mformal: Este incentivo é causado pela legislação trahalhista fnod�rna 
qu� tor?a mm�s caros os trabalhadores formalmente contratados e coloca 
(�blCe� as del:ussões. Os sindicato� trabalhistas impõem outras restrições à 
hberdade dos empregadores de vanar o tamanho da força de trabalho �om 
��

.
sposta às flutnações do rr:ercado. Custos mais altos e flexibilidade 

'
g�reI2 

c�al
. 

re�uzlda de contrataçao de
_ 

traball:adores tornam, portanto, racional 
para (?s �mpregadores lançar mao da oferta ahamente elástica de mão-ue
obra .1l1fonna1. Os empregadores contratam diretamente em bases tem
poránas: subcontratam a produção ou comerciallzam por meio de canai � 

mformms. 
c S 

? e
,
l�mento �rincipal desses argumen�os não é que o emprego não tenha 

c;es�ld(�
.
no 

,
s:tor moderno. No BraslL o uúmero de empregos formais 

nao-agncolas cresceu a urna taxa anual de 4,4% entre 1 950 e 1 980 [Garcia 
(1982, Tabela 1)1: A questão é que a geração de empregos no setor industrial 
u�bano da �menca LatIna avançou lentamente, a despeito de altos coetí
cl�ntes de 1l1Vesti!l1ento. Em segundo lugar, o crescimento da oferta de 
�llao-de-obra: dev�do à alta taxa de crescimento natural da população e à 
acentuada llllgraçao rural-urbana, ultrapassou em muito a disponibilidade 
de emprego no setor formal. 
Em l�ma formulação muito simples, o desemprego resultaria do crescimento 
�e]atlvam�nte lento da. demanda de mão-de-obra, seja nos setores urbanos 
h�nnal e mformal, seja no Selor agrícola, vis-à-vis o aumento rápido do 
l:Ul��.ro de pessoas �ue procuram por emprego, causado por altas taxas de 
�rescl1nento ,:,egetatlvo da. população, exacerbado, Ilas áreas urbanas, pelo 
1
�
n.t1uxo �le llugrante.s rurms. A quantidade de mão-de-obra absorvida pela 

e�o
,
�lOI:lla e os salános pagos aos trabalhadores são determinados pelo jmw 

?llla�n:�o c:e. uma �rnpla gam
�,
a. de forças económicas e políticas, inclusiv; a 

1l10Vd
,
çao tecnológica, as pohtIcas de desenvolvimento e os preços relativos 

d:)? fatores . . Os detenninantes da oferta ue mão-ue-obra enw;lvem un� 
dlÍerente cOIlJunto de fatores a que nos referiremos a senuir b . 

1 1 ,1 - Crescimento Populacional e Oferta de 
Mão-de-Obra 

O número d� pessoas em bnsca de trabalho em um país depende do tamanho 
e composlçao etána de sua população. Duas considerações de ordem 
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demográfica são particulannente adequadas nesse campo. Em primeiro 

lugar, uma população de alta fecundidade e com alta taxa de crescimento 

caracteriza-se por um número relativamente grande de pessoas nos gnlpos 

etários mais jovens. Em relação a uma população de crescimento lento, com 

baixa fecundidade, a pirâmide etária evidencia uma base ampla, o que indica 

alta proporção de pessoas de idade inferior a 1 5  anos e alta razão de 

dependência (a soma da população abaixo (le 1 5  e acima de 65 anos, dividida 

pelo número de pessoas de 1 5  a 64 anos). Em segundo lugar, o impacto 

causado pela queda da fecuudidade sobre o tamanho da força de trabalbo e 

a estrutura etária não ocorre imediatamente. O crescimento populacional 

possui urna inércia que continua a manifestar -se mesmo após a taxa de 
natalidade ter caído. Pessoas jovens cOIL<;tiruem número muito maior que 

seus pais em populações que já tenhmll experimentado alta fecundidade no 

passado. Quando as novas gerações alcançarem a idade adulta, o número 

absoluto de pais será hem maior do que é no presente. O resultado é que a 
população continuará a crescer bastante, antes que o ritmo de crescimento 

espelhe o impacto total do declínio da fecundidade. Todaro ( 1 977) demons

trou que uma queda de 50 % da fecundidade, nos países menos desenvolvidos 

em 1980, levaria a tuua redução da força de trabalho masculina de apenas 
1 3  % ao final do século se comparada a uma situação de não-decJ í nio da 

fecundidade. Embora não seja uma redução desprezível, a questão é que as 

pessoas que ingressarão no mercado de trabalho nos 1 5  anos seguintes ao 

declínio nasceram quando ainda era alta a fecundidade. 

Um método comum, através do qual os demógrafos estimam o tamanho de 

futuras populações é o de projeções, baseadas em diferentes pressupostos 

de tendências da fecundiade e mortalidade. Apresentamos, aqui, dois 

cenários diferentes (tabela adiante). A primeira projeção (Painel A) supõe 
que a taxa de fecundidade observada em 1 980 (4,2) penlJaneça a mesma, 
até o final do século, e que a expectativa de vicia ao nascer passe de 63,4 

anos para 67,5 anos entre 1980/85 e 1 995/2000. Tais resultados são úteis 

para tins comparativos, porém não são realistas: a queda da fecundidade, 
que se iniciou no tinal dos anos 60, continuou nos anos 80, como já visto 
no Capítulo 7. A segunda projeção (Painel B) supõe que a rápida queda da 

fecundidade,  registrada nos anos 70 e início dos anos 80, cominuará, embora 

a mIl ritmo mais lento, até o ano 2000. Esta projeção, proposta por 
Cmnarano et alii ( 1989), inicia-se com tuna taxa de fecundidade total em 
1 980/85 de 2,9 para a população urbana e de 5,4 para a roral, alcançando 

no qüinqüênio 1995/2000 os valores de 2,2 e 3, respectivamente. No mesmo 
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População Projetada - 1 980/2000 

PRESSUPOSTO SOBRE FECUNDIDADE 1980 2000 ANUAL DE 
CRESCIMENTO 

Constante 
População (em milhares) 

Total 120.194 192.310 2,39 
15 a 64 anos 68.716 1 17.447 2,72 
% de O a l4 38,8 36,5 
% de 15 a64 57,2 58,7 
% 65 +  4,0 4,7 
Razão de Dependência 74,8 70,2 

Declínio segundo Tendência entre 1965 e 1985 
População (em milhares) 

Total 120.194 1 70.265 1,71 
15  a 64 anos 68.716 1 1 1 .431 2,31 
% de O a l4 38,8 27,7 
% de 15 a64 57,2 66,3 
% 65 + 4,0 6,0 
Razão de Dependência 74,8 50,8 

Fonte: Camarano et ali! (1989). 

período, as expectativas de vida das populações rural e urbana passariam, 
respectIVamente, de 64,2 e 62,3 para 70,5 e 67 anos. 1 

Se a fec"?-ndidad.e �ermanecesse constante entre 1980 e 2000, a população 
total sena constltmda de 192,310  milbões de pessoas 110 tinal do século. A 
estrutura etária mudaria levemente, passando a proporção entre 1 5  ê 64 aIlOS 
de 57,2 para 58,7% da população total. A razão de dependência, lLssociada 
a esta estr�tura etária seria de 70,2. Embora irrealista, a projeção baseada 
em fe�un�ldade c?u.'.;tante s�rve como referência útil para comparação com 
as estunatlvas maiS prováveIs do Painel B .  

. } "'  :;0 apre��I>l�,:d(:
,
s ,!l�l tabe

,
la ,� c'ima re::;ull�ldos da projeção de C�l11ylnlllO et a!ii (1989, 

lllpotese ;:;)- As dl:C:<;;,l1ydS com �s re:::y1tado.s advlIluos das outras duas lupotcses adotadas pelos 
aut�:c� SdO peq�cn,�s. Pa�a maIOr dl �CUSSUU sobre O cumj1Oliamcnto provável da pOjJulacão 
br0s1lclra nas p�Hnelfas dccadas do seculo XXi, sua tendência à estabilização ii níveÍ� muito �����» de creSCimento e sobre algumas (:()!lscyüências sociais e económicas, ver Carvalhl; 
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A continuidade da queda da taxa de fecundidade implica nlllilero absoluto 

menor de pessoas no "final do século e uma estnltura estárüt substancialmente 

diferente. A projeção do Painel B indica uma população total em torno de 

170 milhões de pessoas no ano 2000, com 66,3 % em idade de trabalhar 

( 15-64). Comparada à do Painel A, a queda da fecunclidade implica 

considerável redução da razão de dependência, isto é ,  de 70,2 (Painel A) 

para 50,8 (Painel B). Os analistas, geralmente, afirmam que a queda da 

razão de dependência é economicamente benética, urna vez que, entre outros 

efeitos, causa efeito positivo sobre a taxa agregada de poupança. 

O aumento previsto do tamanho absoluto da população nas idades de 

trabalho, ainda que menor, devido ao declínio da fecundidade, coloca um 

problema sério. O número de homens de idades entre 1 5  e 64 anos, segundo 

as hipóteses mais realistas implícitas no Painel B )  deverá crescer de cerca 

de 33,924 milhões, em 1980, para 55,040 milhões no ano 2000, um atilllento 

total de 62 % do número de pessoas que, certamente, procurarão emprego. 

Se somannos a este número o de mulheres do mesmo gmpo etário, o número 

total de pessoas pertencentes às principais faixas etárias ativas entre 1980 e 

o ano 2000 tleverá passar de 68,716 milhões para I I I  ,431 milhôes, com um 

crescimento médio de 2,3 % a.a. Eis um caso claro da inércia do crescimento 

populacional, referido anteriormente. 

1 1 ,2 - Absorção de Mão-de-Obra 

I'urtado ( 1982, p. 138) estima que o Produto Interno Bruto do Brasil teria 

de crescer a uma taxa média anual de 2 % para que se absorvesse uma taxa 

anual de I % de crescimento da população em idade de trabalho. A Projeção 

B indica que a população entre as idades de 15  a 64 anos deverá provavel

mente crescer a uma taxa anual média de 2,3 % entre 1980 e 2000. O PIB, 

portanto, teria de aumentar 4,6% anualmente, para que a economia pudesse 

manter os mesmos niveis de emprego. Esses números pressagiam um forte 

aumento do desemprego e subemprego, caso a economia brasileira não seja 

capaz de melhorar substancialmente seu desempenho. Caso não consiga 

isso, a situação do emprego, que já é dnmlática, será ainda pior. 

O quadro da sitlk'lção em que se encontra o emprego será bem mais 

alarmante, se, ao contrário do cálculo aproximado de Furtado, examinarmos 

O potencial da economia brasileira de gerar empregos mais bem remunera

dos. É bem conhecido o fato de que as estatísticas oficiais sobre emprego 

não refletem, precisamente, as verdadeiras condições da força de trabaUlO, 

já que incluem um grande número de subempregados, que executam 

qualquer trabalho, ainda que parcamente remunerado. O problema trarlS

cende a simples questão de assegurar-se de que as pessoas tenharn trabalho, 
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mas centra-se, antes, nas oportunidades de emprego produtivo e bem 
remunerado. 

O modelo convencional das economias do Terceiro Mundo faz distinção 
entre o setor "fonnal" e o setor "infonnal" .  O primeiro caracteriza-se por 
formas avançadas de produção e organização, em que empregadores con
tratam trabalhadores por meio de contratos regulares e regidos pela legis
lação trabalhista e da previdência social. O restante da economia constitui 
() setor informal, que se define como categoria residual . As estratégias de 
desenvolvimento dos anos 50 e 60 visualizavam o rápido crescimento do 
setor fonnal, ou moderno, capaz de absorver a mão-de-obra empregada em 
atividades menos produtivas, previsão esta que se mostrou demasiadamente 
otimista. Levantamentos feitos sobre () desempenho económico dos países 
do Terceiro Mundo indicam que a incapacidade de geração de emprego em 
proporçôes significativas constituiu-se um dos fracassos mais evidentes do 
processo de desenvolvimento das últimas décadas [Todam (1977)] . 

Dada a estnltura atuai da economia brasileira, quais são as taxas máximas 
de absorção de mão-ele-obra de baixa qualificação pelo setor fonnal? Caso 
as taxas máximas estejam abaixo dos valores da oferta previsível da 
mão-de-obra que está por vir, então o crescimento brasileiro, com tal 
estrutilIa) não terá condições de diminuir a tão generalizada pobreza da 
população do país. Para estudar esta questão, L1uch (1979) construiu um 
modelo de crescimento simples do setor formal brasileiro, de modo a estimar 
as prováveis ordens de magnitude da taxa de absorção de mão-de-obra 
naquele setor. A simulação, como todos os exercícios desse tipo, baseava-se 
em várias simplificações e suposições. Mesmo assim, os resultados forne
cem idéia aproximada do desafio que se coloca à frente, quando se encara 
a questão da geração de empregos. Segundo o modelo de Lluch, a população 
não-qualificada deve crescer a uma taxa média anual de 2,2 % (taxa essa 
consideravelmente inferior às nossas estimativas de taxas intrínsecas de 
crescimento natural entre as camadas pobres, tal como se pode ver no 
Capítulo 8, e ligeiramente menor do que o previsto para o gnlpo. etário de 
15  a 65 anos, sem discriminação por grupo social, no Painel B da tabela). 
Ele conclui que, numa economia que crescesse a uma saudável taxa anual 
de 7 % do PIB, a taxa máxima de crescimento da demanda dos serviços do 
setar fonnal variaria de 2,6 a 4,6% a. a. A taxa de variação ela demanda de 
serviços, entretanto, não é a mesma da demanda de mão-de-obra. Para que 
se possa traduzir uma na outra, é necessário subtrair da taxa de crescimento 
da demanda de serviços a taxa de progresso técnico, ligada aos avanços 
tecnológicos e mudanças nas horas trabalhadas. Ainda que não se conheça 
essa taxa, seu valor provavelmente encontra-se entre 1 e 3 % .  Essas 
estimativas sugerem que as taxas de crescimento do emprego no setor formal 
poderiam ser bem inferiores, variando entre -0,4 e 3 ,6% a.a. 
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A principal conclusão de LIuch (1979) é que a taxa de crescimento da 
demanda de mão-de-obra (distinta da demanda de serviços de mão-de-ohra) 
pelo setor t{)fmal brasileiro é,  muito provavelmente, menor do que a taxa 
de crescimento da população pobre. É uma conclusão não muito alvissareira, 
a despeito das condições altamente favoráveis pressupostas no modelo de 
Lluch relativas ao crescimento do setor moderno: tamaIÚlO inicial muito 
grande (46 %), alto crescimento do prodnto (7 %) e altas taxas de poupança. 
Segundo LIueh a taxa relativamente baixa de geração de emprego no seto[ 
formal significa que o número de trabalhadores que ganhavam lllenos de um 
salário mínimo em 1970 pode aumentar de 16 para 22 milhões uo ano 2000, 
a despeito do rápido crescimento do produto. 
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CAPíTULO 12 

A Demografia da Desigualdade no 
Bras i l :  Resu mo e Conclusões 

As idéias apresentadas neste livro foram desenvolvidas qu.:'ludo a área 
dos estudos sobre desenvolvimento encontrava-se em crise. Há 10 

anos, Hirschman (1981, p. l )  sugeria que o corpo principal de idéias da 
Economia do Desenvolvimento estava em declínio. Dizia ele que "ainda 
que se produzam artigos e livros . . .  não se encontra mais o antigo vigor . . .  
e o cmnpo de estudo não se reproduz de modo adequado" . Este estado de 
coisas, segundo WeisskofI ( 1 983), está associado aos dilemas teóricos 
internos da disciplina (1:1. economia assim como a uma mudança mais geral 
do discurso po1ítico. A Economia do Desenvolvimento, argumenta Weis
skoff, nutriu sua inspiração teórica básÍCa nos princípios keynesianos. Entre 
outras coisas, essa orientação significa que os economistas endossavam 
prontamente a premissa de que um Estado neutro e ativo pudesse, por meio 
de políticas de desenvolvimento orquestradas, suplantar as harreiras estru
turais que o livre mercado, tão-somente, 11:10 poderia vencer. 
Os acontecimentos das três últimas décadas destroçaram as esperanças 
keynesianas. A estagnação afligia as economias desenvolvidas durante os 
anos 70, seguida pela recessão elos anos 80. AIgntnas nações do Terceiro 
:Mundo exibiram impressionante crescimento. Outras não. Quase todas não 
conseguiram n:solver os problemas de desigualdade, desemprego e tensões 
políticas. Tais retrocessos favorecermn a posição de economistas COl1<:;er
vadores, especiaJmente o argumento de que o mercado, liberado das amarras 
intervencionistas do Estado, poderia resolver o problema. Além disso, mais 
por motivos que têm a ver com quesWes políticas e ideológicas atnais do 
que especificamente com a competição intelectual, a direita ganhou bastante 
terreno. O resultado foi tanto o enfraquecimento dos suportes teóricos da 
visão liberal do mundo, quanto o questionamento da aceitabilidade política 
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do reformismo tecnocrático - os dois elementos que alimentaram o corpo 
principal das idéias da economia do desenvolvimento. 

Há uma crise semelhante nas esquerdas, embora por motivos diferentes. 
Após uma fase de rigoroso crescimento, a Sociologia do Desenvolvimento, 
de intluência marxista, chegou a um impasse. As posições teóricas, influ
entes no passado, têm sido agora rejeitadas e as discussões aparentemente 
promissoras sobre conceitos básicos e metodologias tornaram-se inconclu
sivas. Essa ausência de remate causou falhas teóricas e empíricas neste 
campo. 

Booth ( 1985) localiza as causas desse dilema nos alinhamentos metateóricos 
que vêm dominando, de há muito, a visão radical sobre o desenvolvimento. 
Os pesquisadores de esquerda têm-se preocupado em demonstrar que as 
estruturas e processos encontrados no mundo menos desenvolvido não 
apenas se explicam mas são necessários sob o capitalismo. Esta fónnllla 
geral tem duas variantes. A primeira é a idéia de que os atributos das 
economias nacionais podem ser interpretados com base nas leis do 
movimento do capital e na expansão do modo capitalista de produção em 
escala mundiaL A seb'lmda diz respeito ao funciona'lismo teleológico, com 
freqüência inspirado na teoria marxista. A primeira ignora a variação 
sistemática da experiência de desenvolvimento entre os países e favorece o 
reducionismo ecollômico sohrecarregado com tons evolucionistas. A última 
reifica il1�tituições sociais, colocando-as fora do controle humano, bem além 
do que será justificáveL "Estes dois tipos de alinhamento metateórico . . .  " ,  
conclui Booth ( 1 985, p .  777), "constituem a causa subjacente básica do 
impasse atual da nova Sociologia do Desenvolvimento e o principal obs
táculo a remover, se desejamos ter melhor desempenho no filturo". 
No campo dos estudos populacionais, a preocupação central entre os 
analistas do desenvolvimento do Terceiro Mundo tem sido documentar a 
relação existente entre o comportmnento demográfico (iecundj(bde, mor
talidade, migração e crescimento populacional) e o processo de transfor
mação sociaL O selL<;O comum reconhece que as variáveis populacionais e 
o desenvolvimento económico relacionam-se entre si. Porém, além dessa 
proposição de ordem geral, há pouca concordância quanto a urna estratégia 
mais apropriada de pesquisa. 
Com muita freqüência, explicações sobre as mudanças do comportamento 
demográfico não passam de uma listagem eclética de generalizações empíri
cas. Ignorando o lema de Stigler (1 969) de que "lk10 hIt dez boas razões 
para coisa alguma", esses inventários [por exemplo, United Nation..") (1 973)1 
lião fazem mais do que recitar um conjunto de assertivas fragmentadas. As 
explicações sobre a queda da fecundidade durante a transição demográfica, 
por exemplo, conlumente referem-se a um número de "tenómenos que vão 
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deslle o impacto da produção industrial urbana sobre o custo dos filhos até 
as conseqüências reprodutivas das mudanças de atitude das mulheres Ipor 
exemplo, Notestein (1 953)]. Cada uma destas assertivas pode muito bem 
sustentar-se em dados "apropriados". Contudo, quando se juntmn tais 
resultados, nada acrescenta para tuna compreensão coerente do processo de 
mudança estrutural, nem do papel desempenhado pelas variáveis demográfi
cas no processo de desenvolvimento [por exemplo, Popuultion ( 1 986)1. 

Em razão da ausência de um modelo geral de estrutura social nas análises 
desse tipo, torlk1-se impossível separar o essencial do subsidiário, ou separar 
o que seja prioritário, em termos causais, do que é derivativo. A conseqüên
cia disso é uma tendência implícita a considerar toda generalização empírica 
como de igual importância. A fecundidade mais baixa pode, de ültO, estar 
relacionada tanto à mudança do valor económico dos filhos quanto à 
tral1sfonnação de valores, de atitudes tradicionais e das relações entre os 
sexos, como o exemplo acima sugere. Porém , as duas explicações não se 
encolltram sobre o mesmo plano analítico. Tratá-las como tal é confundir 
(em nossa terminologia) elementos da infra-estrutura ecodemográfica com 
elementos da superestrutura. Este enfoque não apenas confunde os níveis 
da análise, mas também ignora as relações causais entre os dois fenômenos. 

A maioria das tentativas de modelar as relações ecodemográficas mostra-se 
deficiente, em função de estreitos escopos conceituais. Esta limitação 
caracteriza três tradições de pesquisa proeminentes no campo dos estudos 
populacionais. Os modelos macroeconômicos formais [por exemplo, Coale 
e Hoover ( 1 958)1 tratam a população e a economia como agregados, uma 
agindo sobre a outra, independentemente de estruturas de classes, arranjos 
institucionais ou contexto histórico. As perspectivas microeconômicas, por 
outro lado, limitam o estudo da população ao nível do processo de decisão 
individual, baseado em custos e beneficios. As contingências socioeconômi
cas e políticas que intluencimn o processo decisório são consideradas dadas. 
Por tím, os estudos sobre os detenninantes próximos da fecundidade e da 
mortalidade dão atenção exclusiva às variáveis que atetam imediatamente 
os nascimentos e mortes, deixando de lado os processos estruturais que 
causam mudanças dos determinantes próximos. 
Por mais importantes que estas perspectivas tenham sido para o campo de 
estudos populacionais, nem a pesquisa demográfica no nível individual, nem 
as análises estruturadas no nível agregado dão muita atenção aos conceitos 
e relações que preocupam estudiosos do desenvolvimento do Terceiro 
Mundo. Até mesmo uma revisão superficial da literamra sobre o desen
volvimento contemporâneo é capaz de mostrar a importância de conceitos 
tais como classe e conflito social, função do Estado e sua relação com os 
grupos de interesse dominante, expansão das relações sociais capitalistas de 
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produção e as limitações globais do desenvolvimento nacionaL Com algu

mas notáveis exceções, especialmente na literatura latino-americana, tais 

questões, quando levadas em consideração na pesquisa demográfica, o são 

de urna maneira ad hoc. 

A estrutura conceitua1 desenv01vida e adotada neste livro inicia-se com a 

premissa de que o processo de transformação social e de crescimento 

económico nos países em desenvolvimento tem-se caracteúzado por agudas 

desigualdades, no tempo e no espaço, e entre os diversos grupos sociais. 

Tais desigualdades relacionam-se, também, ao comportamento de

mográfico, uma vez que as condições materiais confrontadas pelas pessoas 

em sua vida cotidiana. exercem forte impacto sobre o fÚvel e cronologia dos 

nascimentos, mortes e decisão de migrar. Os diferenciais de fecundidade, 

mortalidade e de migração, por sua vez, podem atenuar ou exacerbar 

desigualdades em outros aspectos da organização socioeconômica e política. 

Em conseqüência, os estudos sobre população e desenvolvimento podem 

avançar, ao se s"ituar o conceito da desigualdade no centro da conceituali

zação da estrutura social da análise empírica do comportamento de

mográlico. 

Em sua t()rma mais geral, a estrutura conceituai apresentada no Capítulo 2 

faz uma distinção entre três diferentes camadas, ou níveis analíticos. O 

primeiro e mais básico nível é a intra-estrutura ecodemográfica. Entre as 

características centrais da infra-estrutura, incluem-se os modos de produção 

e os mtmos de reprodução. Produção e reprodução interagem uma com a 

outra, para determinar a estrutura da economia (divisão setorial; demanda 

de mão-ele-obra) da população (tamanho, razão de sexo, distribuição etária 

e espacial, taxa de crescimento). Os processos e instituições no nível da 

infra-estmtura ecodemográfica impõem limites de variação possível e 

probabilisticamente determinam o caráter do sistema de estratificação de 

uma sociedade - o segundo lúvel analítico do modelo. O sistema de 

estratificação se define pelas dimensões de desigualdade, criadas pelo acesso 

diferencial aos recursos (terra, renda, educação, serviços públicos) e ao 

poder político (por exemplo, partidos políticos, sindicatos e gmpos de 

pressão). O terceiro nível - a superestrutura político-ideológica - com
preende os órgãos e instituições do aparefuo estatal. assim como a cultura 
e a ideologia. Por fim, as relações entre estes três nfveis estão condicionadas 

pelas limitações, oportunidatles e contingências, ligadas à posição de mn 
país dentro da economia global. 

Como todo arcahouço, este não constitui uma teoria fonnal. Deve ser mais 
corretamente entendido como um "mapa conceituaI" dos termos e relações 
que demarcmn e orientam uma agenda de pesquisa. Essa estrutura conceituai 
fornece as linhas mestras para organizar e ordenar a multiplicidade dos dados 
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disponíveis, tendo em vista explicaçijes logicamente situadas 110 âmbito de 
urna cOllceituação geral do sistema social. Os elementos desse esquema são 
separados por motivos de exposição. Na vida real, nenhum desses compo
n�ntes é tão isolado do todo como pode dar a entender o diagrama proposto. 
Fmalmente, O modelo é abstrato, no sentido de que seus vários elementos 
e relações colocam, simplesmente, um modo de pensar sobre a estrutura 
sociodemográfica. Para aplicarmos esta estmtura conceituaI é necessário 
que a "preenchamos" com os detalhes institucionais e os fatores históricos 
contingentes, relevantes para o estudo de um ueterminado país, neste caso, 
o Brasil. 

A história económica do Brasil Colónia mostra que foi a estnltura popu
lacional que detenninou as principais características da oro-anlzar'ão 

• 
� y 

económlca do país. Durante o período colonial quando a demanda de açúcar 
assumiu importância crescente no mercado mundial ,  foi a escassez de 
população, mais precisamente a escassez de mão-de-obra, que levou ao 
modo escravista de produção. A escravatura, por seu turno, deu origem a 
um sistema particular de estratificação e a uma superestrutura poHtico
ideológica que sancionava legalmente e moralmente justificava a 
desigualdade racial e a brutal exploração da população de origem atricaua. 
No século XIX, quando o café se tornou o principal produto de exportação, 
a ot�rta deficiente de mão-de-obra impeliu o Estado a subsidiar a imigração 
maCiça de europeus para o sul do BrasiL O resultado foi o colonato. sistema 
de base tilmiliar de produção agrícola. Em meados do século XX, contudo, 
o Brasil ingressou num período de excedente de mão-de-obra. A evolução 
da estrutura económica respondia mais à lógica inrrím;eca do modo capita
lista de produção do que às limitações impostas pela população. Estas 
ohservações sustentam importante questão teórica: a estrutura conceituaI 
elaborada no Capítulo 2 não se compromete a priori, no que se refere à 
direção da relação causal entre os modos de produção e reprodução, no 
âmbito da intra-estnltura ecodemográfica. Diferentemente da visão marxista 
ortodoxa, que vê a população como totalmente derivativa do económico, e 
ao contrário do enfoque neoma1fhusiano, que inverte o raciocínio causal. 
esta estrutura conceituaI endossa a idéia de que a relação entre a organização 
económica e_ demográfica seja historicamente varjável. 

A interação dos modos de produção e reprodução também explica os padrões 
de migração e distribuição da população. A exportação do açúcar no século 
XVII concentrou população e poder político ao longo da costa nordestina. 
A suhseqüente corrida do ouro em Minas Gerais nos anos 1700, e o 
crescimento da produção do café em São Paúlo no século seguinte, mudarmn 
o toeus da atividade económica e da concentração populacional para o 
Centro-Sul do Brasil. No século XX, acumularam-se fortunas com a venda 
do café nos mercados internacionais, as quais forneceram capital para 
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rodovias e ferrovias e estimularam a criação de bancos e outras instituições 

tinanceiras. Na década de 30, São Paulo surgia como a região economi

camente mais avançada do país, enquanto o Nordeste, próspero no passado, 

se atrasava. As desigualdades espaciais nos padrões de vida refletiam-se nas 

diferenças regionais da fecundidade e da mortalidade e eram causa de 

movimentos populacionais iuter-regionais e rurais-urbanos. 

A expansão do setor industrial nas áreas do Centro-Sul do país traduzia-se 

no crescimento de uma nova estrutura de classes. A economia rural 

tradicional, baseada na relação clientelística entre trabalbador e patrão, deu 

lugar e importância à força de trahalho assalariada e à ascendência 

económica e política da burguesia urbana. Ligada à ascensão de novas 

facções poJitlcas, encontrava-se a hegemonia de ideologias desenvolvimen

tistas, compaúveis com os interesses económicos da crescente classe capi

talista. 

Após a Segunda Grande Guerra, a economia brasileira cresceu em tamanho 

e complexidade. Duas fases distintas de crescimento caracterizaram a 

economia nos anos do pós-guerra: a primeira, mais voltada para o mercado 

interno, do começo dos anos 50 até meados da década seguinte, teve como 

força propulsora a indlLstrialização via substituição de importações; a 

segunda baseou-se principahnente na promoção das exportações e no 

endividamento externo, do tinal dos anos 60 até o início da década de 80. 

No primeiro período, os produtos manufaturados produzidos internamente 

passaram a substituir os bens de consumo duráveis e intennediários impor

tados. O segundo período viu a diversificação do crescimento industrial e a 

maior i ntegração à economia mundial. A produção industrial, embora sl�jeita 

a variações cíclicas, cresceu em torno de 7% a.a. entre 1956 e 1984. O 

emprego não-agrícola crescia e a população tornava-se cada vez mais 

urbana. Em 1 980, mais da metade da população brasileira vivia em centros 

urhanos. 

O aumento do número médio de anos de expectativa de vida ao nascer 

rellete, em parte, as mudanças da qualidade global de vida. No período 

1 930/40, a expectativa média de vida do país como um todo era de 

aproximadamente 4l anos. Em 1 970í80, aumentou para cerca de 62 anos. 
A queda do nível de mortalidade esteve ligada ao aumento da renda e do 

uível educacional e à redução do risco ambiental, devido ao aumento da 

proporção de domicílios com serviços de água e esgoto e energia elétrica. 

Políticas de saúde direcim1.ôlelas às populações de baixa renda desempe

nharam importante papel nessa questão, em especial nos aHOS 70 e início da 

década de 80. Desde 1 970, programas de saúde materno-infantil patroci

nados pelo governo, jnnto com distribuição de suplementação alimentar para 
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mulheres grávidas e recém-nascidos, contribuíram para a redução da 
mortalidade inlantil. 

O crescirnento e a diversiticação da economia brasileira não conseguiram 
eliminar as agudas desigualdades regionais que têm caracterizado o país 
desde os tempos coloniais. As diferenças existentes entre o Nordeste pobre 
e o atluente Sudeste refletem-se nos indicadores sociais como renda, nível 
educacional e percentual de domicilios com água encanada, serviços de 
esgoto e eletricidade. O impacto dessas diferenças de qualidade de vida se 
expressa pelas disparidades regionais do número médio de anos de expec
tativa de vida ao nascer. Na década de 60, a expectativa de vida no Nordeste 
Central (44,2) era inferior à do Sul (61 , 9) em 17,7 anos. Na década seguinte, 
a expectativa de vida alIDlentou para 49 anos no Nordeste Central e para 
67,8 anos no Sul. Estes resultados indicam o aumento das diferenças 
regionais de 17,7 anos, em 1960/70, para 18,8 anos, em 1 970180. 

As desigualdades regionais de duração da vida são consideravelmente mais 
amplas, quando se desagregam as estimativas por nível de renda familiar e 
situação do domicílio. Em 1970, a expectativa de viela mais baixa do país 
(40 anos) foi registrada entre as famílias urbanas mais pobres do Nordeste 
Central. A mais alta, entre as famílias urbanas mais ricas do SuL Com tuna 
duração média de vida de 67 anos, os ricos urbanos na região mais 
desenvolvida do Sul sobrevivüun aos pobres urbanos da área menos desen
volvida em mais de 1/4 de século (27 anos) . 

As diferenças de duração da vida por região e renda t�uniliar trazem 
implicações importantes no nível global de expectativa de vida. Isto ocorre 
porque a taxa agregada é uma média ponderada das taxas correspondentes 
aos vários subgrupos populacionais. Desse modo, a alta concentração da 
renda no Brasil e a grande concentração de pessoas na região menos 
desenvolvida do Nordeste reduzem significativamente a duração média de 
vida do país como mn todo. 

O impacto causado pelo recente crescimento económico no Brasil. sobre a 
desibl"ttaldade relativa entre os diferentes grupos socioeconómicos deve 
tornar-se a preocupação maior entre os analistas do desenvolvimento e 
população. Voltamo-nos para a questão da desit,'Ualdade por focalizar as 
mudanças, havidas no tempo, do padrão de mortalidade diferencia1. As 
estimativas de expectativas de vida para as décadas de 60 e 70, desagregadas 
por nível de renda familiar, indicam que a queda da mortalidade I(li mais 
ou menos uniformemente distribuída entre os estratos de renda. Em relação 
à população total, a expectativa de vida aumentou aproximadamente quatro 
anos para todos os grupos de renda tanto das áreas urbanas quanto rurais do 
país. Em razão do aumento relativamente igual nos diversos subgrupos 
populacionais, a diferença de expectativa de vida dos ricos e pobres 
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permanecen mais ou menos a mesma entre as décadas de 60 (12, 1  anos) e 
de 70 (12,4 anos), 

Análises comparativas dos dados censitários fornecem informações indis
pensáveis para o estudo das tendências da mortalidade ao km�� d� tel!lpo. 
No entanto o censo é feito somente a cada 10 anos. Em consequencJa dISSO, 

os resultad�)s nào captam as flutuações das taxas vitais que ocorrem durante 

a década. Estimativas anuais de mortalidade infantil, derivadas de registros 

vitais relativos a São Paulo, mostram claramente que a tendência de longo 
prazo para mortalidade mais baixa sofre, algumas ve�es, os�ilaçõ�s de curto 

prazo. Sem dúvida, as flutuações da taxa de mortahdade l llfantll retletem 

conseqüências das políticas social e económica em vigor. Logo após a 
tomada do poder pelos militares em 1 964, os planejadores do desen
volvimento ado taram políticas de arrocho salanal, com a fmahdade de 
conter a inflação e atrair investimentos externos. Com a utilização de 
instituiçôes corporativistas de controle da força de trabalho, C'r�adas por 
Vargas nos anos 30, bem como de repressão, os salários nonllnais não 
acompanharam o ritmo da innação. O resultado disso, no período com
preendido entre 1965 e início dos anos 70, foi a deterioração do poder de 

compra do salário mínimo legal e o aumento da mortalldade mtantl1. No 

final da década de 70, quando aumeIltou o valor real do salário minimo, o 

lúvel da mortalidade infantil voltou a decrescer, segundo sua tendência 
histórica. 

A força da relação inversa entre renda e mortalidade parece ter-se atenuado 
recentemente. Subsídios diretos à população de baixa renda, sob a forma de 
serviços de água e esgoto, bem como nutrição e progrmnas. �elacionados 
com a saúde, têm desempenhado papel importante no debilItamento do 
efeito-remh! sobre a mortalidade infanto-juveuil, pelo menos nas regiões 
mais desenvolvidas do Centro-Sul brasileiro. Se a estratégia de desen
volvimento com base em arrocho salarial estimulou o aumento da mortali
dade inhmtil em razão da redução dos salários, iniciativas de saúde pública 
e outras transferências para os pobres causam resultado oposto. As politicas 
económicas e sociais governamentais causam, portanto, efeitos importantes, 
e freqüentemente contraditórios, sobre o comport<ullento demográfico. 

O estudo da relação entre os níveis do salário mínimo real e de mortalidade 
inílmtil ao longo do tempo ilustra dois aspectos importantes da estnltura 
conceituaI analisada no Capítulo 2. Um desses aspectos refere-se à utilidade 
metodológica do esquema de três lúveis adotado. A literatura sobre popu
lação, para não mencionarmos o senso comum, nos diz que a renda e a 
mortalidade infallto-juvenil são inversamente relacionadas. Todavia, aquela 
estnllura conceltual leva-llos a uma análise mais estrutural, de base hist6rJca, 
da etiologia da mudança da mortalidade. Uma linha de pesquisa se move do 
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focus analítico da distribuição da renda (sistema de estratificação) para o 
âmbito da produção e das classes sociais (inIra-estrutura) . A outra linha 
elege como !ocus de estudo as instituições políticas e as politicas socio
económicas (superestrutura) que afetam diretamente tanto os níveis de renda 
(por exemplo, a legislação do salário mínimo; instituições corporativistas 
de controle da mão-de-obra) quanto de mortalidade infanto-juvenil (por 
exemplo, progr<mlas nutricionais e de saúde pública). Uma alteração nO 
nível da mortalidade (como no caso da fecundidade e da migração, pode, 
portanto, ser interpretada como resultado Iíqnído ch! interação de processos 
e eventos analiticamente situados no nível da infra-estnltura, estratificação 
e superestrutura. 

O estudo da mortalidade infantil e poder aquisitivo do salário mínimo em 
São Paulo i1ustra outro aspecto de nossa abordagem conceitual pam a análise 
da população e desenvolvimento. Ao contrário das perspectivas estrutura
listas, que caracterizam o pobre urbano como vítima passiva do subdesen
volvimento, a presente análise identificou vários modos pelos quais as 
pessoas tentavam ativamente alterar suas condições de vida. Greves traba
lhistas, criação de organizações de bairro e surtos ocasionais de violência 
coletiva figuram entre os modos pelos quais a população responde à 
deterioração dos padrões de vida. Na medida em que tais ações alimentavam 
as crescentes pressões políticas do final da déeada de 70, que lutavam contra 
a deterioração dos salários, os movimentos sociais deste tipo assumiram 
importâncià para o estudo da mortalidade infantil. 

A mobilização política causou, também, outras conseqüências demográfi
cas. A luta por um custo de vida mais baixo na década de 70, por exemplo, 
foi liderada pelas mulberes nos bairros de baixa renda das cidades. Uma 
conseqüência não intencional de tais iniciativas foi a de trazer à baila da vida 
cotidiaila as questões de desigualdade entre sexos e o direito das mulheres 
de controlarem a reprodução. Por desafiarem atitudes tradicionais e ideolo
gias dominantes, tais ações desempenharam, certamente, papel importante 
!la queda da fecundidade. A ação dos grupos sociais no sentido de·defender 
seus interesses trunbém é significativa para a análise da migração e dis
tribuição populacional na Amazônia. As batalhas políticas, llavidas dentro 
do governo federal, para influir sobre prioridades de desenvolvimento 
regional , bem como as confrontações entre camponeses e fazendeiros na 
fronteira agrícola, constituíram elementos cruciais para o entendimento da 
morte prematura dos prognunas públicos de' colonização e de assentamento 
na Amazónia e no Centro-Oeste. 

Exemplos das conseqüências da ação social sobre a fecundidade, mortali
dade e migração apontam para o princípio causal geral invocado por nós 
para conceitu.:'llizar as determinações entre a ação hmnana e a estnltura 
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socioeconômica e política. Segundo o modelo do Capítulo 2, a infra-estru

tura ecodemogrática estabelece limites de variação ao sistema de estratifi

cação e à superestrutura. As classes sociais, os grupos de interesses e o 

Estado por si só executmn ações voluntárias que transformam a organização 

sociaL O entendimento das transformações da sociedade, como con."leqiiên

cia da interação entre a ação humana e as características institucionais da 

estrutura social, é importante por duas razões. Esta visão rejeita o economi

cismo dogmático, freqüentemente associado a esquemas baseados em su

perestrutura. Em segundo lugar, dá atenção ao caráter ativo e reflexivo da 

conduta humana, desse modo distanciando-se da persistente tendência das 

ciências sociais de encarar o comportamento humano como resultado de 

forças que os autores não controlam, nem compreendem [ver GiddeIl') 

( 1984)]. 

Sob o sistema político democrático recém-instalado, outras questões emer

girão como pontos focais de mobilização política. A desigualdade racial é 

um tema provável. Os diferenciais de mortalidade por raça revelam aspecto 

indiscutível da estratitícação social brasileira, não captado pelas medidas 

tradicionais de status socioecon6mico. Estimativas de expectativa de vida, 

por subgrupos raciais da população, revelam que 05 não-brancos e�l�on

travam-se em considerável desvantagem. Em 1 950, os brancos SObreVIVIam 

aos não-brancos numa média de 7,5 anos. Entre 1950 e 1 980, a expectativa 

de vida aumentou cerca de 1 9  anos entre os dois grupos, mas a diferença 

entre eles permaneceu alta (6,7 anos). A persistência da diferença de 

mortalidade ao longo do tempo sugere que a transformaçâo estrutural da 

sociedade brasileira pouco fez para reduzir as diferenças relativas de 

qualidade de vida entre brancos e não-brancos. Outras análises mostraram 

que o item raça pennaneceu lITua variável estatisticamente significativa, 

mesmo após controle por educação, região, renda familiar e acesso à água 

encanada. Os resultados indicam que os não-bnmcos brasileiros sujeitam-se 

a desvantagens e a formas de discriminação, além daquelas assocladas a 

padrões socioeconômicos interiores. 

Em comparação com a mortalidade, a queda da fecundidade no Brasil é mais 

recente . De 1 940 a 1970, a taxa de fecundidade total permaneceu relati

vamente estável em torno de seis filhos. Entre 1 970 e 1 980, caiu para 4,2, 

um declínio próximo de 30 % no pequeno espaço de tempo de uma década. 

A repentina queda da fecundidade deveu-se, entre os determinantes próxi

mos, ao incremento da proporção de mulheres que passaram a fazer uso da 

anticoncepção. O aumento do controle reprodutivo está associado a 

inúmeras mudanças socioeconômicas e ideológicas. Incluem-se entre 

aquelas o aumento significativo do nível educacional, da proporção da 

população urbana e o maior número de mulheres que ingressaram na força 

de trabalho. As mudanças quanto a valores e atitudes, tais como a debilitação 

282 

das tradicionais relações entre sexos, desempenharam também papel impor
tante. A reestruturação da sociedade brasileira alterou os incentivos e 
desincentivos a grandes famílias. O amnento dos custos diretos e indiretos 
de se ter filhos fez reduzir a demanda de filhos. A queda dos custos de 
mercado e de custos subjetivos dos meios de controle da reprodução pennitiu 
aos casais ajustar a fecundidade, segundo sua conveniência ou necessidade . 
A p:�ferência por menor número de filhos manifestou-se por todos os grupos 
SOCIaiS, tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais. Todavia, alguns dos 
fatores estnlturais, qu� levaram a este resultado comum, eram mais ou 
menos específicos aos diferentes setores populacionais. As famílias urbanas 
de renda mais baixa foram especialmente aiingidas pela erosão dos salários 
reais que ocorreu entre meados da década de 60 até meados de 70. 
Combinada com o aumento do preço relativo dos alimentos, da moradia e 
dos serviços públicos, a redução dos salários signiticoll o aumento do custo 
relativo dos filhos. O declínio da renda fez com que também as mulheres 
ingressassem na força de trabalho em números cada vez maiores, especiaJ
'mente em empregos industriais e afins. O emprego deste tipo, que é 
executado fora de casa e se caracteriza por rígidos horários de trabalho, 
mostra-se especialmente incompatível com as demandas de criação de t1JItos 
no ambiente urbano. 

Entre as fmnílias de renda média, a aceleração da queda da fecundidade dos 
anos 70 coillcidiu com um período em que as famílias aumentarmn as 
expectativas de consumo em favor de posses materiais e melhor qualidade 
dos filhos, através de maiores investimentos em educação. Altas taxas de 
inflação e indexação das obrigações creditícias podem ter causado o alar
grunento da distância entre as aspirações materiais do casal e os recursos 
dispOlúveis, condição esta que reduziu a demanda de lilhos. 
No meio nlral, a fecundidade caiu em razão de mudanças estruturais na 
organização da produção agri.cola e no modo pelo qual a mão-de-obra passou 
a ser r�crutada e remunerada. O antigo sistema de colonato, típico da 
ecouomla

� 
de grandes plantações na virada do século, trazia coa<;eqüéllcias 

demográficas pró-natalistas, que contribuímn para altas taxas de fecundidade 
no meio mrai. Mais recentemente, o colonato bem como os tradicionais 
sistemas de arrendamento e parceria estão dando lugar ao trabalho as
salariado, pelo qual os trabalhadores são contratados individualmente 
freqüentemente em bases sazonais. A inacessibilidade à terra para produçã� 
de bens de autoconsumo, por parte das famílias dos trabalhadores, reestru
turou o ambiente decisório familiar e alterou o modo dominante de repro
dução no meio rural. Os resultados demográficos da proletarização da 
mão-ele-obra mral foram a maciça migração rural-urbana e o declínio da 
fecundidade. 
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As estimativas da magnitude do êxodo filral mostram um saldo Hqu�do de 

13 ,8  milhões de pessoas em favor das áreas urbanas na década de 60, numero 

este que aumentou para 17,3 mi1hões na década segumt�. O fluxo �e 

emigração rural foi tão grande na década de 70 que consegum drenar m,us 

do que todo o crescimento demográflco havido em razão do aument� natural 

da população. O resultado foi queda absoluta do tamanho da populaçar: rural, 

que passou de 4 1 ,054 milhões de pessoas em 1970 para 38,620 mIlhoes em 

1980. 

Os economistas neoclássicos tommn COlno pressuposto que os fluxos mi

gratórios são resultado cumulativo de decisões individuais, b�seada� numa 

avaliação racional dos benefícios a serem ganhos e dos custo� mcorndos na 

mudança de um local de residência para outro. Na me�lda em q�e o 

movimento populacional das áreas rurais para a
.
s �rbanas seja voluntáno,

_ 
o 

modelo de custo-benefício aplica-se ao caso brast1elro. Contudo, a conclusao 

de que as pessoas migram porque con�ideram ser de
. 
s
_
eu interesse !a�ê-Io 

mascara os fatores estruturais que motlvam essa declsao. Ao contrano do 

caráter [educionista e a-histórico da perspectiva neoclássica, a abof(]ag�m 
estnltural para o estudo da migração para as cidade� identifi:a vários 

aspectos da estnltura agrária brasileira que t�lzem redUZIr a capaCIdade das 

áreas rurais de reter a população. 

O mais importante é, sem dúvida, a a'lta concentração da rropri�dade da 

terra, um fenômeno cujas origens remontam ao período colomal
, 
e ::�os 

mecanismos utilizados pela Coroa Portuguesa para povoar o Bra�I1 : �m 

1975, 52, 1 % de todos os estabelecimentos rurais ermu de tan
,
lanho mtenar 

a 1 0  hectares e ocupavmn apenas 2,7% de toda � terra ag.ncultav�l .  No outro 

extremo, apenas 0,8 % das propriedades rurals excedIéun a . nnl hectares, 

embora ocupassem quase a metade das terras em á-:eas .ruraIs. Quando os 

meios de produção são monopolizados por uma mmona de grandes pro

prietários e a maioria dos habitantes da ár�a rural é r�le
�
ga� a pequenos 

lotes de terra, inferiores ao mínimo necessáno para subslstenCl,a, ? resultado 

é uma alta taxa de emigração rural. Incluem-se entre outros fatores que 

contribuem para o êxodo rmal a crescente mercantilização da produção 

agricola, sua mecanização, os impactos de políticas cred.itícias e da innação 

sobre o preço da terra. 

Na  década de 70, a ill'igração para as cidades e o fluxo illter-regional de 

pessoas do Nordeste para os centros urbanos do Cel:tro-Sul t?fIlaram-se u�,a 

das principais preocupações para fins de fOfllmlaçao de poltu"as no Brasl!. 

Para contrabalançar o tmnanho e a deI1'mlade crescentes das areas .urbanas 

das regiões industrializadas, o governo lançou lUl1 plano dest�llado a 

redireciouar para a Amazônia, esparsmnente povoada, o !luxo de lmgrantes 

do Sul urbanizado. A Rodovia Trarllimnazônica e mn complexo projeto de 
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colonização pública foram as pedras angulares de um ambicioso plano de 
desenvolvimento, lançado no início da década de 70. Os projetas de 
construção de estradas colossais, junto com grande variedade de incentivos 
fiscais, atraíram trabalhadores rurais, pequenos proprietários de terra, 
fazendeiros e grandes investidores para a Região. A competição pela terra 
acarretou em violentas confrontações, normalmente com conseqüências 
desastrosas para os despossuídos e os grupos indígenas nativos. 
Em vista da vastidão do território relativamente desabitado nas terras baixas 
tropicais do norte do Brasil, o movimento de ocupação da Amazônia parecia 
solução plausível para o problema da migração para as cidades e concen
tração populacional no Nordeste, Sudeste e Sul do país. O plano de povoar 
a Amazônia tinha também razões políticas, na medida em que deslocava o 
objeto de intervenção para longe das causas subjacentes do "excedente" 
populacional, corno a concentração da propriedade da terra nas regiões já 
de há muito povoadas do país. Contudo, ao contrário das opiniões de que a 
Amazônia solucionaria os problemas de pressão populacional e pobreza 
rura!, aI) estimativas de migração líquida para a Região entre J 970 e 1980 
contam história diterente. O nluuero de pessoas absorvidas nos projetelS de 
colonização e pela fronteira em geral foi pequeno em relação ao tamanho 
da pOpulação brasileira e ao volume de todo o fluxo mi.gratôrio rural-urbano. 
Além disso, as taxas mais altas de crescimento populacional entre 1970 e 
1980, na Amazônia, foram as das áreas urbanas e não as das áreas rurais. 
Longe de oferecer o paraíso ao pequeno agricultor, o resultado dos recentes 
esforços de se povoar a Amazônia foi a alta concentração da propriedade 
da terra, o uesmatamento de vastas áreas, a expansão de investimentos 
altamente intensivos de capital e a presença cada vez maior de pobreza 
urbana [Sclunink e Wood ( 1 984)1. As áreas de fronteira cio norte do Brasil 
exibem, cada vez mais, as marcas da desigualdade do resto do país. 
Os padrões futuros de crescimento e desenvolvimento brasileiros serão 
grandemente dependentes da capacidade da economia de absorver a cres
cente oferta de mão-de-obra. As projeções populacionais para o 'ano 2000 
indicam que, mesmo levando-se em conta uma contínua queda da fecundi
dade, () número de pessoas em idade de trabalho aumentará a uma taxa de 
2,3 % ,  a.a. ,  aproximadamente. Os economistas supõem que o Produto 
Interno Bruto deva crescer a tuna taxa média anual de 2 % para que se possa 
absorver I % de crescimento anual da oferta de mão-de-obra. Então, o PIB 
do país terá de crescer a uma taxa anual de 4,6% para simplesmente 
conseguir manter os lúveis atuais de emprego. 

Os cá1culos do potencial da economia brasileira de geração de empregos 
melhor remunerados revelmn um quadro ainda mais alamrante. Modelos de 
simulação da taxa de crescünento do setor formal revelam que, mesmo 
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quando a economia global cresce a lliua taxa anual de 7 % ,  a taxa de 
crescimento do emprego no setor formal chega, apenas, a cerca de 1 , 6  % ,  
ou menos. Uma vez que a taxa de crescimento da oferta de mão-de-obra é 
muito maior (2,3 %  a.a.), os resultados sugerem que, se a tendência atuai 
continuar, o setor formal nunca conseguirá absorver totalmente os novos 
contingentes da força de traballJO. As �Ulálises de crescimento populacional, 
por nível de renda fmuiliar, indicmn que os pobres encontram-se em especial 
desvantagem por crescerem a ritmo bem superior à média nacional. A taxa 
relativmnente baixa de geração de empregos do setor fonnal e a alta taxa de 
crescimento da oferta de mão-de-obra (especialmente entre os pobres) 
significa que, sem que haja grandes mudanças na estrutura da economia 
brasileira, a proporção dos trabalhadores pessimamente remunerados 
crescerá, mesmo que haja altas taxas de crescimento económico. 
O caráter atual da desibJUaldade socioeconômica e espacial no Brasil é, em 
parte, mn legado de seu passado colonial e do papel periférico que o país 
desempenhou na economia mundial. Antes da Segunda Grande Guerra, o 
Brasil era muito dependente da exportação de matérias-primas, especial
mente de produtos agrícolas tais como açúcar, algodão e café. No período 
do pós-guerra, operou-se a expansão da base indllstrial do pais, a diversifi
cação da produção, por meio da substituição das imporl1ções, e a expansão 
de uma ampla gama de exportações não-tradicionais. Esse modelo de 
desenvolvimento intensificou, ao invés de atenuar, a posição de dependência 
do Bras.ll no sistema mundial. 
Não há questão que reflita mais claramente as cOlbeqüencias dessa de
pendência sobre as perspectivas do desenvolvimento hrasileiro do que sua 
dívida externa. Tomaranl-se grandes empréstimos ele bancos privados, em 
meados da década de 70, quando havia excesso de liquidez no sistema 
bancário mundial. Os recursos eram disponíveis a baixas taxas de juros. O 
tamanho da dívida cresceu de modo inesperado, como resultado de um 
rápido aumento das taxas de juros no final da década de 70 e durante os anos 
80. Concomitantemente, a capacidade de pagamento do país caía, em razão 
da recessão mundial e da associada deterioração dos termos de troca das 
exportações brasileiras. O efe'ito combinado do aumento das taxas de juros 
e a deterioração elos termos de troca representanun, apenas entre 1978 e 
1982, uma perda Hquida de US$ 47 bilhões para o pais. O resultado disso 
formn crises económicas sem precedentes no itúcio e tínal da década de 80. 

A volta ao sistema democrático, em 1985, parecia definir uma era da história 
política e económica do BrasiL De muitas maneiras, ° novo regime herdava 
uma economia construída sobre alicerces bem mais sólidos para um futuro 
crescimento. O Brasil reduzira sua dependência das importações de petróleo 
e tornara-se auto-suficiente em aço, alumínio, bem como em muitos outros 
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produ!os anteriormente importados. Os produtos industrializados passaram de 28 % do tot�ll das exportaçües em 1971 para 63 % em 1985, o que reflete a dl:,erslfi�açao da pn.:xJução e a incursão dos produtos manufaturados e semm1a�lUfaturados brasileiros no mercado mundial. Por outro lado a eConomIa permanece perturbada por altas taxas de inflação e drenarrem
' 
de re�ursos, causada. pela �mensa dívida externa. Além disso, a desp�ito da 

�ecente queda da fecundIdade, a população continuará a crescer bastante no futuro, amn�ntando � neces�idade de geração de empregos. Como é provável que os pa
_
droes atu�lls �e mIgração mral-urbana e inter-regional continuem como estao �os ��10S vmdouros, o aumento populacional agravará também a concentraçao, Ja alta, de pessoas que vivem e procuram por trabalho nos centros metropolit.anos do país. 

. 

O suces�o da democracia no Brasil dependerá da capacidade de administrar um cODJ.unto de demandas complexas e contraditórias. A satisfação das expectatIvas populares de uma melhoria das condições de vida exio-j�á pelo menos, �m aum�nto substancial do número de empregos no setor fonr�al da eco.nolma, assIm . como d� medidas redistributivas para reduzir as desl
�
gualdades soc:oeconôImc�s e regiomüs, documentada neste livro. POrel!l, .0 retor?o. a democracia não solucionará, por si só, a atual crise economlca hrasI1ewl, nem eliminará, necessariamente, a alta concentração da renela e da propriedade da terra, ou levará, automaticamente a um modelo de de.senvo�vimento mais igualitário. No entanto, a grande �irtude da democraCia reSIde em sua capacidade de resposta à pluralidade de lI�ter�ss�s e em seu po�encia� para forjar uma outra perspecth'a social e e��?O
,
lmc�. Qu: 

,
e�a �eJ� maIS gene:os� para milhões de brasileiros que pagaram caro peLls pnondades econonucas do passado! 
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APÊNDICE 

Observações sobre o Método 

A.1 - Fecundidade 

O 
registro dos eventos vitais, no Brasil, está longe de ser completo e, 
embora tenha melhomdo muito ultimamente, o país ainda se ressente 

de um registro confiável do número de nascimentos. A ausência de dados 
impede o uso de técnicas demográficas tmdiciollais que se apóiam nas estatis
ticas de registros vitais. Por esta razão, derivamos estimativas, utilizando a 
técnica indireta, desenvolvida por William Brass [Brass et alii (1968)J. 
A técnica de Brass exige dois tipos de informações, classificadas por idade 
da mulher: a) o número de nascimentos vivos nos 12 meses antedores à data 
do censo (fecundidade corrente); e b) o número total de nascimentos vivos 
até a data do cemo (fecundidade retrospectiva ou parturição). Trabalhando 
com distribuições de fecundidade teóricas, Brass desenvolveu uma série de 
multiplicadores para converter a fecundidade corrente acumulada em uma 
medida de parturição média. Os fatores de correção refletem a distribuição 
de um conjunto de padrões-modelos de fecundidade específica por idade. O 
modelo apropriado (e dai os multiplicadores) é escolhido tendo por base dois 
parâmetros derivados dos dados observados: a idade mMia ,lo distribuição 
da fecundidade corrente e a inclinação eh função de fecundidade em seu 
início (medida pela razão da fecundidade corrente ou da parturição média 
entre mulheres da faixa de 1 5  a 19 anos e de 20 a 24 anos). 
Em condições ideais, a distribuição de fecundidade acumulada de uma 
determinada coorte de mulheres deveria coincidir, exatamente, com a 
parturição lnédia do mesmo grupo. Na prática, as duas séries de dados de 
fecnndidade (corrente ou retrospectiva), após a necessária conversão para 
torná-los comparáveis, não coincidirão, em razão das duas fontes de erro: 
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a) ao per!,lUntar-se às mulheres sobre o número de nascimentos havidos nos 
12 meses precedentes, elas podem não ter a idéia exata sobre o período de 
tempo correto, erro este chamado de período de referência. A duração média 
do tempo coberto pode abarcar um período maior ou menor do que o de 12 
meses; h) mulheres mais velhas podem não se lembrar de alguns partos que 
tenham tido, especialmente de tllhos que tenbam morrido logo após nas
cerem. É de esperar-se que o "erro de memória" atilllente com a idade, 
refletindo um pro!,JIessivo esquecimento do número exato, à medida que a 
idade da mãe avança e a prole cresce. 

A técnica de Brass faz uso tanto de dados correntes quanto retrospectivos, 
com a finalidade de gerar estimativas confiáveis das taxas de fecundidade 
específica e total. A série de taxas de fecundidade corrente de mulheres de 
15 a 49 anos de idade, baseada nos dados declarados, oferece o padrão etário 

da fecundidade. Porém, as taxas específicas por idade, derivadas do número 
relatado de filhos tidos nos últimos 12 meses, não retletem com precisão o 
rtivel de fecundidade, em razão dos efeitos dos erros de "período de 
referência". Torna-se, portanto, necessário um ajustamento. A razão entre 
a parturição (P) das mulheres mais jovens, menos sujeitas a erro de 
memória, e a fecundidade aClllnulada (P) fornece mil fator (P IF), utilizado 
para corrigir toda a série de taxas de fecundidade corrente relatada. 

A soma das taxas específicas por idade ajllstadas fornece lllll3 estimativa da 
fecundidade total. A taxa de fecundidade total de mn determinado período pode 
ser interpretada como O n(unero de filhos que tuna mulher teria, caso sua 
experiência, durante toda a vida reprodutiva (de 15 a 50 anos), tosse a mesma 
que as mulheres das várias coortes diferentes tiveram no período em referência. 

A.2 - Estimativas de Fecundidade Relativas a 
1 930/40 e 1 940/50 

o Censo de 1970 incluiu questões sobre o nÚI:nero total de nascimentos vivos 
e nos 12 meses precedentes ao censo, possibilitando, desse modo, a 
aplicação direta do método de Brass. Os ceIl<;OS anteriores não indagaram 
acerca elo número de filhos tidos nos 12 meses precedentes ao recen
seamento. Apesar dessa limitação, foi possível se obter as estimativas 
através de mna variante (ht técnica de Brass. Uma análise das distribuições 
da parturição, relativa às 1 0  regiôes, em 1940 e 1950, indicou que não houve 
mudanças significativas no padrão etário da fecundidade, em comparação 
aos resultados de 1970, relativos a oito das 10 regiões do país [Carvalho 
(1973, Capítulo 2)]. Portanto, partiu-se do pressuposto de que o padrão de 
fecundidade de cada região, à exceção de São Paulo e do Snl, em 1930/40, 
fosse o mesmo que o observado no Censo de 1970. Obteve-se, portanto, o 
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nível de fecundidade dos períodos anteriores pelo ajustamento do nível de 

1960/70, por lUll fator obtido pela divisão da parturição média de cada mna 

das oito regiões - relativa aos grnpos etários de 20 a 29 anos em . 1 �40 e 

1950 e pela parturidade do mesmo gmpo em 1970. A dlstnbUlçao da 

fecnndidade de São Paulo e a do Sul foram ajustadas utIlizando-se da 

distribuição do Sul e de Minas, respectivamente [ver Carvalho (1973)J. 
Obtiveràm-se as estimativas para o país como um todo, pela agregação das 

estimativas regionais. 

A.3 - Taxas de Fecundidade por Renda 

A aplicação do método de Brass aos snbgmpos populacionais, desagregados 

por níveis de renda fami liar, traz à baIla questões eSpeCIaIS para análIse e 

interpretação. Como observamos acima, o padrão etár!o de !ecund�dade se 

ajnsta por meio da razão PIF, onde P é o número médlO de hlhos tidos por 

mulheres de 20 a 29 anos de idade e F, a fecundidade corrente acmnulada 

até o mesmo grupo etário. O nível de fecundidade de cada classe de renda 

é, portanto, deternünado pelo comportamento da fecundidade das mulheres 

mais jovens. Este procedimento minimiza a relação po�slVelmente engan�sa 

entre fecundidade e renda familiar, quando filhos maIS velhos, necessana

mente nascidos de mulheres mais velhas à época do censo, ingressam na 

força de trabalho. Quando se apresent,m\ taxas de fecundiclade por renda 

familiar, estas taxas representam o lúvel da fecundidade implícita na 

experiência reprodutiva de mnlhercs de 20 a 29 anos de idade, pertencentes 

a famílias de um dado nível de renda mensal à época do censo. 

A.4 - Mortalidade 

o mét(xlo de Brass de estimação da mortalidade consiste em uma traI"for

mação simples que gera medidas de probabilidade de morte à idade x, a 

partir da proporção (te filhos mortos, proporção esta 
�
baseada nas

. 
mfor

mações sobre o número de filhos tidos e o número de filhos SOb!eVlVe?-tes 

por idade da mãe. A proporção de filhos sobreviventes entre os hlh?s .tldos 

por mulheres de 20 a 24, 25 a 29 e 30 a 34 "nos de Idade. quando lllultlplIcada 

por fatores de correção próprios, produz- estimatlVas da probablhdade de 

morte nas idades exatas de dois, três e cinco anos. Esses valores correspon

dem à função xqo da tabela de sobrevivência, neste caso, 2'10. 3'10 e 5'10. 

Embora se possam estimar outros valores sob condições ideais, as análises 

presentes neste livro utilizam-se dos valores 2QO, 3QO e 5qO. 
A probabilidade de morte na idade de um ano (l qo) é excluída, por ser 

especialmente sensível às peculiaridades dos dados. As esnmatIvas de 

sobrevivência além do quinto aniversário (acima de 5QO) também não são 
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confiáveis. Estas últimas se baseiam na memória de mulheres mais velhas 

(acima de 35 aIlOS de idade) sobre os eventos ocorridos que são sujeitos a erro 

de memória. Além disso, os valores não são representativos dos níveis de 

mortalidade recente. Por outro lado, as probabilidades de morte nas idades de 

dois, três e cinco anoS são indicadores aceitáveis dos níveis recentes de 

mortalidade infanta-jnvenil.  Combinados, os três indicadores dão medida 

aproximada da mortalidade média da década anterior ao recem;emnento. 

Para facilitar uma comparação intergmpal, convertemos os t.rês valores de 

xqo numa medida da expectativa média de vida ao nascer, implícita no nlvel 

de mortalidade infamo-jnvenil. Como padrão de mortalidade, utilizamos o 

implícito na tabela de sobrevivência para o México, relativa a 1 960. Esta é 

uma escolha adequada, pois outras análises indicam que o padrão de 

mortalidade do México é semelbame ao do Brasil [Carvalho (1973)]. Tendo 

escolhido este padrão, estimamos a tabela de sobrevivência e ,  conseqüen

temente, a expectativa de vida ao nascer, por transformação logita1. ado

tando a tabela de sobrevivência mexicana como padrão. 

O método pressupõe que o padrão mexicauo de mortalidade de 1960 

aproximava-se do padrão da população brasileira como um todo [como foi 

mostrado por Carvalho (1973)] e o dos vários subgrupos. Este último 

pressuposto é validado, em função da notável estabilidade dos padrões de 

mortalidade encontrados entre os grupos populacionais ligados geografi

camente. Mesmo que o padrão mexicano se distancie do verdadeiro padrão 

brasileiro, isto não invalidaria nossOS achados, uma vez que a análise se dá 

primordialmente sobre as diferenças relativas entre os grupos, e não sobre 

os níveis absolutos de mortalidade. 

A.5 _ Estimativas de Mortalidade por Renda Familiar 

Quando se desagregmn estimativas ue mortalidade por renda, é necessária 

algmna cautela. As estimativas de probabilidade de morte na idade, digamos, 

de dois anos (2QO), relativas a fílbos nascidos de mulheres de fmnilia" com renda 

i, são baseadas nas experiências da mortalidade das crianças no pedodo de ciuco 

a seis anos antes da (lata censitária. As prohabilidades de sobrevivência podem 

estar distorcidas, se ocorrer no curto prazo mobilidade de um niveJ de renda 

para outro. Para minimizar este problema, baseamos a maior parte da análise 

em quatro (U11plaS categorias de renda familiar. As estimativas mais desagre

gaebs de expectativa de vida sãomaís suscetíveis ao viés da mobilidade, deveudo 

ser interpretadas com esta restrição em mente. 

As taxas de expectativa de vida, por renda familiar, devem ser intrepretadas 

como aquelas correspondentes à experiência de mortalidade de tílhos 

nasciclos de mulberes de 20 a 34 anos que tenham sido recemeadas em 

famílias de determinado nível de renda à época do censo. 
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Este é um livro singular na abordagem 
da distribuição de renda e de suas 

conexões no processo de desenvolvimento 
brasileiro. Sua relevância está no fato de 
colocar a necessidade de referir o 
processo, de modo desagregado, às suas 
repercussões sobre as condições de vida 
de diferentes segmentos da população. 

Deve-se destacar, também, o engenhoso 
"mapa conceituaI" apresentado pelos 
autores, composto de três módulos 
articulados entre si: infra-estrutura 
económico-demográfica, sistema de 
estratificação e superestrutura 
político-ideológica. A análise desenvolvida 
a partir desse referencial resulta em abran
gente estudo da evolução demográfica do 
país, através do desenvolvimento das 
relações do demográfico com o 
económico, o social e o político. 

O estudo, certamente, contribui para influir, 
de alguma forma, na concepção de 
políticas económicas e sociais, no sentido 
de que levem em conta as implicações das 
mudanças no padrão demográfico do país. 
Em sua esteira deverão surgir outras 
contribuições e novos dados relativos ao 
consumo e condições de vida dos 
diferentes segmentos da. população, pois é 
hora de economistas e outros cientistas 
sociais incorporarem à sua visão dos 
processos económicos e sociais o estudo 
da evolução demográfica e da 
estratificação social. Este livro representa 
um passo importante nesta direção. 
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